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1.	 Legislación

[Unión Europea]

Alteração dos limiares constantes das Diretivas 2009/81/CE, 2014/23/UE e 2014/24/
UE para a sua Harmonização com o Acordo sobre Contratos Públicos Celebrado no 
Quadro da Organização Mundial do Comércio 

Regulamento Delegado (UE) 2021/1950 da Comissão, de 10 de novembro (JOEU L 398/19, 
de 11 de novembro de 2021)

Regulamento Delegado (UE) 2021/1951 da Comissão, de 10 de novembro (JOEU L 398/21, 
de 11 de novembro de 2021)

Regulamento Delegado (UE) 2021/1952 da Comissão, de 10 de novembro (JOEU L 398/23, 
de 11 de novembro de 2021)

Os Regulamentos Delegados UE 2021/1950; 2021/1951 e 2021/1952 da Comissão, todos de 10 de 
novembro de 2021 (os “Regulamentos”) vieram alterar as Diretivas 2009/81/CE, de 13 de julho 
de 2009; 2014/23/UE, de 26 de fevereiro de 2014; e 2014/24/UE, de 26 de fevereiro de 2014, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, respetivamente, no que toca aos limiares, de forma a que as 
mesmas fiquem harmonizadas com o Acordo sobre Contratos Públicos celebrado no quadro da 
Organização Mundial do Comércio, conforme alterado pela Decisão 2014/115/UE.

Relativamente à Diretiva 2009/81/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 
2009, os novos limiares passam a ser:

i.	 € 431 000 para os contratos de fornecimento e de serviços; e

ii.	 € 5 82 000 para os contratos de empreitada.

*  Esta sección ha sido coordinada por Javier Abril, y ha sido elaborada en su parte española por Marina Pulido, y en su parte portuguesa por João 
Louro e Costa, Tomás Cabral, Maria Estela Lopes y Guilherme Drummond, abogados del Área de Derecho Público, Procesal y Arbitraje de Uría Menéndez 
(Madrid y Lisboa). 
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Relativamente à Diretiva 2014/23/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro 
de 2014, o novos limiar para as concessões passa a ser de € 5 382 000.

Relativamente à Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro 
de 2014, os novos limiares passam a ser:

i.	 € 5 382 000 para os contratos de empreitada de obras públicas;

ii.	 € 140 000 para os contratos públicos de fornecimento e os contratos públicos de serviços 
adjudicados por autoridades governamentais centrais e concursos para trabalhos de con-
ceção organizados por essas autoridades; e

iii.	 € 215 000 para os contratos públicos de fornecimento e de serviços adjudicados por auto-
ridades adjudicantes subcentrais e concursos para trabalhos de conceção organizados por 
essas autoridades.

iv.	 € 5 382 000 para os contratos de empreitada de obras subsidiados diretamente em mais 
de 50 % pelas autoridades adjudicantes caso envolvam atividades de engenharia civil enu-
meradas no Anexo II da Diretiva em causa ou obras de construção de hospitais, instalações 
desportivas, recreativas e de ocupação dos tempos livres, estabelecimentos escolares e 
universitários e edifícios para uso administrativo; e

v.	 € 215 000 para os contratos de serviços subsidiados diretamente em mais de 50 % pelas 
autoridades adjudicantes, quando estejam associados a um contrato de empreitada de 
obras na aceção do ponto (iv) acima.

[Portugal]

Regime da revisão de preços das empreitadas de obras públicas e de obras particu-
lares e de aquisição de bens e serviços

Decreto-Lei n.º 73/2021, de 18 de agosto (DR 160, Série I de 18 de agosto de 2021)

O Decreto-Lei n.º 73/2021, de 18 de agosto (“Decreto-Lei n.º 73/2021”) visa alterar o regime de 
revisão de preços das empreitadas de obras públicas e obras particulares e de aquisição de bens 
e serviços. 

Nos termos do Decreto-Lei n.º 73/2021, passa a ser permitido aos interessados apresentarem 
pedidos de correção ou de alteração do regime de revisão de preços estabelecido no caderno de 
encargos, caso considerem este regime desajustado em face das especificidades da empreitada. 
Bem assim, em caso de omissão do caderno de encargos relativamente à fórmula de revisão de 
preços, os interessados podem igualmente propor o regime de revisão de preços aplicável. Em 
qualquer um dos cenários, os interessados devem apresentar os pedidos de correção, alteração 
ou proposta de regime de revisão de preços no primeiro terço do prazo concedido para a apre-
sentação das propostas. 
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Adicionalmente, nos termos do presente diploma, os indicadores económicos para o cálculo da 
revisão de preços passam a estar submetidos à aprovação do conselho diretivo do IMPIC, deixan-
do de ser fixados por despacho do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Habitação.

O Decreto-Lei n.º 73/2021 aplica-se aos contratos de empreitadas de obras públicas e de obras 
particulares e de aquisição de bens e serviços que resultem de procedimentos iniciados depois da 
data da sua entrada em vigor, isto é, após 17 de setembro de 2021.

Medida de auxílio a custos indiretos – Instalações abrangidas pelo regime de Comér-
cio Europeu de Licenças de Emissão

Portaria n.º 203/2021, de 28 de setembro (DR 189, Série I, de 28 de setembro de 2021)

A Portaria n.º 203/2021, de 28 de setembro (“Portaria 203/2021”) veio estabelecer uma medida 
de auxílio a favor das instalações abrangidas pelo regime de Comércio Europeu de Licenças de 
Emissão (“CELE”) que desenvolvam a sua atividade em setores e subsetores considerados expos-
tos a um risco significativo de fuga de carbono devido aos custos relacionados com a emissão de 
gases com efeito estufa repercutidos no preço da eletricidade, a fim de compensar os referidos 
custos, em conformidade com as regras em matéria de auxílios estatais (“Medida de Auxílio a 
Custos Indiretos”). 

Nos termos do n.º 2 do artigo 2.º da Portaria 203/2021, consideram-se elegíveis para a obtenção 
da Medida de Auxílio a Custos Indiretos todas as instalações que sejam abrangidas pelo regime 
CELE e desenvolvam a sua atividade nos setores e subsetores identificados no Anexo II da Porta-
ria 203/2021. São beneficiários da Medida de Auxílio a Custos Indiretos, de acordo com o Anexo 
II da Portaria 203/2021, nomeadamente, os operadores que desenvolvam atividades nos setores 
ou subsetores da (i) confeção de vestuário em couro; (ii) fabricação de papel e de cartão (exceto 
canelado); (iii) obtenção e primeira transformação de chumbo, zinco e estanho; (iv) fabricação de 
produtos petrolíferos refinados; e (v) hidrogénio.

A Medida de Auxílio a Custos Indiretos é financiada através do Fundo Ambiental, vigorando entre 
1 de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2030 (n.os 1 e 4 do artigo 2.º da Portaria 203/2021).

Para obter a Medida de Auxílio a Custos Indiretos, as candidaturas devem ser submetidas até ao 
dia 30 de abril (inclusive) do ano civil seguinte ao ano em que se verificaram os custos, de acordo 
com o n.º 1 do artigo 3.º da Portaria 203/2020.

No entanto, os n.os  1 e 2 do artigo 13.º da Portaria  203/2021 vêm permitir que, em 2021, os 
candidatos possam, excecionalmente, submeter a sua candidatura para obtenção da Medida de 
Auxílio a Custos Indiretos relativa a custos incorridos nesse mesmo ano até ao dia 30 de outubro 
de 2021, sendo o seu pagamento realizado ainda no ano de 2021 e objeto de acerto em 2022.

Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria 203/2021, a decisão de aprovação ou indeferimento 
compete ao Fundo Ambiental, após pronúncia da Agência Portuguesa do Ambiente, I.P., sendo 
esta comunicada ao candidato no prazo máximo de 70 dias a contar da data de notificação da 
admissão da candidatura.



10

Administrativo

A Portaria 203/2021 entrou em vigor em 29 de setembro de 2021, mas apenas produz efeitos após 
a aprovação por parte da Comissão Europeia.

Unificação dos Procedimentos para Produção de Eletricidade a partir da Conversão 
de Energia Solar por Centros Electroprodutores Fotovoltaicos Flutuantes a Instalar 
em Albufeiras 

Decreto-Lei n.º 98/2021, de 16 de novembro (DR 222, Série I, de 16 de novembro de 2021)

O Decreto-Lei n.º 98/2021, de 16 de novembro veio unificar os procedimentos para a atribuição 
de:

i.	 Títulos de reserva de capacidade de injeção na Rede Elétrica de Serviço Público para eletri-
cidade a partir da conversão de energia solar por centros electroprodutores fotovoltaicos 
flutuantes a instalar em albufeiras; e

ii.	 Títulos de utilização privativa dos recursos do domínio público hídrico necessários para o 
efeito.

Desta forma, os dois títulos serão objeto de um único procedimento concorrencial, cabendo aos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da energia e do ambiente determinar a abertura 
de tal procedimento.

O procedimento concorrencial irá abranger as seguintes albufeiras: Paradela; Alto Rabagão; Vilar 
Tabuaço; Salamonde; Alqueva; Cabril; e Castelo de Bode.

No âmbito do procedimento concorrencial supramencionado, serão entidades adjudicantes (i) as 
entidades competentes para a atribuição dos títulos de utilização privativa dos recursos do domí-
nio público hídrico e (ii) a Direção-Geral de Energia e Geologia. 

A emissão dos títulos de utilização privativa dos recursos do domínio público hídrico ocorre após 
a aprovação dos projetos, salvo nos casos em que os projetos estejam, nos termos da legislação 
aplicável, sujeitos ao procedimento de avaliação de impacte ambiental ou ao procedimento de 
análise de incidências ambientais, ocorrendo a emissão dos títulos de utilização privativa dos re-
cursos do domínio público hídrico, nesses casos, após a emissão das respetivas decisões favoráveis 
ou condicionalmente favoráveis.
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2.	 Jurisprudencia

[España]

El Tribunal Europeo de Derechos Humanos concluye que decisiones contradictorias 
de un mismo tribunal en casos similares pueden vulnerar el derecho a un proceso 
equitativo y el principio de seguridad jurídica

Sentencia del Tribunal Europeo de Derechos Humanos (Sección 3.ª), de 14 de septiembre de 
2021, as. 79530/17. Inmobilizados y Gestiones S.L. V. España

La sentencia trae causa del procedimiento expropiatorio de un inmueble propiedad de una so-
ciedad mercantil. En ese procedimiento se expropiaron cinco partes de un mismo terreno, lo que 
dio lugar a otros tantos recursos contencioso-administrativos ante el Tribunal Superior de Justicia 
de Madrid. Los cinco recursos fueron desestimados y, además, por razones similares. Contra estas 
sentencias desestimatorias se interpusieron cinco recursos de casación. Dos de ellos fueron admi-
tidos a trámite (y finalmente estimados) y los otros tres se inadmitieron. Los cinco recursos afec-
taban a las mismas partes y contenían la misma fundamentación. La sociedad interpuso inciden-
tes de nulidad de actuaciones contra la inadmisión de los tres recursos, que fueron rechazados. 
Finalmente, la sociedad formuló otros tantos recursos de amparo que el Tribunal Constitucional 
inadmitió por ausencia de especial trascendencia constitucional que los justificase. 

Como consecuencia de lo anterior, la mercantil demandó al Reino de España ante el Tribunal 
Europeo de Derechos Humanos (“TEDH”) por la vulneración del derecho a un proceso equitativo, 
consagrado en el artículo 6 del Convenio Europeo de Derechos Humanos. En la demanda se ale-
ga la vulneración del citado artículo como resultado de la aplicación incoherente de las normas 
procesales.

Admitida a trámite la demanda, el TEDH aborda la interpretación del artículo 6 del Convenio en 
relación con la cuestión sometida a su enjuiciamiento. De acuerdo con el Tribunal, un excesivo 
formalismo puede llegar a vulnerar el derecho a un proceso equitativo. Para determinar si ha ha-
bido, en efecto, un excesivo formalismo, indica que es necesario analizar el caso en su conjunto. 
Señala también que decisiones contradictorias en casos similares por parte de un mismo órgano 
jurisdiccional pueden vulnerar el principio de seguridad jurídica y, en consecuencia, el citado ar-
tículo 6 del Convenio.

En el caso aquí enjuiciado, el TEDH subraya que los cinco recursos de casación afectaban a las 
mismas partes procesales y que los motivos en los que se basaban eran los mismos. El ponente 
que había resuelto la admisibilidad de dos de los recursos y la inadmisibilidad de los tres restan-
tes había sido el mismo magistrado. Por tanto, aunque no sea función del TEDH comparar las 
resoluciones judiciales de los tribunales nacionales, el Tribunal no encuentra ningún motivo que 
justifique la inadmisión de tres de los recursos de casación, basada en aspectos formales, cuando 
otros dos han sido admitidos a trámite y posteriormente estimados.
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El Tribunal considera que la inadmisión de los tres recursos no solo impidió que la sociedad pudie-
se plantear su caso ante el Tribunal Supremo, sino que menoscaba la seguridad jurídica respecto 
de los requisitos de acceso a la casación. La diferente apreciación por parte del Tribunal Supremo 
de situaciones idénticas tuvo como efecto privar al recurrente de la posibilidad de que sus recursos 
fuesen analizados por el Alto Tribunal, mientras que sí lo hizo en dos de los supuestos. 

En consecuencia, el TEDH concluye que se vulneró el derecho del demandante a un proceso equi-
tativo conforme al artículo 6 del Convenio, lo que justifica la retroacción de las actuaciones y la 
condena al Reino de España a indemnizar con 16.600 euros a la mercantil por los procedimientos 
seguidos ante los tribunales nacionales.

El Tribunal de Justicia de la Unión Europea resuelve sobre cómo acreditar la solven-
cia económica y financiera, sobre el acceso de otros licitadores a la documentación 
de la oferta del adjudicatario que se declara como confidencial y sobre la exclusión 
de los miembros de una UTE en caso de que uno de ellos haya aportado información 
falsa en el procedimiento de licitación

Sentencia del Tribunal de Justicia de la Unión Europea de 7 de septiembre de 2021. (as. 
C-297/19)

La sentencia del Tribunal de Justicia de la Unión Europea (“TJUE”) resuelve las cuestiones preju-
diciales planteadas por el Tribunal Supremo de Lituania, Sala de lo Civil y Penal, sobre la inter-
pretación de determinados preceptos de la Directiva 2014/24/UE sobre contratación pública (la 
“Directiva 2014/24”) y la Directiva 89/665/CEE sobre la coordinación de las disposiciones lega-
les, reglamentarias y administrativas referentes a la aplicación de los procedimientos de recurso 
en materia de adjudicación de los contratos públicos de suministros y de obras (la “Directiva 
89/665”). Las cuestiones más relevantes sobre las que se pronuncia el TJUE son:

i.	 Exclusión del procedimiento de una UTE debido a la falsedad de la información proporcio-
nada por uno de sus miembros en relación con la prohibición de contratar y la solvencia 
económica.

ii.	 De acuerdo con lo sostenido por el TJUE, los artículos 63.1 y 57.4 y 6 de la Directiva 2014/24 
disponen que no procede la exclusión de la totalidad de los miembros de la UTE cuando 
estos no hayan tenido conocimiento de que uno de sus miembros ha facilitado informa-
ción falsa en relación con la acreditación de las prohibiciones de contratar y la solvencia 
económica. El TJUE resuelve, en consecuencia, que el órgano de contratación, constatada 
esta falsedad, deberá dar trámite a los restantes miembros de la UTE para que estos pue-
dan subsanar, en su caso, las deficiencias advertidas.

iii.	 Acreditación de un determinado volumen mínimo de negocios anual del artículo 58.3 de 
la Directiva 2014/24.

iv.	 El artículo 58.3 de la Directiva 2014/24 hace referencia a la acreditación de un determi-
nado volumen de negocios anual mínimo, y, en concreto, en el ámbito al que se refiera 
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al contrato. Al respecto, el Tribunal Supremo de Lituania solicitaba al TJUE que aclarase si 
dicha acreditación formaría parte de los criterios de selección relativos a la solvencia eco-
nómica y financiera del artículo 58.3 de la Directiva o, por el contrario, si sería un criterio 
relativo a la capacidad técnica o profesional del apartado 4 del mismo artículo.

v.	 La respuesta del TJUE es tajante: se trata de un requisito de acreditación de la solvencia 
económica y financiera, puesto que así se desprende de la propia redacción literal del ar-
tículo en cuestión, así como del Anexo XII de la propia Directiva 2014/24.

vi.	 Posibilidad de recurrir la decisión del órgano de contratación que deniega el acceso a in-
formación de la oferta del adjudicatario que ha sido designada como confidencial.

vii.	 El artículo 1.1 de la Directiva 89/665 dispone que los Estados miembros deben tomar 
las medidas necesarias para garantizar que las decisiones adoptadas por los órganos de 
contratación puedan recurrirse de manera eficaz. Además, la jurisprudencia del TJUE ha 
considerado que el concepto de “decisiones adoptadas por los órganos de contratación” 
debe ser interpretado de manera amplia.

viii.	 En consecuencia, el TJUE considera que la Directiva 89/665 no contiene ninguna disposi-
ción que se oponga a un recurso frente a la denegación del acceso a documentación de la 
oferta del adjudicatario que ha sido designada como confidencial aunque el licitador-recu-
rrente no haya impugnado ninguna otra decisión del poder adjudicador.

ix.	 Obligación del órgano de contratación de facilitar toda la información sobre la oferta del 
adjudicatario y el deber de motivación en caso de que se deniegue dicha petición.

x.	 El artículo 55 de la Directiva 2014/24 permite que cualquier licitador solicite al órgano de 
contratación información sobre las características y ventajas de la oferta seleccionada, así 
como el nombre del adjudicatario. No obstante, los artículos 50.4 y 55.3 de la Directiva 
2014/24 disponen que el órgano de contratación podrá decidir no comunicar aquella in-
formación de la oferta cuya divulgación sea contraria al interés público, perjudique los in-
tereses comerciales legítimos de un determinado operador económico público o privado, 
o pueda perjudicar la competencia leal entre operadores económicos.

xi.	 En la sentencia, el TJUE matiza el alcance de la obligación de proporcionar la información 
relativa al adjudicatario junto con el interés en preservar la confidencialidad de ciertos 
aspectos. En este sentido, el TJUE aclara que el órgano de contratación deberá motivar las 
decisiones de denegar el acceso a documentación confidencial de la oferta de la adjudi-
cataria solicitada por otro candidato. En concreto, deberá justificar por qué se considera 
que la información solicitada es confidencial. En estos casos el órgano de contratación 
procurará facilitar, en la medida de lo posible, el contenido esencial de la información 
solicitada por el licitador, incluidos los aspectos determinantes de la oferta y la decisión de 
adjudicación.

Adicionalmente, el TJUE añade que, cuando el acceso a la documentación confidencial de la oferta 
se produzca en el seno de un procedimiento judicial, el órgano judicial deberá ponderar la salva-
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guarda del derecho a la tutela judicial efectiva del recurrente y el derecho del adjudicatario a la 
protección de su información confidencial y sus secretos comerciales.

El Tribunal de Justicia de la Unión Europea matiza ligeramente su doctrina Cilfit re-
lativa a la obligación de los órganos jurisdiccionales nacionales de última instancia 
de formular cuestiones prejudiciales. En particular, se relajan dos de los requisitos 
para considerar que un acto es claro y, por tanto, no requiere de interpretación por 
el Tribunal de Justicia

Sentencia del Tribunal de Justicia de la Unión europea (Gran Sala), de 6 de octubre de 2021, 
C-561/19, Consorzio Italian Management e Catania Multiservizi y Catania Multiservizi

La sentencia trae causa de una petición de decisión prejudicial planteada con arreglo al artícu-
lo 267 del Tratado de Funcionamiento de la Unión Europea (“TFUE”) por el Consejo de Estado 
italiano (el “Órgano remitente”) en el marco de un litigio entre Consorzio Italian Management 
y Catania Multiservizi SpA, adjudicatarios de un contrato público de servicios de limpieza de las 
infraestructuras ferroviarias nacionales, y Rete Ferroviaria Italiana SpA, en relación con la negativa 
de esta última a acceder a la solicitud de revisión del precio del referido contrato formulada por 
dichos adjudicatarios. Ese litigio dio lugar al planteamiento de una cuestión prejudicial previa  
(C-152/17), resuelta por el Tribunal de Justicia mediante su sentencia de 19 de abril de 2018.

A raíz de ese pronunciamiento, el Órgano remitente celebró una vista en la que la parte recurrente 
solicitó el planteamiento de nuevas cuestiones prejudiciales. El Órgano remitente decidió elevar 
algunas de estas nuevas cuestiones, si bien, con carácter previo, solicitó al Tribunal de Justicia que 
se pronunciase sobre la obligatoriedad de la remisión prejudicial en el supuesto de que una de 
las partes del procedimiento plantee ante el órgano jurisdiccional nacional que resuelve en últi-
ma instancia una cuestión relativa a la compatibilidad del derecho nacional con el derecho de la 
Unión cuando esta cuestión le ha sido propuesta por una de las partes en una fase avanzada del 
procedimiento.

El Tribunal de Justicia comienza su sentencia recordando la importancia del mecanismo prejudicial 
establecido en el artículo 267 TFUE, cuya finalidad es evitar divergencias interpretativas del dere-
cho de la Unión en los Estados miembros (apartado 28 de la sentencia). Y, en ese sentido, reitera 
que la regla general será que el órgano jurisdiccional de última instancia está obligado a elevar 
la cuestión prejudicial cuando se plantea ante él una cuestión de interpretación del derecho de la 
Unión (apartado 32 de la sentencia).

El Tribunal continúa señalando que, excepcionalmente, ese órgano de última instancia quedará 
dispensado de su obligación cuando constate (i) que la cuestión de derecho de la Unión no es 
pertinente para resolver el litigio; (ii) que la disposición de derecho de la Unión ya ha sido inter-
pretada (acto aclarado); o (iii) que la aplicación correcta de esa disposición es tan evidente que 
no deja lugar a ninguna duda razonable (acto claro). Se trata, en definitiva, de la conocida como 
doctrina Cilfit (C-283/81).

El Tribunal de Justicia se centra entonces en recordar su doctrina del acto claro y los criterios que 
debe seguir el órgano nacional para llegar a la conclusión de que no existe ninguna duda razona-
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ble en la aplicación del precepto. Según el Tribunal, antes de decidir no plantear la cuestión pre-
judicial, el órgano nacional debe llegar a la convicción de que esa cuestión resultaría igualmente 
clara para los demás tribunales nacionales de última instancia del resto de los Estados miembros. 
Para ello debe tener en cuenta:

i.	 Cuestiones propias del derecho de la Unión, tales como la existencia de conceptos autóno-
mos o las divergencias entre versiones lingüísticas de la disposición correspondiente, que, 
como ahora matiza el Tribunal, deben ser tenidas en cuenta siempre que le consten por 
haber sido expuestas por las partes (apartados 42 a 45 de la sentencia);

ii.	 El contexto y finalidad de la disposición, así como el grado de evolución que ha vivido 
(apartado 46 de la sentencia);

iii.	 La existencia de distintas interpretaciones posibles. En este punto, el Tribunal matiza que 
el órgano nacional podrá afirmar que no existen dudas razonables cuando considere que 
ninguna de esas interpretaciones posibles es “suficientemente plausible” a la luz del con-
texto y finalidad de la disposición, así como el sistema normativo en el que se integra 
(apartado 48 de la sentencia).

En caso de decidir no elevar la cuestión, el Tribunal obliga al órgano nacional a fundamentar ade-
cuadamente su decisión de no formular la cuestión prejudicial, de conformidad con una lectura 
del artículo 267 TFUE a la luz del artículo 47 de la Carta de los Derechos Fundamentales de la 
Unión Europea (apartado 51 de la sentencia).

Por último, el Tribunal señala que el órgano jurisdiccional que resuelve en última instancia puede 
abstenerse de plantear una cuestión prejudicial al Tribunal de Justicia por motivos de inadmi-
sibilidad propios del procedimiento de que conoce, siempre que se respeten los principios de 
equivalencia y de efectividad. Es decir, que si esa cuestión controvertida se plantea en una fase 
avanzada del litigio en la que ya no es admisible formular cuestiones nuevas, el órgano nacional 
puede no plantear la cuestión (apartados 60 a 65 de la sentencia, donde se repasa el principio de 
equivalencia y efectividad como límites a la autonomía procedimental de los Estados miembros).

El Tribunal Supremo aborda si la subsanación del incumplimiento de la obligación 
de relacionarse por medios electrónicos con la Administración, tras el debido reque-
rimiento, debe tener efectos retroactivos (entendiendo como fecha de presentación 
aquella en que se presentó el recurso presencialmente) o no (entendiendo como 
fecha de presentación aquella en que se produjo la subsanación)

Sentencia n.º 954/2021 del Tribunal Supremo, Sala de lo Contencioso-Administrativo, de 1 
de julio de 2021

El Tribunal Supremo (“TS”) resuelve el recurso de casación interpuesto por el letrado de Castilla 
y León contra la sentencia del Tribunal Superior de Justicia de Castilla y León, de 24 de octubre 
de 2019. Dicha sentencia estimó parcialmente el recurso contencioso-administrativo promovido 
por la Confederación de Organizaciones Empresariales de Castilla y León (la “Confederación”) 
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contra la resolución de la Consejera de Economía y Hacienda. La sentencia de instancia anuló esa 
resolución de la Consejera de Economía y Hacienda, la cual había inadmitido por extemporáneo 
el recurso de alzada que la Confederación había interpuesto contra la resolución de la Dirección 
General de Comercio y Consumo por la que se convocaban elecciones para la renovación de los 
órganos de gobierno de las Cámaras Oficiales de Comercio, Industrias y Servicios de la Comunidad 
Autónoma.

La cuestión de interés casacional objetivo consiste en determinar si, de acuerdo con el artículo 
68.4 de la Ley 39/2015, de 1 de octubre, de Procedimiento Administrativo Común de las Admi-
nistraciones Públicas (“LPAC”), en los supuestos de interposición de recursos administrativos, la 
subsanación del incumplimiento de la obligación de relacionarse por medios electrónicos con la 
Administración, tras el debido requerimiento, debe tener efectos retroactivos (entendiendo como 
fecha de presentación aquella en que se presentó el recurso presencialmente) o no (entendiendo 
como fecha de presentación aquella en que se produjo la subsanación). El artículo 68.4 dispone: 

“Si alguno de los sujetos a los que hace referencia el artículo 14.2 y 14.3 presenta su solicitud presen-
cialmente, las Administraciones Públicas requerirán al interesado para que la subsane a través de su 
presentación electrónica. A estos efectos, se considerará como fecha de presentación de la solicitud 
aquella en la que haya sido realizada la subsanación”.

El TS desestima el recurso de casación interpuesto por el letrado de Castilla y León al considerar 
que el artículo 68.4 de la LPAC solo se aplica a la fase inicial de los procedimientos iniciados a 
instancia del interesado. El precepto, por tanto, no se aplica a los procedimientos iniciados de 
oficio por la Administración ni a los procedimientos de revisión de los actos administrativos (i. e., 
recursos de reposición o alzada), como en el caso enjuiciado. El TS considera que la decisión de la 
Consejera de Economía y Hacienda de la Junta de Castilla y León de inadmitir el recurso de alzada 
interpuesto por la Confederación infringe el principio antiformalista y los principios de buena fe y 
confianza legítima que rigen en la tramitación de los procedimientos administrativos, en la medida 
que se sustenta en una aplicación exorbitante del artículo 68.4 de la LPAC.

El Tribunal Supremo fija doctrina jurisprudencial sobre el cumplimiento de los re-
quisitos previos para la interposición de acciones judiciales por parte de las UTE

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Contencioso-Administrativo, de 27 de julio de 
2021

El TS fija doctrina en relación con el cumplimiento de los requisitos previos para la interposición 
de acciones judiciales, recogidos en el artículo 45.2 de la Ley 29/1998, de 13 de julio, reguladora 
de la Jurisdicción Contencioso-administrativa por parte de las UTE. Según el TS:

i.	 Con el fin de evitar situaciones de indefensión, el órgano jurisdiccional debe requerir la 
subsanación del defecto procesal consistente en aportar el documento o documentos que 
acrediten el cumplimiento de los requisitos exigidos para entablar acciones por parte de 
una UTE, salvo que tales documentos ya obren en el expediente, en cuyo caso no es pre-
ciso tal requerimiento.
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ii.	 El acuerdo previo para entablar tales acciones no debe ser adoptado individualmente por 
cada una de las empresas que integran la UTE, y es suficiente con que se acuerde, de forma 
singular, por el órgano de la UTE que se encuentre facultado para litigar en nombre de la 
propia UTE.

iii.	 En el supuesto de que alguna de las empresas que compongan una UTE se encuentre en 
situación de concurso, no es preciso que la administración concursal adopte un acuerdo 
expreso para facultar al órgano correspondiente de la UTE para entablar acciones judicia-
les, salvo que el otorgado con anterioridad a la declaración del concurso haya perdido su 
validez.

En aplicación de la doctrina expuesta, la Sala estima el recurso de casación interpuesto por una 
UTE contra una sentencia que desestimaba su recurso contencioso-administrativo contra una or-
denanza municipal reguladora del precio público para la utilización de un aparcamiento municipal 
en Guardamar del Segura.  

El Tribunal Supremo se pronuncia sobre los requisitos relativos a la acumulación 
de la solvencia en procedimientos de contratación pública. El objeto del contrato o 
las especificidades pueden hacer necesario que la convocatoria incluya los requeri-
mientos de titulación, de experiencia o de capacidad técnica respecto de los cuales 
no cabe la acumulación

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Contencioso-Administrativo, de 21 de junio de 
2021

El TS se pronuncia sobre los requisitos relativos a la acumulación de la solvencia en procedimien-
tos de contratación pública. En concreto, la Sala invoca la jurisprudencia comunitaria (Sentencia 
del TJUE de 3 de junio de 2021, asunto C-210/20, que ha interpretado el artículo 63 de la vigente 
Directiva 2014/24/UE en relación con el concepto de «operador económico» y su interpretación 
amplia y desde una perspectiva funcional y no formal) y el principio de proporcionalidad para fijar 
el siguiente criterio:

“Bien puede decirse que en el Derecho de la Unión Europea se advierte una clara tendencia a favo-
recer el acceso a la licitación de los contratos, contemplándose para ello mecanismos por medio de 
los cuales las empresas puedan integrar o sumar sus capacidades o acudir a la utilización de medios 
ajenos a la propia empresa (principio de complementariedad de las capacidades y principio de fun-
cionalidad), dejando claro la jurisprudencia del Tribunal de Justicia que en la interpretación de esos 
mecanismos por parte del poder adjudicador debe imperar el principio de proporcionalidad. Aunque, 
según hemos visto, esa misma jurisprudencia del Tribunal de Justicia admite que en determinados 
casos —y siempre dentro del margen que permita el citado principio de proporcionalidad— el con-
trato sea considerado indivisible y se excluya la posibilidad de agrupar o acumular las capacidades y 
experiencias de distintos operadores económicos”.

Es decir, la Sala entiende que el hecho de que la regulación vigente contemple estos mecanismos 
de colaboración tendentes a facilitar la suma o integración de capacidades no excluye que “en 
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determinados casos el propio objeto del contrato o las especificidades de este hagan necesario que 
la convocatoria incluya los requerimientos de titulación, de experiencia o de capacidad técnica que 
en cada caso se consideren necesarios y respecto de los cuales no caben aquellas formas de agrupa-
ción o acumulación; sobre todo cuando se establecen no ya como aspectos o elementos susceptibles 
de valoración sino como verdaderos requisitos para la admisibilidad de la solicitud”. No obstante, 
advierte de manera contundente la necesidad de que este tipo de requerimientos que excluyen la 
acumulación sean empleados de manera restrictiva, “no resultando aceptables aquellas exigencias 
que resulten injustificadamente gravosas”. 

El Tribunal Supremo establece que la anulación del auto de autorización de en-
trada en un domicilio tiene efectos ex tunc, privando de la necesaria cobertura a 
la incautación de documentos y otro material realizada durante el registro domi-
ciliario
Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Contencioso-Administrativo, de 27 de septiembre

El TS estima el recurso de casación interpuesto por una sociedad mercantil y dos particulares 
contra la sentencia del Tribunal Superior de Justicia de La Rioja de 19 de marzo de 2019 que 
desestimaba el recurso contencioso-administrativo interpuesto contra una entrada de la Agencia 
Estatal de Administración Tributaria en el domicilio de la sociedad mercantil. El auto del Juzgado 
de lo Contencioso-Administrativo n.º 1 de Logroño que inicialmente autorizaba la entrada en el 
domicilio fue anulado por falta de motivación, y los recurrentes interpusieron ante el Tribunal 
Superior de Justicia de La Rioja recurso contencioso-administrativo por el procedimiento especial 
de protección de los derechos fundamentales en el que defendían que la entrada constituía una 
vía de hecho. 

Las cuestiones declaradas de interés casacional consisten en determinar si la anulación del auto de 
autorización de entrada en domicilio surte efectos ex tunc, de manera que priva de la necesaria co-
bertura a la incautación de documentos y otro material realizada durante el registro domiciliario, 
y si a este respecto es relevante que la anulación del auto fuera debida a su falta de motivación y 
que se hubiese ordenado al juez dictar otro debidamente motivado.

Los dos argumentos esgrimidos por la sentencia recurrida son los siguientes: que la autorización 
judicial requerida por el artículo 18 de la Constitución es un requisito susceptible de subsanación 
y que los efectos de la anulación del auto por el que se autoriza la entrada varían en función de a 
quién sea imputable el vicio invalidante. El primer argumento es rechazado por el TS, que señala 
que la autorización no es un requisito de perfeccionamiento sucesivo ni susceptible de subsa-
nación. El segundo argumento también es rechazado por el TS, pues lo relevante es la efectiva 
garantía del derecho fundamental a la inviolabilidad del domicilio y no el grado de diligencia y 
pericia del juez o de la Administración.

En consecuencia, el TS concluye que la anulación del auto de autorización de entrada en domicilio 
surte efectos ex tunc, privando de la necesaria cobertura a la incautación de documentos y otro 
material realizada durante el registro domiciliario, y es irrelevante que dicha anulación se deba a 
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la falta de motivación y que la sentencia que anulaba el auto ordenase dictar otro debidamente 
motivado.

El Tribunal Supremo declara que la situación producida por la imposibilidad de ini-
ciar las obras por parte del adjudicatario de una concesión de dominio público por-
tuario por no haberse obtenido licencia no siempre y en todo caso debe recondu-
cirse a la caducidad de la concesión y que deben tenerse en cuenta principios tales 
como el de proporcionalidad o favor acti que pueden conducir a la subsistencia de la 
concesión, siempre que ello responda al interés del puerto y no se afecte el principio 
de concurrencia

Sentencia del Tribunal Supremo, sala de lo Contencioso-Administrativo, de 26 de julio de 
2021

El TS resuelve de un recurso de casación cuyo interés casacional consiste en determinar si es posi-
ble que la autoridad portuaria modifique el proyecto de construcción correspondiente a la oferta 
presentada por la empresa adjudicataria de una concesión sobre el dominio público portuario 
ante la imposibilidad de obtener licencia urbanística por no ajustarse el proyecto al Plan Espe-
cial del Puerto o si, por el contrario, debe procederse al otorgamiento de una nueva concesión 
por vulnerarse de otro modo el principio de inalterabilidad de las ofertas, igualdad de trato y no 
discriminación entre licitadores que rige en el ámbito de la contratación de las Administraciones 
públicas.

En el caso objeto de controversia, el TS examina si la decisión adoptada por la autoridad portuaria 
de modificar la concesión —en el sentido de modificar el proyecto de construcción originalmente 
seleccionado por no ajustarse al Plan Especial del Puerto y, por esta razón, no haber obtenido 
licencia— respetó tales principios o, por el contrario, debió haberse iniciado el procedimiento de 
declaración de caducidad de la concesión para iniciar un nuevo concurso abierto a la concurrencia 
competitiva.

Para resolver la controversia, el TS tiene en cuenta como factor determinante que el motivo por 
el que el proyecto de construcción originariamente presentado por la adjudicataria no pudo ob-
tener licencia no puede serle imputado. En concreto, el proyecto constructivo se ajustaba al título 
concesional y a la interpretación del Plan Especial que en él se contenía. Sin embargo, fue la dis-
crepancia con esta interpretación objetada por el Consell Insular la que determinó que la licencia 
fuera denegada. La razón de la modificación de la concesión no fue, pues, el interés particular del 
solicitante, que vio reducida, además, la superficie y altura del edificio tal y como estaba previsto 
en las bases, sino la citada diferencia interpretativa entre ambas Administraciones —portuaria y 
urbanística— ajena al adjudicatario.

El TS concluye, en consecuencia, que la solución de no declarar la caducidad de la concesión, sino 
modificarla para ajustarla a la interpretación del Plan Especial efectuada por el Consell Insular, 
debe calificarse de proporcionada y respetuosa con el principio de concurrencia competitiva.
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El Tribunal Supremo resuelve un recurso sobre la posibilidad de suspender caute-
larmente la remisión a la Junta Consultiva de Contratación Pública del Estado del 
testimonio de una resolución administrativa que impone una sanción por prácticas 
anticompetitivas y la prohibición de contratar anudada a la sanción

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Contencioso-Administrativo, de 14 de septiembre 
de 2021

La Sala de Competencia de la Comisión Nacional de los Mercados y la Competencia (la “CNMC”) 
dictó una resolución por la que se impuso a una sociedad mercantil una multa por falseamiento de 
la competencia y acordó remitir la resolución sancionadora a la Junta Consultiva de Contratación 
Pública del Estado para que fijase la duración y alcance de la prohibición de contratar.

Esta resolución sancionadora fue impugnada ante la Audiencia Nacional, que acordó mediante 
auto su suspensión cautelar, incluida la prohibición de contratar. La Abogacía del Estado presentó 
recurso de casación frente al auto de la Audiencia Nacional. El TS determinó que las cuestiones 
que revisten interés casacional son:

i.	 Determinar si la prohibición de contratar acordada en una resolución de la CNMC que no 
fija su alcance y duración es directamente ejecutiva o si la ejecutividad se produce tras la 
tramitación del procedimiento de determinación del alcance y duración de la prohibición

ii.	 El TS dispone que, de conformidad con el artículo 73.3 de la Ley 9/2017, de 8 de noviem-
bre, de Contratos del Sector Público (la “LCSP”), la prohibición de contratar será ejecutiva 
cuando la resolución administrativa o sentencia que acuerda la prohibición de contratar y 
fija el alcance y duración de la prohibición sea firme, o bien cuando el alcance y la duración 
de la prohibición de contratar se fije en una resolución administrativa autónoma, una vez 
que esta se haya inscrito en el registro oficial de licitadores.

iii.	 De acuerdo con el Alto Tribunal, esta es la interpretación más acorde con la naturaleza 
y límites de las medidas restrictivas de derechos, ya que el alcance y la duración de una 
prohibición son esenciales para conocer los contornos de la restricción impuesta. De lo 
contrario, la prohibición de contratar podría aplicarse de forma indefinida y para todos los 
sectores en contra de lo dispuesto en el artículo 72.6 LCSP, que fija los límites que deben 
operar en las prohibiciones de contratación (i. e., límite temporal máximo de tres años).

iv.	 En consecuencia, el TS concluye que la prohibición de contratar solo es ejecutiva desde 
el momento en el que se concretan el alcance y la duración, bien en la propia resolución 
sancionadora, bien en un procedimiento autónomo y tras su inscripción en el registro.

v.	 Resolver sobre la posibilidad de suspender cautelarmente la decisión de remitir las actua-
ciones a la Junta Consultiva de Contratación Pública del Estado para la determinación del 
alcance y duración de la prohibición de contratar.

vi.	 El TS señala que la prohibición de contratar es una limitación anudada a la imposición 
de una sanción firme. Por tanto, aunque la prohibición de contratar no sea ejecutiva hasta 
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que se fije su alcance, el órgano judicial puede controlar la legalidad no solo de la multa 
impuesta, sino también de la prohibición de contratar. Por tanto, el TS concluye que, si 
se dan las condiciones para ello, el órgano podrá acordar la suspensión de la resolución 
sancionadora, incluida la prohibición de contratar. 

vii.	 En concreto, la remisión a la Junta Consultiva persigue fijar el alcance de la medida 
para que esta sea ejecutiva, lo que justifica, según el Tribunal, que pueda suspenderse. En 
este sentido, el TS considera que carecería de sentido estimar la suspensión de la sanción 
administrativa principal y que, sin embargo, continuase el procedimiento destinado a fijar 
el alcance y duración de la prohibición de contratar, pues ello supondría que la prohibición 
de contratar produciría efectos desvinculada de la sanción principal.

[Portugal]

Empreitada de Obras Públicas – Revisão de preços – Regime legal imperativo 

Acórdão de 4 de novembro de 2021 (Processo n.º 01003/12.8BEBRG) - STA

O acórdão de 4 de novembro de 2021 do STA debruça-se sobre a questão do afastamento, em 
sede de procedimento concursal, da possibilidade de revisão ordinária de preços nos contratos de 
empreitadas de obras públicas.

No processo em referência, o autor veio pedir a condenação do Município de Celorico de Basto à 
revisão de preços em virtude da variação dos custos da mão-de-obra, materiais e equipamentos 
de apoio, relativamente ao mês anterior ao da data limite fixada para a entrega das propostas, 
tendo o Município de Celorico de Basto recusado a mesma e constando do Caderno de Encargos 
que não haveria lugar à revisão ordinária de preços.

A ação foi julgada procedente e o TCAN confirmou a sentença de 1.ª instância, tendo o Município 
de Celorico de Basto (entidade demandada) interposto recurso de revista do acórdão proferido 
pelo TCAN. O STA negou provimento ao recurso, referindo que decorre imperativamente da lei 
a revisão ordinária de preços nos contratos de empreitadas de obras públicas. Em particular, de-
corre do disposto no n.º 1 do artigo 382.º do CCP, que “(…) o preço fixado no contrato para os 
trabalhos de execução da obra é obrigatoriamente revisto (…)” , bem como do n.º 1 do artigo 1.º 
do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro que “[o] preço contratual das empreitadas de obras 
públicas, (...) fica sujeito a revisão em função das variações, para mais ou para menos, dos custos 
de mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos de apoio, relativamente aos correspondentes 
valores considerados no mês anterior à data limite fixada para a entrega das propostas”.

Nestes termos, de acordo com o STA, estando em causa um imperativo legal, não pode o mesmo 
ser afastado por uma cláusula no caderno de encargos ou no contrato, sendo inválida a cláusula 
que preveja a irrevisibilidade ordinária dos preços, por esta ser contrária a normas imperativas. 
Consequentemente, a aceitação de uma tal cláusula de irrevisibilidade pelos concorrentes não 
pode igualmente configurar como “condição” de participação no concurso ou de adjudicação do 
contrato.
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Ainda de acordo com o STA, será igualmente ineficaz a eventual “renúncia” do empreiteiro ex 
ante, isto é, durante o procedimento concursal, assim como a renúncia contemporânea à cele-
bração do contrato.

Resulta, por isso, de forma clara, que, de acordo com o STA, a revisão ordinária de preços não 
poderá ser afastada nos contratos de empreitadas de obras públicas.

Pelo exposto, o STA decidiu negar provimento ao recurso de revista interposto pelo Município de 
Celorico de Basto, mantendo o acórdão o TCAN recorrido.  



Noviembre 2021 - Enero 2022 
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Noviembre 2021 - Enero 2022 

1.	 Legislación

A AdC Sancionou o Grupo SFI Gestión de Participaciones Minoritarias, por alegado 
Gun Jumping

Comunicado 17/2021, 21 de outubro de 2021

A AdC sancionou, em 21 de outubro de 2021, o Grupo SFI Gestión de Participaciones Minoritarias 
(“SFI”), com uma coima no montante de €60.000, pela realização de uma operação de concen-
tração sem autorização da AdC em violação da obrigação de standstill, i.e., da obrigação de não 
implementar a aquisição antes da decisão de não oposição da AdC (prática conhecida por “Gun 
Jumping”).

No caso em apreço, o incumprimento terá ocorrido em 2020, aquando da aquisição da empresa 
White and Green Natural, empresa produtora e distribuidora de bebidas à base de plantas.

De acordo com a AdC, a operação era notificável tendo em conta o cumprimento do limiar de 
notificação relativo à quota de mercado. Recorde-se, neste contexto, que as operações de con-
centração que atinjam os limiares de notificação, relacionados com a quota de mercado devem 
ser previamente notificadas à AdC, devendo aguardar-se pela autorização desta autoridade antes 
de implementar da mesma.

A SFI recorreu ao procedimento de transação colaborando com a AdC durante a fase de análise da 
operação, em sede de controlo de concentração, e, ainda, no decurso do respetivo processo con-
traordenacional. Neste sentido, a AdC considerou, na determinação do montante da coima, esta 
colaboração da SFI, bem como o facto de a operação em causa ter sido, ainda que a posteriori, 
voluntariamente notificada e aprovada pela Autoridade.

*  Esta sección ha sido coordinada por Alfonso Gutiérrez. Para su elaboración ha contado con la colaboración de Cristina Areces, François Doumont, 
Jokin Beltrán de Lubiano, Violeta Marinas, Anna María Sánchez, Inés Pajares de Dios, Ricardo Berenguer y Pedro Juan Aránguez, del Área de Derecho 
de la Competencia y de la Unión Europea de Uría Menéndez (Madrid), y de Carmen Martínez, Patricia Cano, Alberto Pérez y Álvaro Angulo, del Área 
de Derecho de la Competencia y de la Unión Europea de Uría Menéndez (Bruselas).

*



26

Competencia

A AdC Sancionou a AOC Health GmBH, por alegado Gun Jumping

Comunicado 17/2021, 21 de outubro de 2021

A AdC sancionou, também em 21 de outubro de 2021, a AOC Health GmbH (“AOC Health”), por 
alegado gun jumping, com uma coima no montante de €35.000.

No caso da AOC Health, o incumprimento de notificação terá também ocorrido em 2020, no 
momento em que adquiriu a Stemlab, empresa detentora das marcas Crioestaminal e Bebecord, 
tendo esta aquisição sido notificada por iniciativa da AOC, mas posteriormente à implementação 
da operação. Também neste caso, a operação era notificável, no entender da AdC, tendo em conta 
o cumprimento dos critérios de notificação relativos à quota de mercado.

A empresa visada colaborou com a AdC recorrendo ao procedimento de transação durante a fase 
de análise da operação de concentração notificada, bem como no decurso do respetivo processo 
contraordenacional, aberto por suspeitas de gun jumping (i.e. a violação da obrigação de notifi-
cação e de standstill, até a obtenção da autorização da AdC). Tal colaboração foi, também, tida em 
conta pela AdC na fixação do montante da coima. 

O TCRS Confirma a Decisão Sancionatória da AdC relativamente à Super Bock e pro-
nuncia-se sobre a Validade da Apreensão de Correio Eletrónico em sede de Direito 
da Concorrência

Acórdão de 6 de outubro de 2021 - TCRS

Na sentença de 6 de outubro de 2021, o Tribunal da Concorrência manteve, na sua integralidade, 
as coimas, no montante total de €24 milhões, impostas pela AdC à Super Bock e a dois dos seus 
administradores/diretores, no Processo PRC/2016/4, em 24 de julho de 2019.1

O processo da AdC iniciou-se em junho de 2016 na sequência de duas denúncias de ex-distribui-
dores da Super Bock, visando alegados comportamentos adotados nos mercados de distribuição 
de várias bebidas, incluindo cervejas, águas, refrigerantes, ice tea, vinhos, sangrias e sidras, em 
hotéis, restaurantes e cafés (o canal HORECA) em Portugal. 

A decisão da AdC de julho de 2019 concluiu que, durante aproximadamente 11 anos, entre maio 
de 2006 e janeiro de 2017, a Super Bock terá, alegadamente, fixado preços mínimos a praticar pe-
los seus distribuidores, o que poderá ter resultado na limitação da capacidade dos distribuidores 
independentes de concorrerem entre si.

Neste processo, para além de confirmar na integra a decisão sancionatória da AdC, o Tribunal da 
Concorrência, também aproveitou para se pronunciar sobre a relevância do Acórdão do Tribunal 
Constitucional, no processo n.º 830/2021 (comentado na edição do Boletim Uría Menéndez de 
agosto de 2021, disponível aqui), que declarou — na sequência de um pedido de fiscalização 

1  O valor das coimas foi de € 24 milhões à Super Bock, de €12.000 a um administrador desta empresa, e de €8.000 a um diretor comercial da mesma.

https://www.uria.com/documentos/circulares/1440/documento/12424/Boletim_UM_julho-agosto_2021.pdf?id=12424
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preventiva apresentado pelo Presidente da República, em referência à alteração de várias dispo-
sições da Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro (“Lei do Cibercrime”) — a inconstitucionalidade 
da apreensão de correio eletrónico, para efeitos probatórios, sem validação do JIC.

A Super Bock tinha invocado a aplicabilidade e relevância deste Acórdão do Tribunal Constitucio-
nal para a análise do caso em apreço, junto do TCRS, o qual expressou o entendimento de que a 
inconstitucionalidade das normas da lei do cibercrime, que previam o acesso a correio eletrónico 
sem ordem de um juiz são inconstitucionais, não incide sobre normas do direito da concorrência 
em análise nos autos em questão, tendo sido feita em sede de fiscalização preventiva e não po-
dendo, como tal, ser transposto ao caso em apreço.

Em segundo lugar, o TCRS também referiu que a apreensão de correio eletrónico pela AdC é váli-
da considerando que, após ser rececionada, a mensagem passa a ser considerada informação em 
arquivo e não correspondência, sendo, por isso, tratada como mero documento.

Note-se que a decisão em análise ainda é passível de recurso para o Tribunal da Relação de Lisboa.

A AdC Sanciona Supermercados e Fornecedores numa Coima Total de €117,5 milhões 
por Alegada Participação em Cartel Hub-And-Spoke

Comunicado 21/2021, de 3 de novembro de 2021 e Comunicado 23/2021, de 17 de novembro 
de 2021 

A AdC adotou duas decisões condenatórias relativas a quatro cadeias de supermercados, dois 
fornecedores e dois responsáveis individuais no pagamento de coimas no valor total de cerca de 
€117,5 milhões2 por terem alegadamente alinhado, de forma indireta, os seus preços de venda 
recorrendo a fornecedor comum, uma prática comumente designada por cartel hub-and-spoke.

Em termos teóricos, os acordos hub-and-spoke são restrições horizontais ao nível do fornecedor 
ou retalhista (os “spokes”), que são implementados através de intervenientes verticalmente rela-
cionados e que servem como um “hub” comum (por exemplo, um fabricante/fornecedor, reta-
lhista ou prestador de serviços comum). Neste contexto, o “hub” facilita a coordenação entre os 
“spokes” sem contactos diretos entre estes últimos. Ou seja, ao contrário dos cartéis “clássicos”, 
em que existe uma relação direta entre os concorrentes, os efeitos de um cartel hub-and-spoke 
podem ser alcançados puramente com base na comunicação indireta entre os concorrentes hori-
zontalmente alinhados, exclusivamente através do “hub” comum. 

A primeira decisão teve como objeto a alegada coordenação de preços entre o Modelo Continen-
te, Pingo Doce, Auchan e Intermarché e o fornecedor Super Bock, através deste último, incluindo 
dois responsáveis individuais (diretores ou administradores). Na segunda decisão, a AdC conside-

2   Correspondendo a, nos termos da primeira decisão: Super Bock Bebidas, S.A.: €33,3 milhões; Modelo Continente Hipermercados, S.A.: €27,5 milhões; 
Pingo Doce — Distribuição Alimentar, S.A.: €20,4 milhões; Auchan Retail Portugal, S.A: €3,5 milhões; ITMP Alimentar, S.A.: €8,3 milhões; Pessoa singular: 
€113 e Pessoa singular: €423; e, nos termos da segunda decisão: Bimbo Donuts: €7,4 milhões; Modelo Continente Hipermercados, S.A.: €7,2 milhões; Pingo 
Doce — Distribuição Alimentar, S.A.: €7,2 milhões; Auchan Retail Portugal, S.A: €2,9 milhões.
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rou ter existido uma prática idêntica entre as cadeias Modelo Continente, Pingo Doce, Auchan e o 
fornecedor comum, Bimbo Donuts. 

De acordo com a AdC, a prática objeto da primeira decisão teve, alegadamente, uma duração 
superior a 12 anos (entre 2003 e 2016), durante o qual os distribuidores e o fornecedor em ques-
tão concertaram preços de produtos como as cervejas Super Bock, Carlsberg, Cristal e Cheers, as 
águas Vitalis e Água das Pedras, e a sidra Somersby de modo a que esses preços subissem gradual-
mente no mercado retalhista. Na segunda decisão, do mesmo modo, a AdC considerou tratar-se 
da fixação de preços de venda ao público (“PVP”) — durante pelo menos 11 anos (entre 2005 e 
2016) — de vários produtos Bimbo Donuts, tais como pão de forna, Donuts, Bollycao ou Manhãzi-
tos. A AdC baseou as referidas investigações e condenações em trocas de emails a que teve acesso 
durante as diligências de busca e apreensão realizadas nas empresas condenadas.

As coimas aplicadas pela AdC são passíveis de recurso para o TCRS. Note-se que, para além das 
condenações em questão, a AdC promoveu outras oito acusações relativamente a práticas de 
hub-and-spoke entre cadeias de supermercados e fornecedores dos mais variados produtos e a 
duas decisões sancionatórias já adotadas em dezembro de 2020 (com coimas num total de € 304 
milhões).

2.	 Jurisprudencia

[Unión Europea]

El Tribunal General confirma la sanción impuesta por la Comisión Europea a Altice 
por ejecutar la adquisición de PT antes de que fuera notificada y autorizada  

Sentencia del Tribunal General de 22 de septiembre de 2021, en el asunto T-425/18, Altice 
Europe/Comisión

El Tribunal General ha confirmado la decisión en la que la Comisión Europea sancionó a Altice 
Europe NV (“Altice”) por incumplir la obligación de notificar la adquisición de PT Portugal SGPS 
SA (“PT”) y la prohibición de ejecutarla antes de que fuera autorizada (artículos 4 y 7, respecti
vamente, del Reglamento n.º 139/2004 del Consejo, de 20 de enero de 2004, sobre el control de 
las concentraciones entre empresas). 

En su sentencia, el Tribunal General confirma que las cláusulas transitorias incluidas en el contrato 
de compraventa, que regulaban la gestión de PT entre la firma del contrato y el cierre de la op-
eración, permitieron a Altice ejercer una influencia decisiva sobre PT antes de que la operación 
fuera notificada y autorizada. En particular, estas cláusulas permitían a Altice nombrar y destituir 
directivos de PT, bloquear cambios en la política de precios y en las condiciones comerciales, y for-
malizar, rescindir o modificar determinados contratos, independientemente de su valor económi-
co y de que estuviesen o no comprendidos dentro del desarrollo normal de las actividades de la 
empresa.    
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No obstante, el Tribunal General reduce en un 10 % el importe de la multa impuesta por el incum-
plimiento del referido artículo 4 al constatar que, antes de la firma del contrato de compraventa, 
Altice ya había informado a la Comisión Europea de la operación y mantenido contactos de preno-
tificación.  

El Tribunal de Justicia declara que, en determinadas circunstancias, puede ejercitar-
se contra una filial una acción de resarcimiento de los daños y perjuicios derivados 
de una infracción del derecho de la competencia cometida por su sociedad matriz 

Sentencia del Tribunal de Justicia de 6 de octubre de 2021, en el asunto C-882/19, Sumal

En el marco de una cuestión prejudicial planteada por la Audiencia Provincial de Barcelona, el 
Tribunal de Justicia, en formación de Gran Sala, ha analizado la posibilidad de reclamar daños y 
perjuicios a una filial por la participación de su matriz en una infracción del derecho de la com-
petencia. 

Si bien el Tribunal de Justicia ha admitido dicha posibilidad, esta queda sujeta a la acreditación 
por parte de la víctima del perjuicio de que la sociedad filial constituye una unidad económica con 
su sociedad matriz. En particular, para ello resulta necesario que la víctima pruebe que existen 
vínculos económicos, organizativos y jurídicos entre la sociedad matriz y la filial, y que el acuerdo 
contrario a la competencia celebrado por la sociedad matriz se refiere a los mismos productos que 
comercializa la filial.

[España]

El Tribunal Supremo falla en contra de la Abogacía del Estado y entiende que la pro-
hibición de contratar puede suspenderse cautelarmente

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala Tercera de lo Contencioso-Administrativo, Sección 3.ª, 
de 14 de septiembre de 2021, en el recurso n.º 6372/2020

En esta sentencia, el Tribunal Supremo aborda la cuestión de si la prohibición de contratar que 
incluye una resolución sancionadora dictada por la Comisión Nacional de los Mercados y la Com-
petencia (la “CNMC”) ha de entenderse inmediatamente ejecutiva a los efectos de su eventual 
suspensión cautelar o si, por el contrario, la ejecutividad de dicha medida se produce en un mo-
mento posterior, tras la tramitación del procedimiento correspondiente ante la Junta Consultiva de 
Contratación Pública del Estado (la “JCCPE”).

En primer lugar, el Alto Tribunal considera que solo cuando la resolución administrativa o judicial 
fija el alcance y duración de la prohibición de contratar esta es inmediatamente ejecutiva. Por el 
contrario, cuando el alcance y la duración se tengan que fijar en una resolución administrativa 
autónoma posterior (dictada por la Ministra de Hacienda, a propuesta de la JCCPE), los efectos de 
esta prohibición no nacerán hasta la inscripción del acto administrativo en el Registro Oficial de 
Licitadores y Empresas Clasificadas del Sector Público. 
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En segundo lugar, el Tribunal Supremo entiende que, aunque la prohibición de contratar no es 
inmediatamente ejecutiva cuando la resolución administrativa o judicial que la impone difiere el 
establecimiento de su alcance y duración a un procedimiento posterior, el órgano judicial puede 
controlar la legalidad de la prohibición de contratar analizando si concurren los presupuestos 
previstos en la norma para su adopción. Por lo tanto, el órgano judicial, previa ponderación de 
los intereses correspondientes, podrá acordar la suspensión cautelar tanto de la sanción impuesta 
por la CNMC como de la propia prohibición de contratar. En otras palabras, el órgano judicial 
puede suspender cautelarmente la remisión al procedimiento administrativo posterior para fijar el 
alcance y duración de la prohibición de contratar cuando, entre otros supuestos, haya considerado 
necesario suspender cautelarmente la sanción a la que dicha prohibición va anudada. 

La Audiencia Nacional confirma la sanción impuesta por la CNMC a RENFE por la 
comisión de prácticas anticompetitivas constitutivas de acuerdos colusorios entre 
competidores y abusos de posición dominante

Sentencia de la Audiencia Nacional, Sala de lo Contencioso-administrativo, Sección 6.ª, de 
23 de julio de 2021, en el recurso n.º 1/2017

Esta sentencia resuelve el recurso contencioso-administrativo promovido por Renfe Operador y 
Renfe Mercancías Sociedad Mercantil Estatal, S.A. (“Renfe”) contra la resolución de la CNMC que 
impuso una sanción a estas mercantiles por la comisión de conductas anticompetitivas constitu-
tivas de una infracción de los artículos 1 de la Ley 15/2007, de 3 de julio, de Defensa de la Com-
petencia (“LDC”), y 101 del Tratado de Funcionamiento de la Unión Europea (“TFUE”) y de los 
artículos 2 LDC y 102 TFUE, como resultado del tratamiento preferencial otorgado por Renfe al 
grupo Deutsche Bahn/Transfesa.

La sentencia descarta la infracción del principio de non bis in idem alegada por Renfe y confirma 
que unos mismos acuerdos pueden dar lugar a infracciones tanto del artículo 1 LDC (101 TFUE) 
como del artículo 2 LDC (102 TFUE). En suma, la sentencia concluye que la existencia misma de 
un acuerdo con empresas competidoras es presupuesto para su inclusión dentro de los artículos 1 
LDC y 101 TFUE, siempre que tal acuerdo contenga cláusulas restrictivas de la competencia. Por su 
parte, la existencia de una infracción de los artículos 1 LDC y 101 TFUE no impide que se concluya 
que ese mismo acuerdo también infringe los artículos 2 LDC y 102 TFUE, en tanto sus cláusulas 
representen prácticas abusivas de una de las partes (y se cumpla el presupuesto de una posición 
de dominio). 
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3.	 Sancionadores

[Unión Europea]

La Comisión Europea sanciona a varios bancos de inversión por un cártel en el mer-
cado primario y secundario de bonos 

Decisión de la Comisión de 20 de mayo de 2021 en el asunto AT.40324 - European Govern-
ment Bonds (publicación de la versión no confidencial)

En mayo de 2021, la Comisión publicó una nota de prensa en la que se informaba de que había 
acreditado la comisión de una infracción de las normas de defensa de la competencia por parte de 
siete bancos de inversión: Bank of America, Natixis, Nomura, RBS (ahora NatWest), UBS, UniCredit 
y WestLB (ahora Portigon). La conducta se habría producido entre 2007 y 2011 y habría afecta-
do a los mercados primario y secundario de bonos de Gobiernos de los Estados que conforman 
la eurozona (“EGB”, por sus siglas en inglés). Ahora se ha publicado la versión no confidencial 
provisional de la decisión sancionadora que revela más detalles sobre el análisis de la Comisión.

Todos los bancos destinatarios de la decisión operaban en los mercados primario y secundario de 
EGB. El mercado primario es de acceso restringido, donde solo determinados bidders son selec-
cionados por los Estados miembros para participar en subastas en las que pueden suscribir direct-
amente grandes volúmenes de deuda emitida por el Estado. El mercado secundario es de acceso 
generalmente abierto, y es en el que se producen adquisiciones sucesivas de los EGB, tanto D2D 
(entre operadores del mercado primario) como D2C (con clientes de los operadores de bancos 
primarios), hasta la madurez del bono. 

Varios de los brokers de los bancos investigados compartían dos chats privados en los que inter-
cambiaban información comercialmente sensible que les permitía falsear la competencia en los 
mercados primario y secundario. Además de hacer más transparente su actuación en el círculo 
cerrado de sus chats, los brokers trataban de ayudarse mutuamente, de manera que sus acciones 
individuales no dañaran al resto.

La Comisión distingue entre su facultad de declarar la comisión de una infracción y la de imponer 
multas. Así, no impuso multas a Natixis ni a Bank of America por prescripción, ya que el último 
contacto probado data de más de cinco años antes de iniciar la investigación; pero sí decidió que 
aparecieran en el texto de la decisión como infractoras. Tampoco impuso multa a Natwest por ser 
la primera en presentar clemencia, y la multa a UBS se redujo en un 45 % por ser la segunda. Por 
último, la Comisión no sancionó a Portigon al estar liquidando la empresa infractora (WestLB) y al 
ser su volumen de negocios en el año anterior a la decisión negativo.

Todos los destinatarios de la Decisión (salvo el que obtuvo inmunidad por el programa de clem-
encia) la han recurrido.
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[España]

La CNMC ha resuelto mediante terminación convencional el expediente sancionador 
que instruía contra las principales distribuidoras cinematográficas

Resolución de la Comisión Nacional de los Mercados y la Competencia de 26 de septiembre 
de 2021 en el Expediente S/000/19, Distribución cinematográfica

La CNMC ha resuelto mediante terminación convencional el expediente sancionador que instruía 
contra las principales distribuidoras cinematográficas (“Majors”). La terminación convencional es 
una forma de resolución del procedimiento sancionador en materia de conductas prohibidas en 
la que la CNMC resuelve poner fin al expediente sancionador haciendo vinculantes unos compro-
misos ofrecidos voluntariamente por el presunto infractor, sin necesidad de que se produzca una 
declaración sobre la acreditación de la infracción, y sin que, consiguientemente, se imponga una 
sanción.

Tras una prolongada investigación, la CNMC ha decidido (i) archivar las actuaciones en relación 
con una primera conducta (que se refería a la homogeneización de políticas comerciales adop-
tadas por las Majors y una empresa integradora mediante los contratos para la digitalización de 
las salas de cine); y (ii) aceptar los compromisos presentados por las Majors para la terminación 
convencional de la investigación en relación con el intercambio de información comercialmente 
sensible (fechas de estrenos, número de espectadores, recaudación, etc.) de manera desagregada 
e individualizada y en tiempo real entre las Majors con la colaboración de una compañía de me-
dición de audiencias. Estos compromisos se refieren, en líneas generales, al tipo de información 
que las Majors podrán facilitar a la compañía de medición de audiencias y la frecuencia de dicho 
intercambio. 

La CNMC impone sanciones elevadas a varias empresas por la constitución de un 
cártel para el reparto de las licitaciones de los servicios de seguridad y comunicacio-
nes ferroviarias

Resolución de la Comisión Nacional de los Mercados y la Competencia de 29 de septiembre 
de 2021 en el Expediente S/DC/ 0614/17, Seguridad y comunicaciones ferroviarias

La CNMC ha impuesto multas por un total de 127,3 millones de euros a ocho compañías del sector 
y a diez de sus directivos por su participación en un cártel que se repartió ochenta y dos licita-
ciones del Ministerio de Fomento, GIF y, posteriormente, de Adif, entre julio de 2002 y diciembre 
de 2017  para la construcción, ejecución de obras, suministro, instalación, puesta en servicio y 
mantenimiento de las instalaciones de seguridad y comunicaciones de la red ferroviaria del AVE 
y de la convencional.

El funcionamiento del cártel tenía como piedra angular la alianza estratégica acordada por dos 
de las empresas sancionadas (mantenida, en gran medida, gracias al liderazgo que ejercieron dos 
de sus directivos) para acudir de manera conjunta o coordinada a licitaciones relacionadas con la 
seguridad ferroviaria desde el año 2002 hasta el año 2017. A lo largo de estos años, se integraron 
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en la alianza en determinados periodos y para determinados contratos el resto de las empresas 
sancionadas.

La CNMC ha justificado la imposición de tipos sancionadores especialmente elevados (entre un 
6,1 % y un 9,5 %, siendo el máximo legal un 10 %) en la gravedad de la infracción y ha rechazado 
que los programas de cumplimiento presentados por algunas de las empresas sancionadas sean 
suficientes para ser considerados una circunstancia atenuante. No obstante, la CNMC ha concedi-
do el máximo porcentaje de reducción de la multa permitido por la LDC (el 50 %) a la empresa 
solicitante de clemencia y a uno de sus directivos. Por último, la CNMC ha remitido copia de la 
Resolución a la JCCPE a efectos de iniciar el procedimiento tendente a determinar la duración y 
alcance de la prohibición de contratar para las empresas sancionadas, excepto para el solicitante 
de clemencia. 

4.	Concentraciones 

[Unión Europea]

La Comisión Europea aprueba la fusión entre Peugeot y Fiat Chrysler para la crea-
ción de Stellantis, sujeta a compromisos

Decisión de la Comisión de 21 de diciembre de 2020, asunto M.9730 - FCA / PSA 

La Comisión Europea ha aprobado la fusión entre Peugeot S.A. (“PSA”, Francia) y Fiat Chrysler 
Automobiles N.V. (“FCA”, Holanda) para la creación de Stellantis, N.V. (“Stellantis”, Holanda), en 
segunda fase y sujeta a compromisos. La operación afecta a dos multinacionales líderes en la fa-
bricación, suministro y distribución de vehículos. 

La Comisión Europea consideró que la operación planteaba problemas de competencia en el 
mercado de vehículos comerciales ligeros (“VCL”), en el que la fusión da lugar a una alta cuota de 
mercado conjunta y a una ausencia de presión competitiva en Bélgica, República Checa, Francia, 
Eslovaquia, Grecia, Italia, Lituania, Polonia y Portugal. 

Para abordar las preocupaciones de la Comisión, PSA y FCA aceptaron dos clases de compro-
misos: (i) la extensión del acuerdo de cooperación que estaba en vigor entre PSA y Toyota para 
pequeños VCL, por el cual PSA fabrica los vehículos que luego son vendidos bajo la marca Toyota 
en la Unión Europea; y (ii) la modificación de los acuerdos de reparación y mantenimiento para 
vehículos de pasajeros y para pequeños VCL entre PSA, FCA y sus redes de reparación. En con-
creto, las recepciones, áreas de espera o entradas no pueden distinguirse por marca y se eliminan 
las prohibiciones de usar herramientas de PSA y FCA para reparar o mantener vehículos de los 
competidores. La Comisión Europea finalmente aprobó la operación sujeta al cumplimiento de 
estos compromisos.
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La Comisión Europea aprueba en primera fase y sin compromisos la adquisición de 
control exclusivo de Aviva Italia por parte de Allianz 

Decisión de la Comisión de 26 de junio de 2021, asunto M.10229 - ALLIANZ / AVIVA ITALIA

La Comisión Europea ha aprobado la adquisición de control único de Aviva Italia S.p.A (“Aviva”) 
por Allianz S.p.A. (“Allianz”). 

Las actividades de las partes dan lugar principalmente a un solapamiento horizontal en el mer-
cado de seguros de crédito y caución en Italia, en el que la cuota conjunta de las partes después 
de la operación sería del 25,25 %. Sin embargo, la Comisión considera que este solapamiento no 
plantea problemas de competencia, dado que (i) el incremento de cuota que proporciona Aviva 
es tan solo del 1 %; (ii) existen multitud de competidores en el mercado con cuotas superiores a 
las de Aviva; y (iii) las partes no son competidores cercanos en este mercado, pues Allianz genera 
el 80-90 % de sus beneficios en el subsegmento de seguros delcredere (seguro que protege al 
asegurado frente a la insolvencia de sus clientes en Italia y en el extranjero), mientras que Aviva 
no está activa en él. 

Por otro lado, la operación genera una relación vertical en el mercado aguas arriba de seguros de 
crédito y caución delcredere (en el que está presente Allianz con una cuota superior al 30 %) y el 
mercado aguas abajo de distribución pura de seguros no de vida (en el que las partes tienen una 
cuota combinada no superior al 10 %). No obstante, la Comisión considera que la operación no 
plantea problemas de competencia, ya que no existe riesgo de bloqueo de insumos ni de clientes. 
En consecuencia, la Comisión Europea autorizó en primera fase y sin compromisos la adquisición 
de control exclusivo de Aviva por parte de Allianz. 

Asimismo, en su decisión de 6 de agosto de 2021 en el asunto M.10326 - ALLIANZ HOLDING / 
SANTANDER / AVIVA COMPANIES / SANTANDER AVIVA COMPANIES, la Comisión también aprobó 
en primera fase y sin compromisos la adquisición de control exclusivo por Allianz sobre las empre-
sas Aviva en Polonia (esto es, “Aviva Life”, “Avida GI” y “Aviva Investors”). Además, a través de la 
compra por parte de Allianz del 51 % de las acciones de las empresas Santander Aviva en Polonia 
(i. e., “Santander Aviva Life” y “Santander Aviva GI”), Allianz sustituirá a Aviva International como 
accionista conjunto de las empresas Santander Aviva.

[España]

La CNMC aprueba la fusión Unicaja / Liberbank condicionada a compromisos 

Resolución de la Sala de Competencia del Consejo de la CNMC, de 29 de junio de 2021, e In-
forme y Propuesta de Resolución de la Dirección de Competencia en el expediente C/1194/20 
- Unicaja / Liberbank

La CNMC ha autorizado con compromisos la fusión por absorción de Liberbank, S.A. (“Liberbank”, 
entidad absorbida) por parte de Unicaja Banco, S.A. (“Unicaja”, entidad absorbente). La concen-
tración afectaba, principalmente, al mercado de banca minorista. 
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En relación con el mercado de banca minorista, la CNMC realizó un análisis exhaustivo de las 
cuotas de mercado resultantes de la operación y del número de competidores en la provincia de 
Cáceres, para lo que tomó en consideración, siguiendo el precedente CaixaBank/Bankia, la dimen-
sión geográfica correspondiente al código postal en el que se ubican las oficinas de las partes. En 
los tres códigos postales en los que la CNMC apreció un posible riesgo para la competencia, se 
estrechó la definición geográfica a una isócrona de 1,5 km (que se corresponde con una distancia 
de 20 minutos a pie). Adicionalmente, la CNMC realizó un análisis del catálogo de los productos 
bancarios ofertados por las partes con la finalidad de comparar las comisiones asociadas a los pro-
ductos. La razón que subyace a este doble análisis es analizar el posible riesgo de empeoramiento 
de las condiciones comerciales o aumento de las comisiones tras la operación. 

La CNMC consideró que el riesgo de empeoramiento de las condiciones comerciales y el posible 
traspaso automático a Unicaja de los clientes de Liberbank que tengan contratados productos 
con condiciones más ventajosas podrían generar un riesgo para la competencia. Para aliviar estas 
preocupaciones, la CNMC autorizó la concentración sujeta a los siguientes compromisos: (i) comu-
nicar de manera transparente a los clientes de Liberbank los posibles cambios de condiciones en 
productos y servicios modificados como consecuencia de la operación; y (ii) mantener las condi-
ciones comerciales a los clientes de Liberbank en los códigos postales de concentración elevada. 

5.	Ayudas de Estado

La Comisión Europea concluye que ITA, la nueva aerolínea promovida por el Gobier-
no italiano, no es sucesora económica de Alitalia

Decisión de la Comisión Europea de 10 de septiembre de 2021 en el asunto SA.58173 - New-
co – ITA

El Gobierno italiano estableció en el año 2020 una nueva aerolínea (ITA) que prevé hacerse 
con algunos de los activos de Alitalia, la tradicional aerolínea de bandera del país. Esta última 
aerolínea se encuentra sujeta a la obligación de devolver ciertas ayudas de Estado otorgadas 
por el Gobierno italiano, que la Comisión Europea ha considerado incompatibles con el mercado 
interior. La cuestión que se plantea a la Comisión en esta ocasión, por tanto, es si ITA es sucesora 
económica de Alitalia y si, consecuentemente, también sucede a Alitalia en lo que respecta a las 
obligaciones de devolución de ayudas pasadas.

La Comisión analiza si existe suficiente discontinuidad económica entre Alitalia e ITA para romper 
la cadena de sucesión económica entre ambas. La conclusión es que sí existe suficiente disconti-
nuidad, que se verifica mediante los siguientes siete factores analizados por la Comisión. Primero, 
que el perímetro de actividades de las dos aerolíneas es sensiblemente distinto, pues ITA adquiere 
solo la mitad de la flota y operará la mitad de las rutas de Alitalia, abandonándose las no rentables. 
Segundo, ITA solo adquirirá una parte limitada de las operaciones de handling de Alitalia, ven-
diéndose la mayoría de este negocio en un proceso abierto. Tercero, la marca Alitalia será vendida 
en una subasta abierta y transparente al mejor postor. Cuarto, también el programa de fidelidad 
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de clientes de Alitalia será vendido en una subasta, aunque ITA no podrá participar en esta subasta 
para evitar una transferencia directa de clientes. Quinto, la estructura de costes de ITA será distinta 
y más sostenible que la de Alitalia. Sexto, las obligaciones de servicio público de Alitalia no serán 
heredadas por ITA, sino que será licitadas de forma abierta. Y séptimo, los activos transferidos de 
Alitalia a ITA se adquirirán a precios de mercado. 

Adicionalmente, la Comisión autoriza una inyección de capital de 1.350 millones de euros en ITA 
por parte del Gobierno italiano. A este respecto, la Comisión concluye que las condiciones en las 
que se realiza esta inyección serían aceptables para un operador privado y, en consecuencia, no 
confieren un beneficio ni, por tanto, ayuda de Estado. El plan de negocios de ITA es, a juicio de 
la Comisión y de tres informes periciales independientes, viable y está en línea con lo que sería 
esperable de una empresa privada. 



Noviembre 2021 - Enero 2022 

Derecho Digital
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1.	 Propiedad intelectual. Legislación

El Gobierno transpone las Directivas 2019/789 y 2019/790, relativas a las transmi-
siones en línea de los organismos de radiodifusión y a las retransmisiones de pro-
gramas de radio y televisión, así como a los derechos de autor en el mercado único 
digital

Real Decreto-ley 24/2021, de 2 de noviembre, de transposición de directivas de la Unión 
Europea en las materias de bonos garantizados, distribución transfronteriza de organismos 
de inversión colectiva, datos abiertos y reutilización de la información del sector público, 
ejercicio de derechos de autor y derechos afines aplicables a determinadas transmisiones 
en línea y a las retransmisiones de programas de radio y televisión, exenciones temporales 
a determinadas importaciones y suministros, de personas consumidoras y para la promo-
ción de vehículos de transporte por carretera limpios y energéticamente eficientes (el “RD 
24/2021”) (BOE de 3 de noviembre de 2021)

El 3 de noviembre de 2021 se publicó el RD 24/2021 por el que se lleva a cabo la transposición de 
ocho directivas europeas. Entre ellas, se incorporan la Directiva (UE) 2019/789 del Parlamento 
Europeo y del Consejo, de 17 de abril de 2019, por la que se establecen normas sobre el ejercicio 
de los derechos de autor y derechos afines aplicables a determinadas transmisiones en línea de 
los organismos de radiodifusión y a las retransmisiones de programas de radio y televisión, y por 
la que se modifica la Directiva 93/83/CEE (la “Directiva 19/789”) y la Directiva (UE) 2019/790 del 
Parlamento Europeo y del Consejo de 17 de abril de 2019 sobre los derechos de autor y derechos 
afines en el mercado único digital y por la que se modifican las Directivas 96/9/CE y 2001/29/CE 
(“Directiva 19/790”).

El libro cuarto de este Real Decreto-ley contiene quince artículos que vienen a transponer a nues-
tro ordenamiento las dos directivas anteriores. Esa transposición se hace mediante disposiciones 
de aplicación directa (los artículos 67 a 79) que no se integrarán en el Texto Refundido de la 

*  Esta sección de Derecho Digital, en su parte de Propiedad Intelectual ha sido coordinada por Agustín González García y en su parte de Comercio 
Electrónico, Protección de Datos y Privacidad ha sido coordinada por Leticia López-Lapuente y elaborada por Laia Reyes Rico, Ignacio Esteban Avendaño, 
Miriam Goitia de Gustín y Judith Pérez Roldán, del Área de Derecho Mercantil de Uría Menéndez (Madrid y Lisboa).
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Ley de Propiedad Intelectual, aprobado mediante Real Decreto Legislativo 1/1996, de 12 de abril 
(“TRLPI”), y mediante la modificación del propio TRLPI, actualizando siete artículos y añadiendo 
dos preceptos nuevos y una disposición transitoria.

Los artículos de aplicación directa recogen la mayor parte del contenido de las directivas:

i.	 Se crean nuevos límites venidos de la Directiva 19/790, como el límite para la minería de 
textos y datos, el límite para el uso de obras y otras prestaciones en actividades pedagógi-
cas transfronterizas, el límite para la conservación del patrimonio cultural y el límite para 
la creación de pastiches.

ii.	 Se regula el uso de las obras y prestaciones fuera del circuito comercial y de obras de arte 
visual en dominio público, siguiendo lo dispuesto en la Directiva 19/790.

iii.	 Se regula también el uso de contenidos protegidos que realizan los prestadores de servicios 
para compartir contenidos en línea, transponiendo el artículo 17 de la Directiva 19/790.

iv.	 Se imponen nuevas obligaciones de proporcionalidad en la remuneración y de transpa-
rencia para las autorizaciones o cesiones de uso de derechos de explotación, siguiendo lo 
dispuesto en la Directiva 19/790.

v.	 Y se regulan las transmisiones online de los organismos de radiodifusión, los derechos so-
bre las retransmisiones de programas de televisión y radio, y la transmisión de programas 
por inyección directa, transponiendo así la Directiva 19/789.

Los artículos del TRLPI que se modifican contienen transposiciones de las dos directivas y otras 
reformas realizadas en consecuencia con las transposiciones:

i.	 La modificación del art. 20.2.f), modificando la definición de retransmisión por cable del 
TRLPI por “distribución por cable”, siguiendo lo dispuesto en la Directiva 93/83/CEE del 
Consejo, de 27 de septiembre de 1993, sobre coordinación de determinadas disposiciones 
relativas a los derechos de autor y derechos afines a los derechos de autor en el ámbito 
de la radiodifusión vía satélite y de la distribución por cable, referenciada a su vez en la 
Directiva 19/789.

ii.	 La modificación del art. 32.2 adapta el límite de agregadores de noticias al contenido del 
art. 15 de la Directiva 19/790.

iii.	 La nueva formulación del art. 47 introduce en el TRLPI las prescripciones sobre la acción 
de revisión de la remuneración no equitativa del art. 20 de la Directiva 19/790.

iv.	 La reforma del art. 58 introduce en el apartado segundo del precepto el derecho a la 
remuneración equitativa por copia privada para los editores, que proviene de la Directiva 
19/790.
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v.	 La modificación del art. 110 otorga al trabajador licenciante de derechos de autor o afines 
el derecho de revisión de la remuneración y los nuevos derechos de revocación y transpa-
rencia provenientes de la Directiva 19/790.

vi.	 La reforma del art. 130 regula la duración de los nuevos derechos reconocidos a los edito-
res de prensa siguiendo lo dispuesto en la Directiva 19/790.

vii.	 La reforma del art. 194.3 fija adecuadamente la localización de la metodología para la 
determinación de tarifas susceptibles de actualización o desarrollo por la Sección Primera 
de la Comisión de Propiedad Intelectual en el artículo 164.4 TRLPI, y no en el artículo 164.3 
TRLPI, como hasta ahora, que antes bien solo contiene los criterios generales a los que las 
tarifas (y dicha metodología) deben atenerse. 

Y los preceptos añadidos al TRLPI terminan de introducir la normativa a transponer:

i.	 Se añade el art. 48 bis, que incorpora el derecho de revocación regulado en la Directiva 
19/790.

ii.	 Se incorpora el art. 129 bis para regular en el TRLPI los derechos de los editores de prensa 
y las agencias de noticias frente al uso online de sus publicaciones, transponiendo el art. 
15 de la Directiva 19/790.

iii.	 Se añade un nuevo apartado quinto al art. 194 del TRLPI, que supone ampliar el ámbito 
material de actuación de la Sección Primera de la Comisión de Propiedad Intelectual, otor-
gándole capacidades de mediación alineadas con el espíritu de los artículos 11 y 13 de la 
Directiva 19/790.

En el mismo día de la publicación del RD 24/2021, el Ministerio de Cultura y Deporte publicó una 
nota sobre la interpretación del art. 68, relativo a la utilización de obras y otras prestaciones en 
actividades pedagógicas digitales y transfronterizas. Esa publicación viene a explicar cómo debe 
aplicarse el precepto en lo que parece una primera muestra de las dificultades interpretativas que 
puede llevar asociadas el RD 24/2021.

Desarrollaremos estas novedades en profundidad en futuros números de AJUM.
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2.	 Jurisprudencia

[Unión Europea]

Contrato de agencia. Resolución del contrato por el empresario. Reclamación de 
indemnización por el agente encargado de promocionar, comercializar y vender el 
software informático titularidad del empresario 

Tribunal de Justicia de la Unión Europea, Sala Cuarta, Sentencia de 16 Sep. 2021, C-410/2019

Cuestiones prejudiciales. El concepto de “venta de mercancías” a que se refiere el art. 1.2 de la Di-
rectiva 86/653/CEE, de 18 de diciembre de 1986, relativa a la coordinación de los derechos de los 
Estados miembros en lo referente a los agentes comerciales independientes, debe interpretarse 
en el sentido de que puede incluir el suministro, a cambio del pago de un precio, de un software 
informático a un cliente de forma electrónica, cuando este suministro se facilita acompañado de 
una licencia con carácter perpetuo para el uso del software.

Propiedad industrial. Acción declarativa de la vulneración de los derechos de la de-
mandante sobre un programa informático por la descompilación de este por la par-
te demandada, que posee una licencia de uso de varias aplicaciones procedentes de 
dicho programa 

Sentencia de Tribunal de Justicia de la Unión Europea, Sala Quinta, de 6 de octubre de 2021, 
C-13/20

Cuestiones prejudiciales. El art. 5.1 de la Directiva 91/250/CEE, de 14 de mayo de 1991, sobre la 
protección jurídica de programas de ordenador, debe interpretarse en el sentido de que el adqui-
rente legítimo de un programa de ordenador tiene derecho a descompilarlo total o parcialmen-
te con el fin de corregir errores que afecten a su funcionamiento, incluso cuando la corrección 
consiste en desactivar una función que afecta al buen funcionamiento de la aplicación de la que 
forma parte ese programa. El adquirente no está obligado a cumplir los requisitos previstos en el 
art. 6 de dicha Directiva. Sin embargo, ese adquirente solo tiene derecho a proceder a tal descom-
pilación en la medida necesaria para dicha corrección y respetando las condiciones establecidas 
contractualmente con el titular de los derechos de autor sobre ese programa.

La transmisión de una copia electrónica de un software acompañada de una licencia 
de uso perpetua es una venta de mercancías en el sentido de la Directiva 86/653

Sentencia del Tribunal de Justicia de la Unión Europea de 16 de septiembre de 2021

El Tribunal de Justicia de la Unión Europea resuelve a través de esta sentencia la controversia 
surgida entre una empresa desarrolladora de software y otra compañía distribuidora de dicho  
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software en el Reino Unido respecto de si la relación entre las partes podía considerarse de agente 
y comitente, lo que, en fin, se encontraría condicionado por si el software pudiese considerarse 
una “mercancía” en el sentido del artículo 1.2 de la Directiva 86/653 del Consejo, de 18 de diciem-
bre de 1986, relativa a la coordinación de los derechos de los Estados miembros en lo referente a 
los agentes comerciales independientes (“Directiva 86/653”).

Habiendo alcanzado la disputa judicial entre ambas entidades a la Supreme Court of Justice de 
Reino Unido, esta planteó dos preguntas al TJUE al respecto de dicha consideración. En particular, 
el tribunal británico preguntó (i) si cuando se suministra una copia de un software a un cliente de 
forma electrónica, ese software puede considerarse una mercancía en el sentido de la Directiva 
86/653, y (ii) si cuando el suministro del software se realiza mediante la concesión de una licencia 
de uso perpetua sobre una copia del programa, ello puede considerarse una venta de mercancías 
en el sentido de la Directiva 86/653.

El TJUE responde que el término mercancías puede incluir un software cuando este tiene un valor 
comercial y puede ser objeto de una transacción comercial, con independencia del formato en 
que se suministre el software. Y recuerda que ya ha dictaminado anteriormente que la descarga de 
una copia de un software y la celebración del correspondiente contrato de licencia de uso forman 
un todo indivisible (en particular, en su Sentencia de 3 de julio de 2012, dictada en el marco del 
asunto C-12/11, UsedSoft c. Oracle). Se cumplen, por tanto, los requisitos de la definición de venta 
comprendida como contrato mediante el que una persona transfiere a otra, a cambio del pago de 
un precio, los derechos de propiedad de un bien.

En consecuencia, el TJUE determina que el concepto de “venta de mercancías” al que se refiere el 
artículo 1, apartado 2, de la Directiva 86/653 debe interpretarse en el sentido de que puede incluir 
el suministro, a cambio del pago de un precio, de un software informático a un cliente de forma 
electrónica, cuando este suministro se facilita acompañado de una licencia con carácter perpetuo 
para el uso de dicho software.

[España]

Sentencia de la AP de Barcelona (Sección 15.ª) de 7 de abril de 2021. PROPIEDAD INTELEC-
TUAL. DERECHOS DE AUTOR. PLAGIO. INEXISTENCIA. SOFTWARE DE NOMENCLATURA 
QUÍMICA. Escaso grado de similitud entre los dos programas: no es suficiente que entre 
ambos programas pueda existir alguna coincidencia: no acreditado que haya existido copia 
total o parcial del programa de la parte actora

Sentencia de la AP de Palencia (Sección 1.ª) de 13 de julio de 2021. PROPIEDAD INTELEC-
TUAL. Derechos de autor y otros derechos afines. El titular de derechos de propiedad inte-
lectual explotados sin su autorización tiene derecho a reclamar la prohibición del uso de sus 
prestaciones en el futuro y la indemnización de los gastos de investigación en que incurra 
para probar la infracción

Sentencia de la AP de Pamplona (Sección 3.ª) de 2 de julio de 2021. CONTRATOS (DISPO-
SICIONES GENERALES). La explotación sin consentimiento de una obra extraída de una 
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web pública y gratuita no exime de responsabilidad a la empresa franquiciada pero sí a la 
franquiciadora si la actuación se lleva a cabo de forma unilateral al margen del contrato de 
franquicia

El adquirente legítimo de un software puede descompilarlo para corregir errores 
amparándose en el artículo 5.1 de la Directiva 91/250

Sentencia del Tribunal de Justicia de la Unión Europea de 6 de octubre de 2021

Una empresa desarrolladora de software reclama una indemnización a una entidad pública belga 
por haber descompilado uno de sus programas de ordenador sin autorización. El organismo bel-
ga obtuvo una licencia de uso del software y, ante la aparición de errores en el programa procedió 
a su descompilación para tratar de repararlos. Para resolver la controversia, el tribunal belga 
competente en segunda instancia eleva dos preguntas al TJUE.

En primer lugar, pregunta si la descompilación puede considerarse un acto permitido por el art. 
5.1 de la Directiva 91/250 del Consejo, de 14 de mayo de 1991, sobre la protección jurídica de pro-
gramas de ordenador (“Directiva 91/250”) dentro de las potestades concedidas para la corrección 
de errores. En segundo lugar, pregunta qué requisitos habrían de cumplirse para poder llevar a 
cabo la descompilación al amparo de dicho artículo.

El TJUE responde a la primera pregunta definiendo la acción de descompilar como la suma de la 
reproducción y traducción (transformación) del código objeto de un software, para convertirlo en 
código fuente operable. Esas acciones de reproducción y transformación son realizables por el ad-
quirente legítimo de un software para corregir errores en el programa incluso sin contar con la au-
torización del titular de los derechos del software, en aplicación del art. 5.1 de la Directiva 91/250. 

El TJUE no analiza la descompilación desde el art. 6 de la Directiva 91/250, pese a tratar ese 
precepto precisamente de ese fenómeno. El TJUE explica que el art. 6 contiene un límite para la 
interoperabilidad de los programas, permitiendo la descompilación cuando tiene como objetivo 
que los nuevos softwares puedan interactuar con otros, pero la cuestión prejudicial versaba sobre 
la posibilidad de descompilar para corregir errores, lo que el TJUE confirma que estaría amparado 
por el art. 5.1 y no en el 6.

En consecuencia, el TJUE responde a la segunda pregunta explicando que los requisitos para lle-
var a cabo una descompilación para corregir errores son los del art. 5.1, es decir, que descompilar 
tenga por objeto corregir un error, que se haga para poder usar el software con la finalidad pro-
puesta, que se respeten los términos contractuales que rigieron la adquisición del software y que 
el resultado de la descompilación se use, exclusivamente, para corregir errores.
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Los elementos relevantes de un software de cara a compararlo con otro del que se 
tema que sea una reproducción son las instrucciones de programación que permiten 
al programa llevar a cabo sus funciones

Sentencia de la Audiencia Provincial de Barcelona (Sección 15.ª) de 7 de abril de 2021

Una empresa desarrolladora de un software de formulación química demanda a otra competidora 
por haber creado y comercializado un programa de ordenador que entiende que estaría repro-
duciendo el suyo. La idéntica funcionalidad de los dos softwares (nombrar moléculas según las 
reglas de la IUPAC) justificaba la posición de la actora, que defendía que, al menos, parte de los 
algoritmos y los datos de su programa debían haber sido usados en el de la demandada. Como 
evidencia fundamental de ello se describió que los dos programas arrojaban coincidencias en 
resultados incorrectos.

Sin embargo, el informe pericial aportado por la parte demandada llevó a los juzgadores de pri-
mera y segunda instancia a descartar la existencia de grandes coincidencias entre los dos progra-
mas. Apenas 87 líneas de código coincidían entre los dos programas, lo que suponía menos del 
1 % del código fuente de cualquiera de los dos softwares.

Siguiendo lo anterior, la Audiencia descarta la existencia de plagio en sentido general, pero entra a 
valorar la existencia de una reproducción, siquiera parcial, que también habría de calificarse como 
infracción. Para ello se plantea qué elementos de los programas han de considerarse relevantes a 
la hora de compararlos. Según la sentencia, los elementos relevantes del software se encuentran 
en la parte del programa donde se desarrolla el código fuente, es decir, en las instrucciones de 
programación que permiten al programa llevar a cabo las funcionalidades que se le atribuyen. 
Esto fue lo que comparó el perito sin encontrar coincidencias entre los programas.

Ese dictamen contrapuesto con la prueba indiciaria de la actora, que se limitaba a describir los 
resultados anómalos que ambos programas arrojan y que pudieran ser producto de una infrac-
ción, lleva a la Audiencia a concluir que no hubo reproducción, por lo que desestima el recurso 
de apelación.

El titular de derechos de propiedad intelectual explotados sin su autorización tiene 
derecho a reclamar la prohibición del uso de sus prestaciones en el futuro y la in-
demnización de los gastos de investigación en que incurra para probar la infracción

Sentencia de la Audiencia Provincial de Palencia (Sección 1.ª) de 13 de julio de 2021

Una empresa de fitness demanda a un club deportivo por utilizar sus coreografías sin autorización. 
La demandante solicitó el cese de la infracción o, subsidiariamente, la prohibición de la utilización 
futura de sus materiales, y la condena en daños y perjuicios, incluyendo el pago de los gastos de 
investigación costeados para obtener pruebas de la comisión de la infracción. La sentencia de pri-
mera instancia estimó la demanda, pero se limitó a condenar a la demandada a la indemnización 
de los daños y perjuicios, ante lo cual la parte actora impugnó la sentencia.
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La acción de cesación se descartó porque las coreografías no se habían utilizado desde 2017, pero 
la demanda solicitaba subsidiariamente la prohibición del uso futuro de esas prestaciones. La 
Audiencia Provincial aprecia la incongruencia omisiva de la sentencia impugnada y reconoce la 
necesidad de atender a esa petición de la actora, al entender que está justificada en su derecho de 
exclusiva y que el centro deportivo había utilizado las coreografías durante un tiempo considera-
ble, lo que parece indicar que la infracción podría repetirse en el futuro.

De igual modo, la sentencia de instancia no se pronuncia sobre la indemnización de los gastos de 
investigación. La Audiencia Provincial reconoce que el art. 140.1 del Texto Refundido de la Ley de 
Propiedad Intelectual, aprobado por el Real Decreto Legislativo 1/1996, de 12 de abril, incluye ese 
concepto entre las cuantías indemnizables, reconociendo el derecho de la actora a su compensación.

En consecuencia, la sentencia de la Audiencia Provincial revoca la de primera instancia para esti-
mar sustancialmente la demanda, acuerda prohibir a la demandada la utilización sin licencia de la 
coreografía de la actora y condena a la indemnización de los gastos de investigación.

La explotación sin consentimiento de una obra extraída de una web pública y gra-
tuita no exime de responsabilidad a la empresa franquiciada, pero sí a la franqui-
ciadora si la actuación se lleva a cabo de forma unilateral al margen del contrato de 
franquicia

Sentencia de la Audiencia Provincial de Navarra (Sección 3.ª), de 2 de julio de 2021

La Audiencia Provincial de Navarra resuelve en apelación el litigio iniciado por Lady Moustache 
S.L. (“Moustache”) contra Consupan S.L. (“Consupan”) y ZLK Pizza Italiana S.L. (“ZLK”), a través 
del cual Moustache solicita que se declaren infringidos los derechos de explotación de una obra 
plástica creada por el socio y administrador de Moustache, reclamando la correspondiente in-
demnización. Esta obra había sido utilizada parcialmente por ZLK, que explotaba una franquicia 
del negocio titularidad de Consupan, reproduciéndola en varios carteles promocionales de su 
establecimiento sin el consentimiento del autor.

ZLK excepcionó la falta de legitimación activa de Moustache, que fue rechazada en primera instancia 
en aplicación del artículo 51 del Texto Refundido de la Ley de Propiedad Intelectual, aprobado por 
el Real Decreto Legislativo 1/1996, de 12 de abril (“TRLPI”), por considerar que el autor era un tra-
bajador asalariado de Moustache y que existía un contrato de cesión de los derechos de explotación 
entre ambos, así como un contrato verbal previo. Por su parte, la Audiencia Provincial confirma la 
legitimación activa de Moustache sobre la base del contrato verbal reconocido expresamente por el 
autor de la obra, pero introduce dos precisiones: por un lado, que el contrato de cesión no otorga 
título de legitimación a Moustache por haber sido suscrito con posterioridad a la interposición de la 
demanda y, por otro lado, que la condición de trabajador asalariado del autor no ha sido suficiente-
mente probada para aplicar la presunción legal de cesión del artículo 51.2 TRLPI.

Asimismo, la Audiencia Provincial estima la falta de legitimación pasiva de Consupan, que había 
sido rechazada en primera instancia, por considerar que la conducta se realizó incumpliendo lo 
estipulado en el contrato de franquicia entre Consupan y ZLK, ya que la infracción denunciada 
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deriva de una actuación unilateral de la franquiciada de la que Consupan no había sido informada 
ni tenía conocimiento.

En su recurso, ZLK alegó también su falta de responsabilidad material apoyándose en que la 
imagen creada por Luis Pedro había sido extraída de la web Pinterest, siendo esta una plataforma 
pública y gratuita, y que de la conducta no había derivado ningún daño patrimonial para el autor 
ni tampoco beneficio para el infractor. La Audiencia desestima estas alegaciones y declara que la 
ausencia de intencionalidad de infringir los derechos de explotación sobre una obra, así como la 
ausencia de daño patrimonial o beneficio, carecen de relevancia para determinar la existencia de 
infracción sobre la base del artículo 140 TRLPI.

En lo que respecta a la indemnización solicitada por Moustache, la Audiencia Provincial reduce la 
cantidad concedida en primera instancia. En primera instancia se consideró que esta remunera-
ción debía incluir dos conceptos: el valor medio de la prestación del servicio de estudio creativo, 
desarrollo y ejecución del cartel promocional, y el coste medio de la prestación del servicio publi-
citario, con uso del diseño en medios de comunicación. Sin embargo, la Audiencia razona en su 
sentencia que ZLK no ha recibido ningún servicio de estudio creativo por parte del autor por el 
que deba remunerarle ni tampoco ha usado la obra en medios de comunicación. Así, la Audiencia 
termina fijando la indemnización sobre la base de las tarifas generales aprobadas por la entidad 
de gestión de derechos de los artistas plásticos —la Visual Entidad de Gestión de Artistas Plásti-
cos— para carteles promocionales, teniendo en cuenta que ZLK hizo un uso decorativo secunda-
rio y parcial de la obra, en un número limitado de carteles y por un tiempo reducido.

En suma, la Audiencia estima totalmente el recurso de Consupan y parcialmente el recurso de ZLK, 
desestimando la reclamación dirigida por Moustache frente a la primera, y moderando la cantidad 
a satisfacer por la infracción declarada por parte de la segunda.

3.	 Comercio electrónico, protección de datos  
y privacidad. Jurisprudencia 

[España]

Novedades sobre el tratamiento de datos de vacunación para la gestión de la pan-
demia

Informe Jurídico de la AEPD 0032/2021
Sentencia Tribunal Supremo de 14 de septiembre de 2021, n.º 5909/2021
Guía de vuelta al trabajo. Supervisor Europeo de Protección de Datos

Tanto la AEPD como el Supervisor Europeo de Protección de Datos (“SEPD”) han aclarado que los 
datos de vacunación se encuentran dentro de la categoría de datos especialmente protegidos, por 
ser considerados datos que revelan información sobre el estado de salud de las personas.



48

Derecho Digital

Las autoridades de protección de datos han analizado la legitimidad del tratamiento de datos de 
vacunación analizando las circunstancias concretas en las que su tratamiento podría considerarse 
legítimo. La AEPD, en su Informe Jurídico 0032/2021, ha concluido que el tratamiento de datos 
personales basado en los artículos 9.2.g) y 6.4 del Reglamento (UE) 2016/679, el Parlamento y 
del Consejo, de 27 de abril de 2016, relativo a la protección de las personas físicas en lo que res-
pecta al tratamiento de datos personales y a la libre circulación de estos datos (“RGPD”) requiere 
que dicho tratamiento se encuentre previsto en una norma de derecho europeo o nacional que 
especifique el interés público que justifica la restricción del derecho a la protección de datos per-
sonales, en qué circunstancias puede limitarse, estableciendo reglas precisas para la imposición 
de tal limitación, así como las garantías técnicas, organizativas y procedimentales adecuadas para 
prever los riesgos y se mitiguen sus efectos.

El Tribunal Supremo ha resuelto el recurso de casación interpuesto contra el auto emitido por 
el Tribunal Superior de Justicia de Galicia en relación con la posibilidad de utilizar el pasaporte  
COVID-19 como documento que permite el acceso a determinados lugares de ocio, con el objetivo 
de prevenir la expansión del virus. El TSJ de Galicia estableció en el auto recurrido que la Orden 
que permitía el uso del pasaporte COVID-19 resultaba ilegal, por incumplir la normativa en ma-
teria de protección de datos personales. Por el contrario, el Tribunal Supremo considera que esta 
medida cumple con la normativa de protección de datos personales y, en particular, considera:

i.	 Que esta medida es necesaria y coexiste con otros derechos fundamentales como el dere-
cho a la vida y el derecho a la protección de la salud. 

ii.	 Más allá, el Tribunal Supremo considera que esta medida no vulnera el derecho a la igual-
dad, ya que al permitir acceder a los lugares de ocio, o bien mediante la exhibición del pa-
saporte COVID-19, o bien exhibiendo un resultado negativo de una prueba de diagnóstico 
de infección activa en las 72 horas anteriores, no se discrimina a las personas que hayan 
decidido no vacunarse.

iii.	 Que, en este caso, el derecho a la intimidad no prevalece sobre el derecho a la vida y a la 
protección de la salud, sino que la medida se encuentra justificada por el bien superior de 
prevenir un riesgo grave para la salud. Además, el Tribunal Supremo asegura que la adop-
ción de la medida cumple con el juicio de proporcionalidad, en tanto en cuanto la medida 
es necesaria, proporcional y no excesiva o idónea para lograr la finalidad perseguida, dado 
que el beneficio es mucho mayor al sacrificio que exige su implantación y, a su vez, es una 
medida de carácter temporal y aplicable únicamente en determinados municipios.

iv.	 Que no existe limitación al derecho a la protección de datos personales porque la orden 
únicamente exige la exhibición del documento en cualquiera de las tres modalidades, y 
prohíbe la conservación o elaboración de ficheros de estos datos personales.

v.	 Que no existe vulneración del derecho a la libre circulación de las personas, ya que este 
derecho, sobre la base del Reglamento (UE) 2021/953, puede quedar limitado por moti-
vos de salud pública.
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Por último, el SEPD ha emitido una guía de recomendaciones relacionada con la vuelta al trabajo 
en situación de pandemia, en la que ha incorporado una serie de recomendaciones y conclusiones 
relacionadas con el tratamiento de datos personales derivados de la gestión de la pandemia y que 
va dirigida a los centros de trabajo y, en particular, a los trabajadores de las instituciones europeas.

Como regla general, dado que la vacunación en Europa no es obligatoria, el SEPD considera que 
resulta desproporcionado e innecesario que los centros de trabajo traten datos de vacunación de 
sus empleados, dado que no existe una base legal que legitime dicho tratamiento de datos en esta 
circunstancia concreta.

Excepcionalmente, y con el objetivo de que el centro de trabajo cumpla con las obligaciones 
en materia de prevención de riesgos laborales, el SEPD considera oportuno tratar los datos de 
vacunación de sus empleados de manera anonimizada y agregada. Esto es, se considera una 
buena práctica la obtención de porcentajes totales de vacunación de la plantilla, siempre que esta 
información se obtenga mediante formularios anónimos y que estos formularios estén dirigidos 
a detectar el porcentaje total de los empleados que se encuentran vacunados con el objetivo de 
analizar los riesgos derivados de la falta de inmunidad en la plantilla.

Adicionalmente, el tratamiento de datos derivados de pruebas de antígenos en el lugar de trabajo 
se encuentra justificado según el SEPD en algunos sectores específicos donde exista un riesgo de 
exposición al virus particularmente alto y donde resulte imposible adoptar medidas menos restric-
tivas para controlar la expansión del virus.

Por último, el SEPD advierte que en ocasiones la utilización de certificados COVID puede suponer 
la adopción de decisiones automatizadas, como por ejemplo en aquellos casos en los que sea ne-
cesario el QR del certificado para acceder a lugares (i. e., el lugar de trabajo). En estos casos, será 
necesario recabar previamente el consentimiento de los interesados.

El Tribunal Supremo aclara la naturaleza del fichero CIRBE y analiza la intromisión 
ilegítima derivada de la comunicación de datos personales a ese fichero

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 5 de octubre de 2021

El Tribunal Supremo resuelve en sede casacional el litigio en virtud del cual los demandantes 
solicitan que se declare vulnerado su derecho al honor y a la propia imagen por haber incluido 
sus datos en el registro de morosos CIRBE a petición de la entidad demandada. Los demandantes 
también solicitan la cancelación de los datos incorporados al CIRBE y a cualquier otro que los 
hubiera cedido, así como una indemnización por los daños y perjuicios causados. Por su parte, la 
parte demandada se opone y solicita que no se cancelen tales datos hasta que se liquide la deuda 
de los demandantes o se declare su inexistencia por sentencia firme. 

En primera instancia, la demanda se estima sustancialmente y se impone una indemnización redu-
cida a la entidad demandada. Sin embargo, en apelación la Audiencia Provincial de Murcia revoca 
la sentencia de primera instancia y absuelve a la entidad demandada de todas las pretensiones 
deducidas en contra.
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En su recurso de casación, los demandantes solicitan al Alto Tribunal que se pronuncie sobre dos 
cuestiones:

i.	 si la exigencia de exactitud de los datos incorporados al fichero CIRBE se considera o no 
cumplida cuando se informa de un crédito de cuantía superior a la adeudada realmente, y

ii.	 si constituye una intromisión ilegítima al derecho al honor del deudor informar al fichero 
CIRBE del carácter fallido por insolvencia de una operación crediticia cuando la existencia 
del crédito es controvertida por el deudor en el marco de un procedimiento judicial.

Para resolver, el Tribunal Supremo centra su análisis en la finalidad del fichero CIRBE y en la mo-
dulación del principio de calidad de los datos en función de las particularidades del caso concreto. 
Así, declara que el fichero CIRBE, aunque procese datos relativos a la solvencia, no es propiamente 
un registro de morosos al amparo del artículo 20 de la Ley Orgánica 3/2018, de 5 de diciembre, 
de Protección de Datos Personales y garantía de los derechos digitales (“LOPDGDD”), puesto que 
este fichero recoge los riesgos asociados a personas y empresas sin necesidad de que se encuen-
tren en situación de mora. 

El Tribunal Supremo declara que la finalidad de este fichero es, fundamentalmente, que las enti-
dades financieras puedan evaluar el endeudamiento de quienes les solicitan financiación y facilitar 
la supervisión de los organismos reguladores. Asimismo, el Tribunal Supremo determina que la 
comunicación de los datos de los demandantes al fichero CIRBE por parte de la entidad demanda-
da se realiza en cumplimiento de una obligación legal ineludible prevista en el artículo 60.21 de la 
Ley 44/2002, de 22 de noviembre, de Medidas de Reforma del Sistema Financiero, a diferencia de 
los ficheros de morosos, en los que los datos se ceden de forma voluntaria. El Tribunal Supremo 
también diferencia el fichero CIRBE de los ficheros de solvencia porque el nivel de repercusión 
que tiene para el afectado la inclusión de sus datos personales en el fichero de morosos es mayor 
que su inclusión en los ficheros CIRBE, a causa de las limitaciones existentes en dicho fichero a 
la transmisión de esos datos a terceros. Tras explicar el anterior análisis, el Tribunal Supremo se 
pronuncia sobre las dos cuestiones planteadas por los demandantes:

i.	 Respecto de la primera cuestión, dada la incertidumbre existente en el caso concreto so-
bre el importe de la cantidad adeudada por los demandantes, que la entidad demandada 
comunicara al CIRBE un importe superior al finalmente establecido no supone un incum-
plimiento sustancial del principio de calidad de los datos.

ii.	 Respecto de la segunda cuestión, el Tribunal considera que no existe intromisión ilegítima 
al honor de los demandantes, ya que la comunicación al CIRBE se lleva a cabo en cumpli-
miento de una obligación legal ineludible para la entidad demandada y no consta que los 
demandantes negaran la existencia del crédito cuando esta entidad les requirió el pago 
antes de comunicarlo al fichero. 

En conclusión, el Tribunal Supremo resuelve que, a pesar de que el importe de la deuda se discuta 
en sede judicial, no cabe duda de que cuando la entidad demandada comunicó al fichero CIRBE 
los datos personales de los demandantes existía un crédito vencido y exigible que constituía un 
riesgo que debía ser comunicado al fichero CIRBE. Finalmente, el Tribunal Supremo desestima 
el recurso de casación y confirma la sentencia recurrida en apelación, que absolvía a la entidad 
demandada de todas las pretensiones deducidas en su contra.
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4.	Otros

La AEPD analiza la validez de la petición de datos relativos al grado de discapacidad 
de los estudiantes, como variable no incluida en los instrumentos de programación 
estadística legalmente previstos, con fines estadísticos 

Respuesta de la AEPD a la consulta con referencia 0007/2021 de 24 de febrero de 2021

La consulta plantea si resulta conforme con la LOPDGDD y con el RGPD la petición del Ministerio 
de Universidades al IMSERSO de que este último le remita información sobre el grado de disca-
pacidad de un conjunto de personas para poder completar la base de datos del Sistema Integrado 
de Información Universitaria con fines estadísticos.

Para fundar su respuesta, la AEPD parte de la consideración de los datos relativos al grado de 
discapacidad de una persona como datos de salud (en virtud del artículo 4.15 del RGPD) y de la 
prohibición de tratamiento de este tipo de datos establecida en el artículo 9.1 del RGPD. La AEPD 
recuerda que cualquier tratamiento de estos datos debe estar amparado en una de las excepciones 
contempladas en el artículo 9.2 del RGPD y declara que las excepciones a esta prohibición general 
deben interpretarse de forma restrictiva. Tal y como establece la AEPD, una de estas excepciones a 
la regla anterior es el tratamiento de datos de salud en cumplimiento de fines estadísticos cuando 
dicho tratamiento sea necesario, proporcional al objetivo perseguido y se establezcan medidas 
adecuadas para proteger los intereses y derechos fundamentales del interesado.

La AEPD analiza también los requisitos exigidos para el tratamiento de datos de salud con fines 
estadísticos a nivel nacional y, según lo dispuesto en el artículo 25 de la LOPDGDD, estos datos 
solo pueden ser comunicados si la estadística para la que se requiere la información está incluida 
en los instrumentos de programación estadística legalmente previstos. Como declara la AEPD en 
su respuesta, la publicación estadística de “Indicadores de Rendimiento Universitario” elaborada 
por el Ministerio de Universidades relaciona el rendimiento académico de los estudiantes con 
la universidad y el ámbito de estudio, pero en ningún caso toma en consideración su grado de 
discapacidad. Por lo tanto, la AEPD concluye que, al no mediar el consentimiento expreso de los 
estudiantes para el tratamiento relativo a sus datos de salud, la petición del Ministerio de Univer-
sidades al IMSERSO no es conforme con la normativa aplicable de protección de datos.

La AEPD sanciona a una entidad financiera con tres millones de euros por tratar da-
tos personales sin base de legitimación adecuada

Resolución de la AEPD en procedimiento sancionador N.º PS/00500/2020

La AEPD sanciona a una entidad financiera por el tratamiento de datos personales de exclientes 
tratados con el objetivo de llevar a cabo perfilados de datos y de ofrecer a dichos exclientes deter-
minados servicios financieros ajustados a sus características.
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El procedimiento fue iniciado por una denuncia de un excliente de la entidad financiera que alega-
ba que se había solicitado ante una determinada empresa información relativa a sus inscripciones 
en ficheros de solvencia patrimonial y del crédito. El denunciante dejó de ser cliente de la entidad 
en 2014 y, de acuerdo con la información facilitada cuando era cliente de la entidad, no pudo 
prever que se llevara a cabo un tratamiento de datos personales con esta finalidad comercial.

La AEPD comenzó una investigación formal sobre la entidad financiera cuya matriz había sido 
sancionada recientemente por la AEPD. En dicha investigación, la AEPD analiza si la actividad del 
tratamiento de datos personales relacionada con la posibilidad de llevar a cabo la elaboración de 
perfiles del interesado cumplía con los requisitos mínimos para que el tratamiento se considerara 
legítimo. En concreto, la AEPD analizó si dicho tratamiento contaba con una base de legitimación 
adecuada. 

Entre sus alegaciones, la entidad financiera sostiene la vulneración del principio non bis in idem 
dado que la sociedad matriz de la que deriva la entidad filial investigada ya había sido sancionada 
anteriormente por la AEPD por el tratamiento de datos de elaboración de perfiles. En este sentido, 
la AEPD concluye que la sanción impuesta a cada uno de los responsables que actúan en régimen 
de corresponsabilidad no implica la infracción del principio non bis in idem, dado que el régimen 
de corresponsabilidad no implica que toda la responsabilidad del tratamiento se aplique a un úni-
co sujeto, sino que cada corresponsable debe responder por la parte del tratamiento que lleve a 
cabo. En esta línea, la AEPD cita lo señalado por el TJUE en la sentencia del 5 de junio de 2018 (C-
210/16, Wirtschaftsakademie): “La existencia de una responsabilidad conjunta no se traduce necesa-
riamente en una responsabilidad equivalente de los diversos agentes a los que atañe un tratamiento 
de datos personales. Por el contrario, esos agentes pueden presentar una implicación en distintas 
etapas de ese tratamiento y en distintos grados, de modo que el nivel de responsabilidad de cada uno 
de ellos debe evaluarse teniendo en cuenta todas las circunstancias pertinentes del caso concreto”.

Una vez analizadas las alegaciones de la entidad financiera, la AEPD se centra en analizar la va-
lidez del tratamiento de elaboración de perfiles. De acuerdo con la información facilitada a los 
clientes, el perfilado se basaba en el consentimiento otorgado por el interesado. A la hora de 
basar el tratamiento de datos en el consentimiento del interesado resulta esencial haber recabado 
dicho consentimiento cumpliendo con todas las garantías exigidas por la normativa de protección 
de datos que resulte aplicable, así como cumpliendo con las recomendaciones emitidas por las 
instituciones europeas de protección de datos, como por ejemplo las Directrices 05/2020 sobre 
el consentimiento emitidas por el Comité Europeo de Protección de Datos. La AEPD analiza si el 
consentimiento de los clientes de la entidad financiera cumple con los requisitos necesarios para 
que el consentimiento recabado sea válido. En concreto, la AEPD recuerda que el consentimiento 
debe ser libre, específico, informado y expreso para que se considere válidamente otorgado.

En este sentido, la AEPD concluye que la información que se le facilitó a los interesados no cumplía 
con los requisitos exigidos para que el tratamiento de datos resultara válido. En concreto, la infor-
mación facilitada a los interesados era “muy genérica y opaca”, en el sentido de que, de acuerdo 
con la información proporcionada a los interesados, no era posible prever que se llevara a cabo 
el perfilado de los datos personales con el objetivo de ofertar servicios financieros ajustados a sus 
características. La AEPD subraya la importancia de que el responsable del tratamiento de los datos 
debe ser capaz de demostrar que los interesados entienden exactamente qué están consintiendo, 
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y deben contar con suficiente información sobre el uso y las consecuencias previstas en el trata-
miento para garantizar que cualquier consentimiento constituye una elección informada. 

Más allá, la AEPD analiza también el fenómeno de la desviación del uso de los datos personales 
para referirse a los tratamientos de datos personales basados en consentimiento en los que no 
se recaba una manifestación de voluntad específica. En particular, este fenómeno se produce en 
aquellas circunstancias en las que tras la obtención del consentimiento del interesado, el responsa-
ble del tratamiento amplía o difumina gradualmente los fines para los que se realiza el tratamiento 
de datos personales. Este fenómeno supone un riesgo para los interesados, dado que se produce 
un tratamiento que queda fuera de las previsiones y expectativas razonables del interesado y, en 
consecuencia, se produce la pérdida del control del interesado de los datos.

La entidad financiera informa a los interesados de los datos sobre las actividades del tratamiento 
de perfilado mediante diferentes canales donde se emplean las siguientes referencias: “podemos 
haberle solicitado ese consentimiento por diferentes canales [...] si por alguna circunstancia nunca 
le hemos solicitado su consentimiento, estos tratamientos no se aplicarán”, “ solo realizaremos este 
tratamiento de sus datos si usted nos ha dado su consentimiento para ello”, “estudio de productos o 
servicios que pueden ser ajustados a su perfil o situación comercial concreta, para efectuarle ofertas 
comerciales ajustadas a sus necesidades y preferencias”. De acuerdo con la información facilitada 
al interesado, la AEPD concluye que no se aporta al interesado suficiente información como para 
que este pueda conocer el alcance de los tratamientos de perfilado que se llevan a cabo. En este 
sentido, la AEPD añade que el consentimiento no es siempre una base adecuada para el trata-
miento, en concreto, en aquellas circunstancias como las de este caso, en las que el interesado 
no puede conocer exactamente en qué consiste el tratamiento que está consintiendo o el nivel de 
detalle del perfil a elaborar ni su exhaustividad. Por ejemplo, de acuerdo con la información facili-
tada al interesado, no se desprende que la oferta de productos y servicios pueda llegar a incluir la 
asignación de límites de crédito “preconcedidos”, tal y como constaba de la información facilitada 
por la entidad financiera a la AEPD.

Adicionalmente, en este caso, el consentimiento no se recaba para una finalidad específica, sino 
que, cuando se establece que el tratamiento de datos se lleva a cabo “para la oferta y diseño de 
productos y servicios ajustados al perfil del cliente”, se engloban tres finalidades distintas en un 
único consentimiento. La AEPD también considera que no se recaba un consentimiento específico 
cuando la entidad financiera acude a la utilización de finalidades genéricas, como por ejemplo 
“definir o mejorar las experiencias de los usuarios en su relación”, o “analizar posibles indepen-
dencias económicas en solicitudes de riesgo y contratación de productos”, o “valorar los productos 
recibidos”. La necesidad de recabar un consentimiento específico para cada finalidad es una obli-
gación en la que la AEPD ha insistido mucho en sus últimas resoluciones sancionadoras. 
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La AEPD sanciona a un empresa de telefonía con 70.000 euros por no gestionar 
correctamente el derecho de oposición de un interesado y por falta de diligencia en 
el control de sus subcontratistas para campañas de mercadotecnia

Resolución de la AEPD en procedimiento sancionador N.º PS/00142/2021

La AEPD ha impuesto a una empresa de telefonía (la “Empresa”) un multa de 50.000 euros por 
no gestionar correctamente el derecho de oposición ejercido por el reclamante y otra multa de 
20.000 euros como responsable del envío de correos electrónicos publicitarios, sin el consen-
timiento del destinatario, que habrían sido enviados por una subcontratista de la empresa (la 
“Subcontratista”). Los hechos del procedimiento son resumidamente los siguientes: (i) el recla-
mante recibe una oferta comercial (no solicitada) de la Empresa por correo electrónico, cuyo 
envío habría sido realizado por la Subcontratista; (ii) el reclamante ejerce su derecho de oposición 
respondiendo a la dirección de correo electrónico que le envió la oferta (es decir, de la Subcon-
tratista) y pone en copia el correo de protección de datos de la Empresa; (iv) la Empresa informa 
por correo electrónico al reclamante de que su derecho de oposición ha sido gestionado; (v) el 
reclamante recibe en varias ocasiones posteriores ofertas comerciales de la Empresa enviadas 
por la Subcontratista. La principal alegación de defensa de la Empresa es que, si bien existe una 
relación contractual con la Subcontratista para llevar a cabo campañas publicitarias, la Subcon-
tratista actuó al margen del contrato, sin instrucción alguna de la Empresa y sin que la promoción 
incluida en la oferta comercial remitida forme parte del catálogo de promociones vigentes de la 
Empresa. Además, la Empresa alega que su imagen corporativa utilizada por la Subcontratista en 
los envíos no se correspondía con la imagen de la Empresa. Por este motivo, la Empresa entiende 
que, de conformidad con el art. 28.10 RGPD, dado que la Subcontratista habría determinado los 
fines y medios del tratamiento de datos al margen de las instrucciones de la Empresa, debe ser 
considerada responsable a todos los efectos y, particularmente, para el envío de informaciones 
comerciales. De la misma manera, la Empresa alega que quien no atendió el derecho de oposi-
ción del reclamante sería la Subcontratista. Por contra, la AEPD dictamina que, de conformidad 
con el art.28.3 RGPD, el tratamiento de datos por el encargado del tratamiento (es decir, la Sub-
contratista) se rige por un “encargo de tratamiento”. El responsable del tratamiento (es decir, la 
Empresa) no pierde esta consideración en ningún momento y es en todo momento responsable 
del correcto tratamiento de datos realizado por el encargado. Además, la AEPD puntualiza que 
no le corresponde valorar el grado de cumplimiento de los acuerdos adoptados en el contrato de 
servicios entre la Empresa y la Subcontratista, cuya resolución correspondería, en todo caso, al 
ámbito judicial. Por ello, la AEPD sanciona a la Empresa como responsable del tratamiento tanto 
por no atender correctamente el derecho de oposición ejercitado por el reclamante como por el 
envío de informaciones comerciales sin consentimiento.
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La AEPD sanciona con 20.000 euros a una entidad dedicada al transporte de en-
samblado y montaje de piezas de automóviles por no realizar una evaluación del 
impacto del tratamiento de datos personales

Resolución de la AEPD en procedimiento sancionador N.º PS/00050/2021

El 6 de octubre de 2021 la AEPD publicó una sanción impuesta a una entidad dedicada al transpor-
te de ensamblado y montaje de piezas de automóviles por vulneración del artículo 35 del RGPD, 
que regula la evaluación de impacto relativa a la protección de datos (“EIPD”).

En el centro de trabajo de la reclamada existían históricamente dos terminales por los que se lle-
vaba a cabo el control de acceso de los trabajadores mediante tarjeta. A modo de sustitución, en 
2017 se instalaron cinco terminales de control por huella dactilar que coexistieron con el sistema 
de fichaje por tarjeta durante un tiempo, aunque finalmente el sistema de control por huella fue 
descartado a causa de la COVID-19. 

La reclamada disponía de un análisis de riesgos de actividades de tratamiento, realizado en 2019, 
donde se calificaba esta actividad del tratamiento como una actividad de “escaso riesgo”, por lo 
que no era preciso realizar una EIPD. En 2020, se realizó un nuevo análisis de riesgos por parte 
de la empresa que concluyó la necesidad de llevar a cabo una EIPD. En este sentido, la reclamada 
asegura haber efectuado esta EIPD, pero no aporta al procedimiento sancionador ante la AEPD 
documentación que sostenga esta afirmación.

La AEPD concluye que la entidad reclamada ha infringido la obligación de llevar a cabo una EIPD, 
de modo que dicha conducta constituye la vulneración del artículo 35 del RGPD, que es subsumi-
ble en el tipo sancionador del artículo 83.4, letra a) del RGPD. La sanción impuesta por la AEPD 
asciende a 20.000 euros, aunque finalmente se ha visto reducida por pago voluntario de la em-
presa reclamada.

La AEPD sanciona a una entidad lúdica con 10.000 euros por no recabar el consenti-
miento de forma libre y expresa por parte de ambos progenitores para el tratamien-
to de imágenes con fines promocionales de su hija menor

Resolución de la AEPD en procedimiento sancionador N.º PS/00104/2021

La AEPD impuso una sanción a una entidad dedicada a realizar cursos de aprendizaje de esquí 
por vulneración de los artículos 6 y 7 del RGPD, que regulan la licitud del tratamiento de datos 
personales y las condiciones que deben concurrir para considerar que existe un consentimiento 
válido, respectivamente.

La reclamante, madre de la menor afectada por el tratamiento, indica que el club de esquí ha 
hecho un uso ilegítimo de las imágenes de su hija mientras realizaba el curso de esquí, pues las 
ha emitido en diferentes redes sociales sin su consentimiento, aunque tuvieran el permiso del 
padre, que fue el que inscribió a la niña en el curso. La reclamante también señala que la casilla 
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para aceptar la política de privacidad de la entidad se mostraba premarcada automáticamente en 
la página web de la entidad.

En lo que respecta a la casilla premarcada de aceptación de la política de privacidad, la AEPD 
resuelve apercibir a la entidad por la vulneración del artículo 6 del RGPD, puesto que la premar-
cación de la casilla impide garantizar que el usuario dé su consentimiento de forma informada e 
inequívoca. 

Por otro lado, en lo que respecta al uso de las imágenes de la menor en redes sociales, la AEPD 
considera que el club ha vulnerado el artículo 7 del RGPD. Tal como establece la AEPD, el trata-
miento de datos derivado de la inscripción al curso se legitima en la “gestión, prestación, amplia-
ción y mejora de los servicios solicitados en cada momento por el usuario, el envío de información, 
avisos y alertas, así como el seguimiento de consultas planteadas por los usuarios”, pero el trata-
miento derivado de la difusión en redes sociales de las imágenes de la menor no se encontraría 
legitimado al amparo de este supuesto, dado que cualquier otro tratamiento de datos no relacio-
nado con el fin principal requiere, en virtud del artículo 7 del RGPD, la prestación de un consen-
timiento independiente, válido y expreso. Por la infracción derivada del artículo 7 RGPD, la AEPD 
sanciona al club de esquí con 5.000 euros.

Finalmente, la AEPD se pronuncia sobre la difusión de imágenes de la menor sin el consentimien-
to de uno de los progenitores. En este sentido, la AEPD declara vulnerado (de nuevo) el artículo 
7 del RGPD. En virtud de la resolución, el auto judicial que permitía al padre la inscripción de la 
menor al curso de esquí limitaba el tratamiento de imágenes a aquellas que tuvieran relación 
estricta con competiciones en las que la niña participara, pero impedía el uso de datos con fines 
promocionales, salvo consentimiento expreso de ambos progenitores. Al no contar con el consen-
timiento de la madre para la difusión de imágenes en redes sociales, la AEPD sanciona al club de 
esquí con 5000 euros adicionales por esta infracción del artículo 7 del RGPD.

La AEPD sanciona a un establecimiento con 3000 euros por la difusión de un vídeo 
grabado con sus cámaras de videovigilancia

Resolución de la AEPD en procedimiento sancionador N.º PS/00236/2021

El pasado 27 de enero de 2021, un particular interpuso una reclamación en la AEPD en la que 
explicaba que, tras sufrir una caída accidental en un establecimiento, tuvo conocimiento de que 
un vídeo sobre su caída grabado por las cámaras de seguridad del establecimiento habría circu-
lado por WhatsApp e incluso había sido publicado en el periódico digital Almería hoy. La AEPD 
dio traslado a la reclamación y abrió un procedimiento sancionador al establecimiento por una 
vulneración del principio de limitación de la finalidad recogido en el art. 5.1.b) RGPD. La AEPD 
recuerda que la finalidad de un sistema de videovigilancia es la seguridad de la propiedad priva-
da y de los moradores frente a agresiones externas (p. ej., robo con fuerza en las cosas) y que la 
cesión de las imágenes está tasada en la normativa, sin que se puedan difundir para una finalidad 
incompatible con su obtención, es decir, la seguridad. La AEPD impone al establecimiento una 
sanción de 3.000 euros por haber difundido públicamente las imágenes obtenidas del sistema de 
videovigilancia bajo su responsabilidad sin causa justificada, en infracción del principio de limita-
ción de la finalidad.
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[Unión Europea]

5.	Otros. Legislación

El Supervisor Europeo de Protección de Datos ha emitido una opinión sobre el pa-
quete legislativo de prevención del blanqueo y lucha contra la financiación del te-
rrorismo propuesto por la Comisión Europea

Opinión 12/2021 sobre el paquete de propuestas legislativas de prevención del blanqueo y lucha 
contra la financiación del terrorismo

El pasado 22 de septiembre de 2021, el SEPD emitió una opinión sobre el paquete legislativo de 
prevención del blanqueo y lucha contra la financiación del terrorismo propuesto por la Comisión 
Europea. El paquete legislativo está compuesto por (i) la propuesta de Reglamento relativo a 
la prevención de la utilización del sistema financiero para el blanqueo de capitales o la finan-
ciación del terrorismo; (ii) la Propuesta de Directiva relativa a los mecanismos que deben esta-
blecer los Estados miembros a efectos de la prevención de la utilización del sistema financiero 
para el blanqueo de capitales o la financiación del terrorismo y por la que se deroga la Directiva 
(UE) 2015/849; (iii) la propuesta de Reglamento por el que se crea la Autoridad de Lucha contra 
el Blanqueo de Capitales y la Financiación del Terrorismo y se modifican los Reglamentos (UE)  
n.º 1093/2010, (UE) n.º 1094/2010 y (UE) n.º 1095/2010; y (iv) la Propuesta de Reglamento rela-
tivo a la información que acompaña a las transferencias de fondos y de determinados criptoactivos 
(refundición) (la “Propuesta Legislativa de Prevención del Blanqueo”).

El SEPD acoge gratamente los objetivos de la Propuesta Legislativa de Prevención del Blanqueo 
y concretamente su enfoque centrado en el riesgo, pero indica que necesita más especificaciones 
y aclaraciones especialmente en materia de protección de datos personales. Para garantizar el 
cumplimiento de los principios de necesidad y proporcionalidad y aumentar la seguridad jurídica 
de las entidades obligadas en cuanto a sus obligaciones, el SEPD señala que la Propuesta Legisla-
tiva de Prevención del Blanqueo debería identificar las categorías de datos personales que deben 
tratar las entidades obligadas para cumplir las obligaciones en materia de blanqueo de capitales y 
la financiación del terrorismo y, en particular, debería especificar los tipos de categorías de datos 
especialmente protegidos, teniendo en cuenta los principios de necesitad y proporcionalidad y la 
finalidad que se persigue. El SEPD considera que no debe permitirse el tratamiento de datos per-
sonales relacionados con la orientación sexual o el origen étnico. 

En cuanto a los registros de titularidad real, el SEPD acoge con satisfacción la obligación de los 
Estados miembros de notificar a la Comisión la lista cerrada de autoridades competentes y or-
ganismos autorreguladores y de las categorías de entidades obligadas que tienen acceso a los 
registros de titularidad real. Sin embargo, el SEPD invita al legislador a que especifique que el 
acceso a los registros de titularidad real, tanto por parte de las autoridades fiscales como de los 
organismos autorreguladores, debe limitarse a los fines de la lucha contra el blanqueo de capita-
les y la financiación del terrorismo y, por lo tanto, autorizarse únicamente para este fin. Además, 
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respecto al acceso de “cualquier miembro del público en general” a estos registros, el SEPD reitera 
que, a efectos de prevención del blanqueo de capitales y financiación del terrorismo, dicho acceso 
debería limitarse a las autoridades competentes encargadas de hacer cumplir la ley y a las entida-
des obligadas conforme a los principios de necesidad y proporcionalidad. Consecuentemente, el 
acceso a la información sobre la titularidad real motivado por otros objetivos de interés general 
(p. ej., el aumento de la transparencia) debería considerarse un derecho a obtener información, 
cuyo acceso público requeriría una evaluación separada de la necesidad y la proporcionalidad, y 
estaría sujeto a otro marco normativo específico.

Además, el SEPD recomienda que se añadan expresamente los riesgos para la protección de datos 
de las personas afectadas entre los riesgos que deben tener en cuenta los Estados miembros al es-
tablecer los criterios para conceder exenciones al acceso a la información sobre la titularidad real.

El SEPD también toma nota de los amplios poderes de acceso conferidos a las Unidades de Inte-
ligencia Financiera (las “UIF”) e invita al legislador a reevaluar la necesidad y la proporcionalidad 
de estos derechos de acceso en relación, en particular, con la “información sobre la aplicación de 
las leyes” enumerada en el artículo 18.1.c) de la propuesta de Directiva. En relación con el sistema 
de intercambio de información entre las UIF (la red FIU.net), el SEPD recomienda que se modi-
fique la propuesta de Reglamento por el que se establece la AMLA para definir claramente las 
funciones de la AMLA y las UIF desde el punto de vista de la protección de datos en relación con 
este canal de comunicación, ya que ello repercute en el marco de protección de datos aplicable 
y en el modelo de supervisión. Por lo que respecta a las fuentes de información para las medidas 
de diligencia debida con respecto al cliente, incluidas las “listas de vigilancia”, el SEPD apunta que 
se debería aclarar en qué casos las entidades obligadas deben recurrir a dichas listas e invita al 
legislador a considerar si dicho acceso debe tener lugar únicamente en casos de alto riesgo.

Finalmente, a fin de fomentar la adopción de códigos de conducta y certificaciones a los que de-
ben adherirse los proveedores de bases de datos y listas de vigilancia utilizadas con fines de lucha 
contra el blanqueo de capitales y la financiación del terrorismo, el SEPD invita al legislador a que 
incluya una referencia a los códigos de conducta previstos en el artículo 40 del RGPD y a las cer-
tificaciones previstas en el artículo 42 del RGPD, que deberán elaborarse teniendo en cuenta las 
necesidades específicas de este sector. 

El Comité Europeo de Protección de Datos adopta las Directrices sobre las Restriccio-
nes de los derechos de los interesados como herramienta para aclarar las condicio-
nes de su adopción como medida legislativa en los Estados miembros

Directrices 10/2020 sobre Restricciones con arreglo al artículo 23 del RGPD

El pasado 13 de octubre de 2021, el Comité Europeo de Protección de Datos adoptó las Directrices 
sobre las Restricciones de los derechos de los interesados con arreglo al artículo 23 del RGPD (las 
“Directrices”), tras finalizar el periodo de consulta pública. Las Directrices tienen como objetivo 
aclarar las condiciones que deben de concurrir para la imposición de restricciones por parte de 
los Estados miembros o del legislador de la UE, al amparo de la Carta de Derechos Fundamentales 
y del RGPD. 
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Las Directrices contienen un análisis exhaustivo de los requisitos exigidos por el artículo 23 del 
RGPD a la hora de aplicar las restricciones a los derechos de los interesados. En particular, anali-
zan las evaluaciones que deben llevarse a cabo, el modo en que los interesados pueden ejercer 
sus derechos tras el levantamiento de las restricciones, así como las consecuencias de infringir el 
artículo 23 del RGPD. Además, las Directrices subrayan la necesidad de que cualquier restricción a 
los derechos de los interesados debe respetar el contenido esencial del derecho fundamental a la 
protección de datos personales, y mencionan que los responsables o encargados del tratamiento 
solo pueden basarse en una restricción prevista en el artículo 23 del RGPD si esta ha sido especi-
ficada en el derecho de la Unión o de los Estados miembros. Adicionalmente, las Directrices exa-
minan la manera en la que las medidas legislativas que establecen restricciones, tanto al alcance 
de los derechos de los interesados como a las obligaciones de los responsables del tratamiento, 
deben cumplir con el requisito de previsibilidad y deben superar el test de ponderación valorando 
la necesidad y proporcionalidad de cada medida.

Por último, las Directrices desarrollan y analizan los motivos que justifican la imposición de res-
tricciones, las obligaciones de los responsables y los derechos de los interesados que pueden ser 
objeto de restricción, las disposiciones específicas que debe contener cualquier medida legislativa 
que establezca restricciones, así como la necesidad de que cualquier excepción a esta norma esté 
debidamente justificada por el legislador. 

El Comité Europeo de Protección de Datos publica, tras el período de consulta pública, la ver-
sión final de las Recomendaciones 1/2020 sobre medidas que complementan los instrumentos de 
transferencia para garantizar el cumplimiento del nivel de protección de los datos personales de 
la UE.
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1.	 Legislación

[España]

Normativa estatal

Real Decreto-ley 23/2021, de 26 de octubre, de medidas urgentes en materia de energía 
para la protección de los consumidores y la introducción de transparencia en los mercados 
mayorista y minorista de electricidad y gas natural (BOE de 27 de octubre de 2021)

Ante la tendencia alcista de los precios de la electricidad derivados del incremento de los previos 
del gas y la delicada situación del sector industrial español, el Gobierno ha implementado los si-
guientes instrumentos en virtud de este Real Decreto-ley:

i.	 Medidas que permiten mitigar los efectos adversos derivados del incremento de los precios 
de la electricidad, comenzando con medidas vinculadas a combatir la pobreza energética. 

ii.	 Incremento de manera temporal (hasta el 31 de marzo de 2022) de los porcentajes de 
descuento en la factura con el bono social eléctrico y aumento de la cuantía mínima a per-
cibir correspondiente al bono social térmico (de 25 a 35 euros). De esta forma, se busca 
garantizar la accesibilidad por parte de los consumidores en situación de vulnerabilidad 
energética a los insumos energéticos más esenciales.

iii.	 Medidas facilitadoras de la participación de los agentes en el mercado mayorista de elec-
tricidad. Se relaja la obligación de prestación de garantías como condición previa para el 
acceso a los mercados.

iv.	 Medidas para la introducción de mayor transparencia en el mercado minorista de electrici-
dad que se concretan en las modificaciones de los arts. 26.3.c), 44.1.e), 46.1.l) y 46.1.u) de 
la Ley 24/2013 del Sector Eléctrico, así como de los arts. 81.2.t) y 57 bis f) de la Ley 34/1998 
del Sector de Hidrocarburos. 

*  Esta sección ha sido coordinada por Juan Ignacio González Ruiz, y en su elaboración han participado Ángela Gil Arrondo, João Louro, Maria Estela 
Lopes y Francisco Fráguas, del Área de Derecho Mercantil de Uría Menéndez (Madrid y Lisboa).
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v.	 Todas estas modificaciones se orientan a mejorar las comunicaciones entre las comercia-
lizadoras energéticas y sus clientes, de tal forma que las notificaciones cumplan con unos 
criterios que faciliten su comprensión por parte del consumidor. En esencia, se introduce 
la obligación de proporcionar más información, definiendo el contenido mínimo de las 
comunicaciones, así como plazos mínimos razonables para preavisar sobre el incremento 
del precio sobre el contrato de suministro.

vi.	 Por último, el Real Decreto-ley 23/2021 introduce algunas precisiones en su disposición 
final primera en relación con la aplicación del mecanismo de minoración regulado en el 
Real Decreto-ley 17/2021, de tal forma que este mecanismo de minoración no resultará 
de aplicación a aquella energía producida por las instalaciones de generación de energía 
eléctrica que se encuentre cubierta por algún instrumento de contratación a plazo, cuan-
do el precio de cobertura sea fijo, y siempre que el instrumento de contratación a plazo 
se haya celebrado con anterioridad a la entrada en vigor del Real Decreto-ley o cuando, 
habiéndose celebrado con posterioridad a su entrada en vigor, su periodo de cobertura 
sea superior a un año.

Resolución de 20 de octubre de 2021, de la Dirección General de Política Energética y Minas, 
por la que se resuelve subasta celebrada para el otorgamiento del régimen económico de 
energías renovables al amparo de lo dispuesto en la Orden TED/1161/2020, de 4 de diciem-
bre (BOE de 25 de octubre de 2021)

Resolución de 14 de octubre de 2021, del Congreso de los Diputados, por la que se ordena la 
publicación del Acuerdo de convalidación del Real Decreto-ley 17/2021, de 14 de septiembre, 
de medidas urgentes para mitigar el impacto de la escalada de precios del gas natural en los 
mercados minoristas de gas y electricidad (BOE de 20 de octubre de 2021)

Resolución de 17 de septiembre de 2021, de la Secretaría General de Coordinación Territo-
rial, por la que se publica el Acuerdo de la Comisión Bilateral de Cooperación Administra-
ción General del Estado-Comunidad Autónoma de Canarias, en relación con el Real Decre-
to-ley 12/2021, de 24 de junio, por el que se adoptan medidas urgentes en el ámbito de la 
fiscalidad energética y en materia de generación de energía, y sobre gestión del canon de 
regulación y de la tarifa de utilización del agua (BOE de 18 de octubre de 2021)

Orden TED/1124/2021, de 8 de octubre, por la que se aprueban los porcentajes de reparto de 
las cantidades a financiar relativas al bono social y al coste del suministro de electricidad de 
los consumidores a que hacen referencia los artículos 52.4.j) y 52.4.k) de la Ley 24/2013, de 
26 de diciembre, del Sector Eléctrico, correspondientes al año 2021 (BOE de 16 de octubre 
de 2021)

Resolución de 27 de septiembre de 2021, de la Dirección General de Política Energética y 
Minas, por la que se autoriza a Endesa Generación, SA, el cierre de los dos grupos de la 
Central Térmica de Litoral y se establece un condicionado para uno de los cierres (BOE de 6 
de octubre de 2021)
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Orden TED/1084/2021, de 27 de septiembre, por la que se concede la renovación de la au-
torización de explotación de la Central Nuclear Ascó I (BOE de 7 de octubre de 2021)

Resolución del 29 de septiembre de 2021, de la Secretaría de Estado de Energía, por la 
que se determinan las materias primas empleadas en la producción de los biocarburantes 
o combustibles de la biomasa con alto riesgo de cambio indirecto del uso de la tierra y su 
porcentaje máximo, a efectos del objetivo de venta o consumo de biocarburantes (BOE de 
30 de septiembre de 2021)

Resolución de 16 de septiembre de 2021, de la Comisión Nacional de los Mercados y la Com-
petencia, por la que se modifican los procedimientos de operación 3.3 y 14.4 para incorporar 
un mecanismo de salvaguarda en caso de anomalías en el servicio de reserva de sustitución 
(BOE de 24 de septiembre de 2021)

Resolución de 16 de septiembre de 2021, de la Dirección General de Política Energética y 
Minas, por la que se aprueba el procedimiento para el envío y cálculo de la precisión de los 
programas de consumo de los consumidores electrointensivos (BOE de 23 de septiembre de 
2021)

Real Decreto-ley 17/2021, de 14 de septiembre, de medidas urgentes para mitigar el impacto 
de la escalada de precios del gas natural en los mercados minoristas de gas y electricidad 
(BOE de 15 de septiembre de 2021)

Mediante este Real Decreto-ley, el Ejecutivo pretende amortiguar la brusca escalada de precios 
de la electricidad derivada del incremento del precio del gas, que, a su vez, están provocando el 
incremento de los precios en el resto de los sectores de la economía.

Las medidas más relevantes que se contemplan en este Real Decreto-ley son las siguientes: 

i.	 Creación de un suministro mínimo vital para los consumidores vulnerables percep-
tores del bono social eléctrico. Se extiende a seis meses el período de tiempo en el que 
el consumidor vulnerable puede hacer frente al pago de su factura de electricidad sin que 
su suministro se vea interrumpido. Durante estos meses se fijará una potencia que garan-
tice unas condiciones mínimas de confort a los hogares acogidos a dicha medida. Así, se 
alarga el plazo que permite desencadenar el procedimiento de solicitud de suspensión del 
suministro.

ii.	 Prórroga de la suspensión temporal del Impuesto sobre el valor de la producción de 
energía eléctrica y reducción del Impuesto Especial sobre la Electricidad. Esta medi-
da fue introducida por el Real Decreto-ley 12/2021, y en virtud de este Real Decreto-ley 
se extiende durante el segundo semestre del ejercicio 2021, a fin de que los productores 
puedan ofertar precios más competitivos que favorezcan a los consumidores. En la misma 
línea, hasta el 31 de diciembre de 2021, se reduce el tipo impositivo del Impuesto Especial 
sobre la Electricidad a un 0,5 %.
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iii.	 Subasta de energía inframarginal gestionable y no emisora. Se fomenta la contrata-
ción de energía a plazo por medio de instrumentos de mercados de los que puedan bene-
ficiarse todos los consumidores con la finalidad de aumentar la liquidez en los mercados 
eléctricos. En síntesis, el Real Decreto-ley 17/2021 obliga a los operadores dominantes 
(Endesa, Naturgy, Iberdrola y EDP) a participar como vendedores en subastas de energía 
a largo plazo gestionadas por OMIE. Pueden participar como compradores en las subastas 
comercializadores (salvo los operadores principales) y consumidores directos. La cantidad 
máxima de energía que se subastará se ha fijado en el 25 % del valor de la energía anual 
generada más bajo de los últimos diez años de las instalaciones inframarginales gestio-
nables y no emisoras que no perciban retribución específica y que no hayan resultado 
adjudicatarias en las subastas de desarrollo de energías renovables. Asimismo, se fija el 
31 de diciembre de 2021 como fecha para la primera subasta de contratos de compra de 
energía a plazo.

iv.	 Mecanismo de minoración del exceso de retribución del mercado eléctrico causado 
por el elevado precio de cotización del gas natural en los mercados internacionales. 
Según esta medida, hasta el 31 de marzo de 2022, todas las instalaciones de producción 
de tecnologías no emisoras de gases de efecto invernadero en el territorio peninsular, 
con una potencia superior a los 10 MW y que no se encuentren acogidas a un marco re-
tributivo de los regulados en el art. 14 de la Ley 24/2013 ni hayan sido adjudicatarias en 
alguna subasta de renovables celebradas, verán minorados sus ingresos en una cuantía 
proporcional al mayor ingreso obtenido por estas instalaciones como consecuencia de la 
incorporación a los precios de la electricidad en el mercado mayorista del valor del precio 
del gas natural por parte de las tecnologías emisoras marginales. Esta minoración también 
es de aplicación a la energía sometida a la contratación a plazo, con sujeción a las excep-
ciones que se recogen en la disposición final primera del Real Decreto-ley 23/2021, de 26 
de octubre. 

La cuantía de la minoración se calcula utilizando una fórmula que tiene en cuenta el precio 
del gas natural (con un floor de 20 €, por debajo del cual no se aplica el mecanismo de 
minoración), un factor que mide la internalización del precio del gas natural en el precio 
del mercado diario en el Mercado Ibérico de la Electricidad (sobre la base del rendimiento 
medio de un ciclo combinado y el porcentaje de horas en las que los ciclos combinados 
marcan directa o indirectamente el precio marginalista en el mercado, ponderado por el 
volumen de electricidad casada) y un parámetro alpha fijado en 0,9 que sirve para mo-
dular la minoración (esto es, al aplicar este parámetro, los generadores sujetos al meca-
nismo verían sus ingresos minorados en el 90 % —y no el 100 %— de los ingresos que, 
de acuerdo con la forma de cálculo prevista, provienen de la internalización de los precios 
del gas).

Las empresas titulares de instalaciones sujetas al mecanismo deben pagar al operador del 
sistema el importe mensual de la minoración que les sea comunicado por el propio opera-
dor del sistema. Los ingresos recibidos por el operador del sistema tienen la consideración 
de ingresos liquidables del sistema y se destinarán a financiar los costes financiados por 
los cargos del sistema eléctrico a que hace referencia el artículo 16.1 de la Ley del Sector 
Eléctrico (de forma que el importe de dichos cargos se vea reducido en consecuencia en 
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la factura de los consumidores) y a cubrir, en su caso, los desajustes temporales entre in-
gresos y costes del sistema.

v.	 Criterio de utilización racional de los recursos hídricos. El art. 10 del Real Decreto-ley 
17/2021 introduce los siguientes criterios para una utilización más racional de los recursos 
hídricos, en relación con los embalses mayores de 50 hm3 cuyos usos principales no sean 
el abastecimiento, el regadío y otros usos agropecuarios, que deberá fijar el organismo 
de cuenca al inicio de cada año hidrológico: (i) un régimen mínimo y máximo de caudales 
medios mensuales a desembalsar para situaciones de normalidad hidrológica y de sequía 
prolongada; (ii) un régimen de volúmenes mínimos de reservas embalsadas para cada 
mes, y (iii) la reserva mensual mínima que debe permanecer almacenada para evitar efec-
tos ambientales indeseados. 

vi.	 Incremento de la partida presupuestaria destinada a la cobertura de los costes del 
sistema eléctrico hasta 2000 millones.

Resolución de 8 de septiembre de 2021, de la Secretaría de Estado de Energía, por la que 
se convoca la segunda subasta para el otorgamiento del régimen económico de energías 
renovables al amparo de lo dispuesto en la Orden TED/1161/2020, de 4 de diciembre (BOE 
de 9 de septiembre de 2021)

En dicha subasta, por un total de 3300 MW de potencia instalada (con sujeción a determina-
das reservas por tecnología y especificidad) pueden participar las instalaciones de generación de 
energía eléctrica a partir de fuentes de energía renovables compuestas por una o varias de las 
tecnologías correspondientes a los subgrupos b.1.1 (solar fotovoltaica) y b.2.1 (eólica terrestre) del 
Real Decreto 413/2014, de 6 de junio, por el que se regula la actividad de producción de energía 
eléctrica a partir de fuentes de energía renovables, cogeneración y residuos.

Orden TED/1494/2021, de 22 de diciembre, por la que se adoptan orientaciones de política 
energética en relación con la circular por la que se establece la metodología y condiciones 
del acceso y de la conexión a las redes de transporte y distribución de las instalaciones de 
consumo de energía eléctrica (BOE de 30 de diciembre de 2021)

Las orientaciones que se establecen en esta Orden pretenden contribuir al cumplimiento de los 
objetivos de política energética y penetración de renovables para la electrificación de la econo-
mía, al despliegue de puntos de recarga para vehículo eléctrico y a la participación activa de los 
consumidores en la gestión de la demanda. Asimismo, se busca proporcionar seguridad jurídica 
en este ámbito e introducir obligaciones en materia de publicidad que aseguren la disposición de 
información suficiente para la toma adecuada de decisiones. 

Estas orientaciones de política energética adoptadas en virtud de la circular son las siguientes:

i.	 Establecer criterios económicos y para la evaluación de la capacidad que favorezcan el 
acceso de las demandas que flexibilicen el sistema eléctrico.
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ii.	 Procurar que tales criterios, así como el contenido de las solicitudes, sean proporcionales a 
la potencia demandada por el consumidor y nivel de tensión al que este se conecta.

iii.	 Sentar criterios técnicos determinantes de la capacidad de acceso que no estén vincula-
dos al cumplimiento de condiciones concretas asociadas a las instalaciones de demanda. 
Además, estos criterios no deben imponer requisitos a las instalaciones receptoras, sin 
perjuicio de que contengan las referencias necesarias para que guarden coherencia con el 
resto de normas.

iv.	 Procurar que las obligaciones de publicidad resulten en que se proporcione información 
suficiente y transparente sobre el acceso y la conexión a la red que permitan una adecuada 
toma de decisiones por parte de los potenciales promotores de este tipo de instalaciones.

v.	 Asegurar mecanismos para la coherencia de la regulación que desarrolla el artículo 33 de 
la Ley 24/2013, de 26 de diciembre, adoptada por el Gobierno o por la Comisión Nacional 
de los Mercados y la Competencia en el ejercicio de las distintas competencias que les 
confiere este precepto.

Orden TED/1484/2021, de 28 de diciembre, por la que se establecen los precios de los cargos 
del sistema eléctrico de aplicación a partir del 1 de enero de 2022 y se establecen diversos 
costes regulados del sistema eléctrico para el ejercicio 2022 (BOE de 30 de diciembre de 2021)

Orden TED/1452/2021, de 22 de diciembre, por la que se aprueban las cuotas de la Corpo-
ración de Reservas Estratégicas de Productos Petrolíferos correspondientes al ejercicio 2022 
(BOE de 27 de diciembre de 2021)

Resolución de 23 de diciembre de 2021, de la Dirección General de Política Energética y Mi-
nas, por la que se aprueba el perfil de consumo y el método de cálculo a efectos de liquida-
ción de energía, aplicables para aquellos puntos de medida tipo 4 y tipo 5 de consumidores 
que no dispongan de registro horario de consumo, según el Real Decreto 1110/2007, de 24 
de agosto, por el que se aprueba el Reglamento Unificado de Puntos de Medida del Sistema 
Eléctrico, para el año 2022 (BOE de 27 de diciembre de 2021)

Resolución de 16 de diciembre de 2021, de la Comisión Nacional de los Mercados y la Com-
petencia, por la que se establece la cuantía de retribución del gestor técnico del sistema 
gasista para 2022 y la cuota para su financiación (BOE de 27 de diciembre de 2021)

Resolución de 17 de diciembre de 2021, de la Secretaría de Estado de Energía, por la que 
se actualizan los valores αt y ß de las fórmulas de los apartados 1 y 2, respectivamente, del 
artículo 11 de la Orden ITC/2877/2008, de 9 de octubre, por la que se establece un meca-
nismo de fomento del uso de biocarburantes y otros combustibles renovables con fines de 
transporte (BOE de 24 de diciembre de 2021)
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Circular 10/2021, de 20 de diciembre, de la Comisión Nacional de los Mercados y la Compe-
tencia, por la que se establecen los aspectos retributivos del operador del mercado eléctrico 
atribuidos por normativa europea al regulador nacional (BOE de 25 de diciembre de 2021)

Resolución de 9 de diciembre de 2021, de la Comisión Nacional de los Mercados y la Compe-
tencia, por la que se modifica el Anexo II del procedimiento de operación 3.3 y se comunica 
al operador del sistema eléctrico un nuevo valor a efectos de la determinación del precio de 
las necesidades elásticas para el mes de enero de 2022 (BOE de 23 de diciembre de 2021)

Real Decreto-ley 29/2021, de 21 de diciembre, por el que se adoptan medidas urgentes en el 
ámbito energético para el fomento de la movilidad eléctrica, el autoconsumo y el despliegue 
de energías renovables (BOE de 22 de diciembre de 2021)

Con este real decreto-ley se pretenden eliminar barreras normativas que obstaculizan el rápido 
despliegue de la movilidad eléctrica, el autoconsumo o las energías renovables. Las medidas que 
se establecen pretenden permitir una ejecución más eficaz y diligente de los fondos del Plan de 
Recuperación, Transformación y Resiliencia (“PRTR”) de forma que no solo se consigan los ob-
jetivos fijados en materia de energía y clima, sino también el incremento de las inversiones, la 
consecuente generación de empleo y la transición a un modelo económico-social más sostenible.

Se introducen una serie de medidas tendentes a fomentar la instalación de puntos de recargas 
para vehículos eléctricos en carreteras estatales y aparcamientos, facilitando la tramitación buro-
crática para la instalación de puntos de recargas y fijando una dotación mínima de infraestructuras 
de recarga de vehículos según la capacidad del aparcamiento. Con esto se pretende incentivar la 
adquisición de vehículos sostenibles.

En relación con el autoconsumo, por un lado, se facilita el acceso electrónico al registro administra-
tivo de autoconsumo de energía eléctrica a los órganos competentes, operadores y empresas dis-
tribuidoras; por otro, se exceptúa de la obligación de prestación de garantías a las instalaciones que 
cumplan los requisitos previstos en esta norma. En definitiva, las medidas se encaminan a maximizar 
las oportunidades tanto para el conjunto de consumidores como para el resto de la cadena de valor.

Adicionalmente, se prorrogan las medidas tributarias implementadas para paliar la subida en el 
precio de la energía eléctrica y el gas, y se disponen otras fórmulas que persiguen ese mismo fin, 
tales como la prórroga del bono social y la flexibilización de los contratos de gas natural.

Real Decreto 1125/2021, de 21 de diciembre, por el que se regula la concesión de subven-
ciones directas a las empresas distribuidoras de energía eléctrica para la realización de in-
versiones de digitalización de redes de distribución de energía eléctrica y en infraestructuras 
para la recarga del vehículo eléctrico con cargo a los fondos del Plan de Recuperación, 
Transformación y Resiliencia (BOE de 22 de diciembre de 2021)

Este real decreto regula la concesión directa de subvenciones a las empresas distribuidoras de 
energía eléctrica (actuaciones financiables, procedimiento de concesión, cuantías, requisitos) para 
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realizar inversiones para la digitalización de las redes de distribución de energía eléctrica que son 
de su titularidad. 

Resolución de 16 de diciembre de 2021, de la Comisión Nacional de los Mercados y la Com-
petencia, por la que se establecen los valores de los peajes de acceso a las redes de trans-
porte y distribución de electricidad de aplicación a partir del 1 de enero de 2022 (BOE de 22 
de diciembre de 2021)

Resolución de 9 de diciembre de 2021, de la Dirección General de Calidad y Evaluación 
Ambiental, por la que se formula declaración ambiental estratégica del «Plan de Desarrollo 
de la Red de Transporte de Energía Eléctrica 2021-2026» (BOE de 22 de diciembre de 2021)

Real Decreto 1124/2021, de 21 de diciembre, por el que se aprueba la concesión directa a 
las comunidades autónomas y a las ciudades de Ceuta y Melilla de ayudas para la ejecución 
de los programas de incentivos para la implantación de instalaciones de energías renova-
bles térmicas en diferentes sectores de la economía, en el marco del Plan de Recuperación, 
Transformación y Resiliencia (BOE de 22 de diciembre de 2021)

Este real decreto tiene por objeto sentar las bases reguladoras para la concesión directa de ayudas 
a las comunidades autónomas y ciudades de Ceuta y Melilla, a la vez que aprueba dos programas 
de incentivos para la implantación de instalaciones renovables térmicas.

La dotación inicial de estos programas de ayuda es de 150 millones de euros (ampliable) proce-
dentes de los fondos dispuestos por el Mecanismo de Recuperación y Resiliencia, y estará vigente 
hasta el 31 de diciembre de 2023.

En cuanto a los programas de incentivos, el Programa de incentivos 1 se orienta hacia la implan-
tación de instalaciones energéticas renovables térmicas en los sectores industriales, agropecuario, 
servicios y otros sectores de la economía, entre los que se incluye el sector residencial. Por su par-
te, el Programa de incentivos 2 se dirige a la implantación de instalaciones energéticas renovables 
en edificios no residenciales, establecimientos e infraestructuras del sector público.

Hoja de ruta para impulsar el autoconsumo (Consejo de Ministros de 21 de diciembre de 2021)

La Hoja de Ruta del Autoconsumo tiene como finalidad hacer frente a los retos y oportunidades 
que presenta el autoconsumo y establecer medidas por las que se asegure su expansión en los 
próximos años. El objetivo es alcanzar los 9000 MW de potencia de autoconsumo instalada en 
2030. 

Para ello, entre otras cuestiones, la Hoja de Ruta del Autoconsumo recoge:

i.	 medidas de sensibilización y formación que pretenden mejorar el conocimiento y la acep-
tación del autoconsumo por parte de la ciudadanía; y



71

 Energía

ii.	 medidas de impulso al autoconsumo colectivo y actuaciones que contribuyan a la implan-
tación del autoconsumo en sectores como el industrial o de servicios.

Adicionalmente, en aras de mejorar la coordinación entre las Administraciones, crea una Mesa 
Nacional de Autoconsumo con las comunidades autónomas y establece un grupo de trabajo con 
las entidades locales.

Circular informativa 8/2021, de 1 de diciembre, de la Comisión Nacional de los Mercados y la 
Competencia, de petición de información a las empresas distribuidoras de energía eléctrica 
para la supervisión y cálculo de la retribución de la actividad (BOE de 20 de diciembre de 
2021)

Esta Circular tiene como objetivo sentar los criterios que las empresas distribuidoras de energía 
eléctrica deben seguir en cuanto a la información que han de remitir para efectuar el cálculo 
retributivo de la actividad, ya que, de conformidad con lo previsto en el artículo 14.12 de la Ley 
24/2013, de 26 de diciembre, del Sector Eléctrico, la retribución de estas empresas (que es de 
carácter regulado) se establece atendiendo a los costes necesarios para construir, operar y man-
tener las instalaciones, de acuerdo al principio de realización de la actividad al menor coste para 
el sistema eléctrico.

Asimismo, persigue facilitar que la Comisión Nacional de los Mercados y la Competencia pueda 
llevar a cabo una adecuada supervisión del cumplimiento de las obligaciones de las empresas 
distribuidoras.

Circular 9/2021, de 15 de diciembre, de la Comisión Nacional de los Mercados y la Compe-
tencia, por la que se modifica la Circular 8/2019, de 12 de diciembre, por la que se establece 
la metodología y condiciones de acceso y asignación de capacidad en el sistema de gas na-
tural (BOE de 20 de diciembre de 2021)

PERTE de energías renovables, hidrógeno renovable y almacenamiento (Consejo de Minis-
tros de 14 de diciembre de 2021)

Este Proyecto Estratégico para la Recuperación y Transformación Económica (“PERTE”) busca 
reforzar las áreas relacionadas con la transición energética en las que España ya se encuentra bien 
posicionada (las energías renovables, la electrónica de potencia, el almacenamiento o el hidróge-
no renovable), así como fortalecer aquellas en las que cuenta con menor presencia.

Las metas perseguidas son construir una transición energética diseñada y fabricada en España 
a la vez que se aumentan las oportunidades económicas, laborales y de innovación del sector, 
posicionando a España como un referente tecnológico en energías renovables. En relación con el 
hidrógeno, se fija como meta que España aporte el 10 % de los 40 GW de producción que preten-
de alcanzar la Unión Europea.
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Con tales propósitos, se han articulado 25 medidas transformadoras relativas al desarrollo tec-
nológico, se ha introducido el sello distintivo “Energía NextGen” para poner en valor el esfuerzo 
realizado en pro de los proyectos relacionados con estos objetivos estratégicos, se han puesto en 
marcha 17 medidas facilitadoras del desarrollo del PERTE (formación, capacitación, etc.), así como 
un sistema de seguimiento, evaluación y análisis del impacto en la cadena de valor de la transición 
energética en España.

Resolución de 30 de noviembre de 2021, de la Comisión Nacional de los Mercados y la 
Competencia, sobre el formato del etiquetado de la electricidad (BOE de 13 de diciembre de 
2021)

Hoja de Ruta de la Eólica Marina y las Energías del Mar para España (Consejo de Ministros 
de 10 de diciembre de 2021)

Esta hoja de ruta fija la estrategia desarrollada por el Gobierno para potenciar el liderazgo de 
España en relación con el desarrollo tecnológico e I+D de las diversas fuentes limpias de energía 
generada a partir de los recursos marinos. Especialmente, pone atención en la energía eólica 
marina (para lo que se sientan veinte líneas de actuación con varios objetivos en cuanto a alcance 
de potencia), así como en el despliegue ordenado y sostenible de las instalaciones en las aguas 
territoriales.

Resolución de 30 de noviembre de 2021, de la Comisión Nacional de los Mercados y la 
Competencia, por la que se modifican los procedimientos de operación 14.1, 14.3 y 14.4 para 
incorporar una garantía mínima dinámica que acredite la capacidad económica de sujetos 
responsables de balance para la liquidación de sus consumidores (BOE de 8 de diciembre 
de 2021)

Resolución de 25 de noviembre de 2021, del Congreso de los Diputados, por la que se ordena 
la publicación del Acuerdo de convalidación del Real Decreto-ley 23/2021, de 26 de octubre, 
de medidas urgentes en materia de energía para la protección de los consumidores y la 
introducción de transparencia en los mercados mayorista y minorista de electricidad y gas 
natural (BOE de 3 de diciembre de 2021)

Resolución de 11 de noviembre de 2021, del Instituto para la Diversificación y Ahorro de la 
Energía, E.P.E., M.P., por la que se publica la Resolución de 3 de noviembre de 2021, del 
Consejo de Administración, por la que se amplía el presupuesto del Programa de ayudas 
para actuaciones de eficiencia energética en PYME y gran empresa del sector industrial, 
regulado por el Real Decreto 263/2019, de 12 de abril (BOE de 25 de noviembre de 2021)

Orden TED/1247/2021, de 15 de noviembre, por la que se modifica, para la implementación 
de coeficientes de reparto variables en autoconsumo colectivo, el anexo I del Real Decreto 
244/2019, de 5 de abril, por el que se regulan las condiciones administrativas, técnicas y 
económicas del autoconsumo de energía eléctrica (BOE de 16 de noviembre de 2021)
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Normativa autonómica

Decreto Ley 24/2021, de 26 de octubre, de aceleración del despliegue de las energías reno-
vables distribuidas y participadas (Cataluña) (DOGC de 27 de octubre de 2021)

El Decreto Ley pretende modificar el Decreto Ley 16/2009, de 26 de noviembre, con la finalidad 
de introducir nuevas medidas que mejoren tres aspectos: (i) la aceptación social de los proyectos 
de energías renovables; (ii) la compatibilidad de la producción de energías renovables con la ac-
tividad agraria; y (iii) la salvaguarda de la biodiversidad, la ordenación territorial y el desarrollo 
sostenible del medio rural.

Asimismo, se modifica la Ley 16/2017, de 1 de agosto, para prever los objetivos en materia de 
cambio climático con miras a 2030 y, en concreto, se pretende la coordinación de la planificación 
energética y la planificación territorial sectorial, evitando así la ocupación innecesaria del territo-
rio.

Con esta disposición también se simplifican los trámites administrativos en materia de autocon-
sumo de energía eléctrica y se crea la Mesa de Diálogo Social de las Energías Renovables como 
instrumento para conseguir el consenso social.

Resolución de 17 de septiembre de 2021, por la que se da publicidad al Acuerdo de la Comi-
sión Bilateral de Cooperación Administración General del Estado-Comunidad Autónoma de 
Canarias, en relación con el Real Decreto-ley 12/2021, de 24 de junio, por el que se adoptan 
medidas urgentes en el ámbito de la fiscalidad energética y en materia de generación de 
energía, y sobre gestión del canon de regulación y de la tarifa de utilización del agua (Cana-
rias) (BOC de 18 de octubre de 2021)

Decreto Foral Legislativo 5/2021, de 22 de septiembre por el que se modifica el Impuesto del 
Valor de la Producción de Energía Eléctrica (Navarra) (BON de 30 de septiembre de 2021)

Canarias. Ley 5/2021, de 21 de diciembre, de medidas urgentes de impulso de los sectores 
primario, energético, turístico y territorial de Canarias (BOC de 27 de diciembre de 2021)

Cataluña. Decreto Ley 28/2021, de 21 de diciembre, de modificación del libro quinto del 
Código civil de Cataluña, con el fin de incorporar la regulación de las instalaciones para la 
mejora de la eficiencia energética o hídrica y de los sistemas de energías renovables en los 
edificios sometidos al régimen de propiedad horizontal, y de modificación del Decreto ley 
10/2020, de 27 de marzo, por el que se establecen nuevas medidas extraordinarias para 
hacer frente al impacto sanitario, económico y social de la COVID-19, en el ámbito de las 
personas jurídicas de derecho privado sujetos a las disposiciones del derecho civil catalán 
(DOGC de 23 de diciembre de 2021)
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Cataluña. Resolución 180/XIV del Parlament de Catalunya, de convalidación del Decreto ley 
24/2021, de aceleración del despliegue de las energías renovables distribuidas y participa-
das (DOGC de 9 de diciembre de 2021)

Castilla y León. Anuncio de la Dirección General de Energía y Minas y de la Dirección Ge-
neral de Calidad y Sostenibilidad Ambiental, por el que se da publicidad a los “criterios en 
materia de implantación de las instalaciones de generación renovable en Castilla y León” 
adoptados por el Grupo de Trabajo constituido específicamente para ello (BOCYL de 12 de 
noviembre de 2021)

Otros

Código de la Energía Eléctrica (actualizado el 23 de diciembre de 2021) 

Se trata de una compilación que contiene la legislación estatal vigente relativa al sistema eléctrico, 
es decir, las normas jurídicas reguladoras de este sector. Por el contrario, no contiene los procedi-
mientos de operación del sistema eléctrico por ser normas técnicas.

Código del Gas (actualizado el 22 de diciembre de 2021) 

Se trata de una compilación que contiene la legislación estatal relativa al sistema gasista. Esta 
agrupación de normas no incluye aquellas que aluden a la gestión técnica del sistema gasista y 
protocolos de detalle.

Código del Petróleo (actualizado el 22 de diciembre de 2021)

Se trata de una compilación que contiene la legislación estatal vigente en relación con el petróleo, 
los gases licuados del petróleo y los biocarburantes. Esta agrupación incluye una serie de normas 
comunes al petróleo, gases licuados del petróleo y los biocarburantes, así como una serie de nor-
mas específicas de cada uno de estos recursos energéticos.

Código de Seguridad Nuclear (actualizado el 16 de julio de 2021)

Se trata de una compilación de la normativa vigente en relación con la utilización de las radia-
ciones ionizantes (transporte de material radiactivo, seguridad física de los materiales, etc.). Asi-
mismo, recoge normas para aquellos usos indirectos de estas radiaciones o para el desarrollo 
de actividades en presencia de radionucleicos naturales que requieran la aplicación de medidas 
específicas.
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2.	 Jurisprudencia

Sentencias del Tribunal Supremo y del Tribunal de Justicia de la Unión Europea

Sentencia de la Sala Quinta del Tribunal de Justicia de la Unión Europea, de 14 de octubre de 
2021, asunto C-683/19 que tiene por objeto una petición de decisión judicial planteada por 
el Tribunal Supremo, mediante auto de 9 de julio de 2019, recibido en el Tribunal de Justicia 
el 16 de septiembre de 2019, en el procedimiento entre Viesgo Infraestructuras Energéticas, 
S. L (anteriormente, E.ON España, S.L.U.) contra la Administración General del Estado y 
otras (22) sociedades españolas que ejercen su actividad en el sector eléctrico

La petición de decisión prejudicial tiene por objeto la interpretación del artículo 3, apartado 2 de 
la Directiva 2009/72/CE sobre normas comunes para el mercado interior de electricidad. En este 
litigio se cuestiona la legalidad del régimen de financiación de la obligación de servicio público 
relativa al descuento en el precio de electricidad de determinados consumidores vulnerables.

El 18 de diciembre de 2014, la ahora denominada Viesgo interpuso ante el Tribunal Supremo 
un recurso contencioso-administrativo mediante el que solicitaba la anulación del Real Decreto 
968/2014, de 21 de noviembre, por el que se desarrolla la metodología para la fijación de los 
porcentajes de reparto de cantidades a financiar relativas al bono social. La sociedad alegó la 
incompatibilidad del régimen de financiación del bono social establecido en el art. 45.4 de la 
Ley 24/2013 con los arts. 2 y 3 del referido Real Decreto. El Alto Tribunal, mediante sentencia 
de 24 de octubre de 2016, estimó el recurso planteado y declaró la inaplicación del régimen de 
financiación. La Administración General del Estado interpuso recurso de amparo ante el Tribunal 
Constitucional, que fue estimado, y, en el contexto de la ejecución de esta sentencia, el Tribunal 
Supremo plantea la cuestión prejudicial al Tribunal de Justicia.

Por su parte, el Tribunal de Justicia declara que el artículo 3. 2 de la Directiva, en relación con el 
régimen de financiación de una obligación de servicio público, consistente en suministrar electri-
cidad a tarifa reducida a determinados consumidores vulnerables, debe interpretarse en el sentido 
de que: 

i.	 Se opone a que tal coste recaiga únicamente en las matrices de los grupos de sociedades 
o, en su caso, sociedades que desarrollen simultáneamente las actividades de produc-
ción, distribución y comercialización de energía eléctrica, ya que este criterio, elegido por 
el legislador nacional para distinguir entre las sociedades que deben asumir ese coste y 
aquellas que quedan totalmente eximidas de hacerlo, conduce a una diferencia de trato 
entre las distintas sociedades que operan en ese mercado que no está justificada de ma-
nera objetiva.

ii.	 No se opone a que el régimen de financiación de una obligación de servicio público, con-
sistente en suministrar electricidad a tarifa reducida a determinados consumidores vulne-
rables, se establezca sin límite temporal y sin medida compensatoria.
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Sentencia del Tribunal Supremo 1180/2021, de 29 de septiembre de 2021, (Sala de lo Con-
tencioso-Administrativo, Sección 3.ª, ponente: Eduardo Espín Templado)

El Tribunal Supremo estima en parte el recurso contencioso administrativo interpuesto por las 
entidades Moyresa Girasol, S.L.U., y Bunge Ibérica, S.A.U., contra la Orden TED/171/2020, de 24 
febrero, por la que se actualizan los parámetros retributivos de las instalaciones tipo aplicables 
a determinadas instalaciones de producción de energía eléctrica a partir de fuentes de energía 
renovables, cogeneración y residuos, a efectos de su aplicación al periodo regulatorio que tiene 
su inicio el 1 de enero de 2020. Por un lado, declara que la Orden impugnada no es conforme a 
derecho y debe ser anulada en el extremo referido al cálculo de los parámetros retributivos de las 
instalaciones de cogeneración “al computar en sus costes de operación la asignación gratuita de 
los derechos de emisión de CO2 percibidos por la empresa consumidora del calor, reduciendo así los 
costes de operación por unos derechos de CO2 de asignación gratuita no percibidos”. De este modo, 
la estimación de la nulidad solicitada tiene una dimensión más limitada que la pretendida por las 
partes actoras, afectando únicamente a las plantas de cogeneración que venden todo o parte del 
calor útil producido a industrias que están dentro del RCDE y que perciben los derechos de emi-
sión de CO2 asignados gratuitamente por el calor útil consumido. Por otro lado, se desestima el 
recurso en todo lo demás. 

No obstante, respecto a la cuestión sobre la inadecuación de la estimación del coste de los de-
rechos de emisión de CO2 para todo el período regulatorio, desestimada por el Alto Tribunal, el 
magistrado D. Eduardo Calvo Rojas emite un voto particular en tanto que considera que dicha 
pretensión debería haber sido estimada.

Sentencia de la Sala Séptima del Tribunal de General de la Unión Europea, de 8 de septiembre de 
2021, asunto T-328/18 que tiene por objeto un recurso interpuesto por Naturgy Energy Group, S.A., 
basado en el artículo 263 TFUE por el que se solicita la anulación de la Decisión C(2017) 7733 final 
de la Comisión, de 27 de noviembre de 2017, en relación con la ayuda estatal SA.47912 (2017/NN) 
— Incentivo medioambiental para centrales de carbón adoptado por España, por la que se incoa el 
procedimiento de investigación formal previsto en el artículo 108.2 TFUE.

Mediante este recurso, la parte demandante y sus coadyuvantes, Viesgo Producción y EDP Espa-
ña, solicitan al Tribunal que anule la mencionada decisión, así como que condene en costas a la 
Comisión.

Finalmente, el Tribunal General decide desestimar el recurso.

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Contencioso Administrativo, de 21 de diciembre 
de 2021 

El Tribunal Supremo declara inaplicable el régimen de financiación del bono social establecido en 
el artículo 45.4 de la Ley 24/2013, de 26 de diciembre, al considerarlo incompatible con la Directi-
va 2009/72/CE, y estima el recurso contencioso-administrativo interpuesto por Viesgo Infraestruc-
turas Energéticas, S.A., contra el Real Decreto 968/2014, de 21 de noviembre, que desarrollaba el 
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método para fijar los porcentajes de reparto de las cantidades a financiar relativas al bono social. 
Declara inaplicables también los artículos 2 y 3 de este Real Decreto.

Según el Alto Tribunal, no solo no se cumple con las exigencias de transparencia y claridad en lo 
que se refiere a la norma que recoge el régimen de financiación del bono social, sino que, ade-
más, se considera discriminatorio el hecho de que este coste recaiga sobre determinados agentes 
del sistema eléctrico con poco peso en el sector, mientras se exonera a otras entidades que osten-
tan una posición más dominante.

Registro de régimen retributivo específico en estado de explotación. Incumplimien-
to de plazo de inscripción

Sentencias del Tribunal Supremo, Sala de lo Contencioso-Administrativo ,de 23 y 24 de no-
viembre de 2021 

En ambos casos, el Tribunal Supremo estima el recurso de casación interpuesto por la Abogacía 
del Estado en relación con las sentencias estimatorias de 30 de septiembre y de 15 de febrero de 
2021, respectivamente, dictadas por la Sala de lo Contencioso-Administrativo del TSJ de Madrid 
contra la Resolución de la Dirección General de Política Energética y Minas de 2 de diciembre de 
2016 por la que se resuelve el procedimiento de cancelación por incumplimiento de la inscripción 
en el registro de régimen retributivo específico en estado de explotación.

En este contexto se declara que, constatado que se ha sobrepasado el plazo establecido por el 
artículo 8.1 del Real Decreto 1578/2008, de 26 de septiembre, para iniciar la venta o el vertido de 
energía, no cabe la invocación del principio de proporcionalidad con el fin de que la consecuencia 
de la norma ligada al incumplimiento se determine en función de la mayor o menor entidad de la 
inobservancia del plazo. En consecuencia, procede la cancelación de la inscripción en el Registro 
de preasignación de retribución de las mercantiles Steinecke Solar Dos, S.L., y Basis Solar Projekt, 
S.L.

Empresas de distribución de energía eléctrica. Retribución

Sentencia del Tribunal Supremo, de 15 de noviembre de 2021, Sala de lo Contencioso-Admi-
nistrativo, de 15 de noviembre de 2021 

El Tribunal Supremo estima el recurso contencioso-administrativo interpuesto por la mercantil Eléc-
trica Los Molinos, S.L.U., contra la Orden TED/866/2020, de 15 de septiembre, por la que se esta-
blecen las retribuciones de varias empresas de distribución de energía eléctrica correspondientes al 
segundo periodo del año 2013 y a los años 2014 y 2015 en ejecución de varias sentencias.

Como consecuencia, se anula la Orden TED/866/2020 en lo que se refiere a las retribuciones del 
año 2015 contempladas para la demandante. Además, se ordena a la Administración el abono de 
la cantidad de 2.091.130 €, por tal concepto, así como los intereses que procedan por la diferencia 
entre lo que se percibió y lo reconocido en esta sentencia.
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1.	 Legislación

[España]

Plan Estatal para el Acceso a la Vivienda 2022-2025 y Bono Alquiler Joven

Real Decreto 42/2022, de 18 de enero, por el que se regula el Bono Alquiler Joven y el Plan 
Estatal para el acceso a la vivienda 2022-2025 (BOE de 19 de enero de 2022)

El Plan Estatal para el Acceso a la Vivienda 2022-2025 presta especial atención a los sectores más 
desfavorecidos de la población y tiene los siguientes objetivos a corto plazo:

i.	 Facilitar el acceso a la vivienda a los ciudadanos con menos recursos mediante ayudas 
directas al alquiler.

ii.	 Facilitar el acceso a la vivienda o a soluciones habitacionales lo más inmediatas posible 
a las personas víctimas de violencia de género, las personas objeto de desahucio de su 
vivienda habitual, las personas sin hogar y a otras personas especialmente vulnerables, in-
cluidos los supuestos de vulnerabilidad sobrevenida, mediante ayudas directas al alquiler 
y a los gastos de suministros y comunidad de hasta el 100 % de la renta del alquiler y de 
dichos gastos.

iii.	 Facilitar el acceso a la vivienda de los jóvenes, con mayores ayudas al alquiler e incluso 
con ayudas a la adquisición de vivienda en municipios o núcleos de población de pequeño 
tamaño.

iv.	 Fomentar la oferta de vivienda en alquiler con ayudas a los arrendadores para el pago de 
un seguro de protección de la renta arrendaticia.

*  Esta sección ha sido coordinada por Felipe Iglesias, del Área de Mercantil de Uría Menéndez (Madrid), y en su elaboración han participado Belén 
Simbor, Andrea Sandi, Piedad Medina, Alicia Martín, Andrea Ballesteros, Héctor Nogués, Iván Abad, Ignacio Nägele, Rafael Castillo, Miguel Herráiz, Daniel 
Segovia, Gabriel Rodríguez, Francesco Mazza y Álvaro Farrás, del Área de Mercantil de Uría Menéndez (Madrid, Valencia).
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v.	 Colaborar con los objetivos del reto demográfico mediante ayudas a los jóvenes para la 
adquisición de vivienda habitual y permanente en municipios o núcleos de población de 
menos de 10.000 habitantes.

A medio plazo, el Plan tiene como objetivos:

A.	 Incrementar la oferta de vivienda en alquiler social mediante el impulso del parque público 
de vivienda, para lo cual establece ayudas para la adquisición de viviendas por las Admi-
nistraciones públicas o sus entidades vinculadas o dependientes.

B.	 Incrementar la oferta de vivienda en alquiler asequible para las personas mayores o con 
discapacidad, mediante ayudas a la promoción de viviendas con diseño, instalaciones y 
servicios que respondan a sus especiales circunstancias, ya sean de titularidad pública o 
privada, de nueva edificación o procedentes de la rehabilitación de edificios preexistentes 
que se vayan a destinar durante un plazo determinado al alquiler asequible con rentas 
limitadas y para arrendatarios con ingresos limitados.

C.	 Incrementar la oferta de alojamientos y viviendas en alquiler, impulsando la promoción 
de alojamientos temporales, de modalidades residenciales tipo co-housing, de viviendas 
intergeneracionales y otras similares en las que, en todo caso, se reduzca la superficie 
privativa de alojamiento o vivienda y se incremente la superficie de interrelación en com-
paración con las soluciones habituales de viviendas, que vayan a ser destinados al alquiler, 
la cesión en uso o a cualquier régimen temporal similar admitido en derecho.

D.	 Incrementar la oferta de vivienda en alquiler social mediante el impulso de la puesta a dis-
posición de viviendas de la SAREB y de entidades públicas a las comunidades autónomas 
y entidades locales, así como a sus entidades vinculadas o dependientes para que sean 
destinadas a dicho alquiler social.

E.	 Incrementar la oferta de vivienda en alquiler asequible o social poniendo a disposición 
de las comunidades autónomas y entidades locales, así como de sus entidades vinculadas 
o dependientes, de viviendas libres de gestores privados de vivienda en alquiler para su 
alquiler como vivienda asequible o social.

Adicionalmente, son también objetivos del plan seguir contribuyendo a la mejora de la accesibili-
dad de las viviendas, impulsar la regeneración y renovación urbana y rural de zonas degradadas 
y ámbitos en los que todavía impera el chabolismo y la infravivienda, y atender al pago de las 
ayudas de subsidiación de préstamos convenidos, regulados en anteriores planes estatales de 
vivienda.

En lo relativo al bono alquiler joven, la ayuda se fija en 250 euros mensuales durante un plazo de 
dos años para cada joven, siempre y cuando tengan una fuente regular de ingresos y los ingresos 
de la unidad de convivencia sean inferiores a 3 IPREM (Indicador Público de Renta de Efectos 
Múltiples). Esta ayuda se concede para jóvenes que alquilen viviendas de hasta 600 euros/mes 
sin perjuicio de que en algunos supuestos acordados por el Ministerio de Transportes, Movilidad 
y Agenda Urbana y la comunidad autónoma correspondiente pueda ascender a los 900 euros/
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mes. Además, en el caso de los alquileres de habitación, estos límites de precio serán de hasta 
300 euros por habitación, un tope que podrá elevarse hasta los 450 euros si así lo establece la 
comisión de seguimiento. En todo caso, la vivienda arrendada deberá tener la consideración de 
vivienda habitual y permanente.

Régimen jurídico de la SAREB

Real Decreto-ley 1/2022, de 18 de enero, por el que se modifican la Ley 9/2012, de 14 de 
noviembre, de reestructuración y resolución de entidades de crédito; la Ley 11/2015, de 18 
de junio, de recuperación y resolución de entidades de crédito y empresas de servicios de 
inversión; y el Real Decreto 1559/2012, de 15 de noviembre, por el que se establece el régi-
men jurídico de las sociedades de gestión de activos, en relación con el régimen jurídico de 
la Sociedad de Gestión de Activos procedentes de la Reestructuración Bancaria (BOE de 19 
de enero de 2022)

El Consejo de Ministros ha aprobado un Real Decreto-ley que modifica el régimen jurídico de la 
Sociedad de Gestión de Activos procedentes de la Reestructuración Bancaria. Esta modificación 
permitirá un posible aumento del peso del Estado en el capital social, hasta superar el 50 %, a 
través del Fondo de Reestructuración Ordenada Bancaria (“FROB”).

La aprobación del Real Decreto-ley permitirá que el FROB pueda adquirir y mantener una partici-
pación mayoritaria en el capital social y tomar el control de los órganos sociales, sin la necesidad 
de que la SAREB adquiera la condición de sociedad mercantil estatal. Dispondrá de un régimen 
societario específico con el fin de que pueda mantener la agilidad necesaria para llevar a cabo su 
función desinversora, si bien le será de aplicación el régimen de los contratos mercantiles y de alta 
dirección.

De forma específica, la modificación del régimen jurídico permitirá incorporar también el impacto 
social dentro de los criterios de maximización de valor de la acción de la SAREB, reforzando su 
capacidad de colaboración con organismos públicos y entidades no lucrativas con experiencia y 
competencias en el ámbito de la vivienda social.

Finalmente, se ajusta el sistema de supervisión a la nueva estructura jurídica de la compañía, man-
teniéndose el régimen de supervisión por parte del Banco de España.

Dirección General del Catastro. Sede electrónica. Sistema de firma electrónica de 
clave concertada

Orden HFP/1423/2021, de 20 de diciembre, por la que se modifica la Orden EHA/2219/2010, 
de 29 de julio, por la que se aprueba el sistema de firma electrónica de clave concertada 
para actuaciones en la sede electrónica asociada de la Dirección General del Catastro (BOE 
de 22 de diciembre de 2021)
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El Ministerio de Hacienda y Función Pública ha aprobado la Orden que modifica el punto 4 del 
apartado I, «Descripción del sistema de clave concertada» del anexo de la Orden EHA/2219/2010, 
de 29 de julio, por la que se aprueba el sistema de firma electrónica de clave concertada para 
actuaciones en la sede electrónica asociada de la Dirección General del Catastro.

La Orden HAP/2553/2015, de 25 de noviembre, modificó la Orden EHA/2219/2010, de 29 de julio, 
con el objetivo de simplificar y aumentar el control del sistema de clave concertada, modificando 
aspectos técnicos sobre su generación, catalogación y firma, para lo cual se eliminó el mecanismo 
de clave disociada originalmente establecido y se actualizaron el anexo que acompaña a la Orden 
ministerial y las referencias normativas. Se mantienen, no obstante, determinadas restricciones 
en su uso, que afectan, según se establece en el apartado I.4 del anexo, a la consulta general por 
el usuario del “estado de tramitación de todos los procedimientos o de todos los inmuebles de su 
titularidad”.

Esta restricción obedecía a razonables motivaciones de precaución y cautela iniciales que, en el 
momento actual, se han revelado innecesarias tras el importante desarrollo experimentado por 
la Sede Electrónica Asociada del Catastro en la última década y la constatación de una demanda 
de servicios no presenciales por parte de ciudadanos que, no estando obligados a relacionarse 
electrónicamente con las Administraciones públicas, exigen, no obstante, las mayores facilidades 
para iniciar y completar electrónicamente los procedimientos administrativos en los que resultan 
interesados.

Andalucía. COVID-19. Fomento de la renovación de establecimientos de alojamiento 
turístico

Ley 6/2021, de 15 de noviembre, de medidas para la renovación y modernización de los 
establecimientos de alojamiento turístico (BOJA de 22 de noviembre de 2021)

Tiene por objeto promover la renovación y modernización de los establecimientos de alojamien-
to turístico que se encuentren inscritos en el Registro de Turismo de Andalucía en alguna de 
las siguientes tipologías: establecimientos hoteleros, de apartamentos turísticos, campamentos 
de turismo, casas rurales y complejos turísticos rurales. Esta regulación tiene carácter excepcional 
y resultará de aplicación a las solicitudes de licencia de obras de ampliación o reforma de dichos 
establecimientos cuando se encuentren en suelo urbano, flexibilizando la aplicación de ciertos 
parámetros urbanísticos como la edificabilidad, la ocupación o la altura.

Andalucía. Ordenación del territorio y urbanismo

Ley 7/2021, de 1 de diciembre, de impulso para la sostenibilidad del territorio de Andalucía 
(BOJA de 3 de diciembre de 2021) 

Esta Ley deroga, entre otras, la Ley 1/1994 de Ordenación del Territorio de la Comunidad Autó-
noma de Andalucía y la Ley 7/2002 de Ordenación Urbanística de Andalucía, y tiene por objeto 
ofrecer una nueva regulación de la ordenación del territorio y el urbanismo en la Comunidad 
Autónoma de Andalucía. Para ello, (i) introduce el principio de sostenibilidad en la ordenación 
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territorial y en la actividad urbanística; (ii) configura una sistemática que permita la agilización del 
proceso de tramitación, aprobación e implantación de las actividades económicas; y (iii) simplifica 
los instrumentos de ordenación territorial y urbanística. 

Andalucía. Reactivación económica. Simplificación administrativa y mejora de la ca-
lidad regulatoria

Decreto-ley 26/2021, de 14 de diciembre, por el que se adoptan medidas de simplificación 
administrativa y mejora de la calidad regulatoria para la reactivación económica en Anda-
lucía (BOJA de 17 de diciembre de 2021)

Este Decreto-ley tiene por objeto establecer medidas de carácter extraordinario y urgente des-
tinadas a profundizar en las reformas administrativas en materia de simplificación de trámites y 
mejora de la calidad regulatoria. De esta forma, se incorporan más de trescientas treinta medidas 
de simplificación administrativa y de mejora de la regulación en diversas materias (e. g., turismo, 
energías renovables, infraestructuras, ordenación del territorio o patrimonio histórico).

Corregido por el BOJA n.º 92 de 17 de diciembre de 2021, por el BOJA n.º 246 de 24 de diciembre 
de 2021 y por el BOJA n.º 15 de 24 de enero de 2022; y convalidado por el BOJA n.º 5 de 10 de 
enero de 2022.

Andalucía. Planificación 2022 para la vivienda, rehabilitación y regeneración urbanas

Decreto 6/2022, de 18 de enero, por el que se modifica el Decreto 91/2020, de 30 de junio, 
por el que se regula el Plan Vive en Andalucía, de vivienda, rehabilitación y regeneración 
urbana de Andalucía 2020-2030 (BOJA de 21 de enero de 2022)

Este Decreto se aprueba con el objetivo de dar mayor participación a las entidades locales en el 
desarrollo y aplicación de las medidas del Plan Vive en Andalucía. Igualmente, establece medidas 
que ayudan a la lucha contra la ocupación ilegal de viviendas. Para ello se modifica el Decreto 
91/2020 por el que se regula el Plan Vive en Andalucía, de vivienda, rehabilitación y regeneración 
urbana de Andalucía 2020-2030.

Asturias. Medidas administrativas urgentes

Ley del Principado de Asturias 4/2021, de 1 de diciembre, de Medidas Administrativas Ur-
gentes (BOPA de 3 de diciembre de 2021)

Esta Ley tiene como principal finalidad la simplificación de los trámites y procedimientos adminis-
trativos en aspectos con especial incidencia en el ejercicio o la puesta en marcha de actividades 
económicas como la ordenación del territorio, el urbanismo y el medio ambiente, así como otros 
ámbitos como la protección del patrimonio cultural o la gestión económico-administrativa. 
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Baleares. COVID-19. Ayudas, simplificación de procedimientos y viviendas protegi-
das y desocupadas

Ley 3/2021, de 10 de noviembre, para impulsar y agilizar la tramitación de ayudas y otras 
actuaciones en materia de vivienda (BOIB de 13 de noviembre de 2021)

Además de la creación de un régimen especial para el otorgamiento de subvenciones en materia 
de vivienda, esta Ley aprueba medidas que afectan a (i) las viviendas de protección oficial (normas 
técnicas, requisitos de acceso y cesión de uso, etc.); (ii) las viviendas desocupadas (derechos de 
adquisición preferente a favor de la Administración, obligaciones de comunicación por grandes 
tenedores, etc.); (iii) las fianzas de arrendamiento; y (iv) las exenciones de las limitaciones impues-
tas a las obras en la temporada estival.

Corregida por el BOIB n.º 166 de 2 de diciembre de 2021.

Canarias. Medidas urgentes para el impulso de los sectores primario, energético y 
turístico

Ley 5/2021, de 21 de diciembre, de medidas urgentes de impulso de los sectores primario, 
energético, turístico y territorial de Canarias (BOC de 27 de diciembre de 2021)

Con el objetivo de la renovación del sector turístico en Canarias, y aprovechando su progresiva 
reactivación, se incorporan medias de simplificación de los procedimientos de autorización admi-
nistrativa y el otorgamiento de títulos administrativos habilitantes de determinadas actuaciones. 
La sustitución de títulos habilitantes urbanísticos se extiende también a otras materias y a distintos 
tipos de instalaciones energéticas que entroncan con el necesario impulso de las energías reno-
vables.

Canarias. Medidas urbanísticas y económicas para la construcción o reconstrucción 
de viviendas por la erupción volcánica de la isla de La Palma

Decreto ley 1/2022 por el que se adoptan medidas urgentes en materia urbanística y econó-
mica para la construcción o reconstrucción de viviendas habituales afectadas por la erupción 
volcánica en la isla de La Palma (BOC de 24 de enero de 2022)

Habilita a los ayuntamientos a eliminar, en determinadas clases y categorías de suelo, algunos 
límites previstos en la ordenación de recursos naturales, del territorio y urbanística, mediante 
acuerdos del Pleno del ayuntamiento. Todo ello, con el objetivo de adoptar medidas extraordina-
rias que permitan la reconstrucción y rehabilitación de viviendas dañadas por la erupción volcáni-
ca, sin sujeción a las normas que rigen su legitimación en una situación de normalidad.

Corregido por el BOC n.º 17 de 25 de enero de 2022.
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Castilla-La Mancha. Medidas tributarias y administrativas 2022

Ley 1/2022, de 14 de enero, de Medidas Tributarias y Administrativas de Castilla-La Mancha 
(DOCM de 19 de enero de 2022)

Contiene un conjunto de medidas de naturaleza tributaria y administrativa que contribuyen a la 
consecución de los objetivos de la Ley de Presupuestos Generales de la Comunidad Autónoma de 
Castilla-La Mancha para 2022 y modifica, entre otras, el texto refundido de la Ley de Ordenación 
del Territorio y de la Actividad Urbanística.

Castilla-La Mancha. Depósito de fianzas en el arrendamiento de fincas urbanas

Decreto 6/2022, de 25 de enero, por el que se regula el depósito de fianzas y el Censo Re-
gional de Contratos de Arrendamiento de Fincas Urbanas de Castilla-La Mancha (DOCM de 
4 de febrero de 2022)

El Decreto tiene por objeto regular el régimen jurídico del depósito de las fianzas derivadas de los 
contratos de arrendamiento de fincas urbanas, así como las fianzas que se exijan a las personas 
usuarias de suministros o servicios complementarios en la región. Además, se crea el Censo Re-
gional de Contratos de Arrendamiento de Fincas Urbanas de Castilla-La Mancha.

Cataluña. Recurso de inconstitucionalidad. Viviendas de protección oficial y aloja-
miento en régimen de alquiler

Recurso de inconstitucionalidad núm. 5390-2021, contra el artículo 4 del Decreto-ley de la 
Generalidad de Cataluña 50/2020, de 9 de diciembre, de medidas urgentes para estimular 
la promoción de viviendas con protección oficial y de nuevas modalidades de alojamiento en 
régimen de alquiler (DOGC de 23 de diciembre de 2021)

El Pleno del Tribunal Constitucional ha acordado admitir a trámite el recurso de inconstitucio-
nalidad número 5390-2021, promovido por el presidente del Gobierno, contra el artículo 4 del 
Decreto-ley de la Generalidad de Cataluña 50/2020, de 9 de diciembre, de medidas urgentes para 
estimular la promoción de viviendas con protección oficial y de nuevas modalidades de alojamien-
to en régimen de alquiler.

Cataluña. Eficiencia energética de los edificios

Decreto ley 28/2021, de 21 de diciembre, de modificación del libro quinto del Código civil 
de Cataluña, con el fin de incorporar la regulación de las instalaciones para la mejora de 
la eficiencia energética o hídrica y de los sistemas de energías renovables en los edificios 
sometidos al régimen de propiedad horizontal, y de modificación del Decreto ley 10/2020, 
de 27 de marzo, por el que se establecen nuevas medidas extraordinarias para hacer frente 
al impacto sanitario, económico y social de la COVID-19, en el ámbito de las personas jurí-
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dicas de derecho privado sujetos a las disposiciones del derecho civil catalán (DOGC de 23 
de diciembre de 2021)

Modifica el Código Civil de Cataluña respecto a los aspectos relativos a la ejecución de obras para 
la mejora de la eficiencia energética o hídrica y la instalación de sistemas de energías renovables 
en los edificios sujetos al régimen de propiedad horizontal. La reforma modifica cinco artículos, 
aunque el más relevante es el 553-25, que facilita la adopción de acuerdos respecto de la elección 
de proyectos técnicos en esta materia.

Convalidado por el DOGC n.º 8596 de 1 de febrero de 2022.

Cataluña. Lista de municipios con mercado de vivienda tenso

Resolución DSO/3832/2021, de 23 de diciembre, por la cual se declaran varios municipios 
como áreas con mercado de vivienda tenso (DOGC de 29 de diciembre de 2021)

Se aprueba la declaración como área con mercado de vivienda tenso de los siguientes municipios: 
Calafell, Castellar del Vallès, El Vendrell, Granollers, Langostera, Manlleu, Olot, Palafrugell, Parets 
del Vallès, Pineda de Mar, Premiá de Mar, Reus, Salou, Sant Feliu de Guíxols, Sitges, Vic y Vilassar 
de Mar. Asimismo, se deniega la declaración como área con mercando de vivienda tenso de Alella, 
Dosrius, Espluga de Francolí, Mont-roig del Camp y Sant Fost de Campsentelles.

Corregido por el DOGC n.º 8581 de 11 de enero de 2022.

Cataluña. COVID-19. Medidas extraordinarias para juntas de propietarios

Decreto ley 1/2022, de 11 de enero, por el que se establecen medidas extraordinarias para 
hacer frente al impacto sanitario, económico y social de la COVID-19 en el ámbito de las jun-
tas de propietarios en las comunidades sujetas al régimen de propiedad horizontal (DOGC 
de 13 de enero de 2022)

Trata de reducir el efecto de las restricciones impuestas a la movilidad, aforo y a la distancia 
mínima interpersonal en las juntas de propietarios, asegurando a su vez el cumplimiento de sus 
obligaciones legales y estatutarias. Para ello se modifica el Decreto ley 10/2020, de 27 de marzo, 
por el que se establecen nuevas medidas extraordinarias para hacer frente al impacto sanitario, 
económico y social de la COVID-19.

Convalidado por el DOGC n.º 8596 de 1 de febrero de 2022.

Extremadura. Ordenación territorial y urbanística sostenible

Decreto 143/2021, de 21 de diciembre, por el que se aprueba el Reglamento General de la 
Ley de Ordenación territorial y urbanística sostenible de Extremadura (DOE de 28 de di-
ciembre de 2021)
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El Reglamento tiene por objeto dictar las normas precisas para el desarrollo y aplicación de la Ley 
11/2018, de 21 de diciembre, de ordenación territorial y urbanística sostenible de Extremadura. A 
partir de su entrada en vigor (al mes de su publicación), no resultarán aplicables, entre otros, los 
Reglamentos de disciplina urbanística, planeamiento urbanístico, reparcelaciones de suelo afecta-
do por planes de ordenación urbana y edificación forzosa y registro municipal de solares.

Murcia. Recuperación del Mar Menor

Resolución de 7 de diciembre de 2021 de la Secretaría General de la Consejería de Presiden-
cia, Turismo y Deportes, por la que se publica el Acuerdo de la comisión Bilateral de Coope-
ración Administración General del Estado-Comunidad Autónoma de la Región de Murcia, 
en relación con Decreto-Ley 5/2021, de 27 de agosto, de modificación de la Ley 3/2020, de 
27 de julio, de recuperación y protección del Mar Menor (BORM de 21 de diciembre de 2021)

Se acuerda (i) iniciar las negociaciones para resolver las discrepancias manifestadas en relación 
con los apartados uno y dos del artículo único del Decreto-Ley 5/2021, de 27 de agosto; (ii) de-
signar un Grupo de Trabajo para proponer a la Comisión Bilateral de Cooperación la solución que 
proceda; y (iii) comunicar el acuerdo al Tribunal Constitucional a los efectos del artículo 33.2 de la 
Ley Orgánica del Tribunal Constitucional.

País Vasco. Fomento al alquiler y otras formas de uso de las viviendas y edificios 
residenciales

Orden de 7 de diciembre de 2021, del Consejero de Planificación Territorial, Vivienda y 
Transportes, sobre actuaciones de fomento al alquiler y otras formas de uso de las viviendas 
y edificios residenciales (BOPV de 20 de diciembre de 2021)

Tiene por objeto el desarrollo de las medidas de fomento para el impulso del parque de viviendas 
en alquiler protegido, consistentes en la promoción del destino de viviendas en régimen de arren-
damiento protegido, favoreciendo el desarrollo de alojamientos dotacionales, y la movilización de 
viviendas privadas hacia el régimen de alquiler protegido y otras formas de ocupación alternativas.

Valencia. Ordenación del territorio, urbanismo y paisaje

Resolución de 21 de octubre de 2021, de la Dirección General de Relaciones con la Unión Eu-
ropea y el Estado, por la cual se publica el Acuerdo de la Comisión Bilateral de Cooperación 
Administración general del Estado-Generalitat, en relación con el Decreto legislativo 1/2021, 
de 18 de junio, del Consell, de aprobación del texto refundido de la Ley de ordenación del 
territorio, urbanismo y paisaje (DOCV de 10 de noviembre de 2021)

El Acuerdo tiene por objeto iniciar las negociaciones para resolver las discrepancias manifestadas 
en relación con numerosos artículos y disposiciones del texto refundido de la Ley de ordenación 
del territorio, urbanismo y paisaje. Con tal fin, se acuerda designar un grupo de trabajo para pro-
poner a la Comisión Bilateral de Cooperación la solución que proceda.
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Valencia. Oficinas locales de vivienda, rehabilitación y regeneración urbana

Decreto 199/2021, de 10 de diciembre, del Consell, de creación de la Red de oficinas locales 
de vivienda, rehabilitación y regeneración urbana (DOGV de 27 de diciembre de 2021)

Tiene por objeto la creación de la Red de Oficinas Locales de Vivienda, Regeneración Urbana y 
Rehabilitación como un instrumento de cooperación y colaboración interadministrativa entre la 
Generalitat y las entidades locales de la Comunitat Valenciana en materia de vivienda para, entre 
otros objetivos, contribuir a garantizar el acceso a una vivienda asequible y adecuada, o promover 
la revitalización de áreas en peligro de despoblamiento.

[Portugal]

Coeficiente de atualização anual de arrendamento urbano e rural para 2022

Aviso n.º 17989/2021, de 23 de setembro (DR 186, Série II, de 23 de setembro de 2021)

O Aviso n.º 17989/2021 fixa o coeficiente de atualização dos diversos tipos de arrendamento ur-
bano e rural, para vigorar no ano civil de 2022, em 1,0043, nos termos do disposto no número 2 
do artigo 24.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova o NRAU, e do número 5 do artigo 
11.º do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro, que aprova o Novo Regime de Arrendamento 
Rural (NRAR).

Delegação de competências do Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revi-
talização Urbanas 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 140/2021, de 15 de outubro (DR 201, Série I, de 15 
de outubro de 2021)

A presente Resolução do Conselho de Ministros altera o n.º 2 da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 52-A/2015, de 23 de julho, a qual estabelece o quadro de funcionamento do Instrumento 
Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas (“IFRRU”), passando a incluir-se neste 
âmbito a prestação de apoio técnico para definição e implementação de novas formas de finan-
ciamento para a habitação, reabilitação e regeneração urbana.

Com esta resolução, estabelece-se que a delegação de competências e a, possível, subdelegação 
atribuída ao membro do Governo responsável pelas áreas das infraestruturas e da habitação pe-
los n.º 5 e n.º 6  da Resolução do Conselho de Ministros n.º 173/2019, de 2 de outubro, abrange 
também as competências necessárias para a prática de todos e quaisquer atos, assim como para 
a assinatura de todos e quaisquer documentos e contratos que se afigurem necessários ou conve-
nientes à gestão e execução dos contratos celebrados no âmbito do IFRRU.
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Direitos dos Consumidores na compra e venda de bens imóveis, móveis e conteúdos 
e serviços digitais

Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro (DR 202, Série I, de 18 de outubro de 2021)

O presente Decreto-Lei reforça os direitos dos consumidores na compra e venda de bens móveis, 
de bens imóveis, de conteúdos e serviços digitais, e procede à transposição para a ordem jurídica 
interna da Diretiva (UE) 2019/771 e da Diretiva (UE) 2019/770.

Relativamente aos bens imóveis, é alargado para 10 anos o prazo de garantia por faltas de con-
formidade relativas a elementos construtivos estruturais, mantendo-se o atual prazo de 5 anos 
quanto às restantes faltas de conformidade, e incorporando-se, ainda, as soluções constantes do 
Decreto-Lei n.º 67/2003, de 8 de abril, na sua redação atual, sobre:

i.	 a possibilidade de o consumidor exercer diretamente perante o produtor os direitos de 
reparação e substituição do bem, em caso de falta de conformidade;

ii.	 o direito de regresso do profissional perante uma pessoa que se encontre em estágios 
anteriores da cadeia contratual, quando esta seja responsável pela falta de conformidade.

A validade dos critérios de atribuição do rótulo ecológico da UE ao alojamento  
turístico

Decisão (UE) 2021/1845 da Comissão, de 20 de outubro de 2021

A presente Decisão surge em conformidade com as conclusões do balanço de qualidade do rótulo 
ecológico da UE, de 30 de junho de 2017, e com o parecer do Comité criado pelo artigo 16.º do 
Regulamento (CE) n.º 66/2010. 

O diploma em questão vem alterar a Decisão (UE) 2017/175 no respeitante ao período de validade 
dos critérios de atribuição do rótulo ecológico da UE ao alojamento turístico e dos corresponden-
tes requisitos de avaliação e verificação, que passam a ser considerados válidos até 30 de junho 
de 2025.

Prazo do processo de reconversão das Áreas Urbanas de Génese Ilegal

Decreto da Assembleia da República n.º 186/XIV- DAR II 24, Série-A, Suplemento, de 25 de 
outubro de 2021

O presente Decreto da Assembleia da República prorroga o prazo do processo de reconversão das 
Áreas Urbanas de Génese Ilegal (“AUGI”), procedendo à alteração dos artigos 56.º-A e 57.º da Lei 
n.º 91/95, de 2 de setembro, que estabelece o processo de reconversão das AUGI, estabelecendo 
que: 
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i.	 a Direção-Geral do Território tem o dever de apresentar à Assembleia da República, de 
dois em dois anos, até 1 de março, o Relatório de Estado das AUGI, do qual deverão cons-
tar (i) um diagnóstico atualizado sobre os processos de reconversão, com dados referentes 
ao final do ano anterior, e (ii) recomendações e medidas potencialmente contributivas 
para a conclusão dos processos; 

ii.	 as AUGI devem dispor de uma comissão de administração validamente constituída até 31 
de dezembro de 2024 e de um título de reconversão até 31 de dezembro de 2026; e que 

iii.	 a câmara municipal tem a possibilidade de delimitar as AUGI, fixando como respetiva mo-
dalidade de reconversão a iniciativa municipal sem o apoio da administração conjunta até 
ao dia 31 de dezembro de 2024.

Novas Regras para Piscinas

Resolução da Assembleia da República n.º 271/2021, de 2 de novembro (DR 212, Série I, de 
2 de novembro de 2021)

A Assembleia da República recomenda ao Governo que crie normas que regulem as piscinas ins-
taladas em unidades de alojamento local, que defina regras concretas para as piscinas integradas 
em empreendimentos turísticos e que desenvolva a regulamentação das piscinas de uso domésti-
co, nomeadamente no que diz respeito à fiscalização.

Arrendamento de Prédios Devolutos, Direito de Preferência de Pessoas Coletivas 
Públicas e Exigências em Anúncios 

Decreto-Lei n.º 89/2021, de 3 de novembro (DR 213, Série I, de 3 de novembro de 2021)

O presente Decreto-Lei regulamenta normas da Lei de Bases da Habitação relativas à garantia de 
alternativa habitacional, ao direito legal de preferência e à fiscalização de condições de habitabi-
lidade.

O artigo 5.º do Decreto-Lei dá possibilidade aos Municípios de, no âmbito do procedimento de 
classificação de um imóvel de uso habitacional como devoluto, quando o mesmo se situe em zona 
de pressão urbanística, apresentar uma proposta de arrendamento do imóvel ao seu proprietário, 
para posterior subarrendamento, ou, nos casos em que, após vistoria, se conclua que o imóvel se 
encontra em mau estado de conservação, aproveitar o procedimento de classificação do imóvel 
como devoluto para determinar a execução de obras necessárias à sua correção.

O artigo 6.º do presente Decreto-Lei atribui direito de preferência aos Municípios, às Regiões Au-
tónomas e ao Estado, por esta ordem na preferência, nas alienações onerosas de imóveis de uso 
habitacional, quando estes se situem em zonas de pressão urbanística, pela falta ou desadequação 
da oferta, ou quando se situem em territórios identificados no Programa Nacional de Habitação 
com o mesmo fundamento.
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Por fim, o Decreto-Lei cria também obrigações em entidades privadas. As empresas de mediação 
imobiliária, quando anunciam imóveis com vista à celebração de contratos de arrendamento ha-
bitacional, terão sempre de indicar o número de licença ou a autorização de utilização do imóvel, 
a tipologia e a área útil do imóvel. Às entidades anunciadoras cabe a obrigação de não partilhar 
publicações onde não conste algum destes elementos.

Atividade de Fiscalização do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, Insti-
tuto Público (“IHRU, I.P.”)

Portaria n.º 261/2021, de 22 de novembro (DR 226, Série I, de 22 de novembro de 2021)

A presente Portaria atribui ao IHRU, I.P. o dever de fiscalizar o cumprimento da regras de arren-
damento habitacional e, para tal, estabelece ações de fiscalização que o IHRU, I.P., pode adotar. 
O IHRU, I.P., pode solicitar à Autoridade Tributária, ao Instituto dos Registos e Notariado, I.P, e 
às partes informações sobre os contratos de arrendamento e pode solicitar às autoridades admi-
nistrativas e policiais a realização de diligências. Neste seguimento, poderão encontrar situações 
suscetíveis de configurar a prática de crime ou ilícito contraordenacional e situações irregulares 
ou ilegais relacionadas com o edificado, devendo comunicar às entidades públicas competentes 
para agir.

2.	 Jurisprudencia

[España]

Régimen de la resolución del derecho del arrendador en los casos de enajenación 
forzosa de la finca arrendada con respecto a arrendamientos no inscritos

Sentencia 783/2021, de 15 de noviembre de 2021, del Tribunal Supremo (Sala de lo Civil)

La sentencia trata de la determinación de los efectos provocados en la relación arrendaticia por 
la enajenación forzosa de la finca arrendada (destinada a uso distinto del de vivienda habitual) 
derivada de una ejecución hipotecaria, sin que conste el arrendamiento inscrito en el Registro de 
la Propiedad con anterioridad a la hipoteca ejecutada.

El objeto del proceso versa sobre la demanda de desahucio por falta de pago de la renta y la 
reclamación de cantidades adeudadas por tal concepto formulada por una entidad de crédito 
frente al arrendatario de la finca. A los efectos de decidir sobre el fondo de la cuestión, el Tribunal 
Supremo analiza la cuestión de fondo relativa a la subsistencia del arrendamiento tras la ejecución 
hipotecaria.

Es relevante destacar que, dado que el contrato de arrendamiento se firmó el 1 de diciembre de 
2011, resultaba de aplicación la Ley de Arrendamientos Urbanos en su versión original, habida 
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cuenta de que la reforma introducida por la Ley 4/2013, de 4 de junio, de medidas de flexibiliza-
ción y fomento del mercado del alquiler de vivienda, no tiene eficacia retroactiva.

Respecto de la enajenación de la finca arrendada, la LAU contempla una única norma para los 
arrendamientos para uso distinto del de vivienda por la cual el adquirente de la finca arrendada 
queda subrogado en los derechos y obligaciones del arrendador, salvo que concurran en el adqui-
rente los requisitos del artículo 34 de la Ley Hipotecaria (artículo 29 de la LAU).

Ahora bien, no existe en la LAU ningún precepto que regule las consecuencias para el caso de 
que la causa de la pérdida del derecho del arrendador no sea su enajenación voluntaria, sino su 
extinción o resolución por enajenación forzosa.

A este respecto, el Tribunal Supremo confirma que es preciso diferenciar entre el régimen legal 
aplicable a los locales destinados a un uso distinto del de vivienda y a los arrendamientos de vi-
viendas, siendo este último más tuitivo de los intereses del arrendatario, y que, por tanto, no es 
posible su aplicación extensiva o analógica.

Por todo lo anterior, el Alto Tribunal confirma que, al no constar pacto contractual en contrario, es 
de aplicación el régimen de los artículos 1549  y 1571 del Código Civil respecto a la eficacia frente 
a terceros de los arrendamientos no inscritos.

En este sentido, aunque la formulación de los preceptos es distinta, ambos excluyen la extinción 
ope legis del arrendamiento. Se trata, por tanto, de un supuesto de resolución de la relación arren-
daticia que puede ejercitarse de forma facultativa por el adjudicatario de la finca y, únicamente en 
el caso de no ejercitarse, da lugar a la subrogación de este en la posición de arrendador. 

En consecuencia, dado que la entidad de crédito no ha ejercitado su derecho a exigir la resolución 
del arrendamiento, este continúa en vigor y no cabe pretender la exención del pago de la renta 
pactada. 

Rectificación de distribución de gastos entre locales de un centro comercial

Sentencia 25/2022, de 7 de enero de 2022, del Tribunal Supremo (Sala de lo Civil)

La sentencia trata de la posibilidad de rectificación de la distribución del porcentaje de gastos en-
tre varias fincas resultantes de la subdivisión de un local de un centro comercial. 

La demandante solicita la rectificación argumentando la desproporcionalidad entre la superficie y 
el porcentaje de copropiedad de una de las fincas, destinada a supermercado, y el porcentaje de 
gastos comunes que le corresponden. 

Tal distribución se fijó así en los estatutos de la comunidad de propietarios en atención a criterios 
de proporcionalidad en cuanto a metros cuadrados construidos respecto a la totalidad del com-
plejo y aplicando también índices de corrección y ponderación tales como la capacidad de poten-
ciar la actividad económica del centro (efecto ancla o locomotora).
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Una de las entidades demandadas se opone a la reclamación argumentando que el reparto de 
gastos actual está justificado por razón de la contribución que hacen los supermercados al centro 
comercial, atribuyéndose el apelativo de “locomotora”, argumento que es estimado por la Au-
diencia Provincial. 

La recurrente argumenta en sede de casación que no existen actos propios que impidan solicitar la 
modificación judicial de las cuotas de participación. No obstante, el Tribunal Supremo finalmente 
desestima tal argumentación al señalar que la ratio decidendi de la sentencia recurrida se basaba, 
en cambio, en la formulación de los estatutos de la comunidad, los cuales preveían que la cuota 
de gastos se fijase en función de la capacidad de potenciar la actividad del centro. 

Por lo tanto, el criterio de la superficie no sería el único a tener en cuenta, evidenciado el efecto 
potenciador de la actividad comercial del resto de locales, o efecto locomotora, como causa sufi-
ciente para aplicar un tipo reducido de participación de gastos comunes. Todo ello, no obstante, 
sin perjuicio de que se ejerciten acciones si el local, por su configuración física o comercial, per-
diera dichas cualidades.

Falta de motivación de un informe que deniega la calificación urbanística
Sentencia 6699/2021, de 14 junio de 2021, del Tribunal Supremo (Sala de lo Contencio-
so-Administrativo, Sección 3.ª)

El Alto Tribunal establece que el informe emitido por el Área de Conservación de Montes que de-
niega la calificación urbanística para la implantación de una estación de servicio en un suelo no ur-
banizable de protección requiere una motivación que no produzca indefensión para el ciudadano. 

Improcedencia de la acción de responsabilidad patrimonial por un incumplimiento 
de un convenio urbanístico

Sentencia 903/2021, de 23 de junio de 2021, del Tribunal Supremo (Sala de lo Contencio-
so-Administrativo, Sección 5.ª) 

No es procedente reclamar responsabilidad patrimonial por un incumplimiento de un convenio 
urbanístico por parte de la Administración sin antes haber dirimido las consecuencias y alcance del 
incumplimiento. Dada la naturaleza contractual que la jurisprudencia otorga al convenio urbanís-
tico, se debe instar a su resolución antes de solicitar responsabilidad patrimonial de la Administra-
ción, que solo surge del funcionamiento normal o anormal de los servicios públicos.

Indemnización a arrendatarios en expropiación forzosa

Sentencia 1154/2021, de 22 septiembre 2021, del Tribunal Supremo (Sala de lo Contencio-
so-Administrativo, Sección 5.ª)
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Se declara la nulidad del art. 6.2.º b del Real Decreto 1492/2011, de 24 de octubre, del Reglamen-
to de valoraciones de la Ley de Suelo, por ser contrario al Real Decreto Legislativo 7/2015, de 30 
de octubre, de la Ley de Suelo y Rehabilitación Urbana, al establecer un régimen discriminatorio 
contra los arrendamientos cuya rentabilidad viene disminuida por disposiciones legales. En casos 
en que el inmueble expropiado contaba con un alquiler de esas características, el artículo disponía 
que el expropiado debía hacerse cargo de la indemnización del arrendatario. El Tribunal argu-
menta que dicho artículo se ha extralimitado, ya que la Ley del Suelo no prevé un régimen de esas 
características, sino que establece que las indemnizaciones que deben abonarse a los arrendata-
rios deben ser a cargo del expropiante.

Exclusión de estudios de detalle de evaluación ambiental por ley autonómica

Sentencia 1499/2021, de 16 diciembre 2021, del Tribunal Supremo (Sala de lo Contencio-
so-Administrativo, Sección 5.ª) 

Se confirma la adecuación de la normativa autonómica que excluye a los estudios de detalle de 
someterse a evaluación ambiental a la Ley 21/2013 de Evaluación Ambiental. En este caso se enjui-
ciaba la posible nulidad del artículo 139 de la Ley 13/2015 de Ordenación Territorial y Urbanística 
de la Región de Murcia. El Alto Tribunal establece que está justificada la exclusión por su limitada 
capacidad innovadora y su subordinación a instrumentos urbanísticos que ya han sido sometidos 
a evaluación ambiental y determina que el criterio principal para establecer si una exclusión es 
compatible con la legislación estatal es si dicho plan se configura como marco para futuros pro-
yectos que están legalmente sometidos a evaluación ambiental, o que no estándolo puedan tener 
una incidencia significativa en el medio ambiente.

[Portugal]

Caducidade do arrendamento na venda em processo de insolvência

Acórdão de 9 de setembro de 2021 (Processo n.º 441/17.4T8OLH-M.E1) – TRE

No processo em epígrafe, o TRE veio decidir em sentido idêntico àquele proferido e uniformi-
zado pelo STJ no recente Acórdão de Uniformização de Jurisprudência n.º 2/2021 (Processo 
n.º 1268/16.6T8FAR.E1.S2-A), de 2 de agosto de 2021, determinando, em síntese, que “a venda, 
em sede de processo de insolvência, de imóvel hipotecado, com arrendamento celebrado subse-
quentemente à hipoteca, não faz caducar os direitos do locatário de harmonia com o preceituado 
no artigo 109.º, n.º 3, do CIRE, conjugado com o artigo 1057.º do Código Civil, sendo inaplicável o 
disposto no n.º 2 do artigo 824.º do Código Civil”. 

Considerando que o TRE recuperou e aplicou a argumentação sustentada pelo STJ ao caso em 
análise, não havendo especificidades na matéria de facto dignas de nota, remete-se para a análise 
desta jurisprudência já realizada na edição anterior.
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Oposição à Renovação - Extensão da aplicação do procedimento administrativo de 
atribuição da distinção “Lojas com História”

Acórdão de 14 de setembro de 2021 (Processo n.º 23425/18.0T8LSB.L1-7) – TRL

No processo em referência, o TRL foi chamado a pronunciar-se sobre a validade da oposição à 
renovação por parte do senhorio nos casos em que a decisão que atribui a distinção de “Loja com 
História” ao estabelecimento em funcionamento no imóvel é proferida somente após o termo do 
contrato, apesar de a sua candidatura ter sido promovida antes do termo do mesmo.

No caso em apreço o TRL declarou em vigor o contrato de arrendamento, nos termos e para os 
efeitos do 13.º, n.º 3, da Lei n.º 42/2017, de 14 de junho por ter considerado que a candidatura 
tinha sido apresentada dentro de um prazo razoável e, expectavelmente, a tempo de uma deli-
beração camarária antes do termo do contrato, sendo a decisão do Município, puramente formal 
e de reconhecimento de uma realidade prévia já consolidada no tempo de um estabelecimento 
cujas características intrínsecas reclamam a proteção especial que a lei prevê.

Neste seguimento, o TRL declarou em vigor o contrato de arrendamento, nos termos e para os 
efeitos do 13.º, n.º 3, da Lei n.º 42/2017, de 14 de junho.

Ação Executiva e Processo de Insolvência - Caducidade do Contrato de Arrendamento 

O STJ, através do acórdão n.º 2/2021 (“AUJ”), uniformizou a jurisprudência ao decidir que a venda 
em processo de insolvência de imóvel hipotecado não faz caducar os direitos do locatário e que o 
artigo 824.º, n.º 2, do CC não é aplicável.

Na senda do AUJ, o STJ veio decidir sobre três casos onde se discutiu também se o artigo 824.º, 
n.º 2, do CC seria aplicável a contratos de arrendamento. 

Acórdão de 3 de novembro de 2021 (Processo n.º 1069/15.9T8AMT-P.P1.S1) – STJ

No presente acórdão do STJ estava em causa um arrendamento para fins não habitacionais, tendo 
o STJ considerado também que o artigo 824.º, n.º 2, do CC não seria aplicável ao caso. 

O STJ destaca que, tratando-se de um arrendamento não habitacional, a aplicação do referido 
artigo seria uma solução particularmente severa, na medida em que se trata de um local onde 
está instalado um estabelecimento comercial, com dezenas de trabalhadores, e esta realidade é 
tutelada por múltiplas normas de natureza imperativa, que visam a estabilidade do gozo do local 
arrendado e a previsibilidade da duração do contrato. 

Acórdão de 3 de novembro de 2021 (Processo n.º 311/12.2TBRDD-B.E1.S2) – STJ

No acórdão em apreço, estava em causa um contrato de arrendamento rural e o STJ considerou 
que “esta natureza não interfere, por si só, na nossa questão”. O artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei 
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n.º 294/2009, de 13 de outubro, que aprovou o Novo Regime do Arrendamento Rural, consa-
gra para a transmissibilidade e a caducidade do arrendamento rural regra idêntica à prevista no 
artigo 1057.º do CC, de onde resulta que a transmissão do prédio não provoca a caducidade do 
contrato. Então, a regra que serviu de fundamento para a interpretação do AUJ, também se aplica 
no arrendamento rural, e, logo, não fará sentido que se dê tratamento diferente ao arrendamento 
habitacional e ao arrendamento rural.

Acórdão de 3 de novembro de 2021 (Processo n.º 2418/16.8T8FNC.L1.S1) – STJ

O presente acórdão incidiu sobre a venda executiva do imóvel locado, que não está no âmbito de 
qualquer processo de insolvência. 

Neste caso, o STJ enfatizou o argumento de que a caducidade do contrato de arrendamento im-
plicaria uma privação abrupta da habitação do arrendatário, visto que, se fosse aplicável o artigo 
824.º, n.º 2, do CC o imóvel teria de ser imediatamente restituído (1038.º, al. i, e 1081.º, n.º 1, 
ambos do CC) ou o arrendatário pagaria uma indemnização correspondente ao dobro da renda 
(1045.º, n.º 2), o que tornaria difícil para o arrendatário encontrar uma habitação alternativa, 
enquanto que o credor hipotecário possivelmente não daria uso imediato ao imóvel. Atendendo 
ao interesse geral em que os imóveis urbanos não se encontrem devolutos (como resulta nomea-
damente do artigo 112.º, n.º 3 do Código do Imposto Municipal sobre os Imóveis), tal constituiria 
uma incoerência no sistema.

Escritura de Justificação Notarial Ineficaz - Título Executivo

Acórdão de 9 de novembro (Processo n.º 829/21.6T8SRE.C1) - TRC

O Acórdão Uniformizador do STJ n.º 3/2018 (“AUJ”) uniformizou a jurisprudência no sentido de 
considerar que, enquanto o documento particular que dá origem a um contrato de mútuo nulo 
vale como reconhecimento de uma obrigação e, consequentemente, como título executivo para a 
restituição da quantia pecuniária já paga, a impugnação de uma escritura de justificação notarial 
não implica o reconhecimento da nulidade do respetivo contrato de compra e venda e, conse-
quentemente, não serve como título executivo para a restituição da quantia pecuniária paga a 
título de preço.
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3.	 Resoluciones de la Dirección General de Seguridad 
Jurídica y Fe Pública

Ejecución de carga urbanística. Cancelación de hipoteca anterior a la anotación de 
embargo

Resolución de 5 de octubre de 2021 (BOE de 3 de noviembre de 2021)

El registrador deniega la cancelación de una hipoteca como consecuencia de un procedimiento de 
ejecución administrativa por (i) no resultar acreditado que el acreedor titular de la hipoteca inscri-
ta con anterioridad a la anotación de embargo cuya cancelación se pretende haya sido correcta-
mente notificado sobre el alcance que el procedimiento de apremio tenía respecto a su titularidad 
registra; y (ii) por el hecho de que la sociedad deudora ejecutada se hallaba en concurso de acree-
dores, por lo que resultaba necesario una resolución dictada por el Juzgado de lo Mercantil para 
aclarar que la finca adjudicada no estaba afecta a la actividad económica del deudor ejecutado. 
Instada calificación sustitutoria por la interesada, el registrador acordó revocar el segundo de los 
defectos y mantener el primero.

La DGSJyFP suspende la decisión del registrador señalando que las obligaciones derivadas de los 
planes de ordenación urbanística, concretamente las derivadas de la urbanización de la unidad 
de actuación, son obligaciones de carácter real, que dan una preferencia de cobro sobre el bien 
afectado, por encima de cualquier otro derecho inscrito con anterioridad, por lo que cabe hablar 
de una hipoteca legal tácita. La constancia registral de la afección marca el momento a partir del 
cual la preferencia se predica erga omnes, y se extiende incluso a cargas anteriores inscritas. En 
este sentido, para que dicha anotación pueda gozar de la prioridad registral, será preciso que se 
realice la oportuna notificación a los eventuales titulares de derechos inscritos o anotados entre 
la fecha de inscripción del proyecto de equidistribución en la que se hizo constar la afección y la 
de presentación del mandamiento por el que se ordena la práctica de la anotación de embargo, 
entendiendo que en el presente caso el acreedor hipotecario conoció adecuadamente que se en-
contraba en un procedimiento de apremio que había causado la anotación de embargo y que este 
se estaba tramitando bajo la premisa de que dicha anotación, aun siendo posterior en el tiempo a 
la inscripción de la hipoteca, se consideraba preferente, con la posibilidad de llegar a culminarse 
la ejecución y que, como resultado, la hipoteca pudiera verse purgada por la fuerza de la certifica-
ción del acta administrativa de adjudicación y del correspondiente mandamiento.

Ejecución simultánea de hipotecas sobre fincas diferentes

Resolución de 2 de noviembre de 2021 (BOE de 25 de noviembre de 2021)

La registradora deniega la expedición de una certificación de dominio y cargas ordenada en man-
damiento judicial por entender que (i), aun cuando el acreedor ejecutante es titular de los dos 
créditos garantizados y el valor de subasta es idéntico en ambas hipotecas, la existencia de acree-
dores posteriores impide la ejecución simultánea de las dos hipotecas en un único procedimiento, 
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pues se reclama una deuda mayor de la consignada en cada una de las hipotecas al agruparse en 
una sola de ellas y se disminuye así un eventual sobrante para dichos acreedores posteriores; y 
(ii) la demanda ejecutiva debe dirigirse, con el correspondiente requerimiento de pago, frente al 
deudor y el tercer poseedor existentes en el procedimiento.

La DGSJyFP revoca la decisión de la registradora y señala que cabe la acumulación de procedi-
mientos hipotecarios en los que se ejecuten hipotecas distintas, siempre que consten inscritas a 
favor del mismo acreedor, graven las mimas fincas y sean propiedad del mismo deudor.

Asimismo, DGSJyFP afirma que la existencia de terceros poseedores o cotitulares o deudores que 
no hayan sido objeto de demanda no impide la expedición de certificación de cargas. Por el con-
trario, la expedición de la certificación de cargas tiene como finalidad poner de manifiesto en el 
procedimiento la existencia de titulares o derechos en la finca, lo que determinará que el Juzgado 
proceda a su requerimiento o notificación. En este mismo sentido, la DGSJyFP argumenta que el 
contenido de la certificación de dominio y cargas determinará si debe efectuarse requerimiento de 
pago al deudor omitido o al tercer poseedor de la finca o si es suficiente su notificación posterior 
a efectos de la inscripción del decreto de adjudicación y mandamiento de cancelación de cargas 
que deriven del procedimiento.
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Noviembre 2021 - Enero 2022 

1.	 Legislación

[España]

Derechos laborales de las personas dedicadas al reparto en el ámbito de las plata-
formas digitales

Ley 12/2021, de 28 de septiembre, por la que se modifica el texto refundido de la Ley del 
Estatuto de los Trabajadores, aprobado por el Real Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de 
octubre, para garantizar los derechos laborales de las personas dedicadas al reparto en el 
ámbito de plataformas digitales (BOE de 29 de septiembre de 2021)

La Ley 12/2021, de 28 de septiembre, introduce una nueva disposición adicional vigesimo-
tercera en el Estatuto de los Trabajadores (“ET”), que determina la inclusión en su ámbito 
de aplicación de todas aquellas personas que presten servicios retribuidos consistentes 
en el reparto o distribución de cualquier producto de consumo o mercancía, por parte de 
empleadoras que ejercen las facultades empresariales de organización, dirección y con-
trol de forma directa, indirecta o implícita, mediante la gestión algorítmica del servicio o 
de las condiciones de trabajo, a través de una plataforma digital.

Se incorpora, igualmente, una nueva letra d) en el artículo 64.4 del ET que incorpora la obligación 
de informar a los representantes legales de los trabajadores de “los parámetros, reglas e instruccio-
nes en los que se basan los algoritmos o sistemas de inteligencia artificial que afectan a la toma de 
decisiones que pueden incidir en las condiciones de trabajo, el acceso y mantenimiento del empleo, 
incluida la elaboración de perfiles”.

*  Esta sección ha sido elaborada por Jesús Mercader Uguina, Raúl Boo Vicente, Albert Roche Carneros, Carmen Hans González y María Baixauli Puig, del 
Área Fiscal y Laboral de Uría Menéndez (Madrid, Barcelona, Valencia y Lisboa).
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Prórroga de los expedientes de regulación temporal de empleo

Real Decreto-ley 18/2021, de 28 de septiembre, de medidas urgentes para la protección 
del empleo, la recuperación económica y la mejora del mercado de trabajo (BOE de 29 de 
septiembre de 2021)

El Real Decreto-ley (“RDL”) 18/2021, de 28 de septiembre, establece que los expedientes 
de regulación temporal de empleo (“ERTE”) por fuerza mayor por causas COVID-19 vi-
gentes a fecha de 30 de septiembre de 2021 se prorrogaron automáticamente hasta el 31 
de octubre de 2021, con los porcentajes de exención que les hubiera correspondido en el 
mes de septiembre. 

La prórroga hasta el 28 de febrero de 2022 de los ERTE por fuerza mayor, impedimento o limita-
ciones vigentes a fecha 30 de septiembre de 2021 se condiciona a la presentación por la empresa 
de la correspondiente solicitud. Asimismo, se podrán presentar nuevos ERTE por impedimento o 
limitaciones a la actividad normalizada por aquellas empresas afectadas por nuevas restricciones 
y medidas de contención sanitaria vinculadas a la COVID-19, adoptadas por las autoridades com-
petentes entre el 1 de noviembre de 2021 y el 28 de febrero de 2022. En ambos casos la solicitud 
se entenderá resuelta por silencio positivo.

De un modelo basado en los llamados ERTE sectoriales, con una protección especial a las activi-
dades que habían mostrado una menor recuperación tras el impacto de la pandemia, se pasa a 
dar mayor protección a las empresas que promuevan la formación de sus empleados. Se incentiva 
así la formación en los nuevos ERTE, subvencionando una parte del coste de la formación, y se 
aplican exoneraciones a las empresas que formen a sus trabajadores en ERTE.

Igualmente, se prorrogan hasta el 28 de febrero de 2022, las prohibiciones y limitaciones vigentes: 
(i) los límites en el reparto de dividendos; (ii) las restricciones en el acceso a las horas extraordina-
rias, nuevas contrataciones y externalizaciones; (iii) la limitación de despido por causas COVID-19; 
(iv) el compromiso del mantenimiento del empleo con un nuevo periodo adicional de seis meses 
y, (v) la interrupción del cómputo de la duración máxima de los contratos temporales. Además, se 
prevé acciones de control y seguimiento por la Inspección de Trabajo y Seguridad Social (“ITSS”) 
sobre la correcta aplicación de las exenciones en el pago de las cuotas de la Seguridad Social.

Trabajo a distancia

Ley 10/2021, de 9 de julio, de trabajo a distancia (BOE de 10 de julio de 2021) 

Las principales modificaciones que incorpora el nuevo texto legal son las siguientes: (i) inclusión 
de la edad, antigüedad, grupo profesional y discapacidad como causas de discriminación, y modo 
en que puede evitarse; (ii) inclusión de la referencia al derecho de personas con discapacidad a 
recibir medios adecuados que permitan el desarrollo de la actividad a distancia; (iii) inclusión de 
la accesibilidad al entorno laboral efectivo para evaluar riesgos y planificar la actividad preventiva; 
(iv) inclusión de las circunstancias personales como factor a considerar por el empresario al reali-
zar el control de las obligaciones y deberes laborales; y (v) referencia al domicilio a considerar por 
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la Autoridad Laboral competente cuando el trabajo se preste a distancia, que será el domicilio que 
conste en el contrato de trabajo y, en su defecto, el domicilio de la empresa o centro de trabajo. 

Actualización de los procedimientos para la imposición de sanciones por infraccio-
nes de orden social y para los expedientes liquidatorios de cuotas de la Seguridad 
Social

Real Decreto 688/2021, de 3 de agosto, por el que se modifica el Reglamento general sobre 
procedimientos para la imposición de sanciones por infracciones de orden social y para los 
expedientes liquidatorios de cuotas de la Seguridad Social, aprobado por el Real Decreto 
928/1998, de 14 de mayo (BOE de 5 de agosto de 2021)

El próximo 1 de enero de 2022 entrarán en vigor las modificaciones operadas por el Real 
Decreto 688/2021, que modifica el Reglamento general sobre procedimientos para la im-
posición de sanciones por infracciones de orden social y para los expedientes liquidatorios 
de cuotas de la Seguridad Social. Como principales aspectos a resaltar, el Real Decreto 
introduce las figuras del pronto pago y de la actuación administrativa automatizada por 
la ITSS. 

En relación con la primera figura, permite reducir en un 40 % el importe de la sanción propuesta 
cuando el infractor reconoce la responsabilidad de la infracción. Esta reducción estará condiciona-
da a la realización del pago por parte del sujeto responsable con carácter previo a la resolución, 
que deberá realizarse en un plazo máximo de diez días hábiles contados desde el día siguiente a 
la notificación para realizarlo. 

En relación con la segunda modificación, el Real Decreto introduce un nuevo capítulo dedicado 
a la actuación por la ITSS a través de medios electrónicos, ampliando mediante la tecnología la 
capacidad de vigilancia y control de la ITSS. Para expedir un acta de infracción de forma automa-
tizada, analizará los datos, antecedentes e informes que obren en el sistema, así como la base de 
datos de las entidades que prestan auxilio y colaboración. 

Estas modificaciones se complementan con la actualización en un incremento del 20  % de la 
cuantía de las sanciones por infracciones en la ITSS. La modificación de la Ley sobre infracciones 
y sanciones, que entró en vigor el 1 de octubre de 2021, se realizó a través de la disposición final 
primera de la Ley 10/2021 de trabajo a distancia. 
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[Portugal]

COVID-19 – Apoio à retoma progressiva – Prorrogação – Alterações

Decreto-Lei n.º 71-A/2021, de 13 de agosto (DR 157, Série I, de 13 de agosto de 2021)

O presente diploma procede à nona alteração ao Decreto-Lei n.º 46-A/2020, de 30 de julho, que 
regula o apoio extraordinário à retoma progressiva da atividade em empresas em situação de 
crise empresarial, com redução temporária do período normal de trabalho.

Destacam-se, em particular, as seguintes alterações:

i.	 Prorrogação do apoio: o apoio à retoma progressiva permanecerá em vigor até ao final 
do mês em que, por determinação legislativa ou administrativa de fonte governamental, 
vigorem medidas restritivas de atividades económicas (tais como regras em matéria de 
horário de funcionamento, de ocupação ou de lotação de estabelecimentos ou eventos) 
bem como limitações à circulação de pessoas no território, ou condicionamento de aces-
so de turistas oriundos dos principais mercados emissores, no âmbito da pandemia da  
COVID-19.

ii.	 Obrigação de manutenção em funcionamento: com efeitos a 1 de outubro de 2021, passa 
a prever-se, a obrigação de o empregador manter em funcionamento a sua atividade em 
todos os estabelecimentos, salvo nas situações em que o encerramento foi estabelecido 
por determinação legislativa ou administrativa de fonte governamental.

iii.	 Alargamento do período de proibição de despedimentos e distribuição de lucros: com 
efeitos a 1 de outubro de 2021, a obrigação de não fazer cessar contratos de trabalho por 
via de despedimento coletivo, por extinção do posto de trabalho ou por inadaptação, e 
a obrigação de não distribuir dividendos passam a aplicar-se durante todo o período de 
concessão do apoio e nos 90 dias seguintes (onde antes se previa apenas no período de 
aplicação e nos 60 dias seguintes).

COVID-19 – Imunodeprimidos – Teletrabalho em Situações Específicas – Alterações

Decreto-Lei n.º 78-A/2021, de 29 de setembro (DR 190, 1.º Suplemento, Série I, de 29 de 
setembro de 2021)

O presente diploma alterou algumas medidas excecionais e temporárias adotadas em resposta à 
pandemia da doença COVID-19, num contexto de evolução positiva da situação epidemiológica e 
de retoma progressiva da atividade económica em Portugal.

Neste contexto, foi alterado o regime excecional de faltas ao trabalho, constante do artigo 25.º-A 
do mesmo Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, passando a lei a considerar justificada a 
falta dada apenas por pessoas com condições de imunossupressão que careçam de administração 
de uma dose adicional da vacina contra a COVID-19, mediante declaração médica, mantendo-se 
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a necessidade de as funções do trabalhador serem incompatíveis com a prestação de trabalho em 
regime de teletrabalho ou com outras formas de prestação da atividade.

Adicionalmente, foi também ajustado o elenco de situações mediante as quais o teletrabalho é 
obrigatório (sem necessidade de acordo entre o empregador e o trabalhador), previsto no artigo 
5.º-B do Decreto-Lei n.º 79-A/2020, de 1 de outubro. Face às alterações introduzidas, o teletraba-
lho passou a ser obrigatório nas seguintes situações:

i.	 Trabalhador em condição de imunossupressão que careça de administração de uma dose 
adicional da vacina contra a COVID-19, mediante declaração médica (acompanhando, as-
sim, as alterações ao regime excecional de faltas justificadas acima referido);

ii.	 Portador de deficiência com grau de incapacidade superior a 60% (i.e., mantém-se a an-
terior previsão normativa);

iii.	 Que tenha filho ou outro dependente a cargo, independentemente da idade, com defi-
ciência ou doença crónica, que, de acordo com as orientações da autoridade de saúde, 
seja considerado doente de risco e que se encontre impossibilitado de assistir às atividades 
letivas e formativas presenciais em contexto de grupo ou turma (ou seja, deixa de pre-
ver-se a limitação de idade do dependente aos 12 anos).

O diploma em análise entrou em vigor no passado dia 30 de setembro de 2021.

COVID-19 – Apoio Extraordinário ao Rendimento dos Trabalhadores – Regime de 
Reorganização de Trabalho e Minimização de Riscos de Contágio – Apoio Excecional 
à Família

Decreto-Lei n.º 104/2021, de 27 de novembro (DR 230-A, 1.º Suplemento, Série I, de 27 de 
novembro de 2021)

Este diploma — publicado na sequência da Resolução do Conselho de Ministros n.º 157/2021, de 
27 de novembro, que declarou a situação de calamidade em todo o território nacional continen-
tal até ao dia 20 de março de 2022 — veio, entre outras alterações, prorrogar, até ao dia 28 de 
fevereiro de 2022, o apoio extraordinário ao rendimento dos trabalhadores previsto no artigo 
156.º da Lei do Orçamento do Estado para 2021 (Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro), que 
visa assegurar a continuidade do rendimento das pessoas em situação de desproteção económica 
resultante da pandemia da doença COVID-19.

Deste modo, o apoio em causa continuará a ser atribuído a um conjunto alargado trabalhadores 
por conta de outrem (incluindo os do serviço doméstico), trabalhadores independentes (econo-
micamente dependentes ou não), membros de órgãos estatutários e estagiários abrangidos pela 
medida de estágios profissionais prevista na Portaria n.º 131/2017, de 7 de abril, que, a partir de 
1 de janeiro de 2021, se encontrem em situação de vulnerabilidade económica resultante, no-
meadamente, da perda de acesso às prestações de desemprego ou da respetiva falta de enqua-
dramento para efeitos da concessão de tais prestações, ou ainda das quebras de rendimento que 
tenham registado por efeito da pandemia.
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De entre as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 104/2021, de 27 de novembro, destaca-se 
ainda a prorrogação de vigência do Decreto-Lei n.º 79-A/2020, de 1 de outubro (que estabelece 
um regime excecional e transitório de reorganização do trabalho e de minimização de riscos de 
transmissão da infeção da doença COVID-19 no âmbito das relações laborais), que passa a estar 
em vigor pelo menos até ao dia 31 de março de 2022.

De recordar que entre as medidas previstas naquele diploma encontram-se:

i.	 a obrigatoriedade da adoção do regime de teletrabalho, sempre que a natureza da ati-
vidade o permita e independentemente do número de trabalhadores, nas empresas com 
estabelecimento em áreas territoriais em que a situação epidemiológica o justifique, de 
acordo com o que vier a ser definido pelo Governo, em cada momento, bem como dos 
trabalhadores que aí residam ou trabalhem;

ii.	 a organização desfasada de horários de trabalho; e 

iii.	 o dever de adotar medidas técnicas e organizacionais que garantam o distanciamento e a 
proteção dos trabalhadores.

Por fim, são ainda de salientar as alterações introduzidas aos artigos 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 
8-B/2021, de 22 de janeiro, que estabelece um conjunto de medidas de apoio no âmbito da sus-
pensão das atividades letivas e não letivas presenciais. Nos termos da redação assim introduzida, 
são consideradas justificadas as faltas ao trabalho motivadas por assistência inadiável a filho ou 
outro dependente a cargo menor de 12 anos, ou, independentemente da idade, com deficiência 
ou doença crónica, por força do encerramento dos estabelecimentos de ensino, quer tal encerra-
mento ocorra durante ou fora dos períodos de interrupção letiva legalmente fixados ou definidos 
por cada escola nos termos da lei. Estas faltas não contam para os limites anuais de faltas justifi-
cadas para assistência a filho, neto ou membro do agregado familiar, fixados, respetivamente, nos 
termos dos artigos 49.º, 50.º e 252.º do CT.

Quando as faltas ocorram fora dos períodos de interrupção letiva, e não existam outras formas 
de prestação da atividade (e.g. teletrabalho) os trabalhadores têm direito a um apoio financeiro 
excecional aos trabalhadores por conta de outrem, no valor de dois terços da remuneração base, 
automaticamente deferido a requerimento da entidade empregadora. Este valor será suportado 
pela entidade empregadora e pela Segurança Social em partes iguais (i.e. cerca de 33% pela enti-
dade empregadora e 33% pela Segurança Social), com um limite mínimo correspondente a retri-
buição mínima mensal garantida e um máximo de três retribuições mínimas mensais garantidas.

O presente diploma entrou em vigor no dia 28 de novembro de 2021.

Estatuto dos Profissionais da Área da Cultura

Lei n.º 105/2021, de 29 de novembro (DR 231, Série I, de 29 de novembro de 2021)

A Lei n.º 105/2021, de 29 de novembro, aprova o Estatuto dos Profissionais da Área da Cultura 
(“EPAC”), que, por seu turno, inclui disposições específicas em matéria laboral relativas a pro-
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fissionais da área da cultura e institui um regime especial de proteção social adequado a estes 
profissionais.

O EPAC é aplicável aos profissionais das artes do espetáculo, do audiovisual, das artes visuais e 
da criação literária, que exerçam uma atividade autoral, artística, técnico-artística ou de mediação 
cultural (atividades descritas no artigo 2.º, n.º 2 do EPAC).

O EPAC divide-se em três partes essenciais: (i) o registo dos profissionais da área da cultura; (ii) o 
regime de contrato de trabalho e de prestação de serviço; e (iii) o regime de proteção social. São 
destacadas infra algumas das alterações mais relevantes previstas no EPAC, o que não dispensa a 
consulta das demais disposições dele constantes.

O registo dos profissionais da área da cultura (o “RPAC”) tem por finalidade, além da identificação 
individual dos profissionais da área da cultura, a estruturação e identificação estatística do setor 
para posterior definição de políticas públicas de valorização profissional e técnica, apoios e outros 
benefícios públicos. Apesar de o registo ser de inscrição facultativa, apenas os inscritos beneficiam 
da aplicação do regime contributivo especial previsto no EPAC. Aos profissionais da área da cul-
tura que não se encontrem inscritos no RPAC aplica-se o regime da proteção social contante do 
Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial da Segurança Social.

No que respeita aos contratos de trabalho celebrados com profissionais abrangidos, o EPAC repro-
duz os principais direitos e deveres individuais e coletivos dos trabalhadores e empregadores de-
correntes do Código do Trabalho, mas acolhe as especificidades decorrentes do setor da cultura. 
O EPAC regula as diversas modalidades de contrato de trabalho para os profissionais abrangidos, 
destacando-se, em particular, o contrato de trabalho com atividade descontínua (previsto no arti-
go 13.º), semelhante a um contrato de trabalho intermitente.

Relativamente aos contratos de prestação de serviços, estabelece-se um dever de informação re-
cíproco sobre aspetos relevantes do contrato e são indicados prazos supletivos para o pagamento 
dos serviços realizados e para o cancelamento de espetáculos, clarificando-se que, em caso de 
alteração das condições previstas no contrato, o prestador pode resolver o contrato, com direito a 
indemnização, nos termos gerais. 

É ainda estabelecido um regime próprio para fiscalização e regularização das situações que 
configurem falsas prestações de serviços, bem como especificidades próprias no que diz respeito 
à presunção da existência de contrato de trabalho prevista no artigo 12.º do Código do Trabalho. 
No âmbito da fiscalização, é de particular relevância o disposto no artigo 30.º, n.º 2 do EPAC, 
segundo o qual “[a] entidade beneficiária da prestação, que disponha ou deva dispor de contabi-
lidade organizada, deve comunicar à IGAC e à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), mediante 
formulário único eletrónico definido por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças, da cultura e da segurança social, a celebração de contrato de prestação de serviço an-
tes do início da sua produção de efeitos, ilidindo fundamentadamente a presunção da existência de 
contrato de trabalho prevista no artigo 7.º”.

Por fim, o EPAC prevê um regime especial de proteção social que abrange todos os profissionais 
inscritos no RPAC e cria um “Fundo Especial de Segurança Social dos Profissionais da Área da Cul-
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tura” (o “Fundo”), alimentado por receitas provenientes de parte das taxas contributivas devidas 
pelas entidades empregadoras ou beneficiárias ou pelos profissionais, bem como pela afetação 
do produto das coimas laborais que sejam aplicadas nos termos do EPAC. No âmbito da proteção 
social dos profissionais da área da cultura definem-se, em particular, as seguintes taxas contribu-
tivas especiais:

i.	 Profissionais da área da cultura em regime de contrato de trabalho de muito curta du-
ração: 37,10%, sendo 26,10% da responsabilidade da entidade empregadora e 11% do 
trabalhador, sem prejuízo da aplicação de taxas contributivas mais favoráveis previstas no 
regime geral dos trabalhadores por conta de outrem;

ii.	 Trabalhadores independentes (incluindo empresários em nome individual) da área da cul-
tura: 25,2%;

iii.	 Entidade beneficiária da prestação de trabalhadores independentes: 5,1%, não se aplican-
do o disposto no n.º 7 do artigo 168.º do Código dos Regimes Contributivos do Sistema 
Previdencial de Segurança Social (esta contribuição é sempre devida, independentemente 
de o trabalhador estar ou não inscrito no RPAC).

É também criado um subsídio por suspensão da atividade cultural, com o objetivo de garantir 
rendimentos em consequência da verificação de uma situação involuntária de suspensão da 
atividade cultural por parte do profissional da área da cultura. O direito a este subsídio é apenas 
reconhecido aos profissionais que desenvolvam a sua atividade como trabalhadores por conta de 
outrem com contrato de trabalho de muito curta duração ou como trabalhadores independentes 
(incluindo empresários em nome individual) que à data da apresentação do requerimento reúnam 
as respetivas condições de atribuição (plasmadas no artigo 58.º, 59.º e 60.º do EPAC) e estejam 
inscritos no RPAC.

O presente diploma entrou em vigor no dia 1 de janeiro de 2022. No entanto, as disposições 
relativas à proteção social dos profissionais da área da cultura (artigos 34.º a 76.º do EPAC) pro-
duzirão efeitos a partir de 1 de julho de 2022, com exceção dos artigos 45.º e 49.º do EPAC, que 
só produzirão efeitos a partir de 1 de outubro do mesmo ano.

2.	 Jurisprudencia

[Unión Europea]

Se consideran tiempo de trabajo las pausas con independencia de que sean o no 
interrumpidas cuando el trabajador ve limitada su capacidad para administrar su 
tiempo libre

Sentencia del Tribunal de Justicia de la Unión Europea, de 9 de septiembre de 2021, en 
asunto C-107/19
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En el presente asunto, el Tribunal de Justicia de la Unión Europea (“TJUE”) se pronuncia sobre el 
concepto de “tiempo de trabajo” a efectos de la Directiva 2003/88/CE. El trabajador estaba sujeto 
a un régimen de trabajo por turnos y disponía de dos pausas para la comida y el descanso de una 
duración de 30 minutos cada una. En ese periodo de descanso debía llevar un transmisor que le 
avisaba si debía hacer una intervención, en cuyo caso un vehículo de intervención le recogía en el 
lapso de dos minutos. 

Las pausas que computaban a efectos retributivos eran las interrumpidas, mientras que las no in-
terrumpidas no se compensaban. El trabajador se opone a este modo de remuneración alegando 
que las pausas no interrumpidas también deberían considerarse tiempo de trabajo. Se plantea al 
TJUE si dichas pausas pueden considerarse tiempo de trabajo a efectos del artículo 2 de la Directi-
va 2003/88/CE aunque sean ocasionales e imprevisibles. 

El TJUE declara que sí deben considerarse como tiempo de trabajo, pues clarifica que el hecho 
esencial para dicha consideración radica en la imposibilidad de que el trabajador pueda dedicarse 
durante ese tiempo a sus intereses personales y sociales, y no tanto en las prestaciones laborales 
que realiza o su presencia física en el centro de trabajo. En este sentido, apreciando la corta du-
ración de las pausas, el lapso de dos minutos para volver al trabajo y el carácter imprevisible de 
dichos llamamientos, el TJUE declara que las limitaciones impuestas afectan a la capacidad del 
trabajador para administrar su tiempo libremente. 

El empresario puede prohibir, en determinadas circunstancias, que las personas tra-
bajadoras lleven cualquier forma visible de expresión de convicciones políticas o 
religiosas en el lugar de trabajo

Sentencia del Tribunal de Justicia de la Unión Europea, de 15 de julio de 2021, en los asuntos 
C-804/18 y C-341/19

En ambos asuntos, el TJUE interpreta si las prohibiciones que establece el empresario de llevar y 
exteriorizar determinadas ideologías religiosas supone una discriminación contraria a la Directiva 
2000/78 (relativa al establecimiento de un marco general para la igualdad de trato en el empleo 
y la ocupación). En el asunto C-804/18, se trata de una guardería donde se establecen unas ins-
trucciones internas que, para garantizar la neutralidad religiosa cuando se está en contacto con 
los niños y padres, impiden a sus trabajadoras llevar cruces cristianas, pañuelos islámicos o kipá 
judía. En el segundo asunto, se prohíbe a una dependienta llevar signos de convicciones políticas, 
filosóficas o religiosas que sean vistosos y de gran tamaño. 

En el primer asunto, las cuestiones prejudiciales que se plantean se centran en dilucidar si es 
contraria a la Directiva 2000/78 la norma interna establecida por la empresa de prohibir a los 
trabajadores llevar cualquier signo visible de convicciones políticas, filosóficas y religiosas, y si la 
diferencia de trato puede estar justificada por la voluntad del empresario de seguir un régimen 
de neutralidad. El TJUE responde taxativamente señalando que no existe discriminación mientras 
que la norma interna se aplique de forma general e indiferenciada y que se entenderá justifica-
da cuando la aplicación de ese régimen de neutralidad responda a necesidades del empresario, 
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considerando las expectativas de los clientes, la naturaleza de las actividades y las consecuencias 
desfavorables que se pretenden evitar. 

En el asunto C-341/19, se plantea si la apariencia de neutralidad está justificada al limitarse a 
signos de convicciones políticas, filosóficas y religiosas que sean vistosos y de gran tamaño o si 
debería incluir cualquier signo con independencia de su tamaño y su visibilidad. Sobre esta cues-
tión, el TJUE señala que sí que se entendería discriminatoria una medida limitada simplemente a 
los signos que fuesen vistosos y de gran tamaño, por lo que tendría que referirse a cualquier signo 
religioso. 

Finalmente, en referencia a ambos asuntos, el TJUE señala que la Directiva 2000/78 reconoce a 
cada Estado miembro un margen de apreciación para ponderar los motivos legítimos que pueden 
invocarse como justificativos de una desigualdad de trato en relación con la libertad de pensa-
miento, convicción y religión.

La adecuación de las limitaciones para prevenir la utilización abusiva de los con-
tratos “fijos de obra” en el sector de la construcción debe ser interpretada por los 
órganos judiciales nacionales

Sentencia del Tribunal de Justicia de la Unión Europea, de 24 de junio de 2021, en asunto 
C-550/19

El presente litigio versa sobre la utilización abusiva de los contratos de duración determinada en 
el sector de la construcción denominados “fijos de obra” que se celebran sucesivamente para 
una sola obra. El TJUE interpreta si una normativa nacional aplicable a los contratos de duración 
determinada que trae consigo la conversión a indefinido es contraria a la Directiva 2001/23 y al 
Acuerdo Marco. Concretamente, la cláusula 5 del Acuerdo Marco se destina a evitar la utilización 
abusiva como consecuencia de la utilización sucesiva de contratos de duración determinada. 

En este sentido, la primera cuestión prejudicial que se plantea es si la mencionada cláusula se 
opone a la normativa nacional que permite celebrar sucesivos contratos de duración determinada 
“fijos de obra”, de forma que los trabajadores mantengan una condición de trabajadores de dura-
ción determinada indefinidamente, o si se entiende justificada por razones objetivas, pues la nor-
mativa nacional prevé que dichos contratos se celebren para una sola obra, independientemente 
de su duración. El TJUE interpreta que corresponde a los órganos jurisdiccionales interpretar si las 
limitaciones del derecho nacional aplicables son adecuadas para prevenir y sancionar los abusos 
como consecuencia de la utilización sucesiva de contratos de duración determinada. 

La segunda cuestión prejudicial reside en la interpretación de la cesión de los derechos y obliga-
ciones al nuevo empleador como consecuencia de una transmisión a la luz de la Directiva 2001/23. 
El TJUE matiza que lo esencial para saber si ha existido una transmisión es saber si la entidad eco-
nómica mantiene su identidad, que se desprende de si efectivamente continúa su explotación. En 
el ámbito de la construcción, se debe atender a la mano de obra más que a los elementos mate-
riales, pues estamos ante una actividad que no requiere el uso de materiales específicos. El TJUE 
dictamina que no es contraria a la Directiva 2001/23 una disposición nacional que establece que 
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los derechos y obligaciones del trabajador subrogado, que la empresa está obligada a respetar, se 
limitan exclusivamente a los generados por el último contrato suscrito por el trabajador. 

[España]

La declaración de la improcedencia de un despido objetivo por un defecto de forma 
no impide al empresario efectuar un nuevo despido por las mismas causas que fun-
damentaron el primero

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 7 de septiembre de 2021

Declarado improcedente el despido por causas objetivas —debido a un defecto de forma—, y tras 
optar el empresario por la readmisión del trabajador, la compañía realizó un nuevo despido por 
las mismas causas que habían fundamentado el despido anterior.

La relación laboral había quedado restituida desde el momento en que fue readmitido el tra-
bajador, por lo que no existía elemento alguno que impidiese al empresario accionar un nuevo 
despido.

La cuestión que se suscita tiene por objeto determinar la procedencia o improcedencia del segun-
do despido. La Sala de lo Social del Tribunal Supremo (“TS”) recuerda que, cuando la calificación 
de improcedencia se debe a un defecto de forma y ha transcurrido el plazo de subsanación, la li-
mitación temporal que establece la Ley Reguladora de la Jurisdicción Social no implica, en ningún 
caso, prohibición de volver a despedir por las mismas causas que ya habían sido invocadas en un 
primer despido.

De ese modo, el TS concluye que en las extinciones por causas objetivas no opera el mecanismo 
de la prescripción mientras subsista la causa legal justificativa del despido objetivo, por lo que 
nada impide al empresario llevar a cabo un segundo despido con base y fundamento en las mis-
mas causas que sustentaron el primer despido.

El trabajador que sufre un accidente doméstico antes de iniciar la prestación de  
servicios debe ser considerado en situación asimilada al alta cuando la no incorpo-
ración se debe a una causa ajena a su voluntad

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 27 de julio de 2021

El litigio objeto de análisis versa sobre el reconocimiento o no de la situación de alta en la Segu-
ridad Social del trabajador que sufre un accidente doméstico y no puede incorporarse al trabajo. 

La cronología que recoge el caso resulta clave para la resolución del litigio. La empresa cursó alta 
del trabajador para que surtiese efectos desde el día 12 de febrero de 2013. Llegada la fecha, el 
trabajador acudió al centro de trabajo y allí se le indicó que, debido a problemas con la tramita-
ción de la documentación, todavía no podía incorporarse a su puesto de trabajo. Al día siguiente 
(13 de febrero de 2013), el trabajador sufrió un accidente en su domicilio que dio lugar a una baja 
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por contingencias comunes. Ante tal situación, el empresario se dirigió a la Seguridad Social y 
anuló el alta del trabajador.

El TS, si bien admite la solución que ofrece la jurisprudencia para este tipo de supuestos (anulación 
de la baja), también pone de relieve la necesidad de ponderar las circunstancias excepcionales 
que concurren en el caso concreto. El trabajador no se incorporó a su puesto de trabajo por causas 
ajenas a su voluntad y, por lo tanto, no resulta posible que la empresa niegue los efectos del alta 
cuando el accidente tiene lugar el día inmediatamente posterior a aquel en el que el trabajador 
debió incorporarse. 

El TS entiende, en definitiva, que concurre el presupuesto necesario para reconocer al trabajador 
la situación asimilada al alta y el derecho a la prestación de incapacidad temporal derivada de 
contingencias comunes.

Un autónomo societario no puede aplicar el 100  % de la pensión por jubilación  
activa cuando es la propia mercantil la que contrata a los trabajadores

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 23 de julio de 2021

El presente recurso de casación en unificación de doctrina dilucida si un autónomo societario tie-
ne derecho a percibir la pensión de jubilación compatible con el trabajo en la cuantía del 100 %. 
La demandante es miembro del consejo de administración de una sociedad anónima, titular del 
51 % de las acciones, que se acoge a la jubilación activa. La sociedad tiene contratados a treinta 
y un trabajadores por cuenta ajena. La parte recurrente alega que la demandante no cumple los 
requisitos legales para recibir el 100 % de la pensión. La compatibilidad plena de la pensión de 
jubilación activa con el trabajo exige dos requisitos: realizar la actividad por cuenta propia y tener 
contratado, al menos, a un trabajador por cuenta ajena.

En este sentido, se señala que la diferencia entre autónomo societario y el que ejerce su activi-
dad actuando como persona física (denominado “autónomo clásico” por el preámbulo de la Ley 
20/2007) radica principalmente en la responsabilidad patrimonial. Así, a diferencia de los socie-
tarios, los autónomos “clásicos” responden de sus deudas, incluidas las salariales y de seguridad 
social, con todos sus bienes presentes y futuros, asumiendo personalmente el riesgo y ventura 
de la actividad empresarial. Por el contrario, el autónomo societario (consejero o administrador 
de una sociedad mercantil) se beneficia de la limitación de la responsabilidad societaria, que en 
principio no afecta a su patrimonio personal, sin que él suscriba contrato alguno con ningún tra-
bajador (en todo caso, lo suscribe en representación de la empresa), ni responda de las deudas 
salariales ni de las cotizaciones derivadas del alta en la Seguridad Social del trabajador contratado 
por la mercantil. 

La prolongación de su vida activa supone asumir un riesgo empresarial personal que justifica que, 
si tienen al menos contratado a un trabajador, disfruten de una compatibilidad plena de la pensión 
de jubilación. En el presente supuesto se trata de interpretar si un autónomo societario cumple los 
requisitos para acceder al 100 % de la pensión pese a que es la mercantil la que ha contratado a 
los trabajadores. El TS declara que no pueden entenderse asimiladas las categorías de autónomo 
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clásico y autónomo societario y, en definitiva, rechaza la percepción del 100 % de la pensión, pues 
al no ser la persona física la empleadora, sino la mercantil (incluso cuando esta tenga contratados 
a uno o varios trabajadores), no se cumple la finalidad normativa, que es evitar que la jubilación 
de los empleadores que tienen la condición de personas físicas cause la extinción de los contratos 
de los trabajadores. Si quiere disfrutar de la compatibilidad plena entre pensión e ingresos, deberá 
desarrollar una actividad por cuenta propia actuando como persona física y no a través de una 
sociedad mercantil.

La regla antifraude del cómputo de los umbrales del despido colectivo se refiere a 
períodos de noventa días consecutivos para entender que concurre la unidad tem-
poral indiferenciada

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 21 de julio de 2021

Los hechos que motivan este pronunciamiento se refieren a un trabajador que fue despido por 
causas objetivas en el seno de una empresa que había extinguido cuarenta y seis contratos más 
en periodos anteriores (desde principios de 2015 hasta finales de 2016, con distintos períodos 
superiores a noventa días en los que no se produjo despido alguno). Junto con ello, se habían 
producido dos bajas voluntarias, tres despidos disciplinarios y doce extinciones de contratos con 
base en el artículo 40 del ET (movilidad geográfica). 

El TS se pronuncia sobre si el despido del actor debió tramitarse siguiendo el procedimiento del 
despido colectivo o no. Las sentencias de instancia y de suplicación acogieron la demanda del tra-
bajador y consideraron que la empresa había eludido fraudulentamente los umbrales del despido 
colectivo mediante la conocida como técnica del “goteo”, por lo que concluyeron con la nulidad 
del despido. Sin embargo, el TS falla a favor de la empresa y niega que el despido del actor fuera 
parte de un despido colectivo encubierto. 

El óbice de este pronunciamiento se limita a la interpretación del último párrafo de artículo 51.1 
del ET, relativo a la norma antifraude de los periodos sucesivos de noventa días. Así, ante la cues-
tión de si los periodos de noventa días han de ser sucesivos o si pueden incluirse otros periodos 
distintos entre los que se hubiera producido una ruptura del ciclo temporal superior a la de los 
noventa días de referencia, el TS concluye que han de ser sucesivos. Por ende, pese a superar el 
umbral de trabajadores previsto en la norma en periodos de noventa días, en la medida en que 
entre dichos periodos mediaron algunos sin ningún despido, no existió unidad temporal indife-
renciada que pudiera tenerse en cuenta en su totalidad para calificar como nulo el despido del 
actor por faltar a la tramitación del despido colectivo. 

No es necesario que el trabajador conozca la concreta finalidad del sistema de vi-
deovigilancia siempre y cuando sea conocedor de su existencia

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 21 de julio de 2021

Los hechos que dan lugar a este pronunciamiento hacen referencia a un trabajador que tenía en-
comendada, entre otras funciones, el control de vehículos en el acceso principal de un recinto fe-
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rial. Pese a declarar en los partes diarios la revisión de determinados vehículos y el cumplimiento, 
así, de sus tareas, la empresa empleadora comprobó a través de las imágenes grabadas por parte 
del recinto ferial que el demandante y otros catorce trabajadores registraban como ejecutados 
controles de vehículos que no aparecían en las imágenes. Las imágenes en cuestión fueron las 
cedidas por parte del recinto ferial a la empresa empleadora previo consentimiento del trabaja-
dor. Este consintió igualmente en que la empresa almacenara dichas imágenes en sus ficheros de 
recursos humanos a los efectos de valorar el correcto cumplimiento de sus funciones. 

El debate jurídico de estos hechos se centra en la corrección jurídica de la inadmisión de la prueba 
de videovigilancia que justifica el despido. La sentencia del Juzgado de lo Social n.º 40 de Madrid 
inadmitió la prueba de videovigilancia y declaró el despido improcedente, pronunciamiento que 
fue confirmado por la Sala de lo Social del Tribunal Superior de Justicia (“TSJ”) de Madrid en sede 
de suplicación. Ambos pronunciamientos traen a colación las sentencias del Tribunal Europeo de 
Derechos Humanos (“TEDH”) de 5 de septiembre de 2017 (caso Barbulescu II) y de 9 de enero  
de 2018 (caso López Ribalda) para justificar la improcedencia de la prueba videográfica.

Sin embargo, y en atención al posterior pronunciamiento del TEDH de fecha 17 de octubre de 
2019 (caso López Ribalda II), el TS casa la sentencia de suplicación y avala la admisión de la prue-
ba de videovigilancia. Tras analizar los distintos pronunciamientos recaídos sobre esta materia, 
el TS concluye que lo verdaderamente relevante en relación con la videovigilancia es que el tra-
bajador conozca su existencia, sin que sea necesario que se le especifique la finalidad que dicho 
sistema de control va a tener. 

Así las cosas, en la medida en que las cámaras de videovigilancia enfocaban a los accesos al 
recinto ferial y el trabajador reconoció haber sido informado por parte de su empleadora de la 
existencia de este sistema de control, no ha lugar a inadmitir la prueba aportada para justificar el 
despido disciplinario. 

El cumplimiento de las obligaciones en materia preventiva para hacer frente a la 
crisis sanitaria derivada de la COVID-19 excluye el abono del plus de peligrosidad

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 15 de julio de 2021

En el recurso de casación interpuesto por la representación legal de los trabajadores, se pretende 
el reconocimiento del derecho a la percepción del plus de toxicidad, insalubridad o peligrosidad 
a los trabajadores que tengan relación directa y permanente con el público hasta la finalización o 
normalización de la situación derivada de la COVID-19. 

La parte recurrente alega que el personal que mantiene relación directa con el público está asu-
miendo un riesgo de contagio, con independencia de las medidas preventivas que la empresa 
haya podido implementar. Para fundamentar su postura, parte de la doble obligación impuesta 
por el convenio colectivo de aplicación: en primer lugar, la adopción de medidas para suprimir 
trabajos tóxicos, penosos o peligrosos; y, en segundo lugar, el abono del plus de toxicidad, insalu-
bridad o peligrosidad, que operará cuando no se cumpla o no sea posible cumplir la primera de 
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las obligaciones en materia preventiva (el establecimiento de medidas que supriman o limiten el 
alcance del riesgo).

Sin embargo, el TS comparte el pronunciamiento de la sentencia de instancia y niega el derecho 
a la percepción del plus de peligrosidad, por cuanto la empresa cumplió el deber de seguridad al 
adoptar todas las medidas necesarias para evitar el riesgo (desinfección, control de aforos, dis-
tancia social, planes específicos para colectivos sensibles, valoración de riesgos, protocolos ante 
posibles contagios y entrega de equipos de protección, entre otros). 

En consecuencia, la adopción de las medidas preventivas y el cumplimiento de las obligaciones en 
materia preventiva a las que se refieren tanto el convenio como la propia Ley de Prevención de 
Riesgos Laborales excluyen la segunda de las obligaciones impuestas, consistente en el abono del 
plus de toxicidad, insalubridad o peligrosidad.

El Tribunal Supremo declara que la situación de un trabajador excedente que no 
es readmitido genera igual derecho a desempleo que la de cualquier otra persona 
trabajadora que es despedida improcedentemente

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 13 de julio de 2021

Este pronunciamiento viene motivado por unos hechos que se remontan a 2015, cuando la traba-
jadora demandante solicitó una excedencia voluntaria por un año. Una vez solicitado el reingreso 
a su puesto de trabajo, la empresa lo rechazó, ante lo que la trabajadora interpuso demanda por 
despido. La empresa reconoció la improcedencia del despido y, tras ello, la trabajadora solicitó el 
reconocimiento de la prestación por desempleo, la cual le fue denegada. 

La demanda fue desestimada en la instancia por falta de legitimación pasiva. Sin embargo, en 
sede de suplicación se revocó la sentencia de instancia y se declaró el derecho de la trabajadora 
demandante a la prestación por desempleo. 

El TS se pronuncia así sobre si se debe considerar en situación de alta, a efectos del acceso a la 
prestación de desempleo, a una trabajadora que, tras una excedencia voluntaria, no es readmitida 
y demanda por despido, que es conciliado con el reconocimiento por parte de la empresa de su 
improcedencia. Hay que entender que la empresa tenía la obligación de haber dado de alta a la 
trabajadora en la Seguridad Social desde la fecha de incumplimiento de la obligación de readmitir 
hasta la fecha de efectos del despido, pero el incumplimiento de esta obligación no puede per-
judicar a la trabajadora. Por ello, hay que entender cumplido el requisito exigido por el art. 266 
a) de la Ley General de Seguridad Social (“LGSS”), según el cual quien solicite la prestación de 
desempleo debe estar en alta o situación asimilada al alta.
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Auditar los ordenadores de los delegados sindicales durante la campaña electoral 
sindical no vulnera el derecho a la libertad sindical

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 9 de julio de 2021

En el presente supuesto, se discute si se entiende vulnerado el derecho a la libertad sindical por 
parte de la empresa al privar a los delegados sindicales de los ordenadores mediante los cuales 
llevaban a cabo la actividad sindical en plena campaña de elecciones sindicales. 

El TS analiza el contenido del derecho a la libertad sindical y concluye que la actuación de la 
empresa no vulnera dicho derecho, pues, pese a que los ordenadores fueron sometidos a una 
auditoría durante tres días, el sindicato pudo desarrollar la actividad sindical al disponer de un 
local con los medios electrónicos necesarios para llevar a cabo la campaña y, además, no quedó 
probado que dichos ordenadores tuvieran información sindical necesaria para atender la campa-
ña electoral. 

Asimismo, en relación con la auditoría informática, el TS considera que la empresa ha desvirtuado 
cualquier conducta que pudiera implicar un impedimento u obstaculización del ejercicio de la 
actividad sindical, pues la auditoría estaba justificada por la existencia de unas irregularidades, la 
intervención de los dispositivos solo ocupó tres días de la campaña electoral y no consta que se 
limitara la capacidad del sindicato realizando la propaganda electoral, pues disponía de un local 
para llevar a cabo su actividad. 

Un acuerdo de mantenimiento de las condiciones laborales de los trabajadores de 
un ente público en caso de subrogación no resulta efectivo ante una novación extin-
tiva del contrato del trabajador

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 1 de julio de 2021

El TS declara que, pese a acordarse entre trabajadores y un empresario ente público el manteni-
miento de condiciones laborales en caso de subrogación empresarial, este acuerdo no resulta de 
aplicación cuando se produce una novación extintiva del contrato. 

En el presente caso, se trata de una trabajadora que ha estado vinculada a una administración 
mediante distintos contratos temporales. Durante la vigencia del último de los contratos —un 
contrato de interinidad—, el ente público llega a un acuerdo con sus trabajadores mediante el cual 
garantiza el mantenimiento de determinadas condiciones laborales en caso de que se produzca 
una subrogación empresarial (“Acuerdo”). Así, un tiempo después de la firma del Acuerdo, se 
produce una subrogación como consecuencia de la constitución de una sociedad anónima por 
parte de la administración. Tras esta subrogación, la trabajadora decide presentarse a un proceso 
selectivo en el que resulta seleccionada, con lo que se extingue su contrato de interinidad, y firma 
un nuevo contrato indefinido.
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La trabajadora, pese al cambio del contrato, continúa realizando las mismas funciones. No obs-
tante, la nueva empleadora deja de abonarle determinados conceptos salariales, ante lo que la 
trabajadora presenta un procedimiento por incumplimiento del Acuerdo. 

El TS desestima su pretensión, pues entiende que se ha producido una novación extintiva de su 
relación, sin que esta nueva relación esté sometida al Acuerdo. El TS argumenta que el nuevo 
contrato indefinido tiene sus propias condiciones, establecidas en las bases de la convocatoria del 
proceso selectivo al que la trabajadora voluntariamente se presentó, y que estas condiciones son 
incompatibles y distintas a las que tenía anteriormente. Asimismo, afirma que el Acuerdo única-
mente resultaba aplicable a la relación de interinidad previa que tenía la trabajadora, pues este 
se firmó con el objetivo de mantener las condiciones de ese contrato mientras estuviese vigente y 
que, consiguientemente, el mantenimiento de lo acordado solo procedería si estuviésemos ante 
una novación modificativa. 

En conclusión, el TS falla en contra de las pretensiones de la trabajadora al entender que el nuevo 
contrato no puede verse afectado por el Acuerdo, pues se rige por las condiciones establecidas en 
la convocatoria superada por la trabajadora. Sin embargo, uno de los magistrados firma un voto 
particular en el que argumenta que la solución establecida por la Sala no es la adecuada, sino que 
debió estimarse la pretensión de la trabajadora al no establecerse efectivamente en el Acuerdo 
que las condiciones debían desaparecer con la extinción del contrato temporal.

La decisión empresarial de extinguir el contrato de un trabajador extranjero que 
carecía de autorización para trabajar y residir en España se califica como un despido 
improcedente

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 23 de junio de 2021

Se recurre en casación para la unificación de doctrina la sentencia del TSJ de Cataluña que declaró 
la improcedencia del despido de un trabajador extranjero cuyo contrato se extinguió por carecer 
de permiso de trabajo y residencia. El argumento que esgrime es que, aunque la pérdida de la 
autorización para trabajar en España imposibilita la continuación del contrato de trabajo por una 
causa ajena a la empresa, el legislador ha querido dotar de un determinado marco de protección 
a los trabajadores extranjeros al extinguirse su contrato por la concurrencia de una causa objetiva 
legal. 

El empresario recurre la sentencia y solicita que el cese del trabajador no se considere un despido 
improcedente, pues estamos ante una válida extinción del contrato de trabajo y no ante un despi-
do. El TS desestima el recurso y confirma la sentencia recurrida argumentando que la pérdida de 
la autorización para trabajar en España no puede considerarse una condición resolutoria implícita, 
ya que, de ser así, supone una privación de la protección inherente a su contratación, y expone 
que la autorización para trabajar en España se asemeja a las causas objetivas del artículo 52 del 
ET, pues imposibilita la continuación del contrato de trabajo. 
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La prohibición empresarial de recibir propinas es una modificación sustancial de las 
condiciones de trabajo

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 17 de junio de 2021

Los hechos que traen causa de este litigio versan sobre la decisión empresarial de suprimir unila-
teralmente la percepción de propinas por sus trabajadores. La demanda de conflicto colectivo se 
fundamentaba en que se trataba de una condición más beneficiosa y que la empresa había elimi-
nado ese derecho sin seguir los trámites previstos para la modificación sustancial de condiciones 
de trabajo. El TSJ de Asturias desestimó la demanda al considerar que la propina no tiene carácter 
salarial, que se trata de una mera liberalidad del cliente y que no puede considerarse una materia 
de las contempladas en el artículo 41 del ET. 

Se recurre la sentencia y el TS estima el recurso y califica que nos encontramos ante una modi-
ficación sustancial de condiciones de trabajo sobre la base de los siguientes argumentos: (i) con 
independencia del carácter extrasalarial y voluntario de las propinas, sí estamos ante una condi-
ción más beneficiosa adquirida por los trabajadores por la forma en que la empresa comunica la 
supresión a los beneficiarios, y (ii) la condición de trabajo posee relevancia desde una perspectiva 
económica (retribución extra) y moral (satisfacción de la clientela), por lo que, al suprimirse, 
tendría que haber seguido el procedimiento previsto para las modificaciones sustanciales de con-
diciones de trabajo. 

Sin perjuicio de la resolución de la Sala, existe un voto particular del magistrado Ángel Blasco 
Pellicer, quien considera que la decisión extintiva estaba amparada por el ius variandi empresarial 
y no tiene la consideración de sustancial. 

El cambio de centro de trabajo de un trabajador que no implique cambio de resi-
dencia no puede considerarse una modificación sustancial de condiciones de trabajo

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Social, de 15 de junio de 2021

En el presente recurso de casación para la unificación de doctrina se trata de dilucidar si la deci-
sión empresarial de trasladar a uno de sus trabajadores de un centro de trabajo a otro constituye 
una modificación sustancial de condiciones de trabajo que deba tramitarse por el cauce del artí-
culo 40 del ET. 

Atendiendo a los hechos probados, el trabajador venía prestando servicios en el centro de trabajo 
de Marbella desde 2013, y en 2017 la empresa decidió su cambio al centro de trabajo de Málaga 
manteniendo su derecho al percibo de ayuda por vivienda. Entre ambos centros existía una dis-
tancia de 56 kilómetros. El TSJ de Málaga, aplicando el artículo 301.3 de la LGSS, consideró que se 
trataba de un traslado al implicar una distancia superior a 30 kilómetros que requería al trabaja-
dor emplear un tiempo de desplazamiento superior al 25 % de su jornada laboral. En ese sentido, 
la empresa tendría que haber acudido al trámite del artículo 40 del ET. 

El TS rechaza dicho argumento y estima el recurso de casación considerando que la decisión 
entraba dentro del poder de dirección del empresario al tratarse de un desplazamiento que no 
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implica cambio de residencia del trabajador. Para apoyar dicho argumento, se matiza que no se 
produjo una alteración de la categoría, funciones y nivel retributivo del trabajador. Igualmente, 
el TS rechaza la tesis planteada por el TSJ de Málaga sobre la aplicación analógica del concepto 
“colocación adecuada” (art. 301.3 LGSS) al de “traslado”, al tratarse de figuras jurídicas diferentes. 

La Audiencia Nacional anula la previsión del Convenio colectivo estatal del sector 
de contact center que configura el contrato por obra o servicio como la modalidad 
contractual normalizada en el ámbito de contact center

Sentencia de la Audiencia Nacional, Sala de lo Social, de 9 de septiembre de 2021

El análisis del presente caso se centra en la impugnación del artículo 14 b) del Convenio colectivo 
estatal del sector de contact center, que configura el contrato por obra o servicio como la modali-
dad contractual normalizada en el ámbito de contact center. 

La Sala de lo Social de la Audiencia Nacional (“AN”) entiende que el convenio, en ese punto, co-
lisiona con lo dispuesto en el artículo 15.1.a) del ET. Esgrime como argumento fundamental que 
aquellas entidades que prestan servicios a terceros ejercen su actividad mediante un contrato que, 
en puridad, constituye su actividad esencial. Las actividades y los servicios que prestan este tipo de 
compañías gozan, en ese sentido, de autonomía y sustantividad propia, por lo que se configuran 
como “la actividad ordinaria, regular y básica de la empresa”. Por lo tanto, estos servicios no son 
susceptibles de ser calificados como excepcionales cuando no existe causa que acredite fehacien-
temente la naturaleza temporal de las actividades.

En esa línea, modifica la doctrina que permitía la aplicación del contrato de obra o servicio como 
modalidad habitual en el ámbito de contact center. La AN considera que el contrato por obra o 
servicio es un contrato temporal caracterizado, fundamentalmente, por la excepcionalidad de la 
actividad a la que se refiere. 

En consecuencia, la AN resuelve que debe anularse el contenido del párrafo del convenio que 
define e identifica las tareas y trabajos susceptibles de encuadrarse como temporales dentro del 
contrato de obra o servicio, toda vez que el convenio contraviene lo dispuesto en el artículo 15.1.a) 
del ET.

La implantación de un sistema de reparto semanal de puestos de trabajo a través 
de una plataforma electrónica no es una modificación sustancial de condiciones de 
trabajo

Sentencia de la Audiencia Nacional, Sala de lo Social, de 27 de julio de 2021

La AN concluye que no constituye una modificación sustancial de condiciones de trabajo (“MSCT”) 
la implantación de un sistema de reparto semanal de puestos de trabajo a través de una platafor-
ma electrónica. 
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En este caso, se trata de una sentencia que, como consecuencia de la crisis sanitaria causada por 
la COVID-19, adelanta la implantación de un sistema electrónico de trabajo, dirigido a organizar 
el trabajo en los distintos centros de la empresa en caso de asistencia presencial a ellos. Los sindi-
catos entienden que el nuevo sistema es contrario a derecho y que constituye una MSCT porque, 
en su opinión, supone una violación del derecho a la ocupación efectiva, al no quedar asegurado 
por la empresa el puesto de trabajo físico habitual. 

La AN, después de realizar un análisis de la doctrina existente sobre MSCT, establece que no nos 
encontramos ante una modificación relevante a efectos del artículo 41 del ET. Según la AN, el nue-
vo sistema implementado por la empresa no afecta a ninguna de las materias contempladas en el 
artículo 41 del ET y, además, está acreditado que el nuevo sistema responde a razones de eficacia 
y eficiencia organizativa para un mejor aprovechamiento de los recursos materiales que precisa la 
empresa para la ejecución de su fin empresarial. 

La Sala entiende que, si en un edificio de cinco plantas acude personal con el que ocupar en la 
práctica solo dos, resulta lógico que se utilicen efectivamente esas dos plantas con el sistema de 
asignación de puestos, lo que evitaría la utilización innecesaria de todas las plantas, con la consi-
guiente mejora en la gestión de algunos costes empresariales. 

Consiguientemente, la AN falla en contra de los sindicatos y establece que el nuevo sistema no 
puede considerarse una MSCT, sino la implantación de un sistema de organización dirigido a me-
jorar la eficiencia en el aprovechamiento de los recursos de la empresa. 

El registro de jornada implantado por la empresa excede de lo contemplado en el 
Estatuto de los Trabajadores y en el convenio colectivo aplicable

Sentencia de la Audiencia Nacional, Sala de lo Social, de 14 de julio de 2021

En el marco de un procedimiento de conflicto colectivo, las demandantes interesaban que se 
declarasen nulas o, subsidiariamente, injustificadas las medidas adoptadas por la empresa sobre 
registro de jornada respecto a determinados extremos: (i) la consideración del tiempo de viajes 
nacionales e internacionales como tiempo no efectivo de trabajo; (ii) el factor de corrección diario 
de los primeros treinta minutos de exceso de jornada; y (iii) la elección del abono o compensación 
de las horas extraordinarias.

En cuanto a la primera cuestión, la AN entiende que ha quedado acreditado que, con anterioridad 
a la medida empresarial discutida, se computaban como tiempo efectivo de trabajo los despla-
zamientos de los trabajadores a obras situadas en el extranjero. La empresa ha introducido una 
modificación relevante en la forma de computar el tiempo de trabajo que excede de la finalidad 
del registro de jornada contemplado en el artículo 34.9 del ET y se enmarca en las materias con-
templadas en el artículo 41.1 del ET. Por ello, la AN declara la nulidad de la medida relativa a con-
siderar el tiempo de desplazamiento en viajes internacionales como tiempo no efectivo de trabajo.

Respecto al factor de corrección de treinta minutos diarios de exceso de jornada, calificados por 
el letrado de la empresa como “micropausas” que no se corresponden con las pausas previstas en 
el convenio colectivo, la AN entiende que el documento de registro de jornada tampoco es hábil 
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para introducir esa variación en el tiempo de trabajo. En consecuencia, concluye que el factor de 
corrección diario de treinta minutos debe ser considerado como tiempo efectivo de trabajo y que, 
además, no puede computarse como jornada irregular sin ajustarse a la regulación legal.

Finalmente, en cuanto al extremo relativo a las horas extraordinarias, la AN señala que lo que pre-
tende la empresa es sustituir el criterio contenido en la norma convencional por la imposición uni-
lateral del descanso compensatorio como forma ordinaria y regular de retribuir las horas extraor-
dinarias. Por ello, concluye que la elección de su abono o compensación por tiempo de descanso 
corresponde únicamente a los trabajadores, y declara igualmente la nulidad de esta medida.

La compensación de los gastos por teletrabajo para los trabajadores del sector del 
contact center durante el COVID-19 se regirán por lo dispuesto en los convenios co-
lectivos o en el acuerdo individual de teletrabajo

Sentencia de la Audiencia Nacional, Sala de lo Social, de 4 de junio de 2021

La AN se pronuncia sobre la compensación de gastos derivados del teletrabajo, en concreto sobre 
si se debían reconocer desde la entrada en vigor del RDL 28/2020 o desde el inicio de la pandemia, 
con el RDL 8/2020, que reconocía el carácter preferente del trabajo a distancia. La Confederación 
General del Trabajo (“CGT”) demandaba que se debía reconocer el derecho de compensación de 
gastos desde el RDL 8/2020, mientras que la Asociación de Compañías de Experiencia con Cliente 
se oponía a la demanda argumentando que las leyes no tienen efectos retroactivos, por lo que, en 
ese caso, no debía reconocerse el abono de los gastos de marzo a octubre de 2020. 

La AN desestima la demanda planteada por CGT argumentando que no puede alegarse una com-
pensación genérica de los gastos derivados del trabajo a distancia, pues ni el RDL 8/2020 ni la 
disposición transitoria tercera del RDL 28/2020 reconocen ese derecho de compensación. Más 
bien, se dispone que se tendrá que atender al contenido del acuerdo de trabajo a distancia y a la 
negociación colectiva, que sí podrán establecer los mecanismos para la determinación, compen-
sación y abono de esos gastos. 

[Portugal]

Encerramento definitivo do estabelecimento – Caducidade do contrato de trabalho

Acórdão de 1 de julho de 2021 (Processo n.º 3615/20.7T8BRG.G1) - Tribunal da Relação de 
Guimarães

No caso em apreço, um dos sócios de uma empresa dirigira-se aos trabalhadores comunicando-
lhes a sua intenção de fechar a empresa, tendo entregado a cada um dos trabalhadores uma folha 
em branco para estes rubricarem e assinarem. A empresa foi definitivamente encerrada poucos 
dias depois e, mais tarde, a Autora da ação (trabalhadora da empresa) veio a descobrir que a folha 
em branco que assinara tratava-se de um acordo de revogação de contrato de trabalho.
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Neste contexto, a Autora intentou ação judicial contra a sua anterior entidade empregadora, ale-
gando a nulidade do referido acordo e, entre outros, pediu que a Ré fosse condenada a (i) reco-
nhecer a nulidade do referido acordo, (ii) reconhecer a ilicitude do despedimento e (iii) reintegrar 
a Autora ou a pagar-lhe uma indemnização em substituição da reintegração.

O tribunal de primeira instância, em sede de despacho saneador, julgou a ação parcialmente 
procedente, declarando apenas a nulidade do acordo e absolvendo a Ré dos restantes pedidos.

A trabalhadora interpôs recurso, alegando que o encerramento definitivo da empresa deveria ter 
levado a entidade empregadora a lançar mão de um despedimento para a extinção do posto de 
trabalho ou de despedimento coletivo e que, não o tendo feito, o despedimento seria ilícito.

O Tribunal da Relação de Guimarães considerou que não se verificou qualquer despedimento da 
trabalhadora, uma vez o despedimento “configura-se como uma declaração de vontade unila-
teral, recepienda, vinculativa e constitutiva, dirigida ao trabalhador, com o fim de fazer cessar o 
contrato de trabalho para o futuro”, e não resulta da factualidade provada qualquer declaração da 
entidade empregadora com estes moldes. Pelo contrário, o Tribunal da Relação de Guimarães deu 
conta que o contrato de trabalho cessara por impossibilidade superveniente, absoluta e definitiva 
da Ré receber o trabalho da Autora em virtude do encerramento definitivo da empresa.

Mais esclareceu o Tribunal da Relação de Guimarães que da nulidade do acordo de revogação 
resulta unicamente a manutenção em vigor do contrato de trabalho, não havendo lugar a qual-
quer conversão do acordo invalidado em declaração unilateral de despedimento pela entidade 
empregadora. Neste conspecto, o tribunal entendeu que o encerramento do estabelecimento da 
Ré, precedido da comunicação verbal à Autora de que tal facto iria ocorrer, configura uma situa-
çãde caducidade do contrato de trabalho acompanhada de declaração de carácter meramente 
informativo, ainda que não tenha sido observado o procedimento que se impunha ou ainda o 
pagamento da compensação prevista.

Deste modo, o Tribunal da Relação de Guimarães concluiu que a inobservância do procedimento, 
da antecedência ou do pagamento da compensação previstos para a cessação do contrato de 
trabalho por caducidade causada pelo encerramento definitivo da empresa não tem o condão de 
transformar a situação de caducidade em despedimento, nem determina que operem as conse-
quências jurídicas estabelecidas para o despedimento ilícito. A caducidade do contrato de trabalho 
“operará de per se”, indiferente a tais formalismos. 

Resolução de contrato de trabalho – Justa causa – Assédio moral

Acórdão de 14 de julho de 2021 (Processo n.º 82/20.9T8BJA.E1) – Tribunal da Relação de 
Évora

O caso em apreço versou sobre uma situação de assédio moral, promovido por uma superior hie-
rárquica a uma trabalhadora. A trabalhadora interpôs ação judicial contra a sua entidade empre-
gadora, pedindo que a resolução do contrato de trabalho com justa causa que havia promovido 
fosse considerada lícita e que fosse a Ré condenada a pagar-lhe a correspondente indemnização.
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Enquanto que a sentença proferida em sede de primeira instância absolveu a entidade emprega-
dora do pedido, o Tribunal da Relação de Évora considerou que a superior hierárquica, por si e 
através de outra trabalhadora, desautorizara continuada e diariamente as competências funcio-
nais da trabalhadora perante os subordinados desta, dizendo-lhe que “tinha de calar-se, ouvir e 
baixar as orelhas como os burrinhos”, o que evidenciava um comportamento manifestamente 
hostil por parte da superior hierárquica, com intenção imediata de exercer pressão moral sobre a 
Autora, causando-lhe, intencionalmente, um efeito psicológico de servidão. 

Concluiu, assim, que tais comportamentos foram aptos a criar na Autora um desconforto e mal- 
estar no trabalho que feriram a sua dignidade profissional e a sua integridade moral e psíquica e 
que aquela conduta ilícita e assediante, ao atingir o núcleo essencial da dignidade profissional da 
trabalhadora, foi causa adequada à decisão de resolver o seu contrato de trabalho.

Por conseguinte, o Tribunal da Relação de Évora pronunciou-se no sentido da licitude da reso-
lução do contrato de trabalho pela trabalhadora que foi vítima de assédio moral e condenou a 
entidade empregadora ao pagamento de uma indemnização por justa causa de resolução, nos 
termos do artigo 396.º do CT.

Processo Contraordenacional – Depósito de Coima – Prejuízo Considerável - Incons-
titucionalidade

Acórdão n.º 485/2021 – Tribunal Constitucional (DR 185, Série II, de 22 de Setembro de 2021)

No caso vertente, foi apreciada a constitucionalidade do artigo 35.º, n.os 1 a 3, da Lei n.º 107/2009, 
de 14 de setembro, que adota o regime processual aplicável às contraordenações laborais e de 
Segurança Social, quando interpretado no sentido de que a atribuição do efeito suspensivo ao re-
curso de impugnação judicial da decisão final condenatória proferida por autoridade administra-
tiva — in casu, a Autoridade para as Condições de Trabalho —, em processo contraordenacional, 
depende do depósito do valor da coima aplicada e das custas do processo ou de garantia bancária 
no mesmo valor, na modalidade “à primeira solicitação”, sem que possa ser avaliado se tal depó-
sito causa prejuízo grave à empresa arguida.

No entender da recorrente (empresa-arguida em processo contraordenacional), a norma assim 
interpretada constitui uma grave limitação do direito ao acesso ao recurso, uma violação do prin-
cipio da presunção da inocência do arguido e, bem assim, do princípio da proporcionalidade, ao 
impedir o arguido de demonstrar que a prestação de tal caução constitui um prejuízo sério para a 
empresa, obstaculizando, em última instância, a sindicância judicial das decisões administrativas.

O Tribunal Constitucional decidiu pela inconstitucionalidade daquele preceito, quanto interpreta-
do no sentido supra referido, estribando o seu entendimento na circunstância de que a norma em 
apreço não prevê nenhum mecanismo de salvaguarda que possibilite a “verificação económica do 
acoimado” e permita afastar, desse modo, a execução imediata da sanção (ou modelar a caução, 
aceitando, v.g., um valor inferior ao da coima). Assim, o Tribunal Constitucional concluiu que o 
modelo contido no aludido artigo 35.º, esbarra nos princípios da proporcionalidade e necessida-
de, podendo ter sido adotados pelo legislador mecanismos menos gravosos destinados a alcançar 
uma mais equilibrada ponderação dos interesses em conflito.
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Trabalhador à Procura de Primeiro Emprego – Período Experimental – Inconstitu-
cionalidade – Despedimento Ilícito

Acórdão de 23 de setembro de 2021 (Processo n.º 1985/20.6T8BRG-1) – Tribunal da Rela-
ção de Guimarães

No autos em apreço discutiu-se a questão de saber se uma trabalhadora (Autora), admitida ao 
serviço de uma empresa para prestar as funções de caixeira-viajante, estava sujeita a um período 
experimental de 180 dias, previsto no artigo 112.º, n.º 1, al. b), sub-alínea iii), primeira parte, do 
Código do Trabalho, aplicável a “trabalhador à procura do primeiro emprego”, ou se deveria ser 
antes aplicável um período experimental de 90 dias, previsto para a generalidade dos trabalha-
dores, atenta a circunstância de que a trabalhadora já tinha prestado aquelas funções, ao abrigo 
de contratos a termo resolutivo, por um período total de oito meses. 

No caso vertente, o contrato de trabalho fora denunciado pela empregadora já decorrido o perío-
do de 90 dias (mas ainda dentro do período de 180 dias) e, nesse contexto, pugnou a Autora pela 
declaração de ilicitude do despedimento.

No entendimento da Ré (entidade empregadora), uma vez que o conceito de trabalhador à pro-
cura de primeiro emprego vinha definido como o “trabalhador que nunca prestou a sua atividade 
ao abrigo de contrato de trabalho por tempo indeterminado e com idade até aos 30 anos”, a Autora 
deveria enquadrar-se, necessariamente, nesta categoria, e a denúncia do contrato deveria consi-
derar-se válida.

Apesar de, em primeira instância, a ação ter improcedido, o Tribunal veio a dar razão à Autora, 
porquanto o segmento da norma em crise — introduzido pela alteração ao Código do Trabalho 
ocorrida em Outubro de 2019 —, foi, entretanto, apreciado pelo Tribunal Constitucional, que veio 
a determinar a sua inconstitucionalidade com força geral obrigatória e efeitos retroativos, “quan-
do aplicável a trabalhadores que anteriormente tenham sido contratados, com termo, por um perío-
do igual ou superior a 90 dias, por outro(s) empregador(es) (…)”, o que sucedia no presente caso.

Efetivamente, como recordado no acórdão em análise, o Tribunal Constitucional considerou, por 
um lado, que a norma, ao prever um período experimental alargado para trabalhadores à procura 
do primeiro emprego, vem acrescer aos 90 dias destinados ao conhecimento bilateral das partes, 
outros 90 dias destinados a garantir “um mínimo de experiencia profissional genérica do trabalha-
dor”, sendo por isso válida à luz do ordenamento jurídico. Por seu turno, a aplicação de um perío-
do experimental assim alargado a trabalhadores que anteriormente tenham prestado atividade a 
um ou vários empregadores, ainda que através de contrato(s) a termo, constituiria uma violação 
do princípio da igualdade (e da proibição do arbítrio) na medida em que colocaria em igualdade 
de circunstâncias trabalhadores inexperientes e trabalhadores com experiência profissional ante-
rior, enfermando, por isso, uma tal interpretação de inconstitucionalidade.

Neste contexto, tendo a denúncia sido efetuada fora do período experimental de 90 dias, o Tri-
bunal da Relação de Guimarães concluiu pela ocorrência de um despedimento ilícito da Autora.



Noviembre 2021 - Enero 2022 

Marítimo, 
Transporte y 
Logística





129

Marítimo, Transporte y Logística*

Noviembre 2021 - Enero 2022

1.	 Legislación

[España]

Marítimo. Buques y embarcaciones históricos y reproducciones singulares

Real Decreto 784/2021, de 7 de septiembre, por el que se aprueba el Reglamento de buques 
y embarcaciones históricos y sus reproducciones singulares (BOE de 2 de octubre de 2021)

Este Real Decreto aprueba el Reglamento de buques y embarcaciones históricos y sus reproduc-
ciones singulares. La finalidad del Real Decreto es proporcionar el necesario apoyo y protección 
de esos buques históricos que son parte del patrimonio cultural de España.

Se establece un plazo para tramitar la inscripción en el registro de buques y embarcaciones his-
tóricos y sus reproducciones singulares, de forma que aquellas solicitudes de inscripción en el 
registro presentadas desde la entrada en vigor de este Real Decreto hasta el 1 de noviembre de 
2022 se resolverán y notificarán en el plazo máximo de seis meses. 

Los buques históricos que tengan tripulación profesional se sujetarán al régimen de despacho por 
tiempo de la Orden de 18 de enero de 2000.

Marítimo. Embarcaciones neumáticas y semirrígidas 

Real Decreto 807/2021, de 21 de septiembre, por el que se aprueba el Reglamento de control 
de las embarcaciones neumáticas y semirrígidas a las que se refieren las letras f), g), h) e 
i) del apartado 3 del artículo único del Real Decreto-ley 16/2018, de 26 de octubre, por el 
que se adoptan determinadas medidas de lucha contra el tráfico ilícito de personas y mer-
cancías en relación a las embarcaciones utilizadas, y por el que se modifica el Real Decreto 
95/2009, de 6 de febrero, por el que se regula el Sistema de registros administrativos de 
apoyo a la Administración de Justicia. (BOE de 22 de septiembre de 2021)

*    Esta sección ha sido coordinada por Luz Martínez de Azcoitia, y en su elaboración han participado Nicolás Nägele García de Fuentes, Magdalena Oriol 
y Laura Peláez, del Área de Mercantil de Uría Menéndez (Madrid y Oporto).
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El Reglamento pretende dar cumplimiento a lo establecido por el Real Decreto-ley 16/2018, de 26 
de octubre, por el que se adoptan determinadas medidas de lucha contra el tráfico ilícito de perso-
nas y mercancías en relación con las embarcaciones utilizadas para el desarrollo de las siguientes 
materias: (a) el Registro Especial de Operadores de Embarcaciones Neumáticas y Semirrígidas 
de Alta Velocidad; (b) el procedimiento de inscripción de los operadores que por cualquier título 
ostenten la posesión legal de las embarcaciones a las que se refieren las letras f), g), h) e i) del 
apartado 3 del artículo único del Real Decreto-ley 16/2018; (c) el procedimiento de autorización 
de uso, y (d) el régimen de utilización, circulación y tenencia de las embarcaciones citadas en la 
letra b) anterior.

Se creará mediante Orden un registro especial de operadores de embarcaciones neumáticas y 
semirrígidas de alta velocidad que gestionará y mantendrá el Departamento de Aduanas e Im-
puestos Especiales de la Agencia Estatal de Administración Tributaria, y se incluirán los datos iden-
tificativos del operador y, en su caso, de su representante, así como de la actividad o actividades a 
las que destinará la embarcación o embarcaciones autorizadas. 

Transporte terrestre. Control de autorizaciones de arrendamiento de vehículos con 
conductor

Real Decreto 785/2021, de 7 de septiembre, sobre el control de la explotación de las autori-
zaciones de arrendamiento de vehículos con conductor (BOE  de 2 de octubre de 2021)

Se establece un control a los titulares de autorizaciones de arrendamiento de vehículos con con-
ductor, los cuales, antes del inicio de cada servicio concreto que realicen al amparo de dichas 
autorizaciones, deberán comunicar a la Administración, por vía electrónica, determinados datos 
identificativos y de control del servicio a realizar, matrícula del vehículo, etc. 

Las comunicaciones deberán dirigirse por parte de los titulares al registro habilitado al efecto por 
la Dirección General de Transporte Terrestre.

2.	 Jurisprudencia

[España]

Las disposiciones de Ley de Navegación Marítima en materia de cancelación por 
caducidad de la inscripción de hipoteca naval resultan de aplicación a las hipotecas 
navales constituidas con anterioridad a su entrada en vigor (25 de septiembre de 
2014) solo una vez transcurridos seis años desde entonces (25 de septiembre de 
2020)

Resolución de 9 de septiembre de 2021, de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública, en el recurso interpuesto contra la negativa del registrador mercantil y de bienes 
muebles I de Santa Cruz de Tenerife a cancelar por caducidad una hipoteca naval
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En esta resolución, la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe Pública concluye que: 

i.	 El artículo 142.2 de la Ley de Navegación Marítima no puede aplicarse de manera auto-
mática a las hipotecas navales constituidas con anterioridad a la entrada en vigor de la Ley 
porque (i), según lo previsto en la regulación anterior (artículo 50 de la Ley de Hipoteca 
Naval de 1893), estas hipotecas tan solo podían cancelarse por consentimiento del titular 
registral o por resolución judicial; y (ii) tal aplicación automática podría implicar la cance-
lación de hipotecas navales respecto de las cuales aún no habría prescrito la acción hipo-
tecaria (así, por ejemplo, en el marco de obligaciones con fecha de vencimiento en 2007 
nos encontraríamos ante un plazo de prescripción de la acción hipotecaria de diez años. 
Sin embargo, la hipoteca naval correspondiente, ex artículo 142.2 de la Ley de Navegación 
Marítima, habría de ser cancelada por el transcurso de seis años desde el vencimiento de 
la obligación garantizada). Por ello, con base en las disposiciones transitorias 3.ª y 4.ª y 
artículo 2 del Código Civil, la Ley de Navegación Marítima, respecto de estas hipotecas, 
solo será aplicable transcurridos seis años desde su entrada en vigor (es decir, a partir del 
25 de septiembre de 2020).

ii.	 Siendo de aplicación la Ley de Navegación Marítima, la cancelación por caducidad de la 
inscripción de hipoteca naval tan solo puede ser solicitada por el titular registral del buque.

iii.	 En todo caso, aun en aquellos supuestos en los que resulte de aplicación el artículo 82 de 
la Ley Hipotecaria, esta cancelación no puede ser instada por el acreedor cuyo derecho 
haya sido meramente objeto de anotación preventiva (asiento provisional y temporal), 
puesto que no es el titular registral, stricto sensu, de derecho alguno.

La novación subjetiva del crédito garantizado impide, con independencia de que resulte de apli-
cación el artículo 142.2 de la Ley de Navegación Marítima o el artículo 82 de la Ley Hipotecaria, 
la cancelación por caducidad de la inscripción de hipoteca naval, puesto que tal novación denota 
que la acción hipotecaría permanece viva.

Transporte marítimo. Prescripción de la acción de la aseguradora del cargador con-
tra la empresa subcontratada por el transitario que realizó el trincaje

Sentencia 3310/2021 del Tribunal Supremo, Sala Segunda, de 14 de septiembre de 2021

La aseguradora trata de subrogarse en la acción del cargador frente a la empresa que realizó el 
trincaje de las mercancías para la puesta a bordo del buque (causante de los daños). El primer 
motivo del recurso de casación denuncia la infracción del art. 1588 CC en relación con la juris-
prudencia del Tribunal Supremo que configura el contrato de estiba y/o trincaje de la mercancía 
como un contrato de obra. El Tribunal Supremo considera que el contrato de estiba o trincaje (in-
dependientemente de que sea efectuado por un tercero subcontratista), se encuentra englobado 
en el contrato de transporte marítimo, el cual entraña una unidad negocial de todas las figuras 
necesarias para culminar la finalidad del transporte de la mercancía. De ahí que el plazo de ejerci-
cio de la acción sea el propio del transporte marítimo, el mismo que hubiera correspondido frente 
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al transitario, “al que la demandante elude demandar, consciente de este plazo, e intenta sortear 
mediante la acción contra la empresa de trincaje”.

El segundo motivo de casación denuncia la infracción del art. 3.6 del Convenio internacional para 
la unificación de ciertas reglas en materia de conocimiento de embarque, firmado en Bruselas el 
25 de agosto de 1924, modificado por los Protocolos de 23 de febrero de 1968 y 21 de diciembre 
de 1979 (Reglas de La Haya-Visby). La recurrente considera que la normativa contenida en las Re-
glas de La Haya-Visby solamente es aplicable al porteador marítimo y que tales reglas solo regulan 
la responsabilidad del porteador desde el embarque de la mercancía en el buque, por lo que están 
excluidas las actividades anteriores al embarque, como el trincaje. El Tribunal Supremo, siguiendo 
jurisprudencia reiterada, en relación con el transporte marítimo afirma que “la industrialización, 
tecnologización y complejidad del transporte marítimo de mercancías, sobre todo mediante el uso de 
contenedores, motiva que en la actualidad no pueda considerarse como un mero traslado de merca-
derías de un puerto a otro, sino que debe ser considerado como un conjunto de operaciones orien-
tadas a la realización del transporte en las máximas condiciones de seguridad, desde el domicilio 
del remitente hasta el del destinatario. Conjunto operativo que engloba la preparación del envío, su 
organización, la coordinación de los distintos intervinientes, la puesta a disposición de los vehículos 
utilizados, el transbordo de las mercancías y su carga y descarga del buque”.

Transporte terrestre por carretera. Seguro obligatorio y daños a vehículos con se-
mirremolque

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 7 de octubre de 2021

El artículo 5.2 del Real Decreto Legislativo 8/2004, de 29 de octubre, por el que se aprueba el 
texto refundido de la Ley sobre responsabilidad civil y seguro en la circulación de vehículos a 
motor debe interpretarse en el sentido de que, en los casos de accidente de tráfico de un vehículo 
articulado debido a la culpa del conductor del camión-tractor, el seguro obligatorio de este no 
cubre los daños del semirremolque enganchado a él. 

El Tribunal Supremo, después de plantear una cuestión prejudicial ante el Tribunal de Justicia de la 
Unión Europea, se pronuncia, ante un recurso de interés casacional por la existencia de jurispru-
dencia contradictoria, respecto del ámbito material de las exclusiones del seguro obligatorio de 
vehículos a motor. En concreto, respecto de si los daños a un semirremolque están excluidos de la 
cobertura del seguro obligatorio del camión-tractor o cabeza tractora por equiparar el semirre-
molque a las cosas transportadas en el camión-tractor o considerar el conjunto —semirremolque 
y cabeza tractora— como un solo vehículo en consonancia con el artículo 5.2 del Real Decreto 
Legislativo 8/2004, de 29 de octubre, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley sobre 
responsabilidad civil y seguro en la circulación de vehículos a motor. 

Para nuestro Alto Tribunal, que fija doctrina en esta sentencia, el artículo 5.2 debe ser interpretado 
en el sentido de que se excluye dicha cobertura porque el semirremolque se asimila a las “cosas 
transportadas”. El Tribunal Supremo reitera así su sentencia 246/1996, de 1 abril, que, aun no 
refiriéndose a la norma en cuestión, determina que “ha de entenderse que lo transportado por 
la cabeza tractora no es sólo la carga contenida en el remolque cisterna, sino también éste último 
(continente y contenido) forman, a estos efectos, una sola cosa”.
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1.	 Legislación

[Unión Europea]

Convenio de Aarhus

Reglamento (UE) 2021/1776 del Parlamento Europeo y del Consejo de 6 octubre de 2021 
por el que se modifica el Reglamento (CE) n.º 1367/2006 relativo a la aplicación, a las insti-
tuciones y a los organismos comunitarios, de las disposiciones del Convenio de Aarhus sobre 
el acceso a la información, la participación del público en la toma de decisiones y el acceso 
a la justicia en materia de medio ambiente (DOUE de 8 de octubre de 2021)

El Reglamento (UE) 2021/1767 modifica el Reglamento (CE) 1367/2006, relativo a la aplicación 
de las disposiciones del Convenio de Aarhus en el sentido de ampliar el concepto de acto admi-
nistrativo para incluir actos no legislativos de alcance general y actos adoptados en el marco de 
políticas de la UE distintas a la medioambiental. Asimismo, se modifican los plazos para solicitar 
la revisión interna de los actos administrativos y los plazos de los que disponen las instituciones 
para responder a dichas solicitudes. Por último, se reconoce la legitimación de otros miembros del 
público que no sean organizaciones no gubernamentales para solicitar dicha revisión. 

[España]

Fondo de Restauración Ecológica y Resiliencia

Real Decreto 690/2021, de 3 de agosto, por el que se regula el Fondo de Restauración Eco-
lógica y Resiliencia, F.C.P.J. (BOE de 4 de agosto de 2021)

El Real Decreto 690/2021 recoge el régimen jurídico del fondo carente de personalidad jurídica 
denominado Fondo de Restauración Ecológica y Resiliencia F.C.P.J. (el “Fondo”), recogido en el 
artículo 78 de la Ley 42/2007, de 13 de diciembre, del Patrimonio Natural y de la Biodiversidad.

*   Esta sección ha sido coordinada por Jesús Andrés Sedano Lorenzo, y en su elaboración han colaborado Bárbara Fernández Cobo e Íñigo Ormaeche 
Lendínez, y en su parte portuguesa por João Louro e Costa, Tomás Cabral, Maria Estela Lopes y Guilherme Drummond,, de los Grupos de Práctica de 
Derecho Público y Medio Ambiente y Derecho Público, Procesal y Arbitraje de Uría Menéndez (Madrid y Lisboa).
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Este Fondo sustituye al anterior Fondo para el Patrimonio Natural y la Biodiversidad y está dirigido 
a apoyar la consecución de los objetivos del Plan de Recuperación, Transformación y Resiliencia 
en las siguientes materias: aguas y dominio público hidráulico; costas, protección y conservación 
del mar y del dominio público marítimo-terrestre; cambio climático; prevención de la contami-
nación; patrimonio natural, biodiversidad y bosques; y meteorología y climatología, entre otras.

Medidas urgentes. Precios del gas y la electricidad

Real Decreto-ley 17/2021, de 14 de septiembre, de medidas urgentes para mitigar el impacto 
de la escalada de precios del gas natural en los mercados minoristas de gas y electricidad 
(BOE de 15 de septiembre de 2021)

Este Real Decreto-ley introduce una serie de medidas urgentes y extraordinarias para amortiguar 
la subida de los precios en el mercado de la electricidad. Para ello, modifica entre otras, la Ley 
24/2013 del Sector Eléctrico, el Texto Refundido de la Ley de Aguas y el Real Decreto 897/2017, 
de 6 de octubre, por el que se regula la figura del consumidor vulnerable, el bono social y otras 
medidas de protección para los consumidores domésticos de energía eléctrica.

Algunas de las principales novedades de este Real Decreto-ley son la rebaja del Impuesto Especial 
de la Electricidad, la suspensión del Impuesto sobre el Valor de Producción de Energía Eléctrica 
hasta final de este año y la minoración de la retribución de la actividad de producción de energía 
eléctrica. Además, en relación con los consumidores, el Real Decreto-ley crea el denominado 
“suministro mínimo vital” como instrumento de protección social frente a la situación de pobreza 
energética en la que se encuentran ciertos consumidores vulnerables. 

Finalmente, el Real Decreto-ley incluye una serie de criterios de utilización racional de los recur-
sos hídricos, en concreto, en cuanto a las reservas y caudales medios de los embalses mayores de  
50 hm3 de capacidad total cuyos usos principales no sean el abastecimiento, el regadío y otros 
usos agropecuarios.

Erupción de la isla de la Palma. Medidas urgentes

Real Decreto-ley 20/2021, de 5 de octubre, por el que se adoptan medidas urgentes de 
apoyo para la reparación de los daños ocasionados por las erupciones volcánicas y para la 
reconstrucción económica y social de la isla de La Palma (BOE de 6 de octubre de 2021)

Este Real Decreto-ley adopta medidas urgentes (tanto de impacto inmediato como enfocadas a 
medio y largo plazo) para ayudar a las personas afectadas por las erupciones volcánicas en La Pal-
ma con subvenciones y ayudas directas, así como para articular la recuperación y reconstrucción 
de la isla. Todo ello con una dotación presupuestaria de 213 millones de euros. 

En lo que a las medidas medioambientales respecta, el Real Decreto-ley contempla en su título VIII 
(artículos 44 a 46) una serie de medidas de recuperación en materia de biodiversidad y espacios 
naturales protegidos. 
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La Palma fue declarada Reserva Mundial de la Biosfera (“RMBLP”) por la UNESCO el 6 de noviem-
bre de 2002 y la Caldera de Taburiente es Parque Nacional desde el año 1954. Por ello, este Real 
Decreto-ley prevé:

i.	 La concesión de una subvención directa a la Fundación Canaria Reserva Mundial de la 
Biosfera La Palma (órgano gestor de la RMBLP) destinada a restaurar el entorno socioe-
conómico y ambiental en la RMBLP.

ii.	 El libramiento a la Comunidad Autónoma de Canarias de “10.000 miles de euros” por 
parte del Ministerio para la Transición Ecológica y el Reto Demográfico, a través del Orga-
nismo Autónomo “Parques Nacionales” con cargo al crédito que a estos efectos se habilite 
en el presupuesto de dicho Organismo.

Finalmente, el Real Decreto-ley contempla un proceso conjunto con la Comunidad Autónoma 
de Canarias y el Cabildo de La Palma para el trabajo conjunto y de apoyo en la identificación y 
predicción de posibles afecciones, en cuyo marco se conceden dos subvenciones directas para la 
Comunidad y el Cabildo.

[Portugal]

Regime Unificado dos Fluxos Específicos de Resíduos e Regime Geral da Gestão dos 
Resíduos

Lei n.º 52/2021, de 10 de agosto (DR 154, Série I de 10 de agosto de 2021) 

A Lei n.º 52/2021, de 10 de agosto (“Lei n.º 52/2021”), veio alterar o Regime Unificado dos Fluxos 
Específicos de Resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, e o Regi-
me Geral da Gestão de Resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro.

Em relação ao Regime Unificado dos Fluxos Específicos de Resíduos, destacam-se as seguintes 
alterações:

i.	 O Governo compromete-se a aprovar legislação para integrar os seguintes fluxos de re-
síduos em sistemas de responsabilidade alargada do produtor: (a) óleos alimentares, até 
31 de dezembro de 2022; (b) têxteis, até 31 de dezembro de 2024; e (c) outros, até 31 de 
dezembro de 2026. Estes sistemas de responsabilidade alargada do produtor devem en-
trar em funcionamento dois anos após as datas acima indicadas;

ii.	 (As entidades gestoras de sistemas integrados de gestão de fluxos específicos de resíduos 
deixam de poder deter participações no capital social de outras entidades, e, caso deten-
ham participações desta natureza, devem extingui-las no prazo de 180 dias a contar da 
entrada em vigor da Lei n.º 52/2021;

iii.	 Caso os resultados líquidos positivos de uma entidade gestora ultrapassem o limite defini-
do para as reservas, passam os mesmos a dever ser utilizados: (a) na diminuição da pres-
tação financeira suportada pelos produtores do produto, embaladores ou fornecedores 



138

Medio Ambiente

de embalagens de serviço, desde que se encontre assegurado o cumprimento das metas 
previstas na respetiva licença; e (b) em ações direcionadas ao cumprimento das metas 
previstas na respetiva licença, nos casos em que não se encontre assegurado;

iv.	 Prevê-se o objetivo de, até 2030, 30% das embalagens colocadas anualmente no mer-
cado, independentemente do seu material, serem reutilizáveis. Para este efeito, estabele-
cem-se medidas específicas, como nas grandes superfícies comerciais, as bebidas devem 
passar a ser disponibilizadas em embalagens reutilizáveis sempre que exista essa oferta no 
mercado, no mesmo formato/capacidade, em embalagens primárias reutilizáveis e identi-
ficadas em conformidade.

Quanto às alterações respeitantes ao Regime Geral da Gestão de Resíduos, destacam-se as se-
guintes:

i.	 Passam a ter de adotar medidas de prevenção do desperdício alimentar os estabelecimen-
tos de restauração com produção de biorresíduos superior a 9 t/ano (anteriormente era 
12 t/ano), até 31 de dezembro de 2023;

ii.	 O regulamento tarifário de gestão de resíduos deve estabelecer medidas de discriminação 
positiva para os municípios dos territórios de baixa densidade, tendo em vista a aplicação 
de uma tarifa mais reduzida para os utilizadores domésticos desses territórios e a prosse-
cução do princípio da coesão territorial;

iii.	 Estabelecem-se mudanças no regime de distribuição do produto da Taxa de Gestão de 
Resíduos, designadamente no que respeita à afetação das receitas anuais desta taxa e das 
receitas consignadas ao Fundo Ambiental.

A presente lei produziu efeitos nos termos previstos do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de 
dezembro, isto é, a partir de 1 de julho de 2021.

2.	 Jurisprudencia

[España]

Sentencia del Tribunal de Europeo de Derechos Humanos, de 1 de julio, de 2021 (demandas 
56176/18, 56189/18, 56232/18, 56236/18, 56241/18 y 56247/18) sobre el Convenio de Aar-
hus y el acceso a la información ambiental 

La reclamación tiene su origen en la oposición de los demandantes al proyecto para el almace-
namiento geológico profundo de los residuos radiactivos de alta actividad y vida larga derivados 
de las instalaciones nucleares francesas cuya gestión corresponde a la Agencia Nacional Francesa 
para la Gestión de Residuos Radiactivos (“ANDRA”).
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ANDRA llevó a cabo perforaciones para verificar la viabilidad del proyecto y concluyó que existían 
riesgos muy bajos. Las asociaciones, por su parte, le solicitaron que reconociese que la informa-
ción difundida estaba basada en una información científica y técnica errónea y fraudulenta. Poste-
riormente, acudieron a los tribunales solicitando una indemnización por el daño causado ante el 
incumplimiento de la obligación de informar al público. De nuevo, alegaron que las conclusiones 
de la Agencia se fundamentaban en una evaluación deliberadamente parcial de los datos existen-
tes.

La Corte aborda el acceso a la justicia de las ONG ambientales y señala que las personas jurídicas 
no pueden ser víctimas de violaciones de determinados derechos, pero pueden alegar la defensa 
de otros —v. g., derecho a la información o a la participación en la toma de decisiones en los 
procesos de autorización de actividades con riesgos para el medio ambiente— tal y como se con-
templa en el Convenio de Aarhus.

El acceso a los tribunales no es absoluto, sino que puede ser limitado en aras de un interés legíti-
mo y siempre y cuando no suponga una restricción desproporcionada a dicho derecho, como ocu-
rrió en el presente caso. El Gobierno francés considera que, para evitar el atasco en los tribunales 
por posibles abusos de estas asociaciones, debe haber una conexión entre su objeto estatutario y 
los intereses colectivos que se pretenden defender. La Corte critica, sin embargo, la interpretación 
restrictiva que hacen los tribunales franceses, al inadmitir la demanda de una asociación.

La segunda cuestión planteada es el acceso a la información relativa a los riesgos ambientales. 
El TEDH considera que se vacía de contenido el derecho cuando la información no es fidedigna, 
fiable y no se garantiza la posibilidad de revisión judicial que permita controlar el contenido y la 
calidad de la información suministrada. EL TEDH considera que no hubo vulneración del derecho 
de acceso a la información porque las ONG pudieron interponer recursos ante los tribunales inter-
nos en el marco de un proceso contradictorio donde se revisó la actuación de la ANDRA.

Comercialización y el uso de los biocidas. Interpretación de los términos “sustancia 
activa” y “biocida”

Sentencia del Tribunal de Justicia la Unión Europea, Sala Primera, de 14 de octubre de 2021, 
Asunto C-29/20, Biofa

La sentencia resuelve una cuestión prejudicial sobre la interpretación de los conceptos “sustancia 
activa” y “biocida” en el marco regulatorio establecido por el Reglamento (UE) n.º 528/2012 del 
Parlamento Europeo y del Consejo, de 22 de mayo de 2012, relativo a la comercialización y el uso 
de los biocidas (el “Reglamento 528/2012”).

Conforme al Reglamento 528/2012, (i) los biocidas y las sustancias activas que los componen o 
que estos generan deben ser objeto de aprobación por parte de la Comisión Europea; y (ii) salvo 
determinadas excepciones, no puede comercializarse ningún biocida si el fabricante o importador 
de la sustancia o sustancias activas contenidas en él (o, cuando proceda, el importador del propio 
producto) no figura en la lista de proveedores autorizados por la Agencia Europea de Sustancias 
y Preparados Químicos (la “Lista de Proveedores”).
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Una empresa es la única productora de la sustancia activa “tierra de diatomeas”, aprobada por la 
Comisión Europea mediante Reglamento de ejecución 2017/794. Como tal, la empresa figura en 
la Lista de Proveedores. 

Dicha empresa interpuso una acción de cesación de práctica de competencia desleal contra otra 
empresa porque entendía que esta última comercializaba un producto que contenía su sustancia 
activa sin haberla adquirido. En su defensa, la segunda empresa argumentó que el producto co-
mercializado no era un biocida sujeto al ámbito de aplicación del Reglamento 528/2012, porque 
la tierra de diatomeas actúa mediante una acción física o mecánica, y no química (art. 3 del Re-
glamento 528/2012).

La sentencia concluye que un producto cuya finalidad es destruir, contrarrestar o neutralizar cual-
quier organismo nocivo, que contenga una sustancia activa aprobada en virtud de un reglamento 
de ejecución de la Comisión, no está comprendido, por el mero hecho de esa aprobación, en el 
concepto de biocida. Por ello, corresponde al tribunal nacional competente comprobar si ese 
producto cumple el resto de los requisitos establecidos en el Reglamento 528/2012 para quedar 
comprendido en el concepto de biocida. No obstante, en el supuesto de que la composición de 
dicho producto sea idéntica a la del biocida presentado como representativo en el momento de la 
solicitud de aprobación de la sustancia activa controvertida, el tribunal nacional estará obligado a 
considerar que ese mismo producto es un biocida y está sujeto al Reglamento 528/2012. 

La sentencia considera que esta interpretación es la más congruente con la finalidad de la norma, 
que es garantizar un nivel de protección elevado de la salud humana y el medio ambiente.

Recursos mineros. Concesión de explotación en zonas de reserva natural

Sentencia n.º 470/2021 del Tribunal Superior de Justicia de Madrid, Sala de lo Contencio-
so-Administrativo (Sección 8.ª), de 8 de abril de 2021

El litigio que resuelve la sentencia surgió a raíz de la aprobación del Real Decreto 107/1995, de 27 
de enero, por el que se fijan criterios de valoración para configurar la sección A de la Ley de Minas 
(en adelante, el “RD 107/1995”), en cuya virtud se reclasifican determinados recursos mineros que 
anteriormente estaban incluidos en la sección A del título III de la Ley 22/1973, de Minas como 
recursos de la sección C del título V de la misma ley. 

El recurrente obtuvo en el año 1988 una autorización de explotación de recursos de la sección A 
que, tras la aprobación del RD 107/1995, debía convertirse en una concesión de explotación de 
recursos de la sección C. Sin embargo, en el año 1994, mediante la Ley 6/1994, de 28 de junio, 
sobre el Parque Regional en torno a los ejes de los cursos bajos de los ríos Manzanares y Jarama 
(en adelante, la “Ley 6/1994”), las cuadrículas mineras explotadas por el recurrente quedaron 
parcialmente incluidas en la zona de reserva natural del parque regional.

El fondo del asunto consiste en dilucidar la naturaleza jurídica de la concesión de explotación so-
licitada por el recurrente y denegada por la Consejería de Economía de la Comunidad de Madrid. 
En efecto, la Administración denegó la solicitud de concesión alegando que el artículo 28.g) de la 
Ley 6/1994 establece que no se pueden conceder nuevas autorizaciones de extracción ni conce-
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siones de explotación en las zonas de reserva natural del Parque Regional. El recurrente, por su 
parte, sostiene que no se trata de una “nueva concesión”, sino que se trata de una “concesión de 
explotación por reclasificación” derivada de un imperativo legal y que, en consecuencia, no le es 
aplicable el referido artículo 28.g). 

El tribunal resuelve el litigio apoyándose en la Sentencia del Tribunal Supremo de 21 de noviem-
bre de 2006 (rec. 2682/2004) que, en un supuesto similar, había declarado que el otorgamiento 
de la nueva concesión no puede ser automático y que debe otorgarse “como si de una nueva 
concesión se tratara”, pues “se refiere a la reclasificación de recursos o sustancia, pero no a la recla-
sificación del título jurídico”.

Por otra parte, la sentencia resuelve asimismo la cuestión relativa a la posibilidad de limitar la con-
cesión de explotación a aquellas partes de una misma cuadrícula minera que no están compren-
didas dentro de la zona de reserva natural. El Tribunal señala que la concesión debe otorgarse 
sobre una extensión determinada y concreta medida en cuadrículas mineras, de forma que si una 
cuadrícula se enclava en parte en una zona de protección, no será posible otorgar concesiones de 
explotación sobre ella.

Caudal ecológico. Indemnización al titular de una concesión

Sentencia n.º 593/2021 del Tribunal Superior de Justicia de Castilla y León, Sala de lo Con-
tencioso-Administrativo (Sección 1.ª), de 24 de mayo de 2021

La sentencia resuelve si el establecimiento de caudales ecológicos exigibles a tenor de lo previsto 
en el correspondiente Plan Hidrológico comporta que la Administración deba indemnizar al titular 
de una concesión. 

En el caso de autos, el demandante solicita la revisión de su título concesional y la correspondiente 
compensación por considerar que se trataba de un supuesto legal indemnizatorio de revisión de 
conformidad con el Real Decreto Legislativo 1/2001, de 20 de julio, por el que se aprueba el texto 
refundido de la Ley de Aguas, puesto que se trataría de un supuesto de revisión efectuada por 
exigencia de adecuación al Plan Hidrológico.

El Tribunal Superior de Justicia, de acuerdo con la jurisprudencia del Tribunal Supremo, declara 
que el establecimiento de los caudales ecológicos, considerados como una restricción con carácter 
general a los sistemas de explotación, es una obligación implícita en este tipo de concesiones. 

El Tribunal añade que, para darse un supuesto de revisión del título concesional con derecho a 
indemnización en estos supuestos de fijación de caudales ecológicos, debe acreditarse que la 
concesión en cuestión no recibe la “asignación debida”. Es decir, que debe examinarse necesa-
riamente la incidencia que tienen los caudales ecológicos exigibles en la concesión en cuestión 
para confirmar si recibe efectivamente dicha cuota. Así, si de las condiciones de la concesión se 
desprende que con el establecimiento de caudales ecológicos el titular deja de recibir la asigna-
ción otorgada, la Administración deberá revisar dicha concesión y, en consecuencia, proceder a 
reconocer la indemnización. 
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Analizado el caso, el Tribunal concluye que no se acreditó que la recurrente dejara de recibir la 
asignación otorgada a su concesión de aprovechamiento hidroeléctrico. Por consiguiente, no le 
reconoció el derecho a resarcimiento. 

Ruido. Cierre de instalación deportiva

Sentencia n.º 615/2021 del Tribunal Superior de Justicia de Castilla y León, Sala de lo Con-
tencioso-Administrativo (Sección 1.ª), de 27 de mayo de 2021

La sentencia resuelve si el cierre permanente de las instalaciones deportivas de un determinado 
colegio por superar el límite de ruido establecido legalmente está motivado y tiene apoyo nor-
mativo.

En el caso de autos, un vecino de Palencia solicitó al Ayuntamiento la adopción de medidas para 
evitar los ruidos y vibraciones que se transmitían a su vivienda desde el patio de un colegio públi-
co. Entendiéndose desestimada la solicitud por silencio administrativo, interpuso recurso conten-
cioso-administrativo en el que vio estimadas sus pretensiones. El Juzgado consideró probado, con 
base en un informe pericial, que los ruidos provenientes de la actividad de baloncesto eran supe-
riores a los permitidos legalmente y ordenó el “cierre permanente de las instalaciones deportivas 
ubicadas en el patio del Colegio hasta la adopción de las medidas correctoras suficientes”.

El Ayuntamiento interpuso recurso de apelación alegando la incorrecta apreciación del informe 
del perito por parte del Juzgado y la falta de motivación y apoyo normativo del carácter perma-
nente del cierre. 

A este respecto, el Tribunal confirma que el Juzgado fue diligente en la valoración de la prueba, 
pues el informe pericial precisa el lugar de la emisión y el nivel de ruido, confirmando que este no 
cumple con la Ley 5/2009, de 4 de junio del ruido de Castilla y León (“Ley 5/2009”), prueba que 
no fue desvirtuada por el Ayuntamiento con ningún contrainforme.

Por otra parte, el Tribunal desestima también la segunda alegación del Ayuntamiento porque, 
pese a que el fallo de la sentencia de instancia califique la clausura como un “cierre permanente”, 
la Ley 5/2009 no establece ni un cierre ad eternum ni un cierre absoluto. Se trata de un cierre 
meramente temporal, como refleja el propio fallo cuando condiciona la clausura a la corrección 
de las perturbaciones, y parcial, puesto que solo impide las actividades productoras del ruido y 
no se extiende a cualquier otra actividad deportiva que sí respete los niveles máximos de ruido 
permitidos. 
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1.	 Legislación

[Unión Europea]

BCE. Sanciones

Decisión (UE) 2021/1815 del Banco Central Europeo, de 7 de octubre de 2021, sobre la meto-
dología del cálculo de las sanciones por incumplimiento de la obligación de mantener reser-
vas mínimas y otras obligaciones conexas (BCE/2021/45) (DOUE de 15 de octubre de 2021)

La decisión, con el fin de garantizar un régimen uniforme de aplicación de las reservas mínimas, 
desarrolla la metodología del cálculo de las sanciones por incumplimiento de la obligación de 
mantener reservas mínimas y otras obligaciones conexas.

Reglamento (UE) 2021/1814 del Banco Central Europeo, de 7 de octubre de 2021, por el que 
se modifica el Reglamento (CE) 2157/1999 sobre las competencias del Banco Central Euro-
peo para imponer sanciones (BCE/2021/46) (DOUE de 15 de octubre de 2021)

El reglamento modifica los artículos 3, 11 y 12 del Reglamento 2157/1999, sobre las competencias 
del Banco Central Europeo para imponer sanciones, como consecuencia de las modificaciones 
introducidas por la Decisión 2021/1815 de 7 de octubre, mencionada en el apartado en la Decisión 
de la UE anteriormente citada.

Índices de referencia sustitutivos

Reglamento de Ejecución (UE) 2021/1848 de la Comisión, de 21 de octubre de 2021, relativo 
a la designación de un índice de referencia sustitutivo del índice medio del tipo del euro a un 
día (DOUE de 22 de octubre de 2021)

*  Esta sección ha sido elaborada por Ignacio Klingenberg, Leyre López Itoiz, Teresa Tellechea y [●], del Grupo de Práctica de Derecho Mercantil de Uría 
Menéndez (Madrid, Barcelona y Lisboa).
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El reglamento designa el tipo de interés a corto plazo del euro (€STR), publicado por el Banco 
Central Europeo, como índice de referencia sustitutivo del índice medio del tipo del euro a un día 
(EONIA) en las referencias al EONIA de todo contrato e instrumento financiero en el sentido de la 
Directiva 2014/65/UE relativa a los Mercados de Instrumentos Financieros (MiFID).

Reglamento de Ejecución (UE) 2021/1847 de la Comisión de 14 de Octubre de 2021, sobre 
la designación de un Índice Sustitutivo Normativo para determinadas modalidades del Libor 
CHF (DOUE de 22 de octubre de 2021)

El reglamento designa los tipos de índices sustitutivos para determinadas modalidades del LIBOR 
CHF, debido a que varios bancos han venido utilizando el LIBOR CHF en la Unión Europea como 
tipo de referencia en un gran número de hipotecas minoristas vivas, la mayoría de las cuales ven-
cerán después de 2021. La magnitud de la posible perturbación causada por la terminación del 
LIBOR CHF y la necesidad de mitigar la discontinuidad de los contratos con el LIBOR CHF como 
referencia para evitar la materialización de esa perturbación se pusieron de relieve en una serie de 
intercambios entre la Comisión y las autoridades públicas afectadas. Por ello, y teniendo en cuenta 
que el LIBOR dejará de publicarse el 1 de enero de 2022, el reglamento establece que los tipos 
designados deben sustituir a las referencias al LIBOR CHF a partir de esa fecha.

Mercados de instrumentos financieros 

Reglamento Delegado (UE) 2021/1833 de la Comisión, de 14 de julio de 2021, por el que se 
completa la Directiva 2014/65/UE del Parlamento Europeo y del Consejo mediante la espe-
cificación de los criterios para determinar cuándo debe considerarse que una actividad es 
auxiliar de la actividad principal a nivel de grupo (DOUE de 20 de octubre de 2021)

El reglamento delegado completa la Directiva 2014/65/UE, relativa a los mercados de instru-
mentos financieros y por la que se modifican la Directiva 2002/92/CE y la Directiva 2011/61/UE, 
mediante la especificación de los criterios para determinar cuándo debe considerarse que una 
actividad es auxiliar de la actividad principal a nivel de grupo. Deroga el Reglamento Delegado 
2017/592, por el que se completa la Directiva 2014/65/UE en lo que respecta a las normas técnicas 
de regulación relativas a los criterios para determinar cuándo debe considerarse que una actividad 
es auxiliar de la principal.

En particular, el artículo 1 del reglamento delegado se refiere a las categorías de activos admisibles 
para la prueba de actividad auxiliar, y el artículo 2 recoge la “prueba de actividad auxiliar”, que 
establece las condiciones para que una actividad se considere auxiliar. Los sucesivos artículos de-
sarrollan los parámetros que han de verificarse para calificar una activad como auxiliar de acuerdo 
con la “prueba de actividad auxiliar”, entre otros, (i) la prueba de umbral de minimis; (ii) la prueba 
de negociación; (iii) la prueba de capital empleado; y (iv) el procedimiento de cálculo.



147

 Mercantil

Acceso a la actividad de seguro y de reaseguro y su ejercicio

Comunicación relativa a la adaptación a la inflación de los importes establecidos en la Di-
rectiva 2009/138/CE del Parlamento Europeo y del Consejo, sobre el acceso a la actividad de 
seguro y de reaseguro y su ejercicio (Solvencia II) (DOUE de 19 de octubre de 2021)

Tiene por objeto adaptar a la inflación los importes establecidos en la Directiva 2009/138/CE, 
sobre el acceso a la actividad de seguro y de reaseguro y su ejercicio.

Abuso de mercado

Reglamento Delegado (UE) 2021/1783 de la Comisión, de 2 de julio de 2021, por el que se 
completa el Reglamento (UE) 596/2014 del Parlamento Europeo y del Consejo en lo relativo 
a las normas técnicas de regulación que contienen un modelo de acuerdo de cooperación 
con terceros países (DOUE de 11 de octubre de 2021)

Con vistas a garantizar un nivel de protección de los datos personales, este reglamento completa 
el Reglamento 596/2014 sobre Abuso de Mercado en lo relativo a las normas técnicas de regula-
ción que contienen un modelo de acuerdo de cooperación con terceros países.

Reserva de adaptación al Brexit

Reglamento (UE) 2021/1755 del Parlamento Europeo y del Consejo, de 6 de octubre de 2021, 
por el que se establece la Reserva de Adaptación al Brexit (DOUE de 8 de octubre de 2021)

El reglamento tiene por objeto establecer la reserva de adaptación al Brexit, así como los objeti-
vos, sus recursos, las formas de financiación de la Unión y las normas para su ejecución, incluidas 
las relativas a la subvencionabilidad del gasto, la gestión y el control, y la gestión financiera.

La reserva de adaptación al Brexit es el instrumento que prestará apoyo para contrarrestar las 
consecuencias económicas, sociales, territoriales y, en su caso, medioambientales de la retirada 
del Reino Unido de la UE en los Estados miembros, incluidas sus regiones y comunidades locales, 
y sectores, especialmente en los más perjudicados por la retirada, y para mitigar los efectos nega-
tivos correspondientes sobre la cohesión económica, social y territorial.

Declaración de la Comisión relativa al Reglamento (UE) 2021/1755 del Parlamento Europeo 
y del Consejo, de 6 de octubre de 2021, por el que se establece la Reserva de Adaptación al 
Brexit (DOUE de 8 de octubre de 2021)

La presente declaración se emite en relación con el Reglamento 2021/1755, mencionado ante-
riormente, por el que se establece la reserva de adaptación al Brexit y las nuevas medidas para 
proteger el presupuesto de la Unión y el instrumento Next Generation EU frente al fraude y las 
irregularidades, exigiendo el uso obligatorio de una herramienta única de extracción de datos 
facilitada por la Comisión.
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Supervisión de entidades de crédito y empresas de inversión

Decisión de Ejecución (UE) 2021/1753 de la Comisión, de 1 de octubre de 2021, sobre la 
equivalencia de los requisitos de supervisión y regulación de determinados terceros países 
y territorios a efectos del tratamiento de las exposiciones con arreglo al Reglamento (UE) 
575/2013 del Parlamento Europeo y del Consejo (DOUE de 4 de octubre de 2021)

A fin de determinar las exposiciones ponderadas por riesgo adecuadas para el cálculo de los re-
quisitos de capital por riesgo de crédito asociado a las exposiciones frente a determinadas catego-
rías de entes ubicados en terceros países, así como el tratamiento adecuado de las contrapartes a 
efectos de la parte cuarta del Reglamento (UE) 575/2013, la Comisión ha evaluado la equivalencia 
de las disposiciones de supervisión y regulación de terceros países con las correspondientes dis-
posiciones de supervisión y regulación de la Unión. En definitiva, la decisión trata la equivalencia 
de los requisitos de supervisión y regulación de determinados terceros países y territorios a efec-
tos del tratamiento de las exposiciones con arreglo al Reglamento 575/2013, sobre los requisitos 
prudenciales de las entidades de crédito y las empresas de inversión, y por el que se modifica el 
Reglamento 648/2012.

Servicios de pago

Reglamento Delegado (UE) 2021/1722 de la Comisión, de 18 de junio de 2021, por el que 
se completa la Directiva (UE) 2015/2366 del Parlamento Europeo y del Consejo en lo que 
respecta a las normas técnicas de regulación que especifican el marco para la cooperación y 
el intercambio de información entre las autoridades competentes de los Estados miembros 
de origen y de acogida en el contexto de la supervisión de las entidades de pago y las enti-
dades de dinero electrónico que presten servicios de pago transfronterizos (DOUE de 28 de 
septiembre de 2021)

A fin de facilitar la comunicación y el intercambio de información con las autoridades competentes 
de otros Estados miembros, el reglamento establece el marco para la cooperación y el intercambio 
de información entre las autoridades competentes del Estado miembro de origen y del Estado 
miembro de acogida de conformidad con el título II de la Directiva (UE) 2015/2366 y, en la me-
dida en que la actividad de prestación de servicios de pago se realice al amparo del derecho de 
establecimiento, para el control del cumplimiento de las disposiciones de derecho nacional por las 
que se transpongan los títulos III y IV de dicha Directiva. Así, el reglamento completa la Directiva 
2015/2366, sobre servicios de pago en el mercado interior y por la que se modifican las Directivas 
2002/65/CE, 2009/110/CE y 2013/36/UE y el Reglamento 1093/2010, en lo que respecta a las 
normas técnicas de regulación que especifican el marco para la cooperación y el intercambio de 
información entre las autoridades competentes de los Estados miembros de origen y de acogida 
en el contexto de la supervisión de las entidades de pago y las entidades de dinero electrónico que 
presten servicios de pago transfronterizos.
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Fondo InvestEU

Reglamento Delegado (UE) 2021/1702 de la Comisión, de 12 de julio de 2021, que completa 
el Reglamento (UE) 2021/523 del Parlamento Europeo y del Consejo estableciendo elemen-
tos adicionales y normas detalladas para el cuadro de indicadores de InvestEU (DOUE de 24 
de septiembre de 2021)

A fin de garantizar que el Comité de Inversiones pueda llevar a cabo una evaluación indepen-
diente, transparente y armonizada de las solicitudes de utilización de la garantía de la UE, el re-
glamento establece los diferentes elementos, indicadores y subindicadores que deben facilitarse 
para cada pilar, así como los criterios de calificación y las ponderaciones pertinentes que deben 
utilizar las entidades gestoras asociadas de cara a la evaluación por el Comité de inversiones de las 
operaciones de financiación o inversión propuestas en el marco del Fondo InvestEU.

Determinação do Teor das Cláusulas Contratuais relativas ao Reconhecimento dos 
Poderes de Suspensão no Âmbito de uma Resolução

Regulamento Delegado (UE) 2021/1340 da Comissão, de 22 de abril de 2021

Foi publicado no Jornal Oficial da União Europeia o Regulamento Delegado (UE) 2021/1340, da 
Comissão, de 22 de abril de 2021 (“Regulamento Delegado 2021/1340”), que complementa a 
Diretiva 2014/59/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho (“Diretiva 2014/59/UE”), no que diz 
respeito às normas técnicas de regulamentação que determinam o teor das cláusulas contratuais 
relativas ao reconhecimento dos poderes de suspensão no âmbito de uma resolução.

Fruto da produção legislativa coetânea da crise da dívida soberana, a Diretiva 2014/59/UE veio 
introduzir uma série de instrumentos comunitários que almejavam munir as autoridades com-
petentes de meios de reação a eventuais problemas de solvabilidade das instituições financeiras 
sediadas ou operantes na UE. 

Um dos referidos instrumentos foi a introdução de salvaguardas necessárias para reforçar a exe-
cução eficaz da resolução no que diz respeito aos contratos financeiros cuja lei aplicável é a de 
um país terceiro. Neste sentido, o artigo 71.º-A, n.º 1, da Diretiva 2014/59/UE, estabelece que as 
instituições e entidades são obrigadas a incluir nos contratos financeiros que celebrem e que se-
jam regidos pelo direito de um país terceiro cláusulas que reconheçam os poderes de suspensão 
das autoridades de resolução.

A fim de assegurar a eficácia da resolução e promover a coerência das abordagens adotadas pelos 
Estados-Membros, e a fim de assegurar que as diferenças nos seus sistemas jurídicos ou as dife-
renças decorrentes de formas ou estruturas contratuais específicas podem ser tidas em conta pelas 
autoridades, instituições e entidades de resolução, é conveniente estabelecer o teor obrigatório 
das referidas cláusulas contratuais. 
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Com introdução do Regulamento Delegado 2021/1340, e na medida em que o contrato financeiro 
celebrado pela instituição ou entidade relevante seja redigido pelo direito de um país terceiro, 
passa a ser obrigatório incluir os seguintes elementos:

i.	 o reconhecimento e aceitação, pelas partes, de que o contrato pode estar sujeito ao exer-
cício, pela autoridade de resolução, de poderes de suspensão ou restrição dos direitos e 
obrigações decorrentes desse contrato;

ii.	 (uma descrição ou uma referência aos poderes da autoridade de resolução, e uma des-
crição ou uma referência às condições estabelecidas no artigo 68.º da Diretiva 2014/59/
UE sobre a exclusão de certos termos contratuais na intervenção precoce e na resolução;

iii.	 o reconhecimento e aceitação, pelas partes:

A.	 de que estão vinculadas pelo efeito de uma aplicação dos seguintes poderes:

– o poder para suspender qualquer obrigação de pagamento ou de entrega;

– o poder para restringir a execução de qualquer garantia;

– o poder para suspender qualquer direito de rescisão.

B.	 e que estão vinculadas pelo disposto no artigo 68.º da Diretiva 2014/59/UE sobre a 
exclusão de certos termos contratuais na intervenção precoce e na resolução.

iv.	 O reconhecimento e aceitação, pelas partes, de que as cláusulas de reconhecimento con-
tratual são exaustivas no que diz respeito às matérias aí descritas, com exclusão de quais-
quer outros acordos, disposições ou entendimentos entre as contrapartes relativamente ao 
objeto do acordo relevante.

O Regulamento Delegado 2021/1340 entrou em vigor no dia 5 de setembro de 2021.

UE. Control de inversiones extranjeras

Reglamento Delegado (UE) 2021/2126 de la Comisión, de 29 de septiembre de 2021 que 
modifica el anexo del Reglamento (UE) 2019/452 del Parlamento Europeo y del Consejo, 
por el que se establece un marco para el control de las inversiones extranjeras directas en la 
Unión (DOUE de 3 de diciembre de 2021)

El Reglamento sustituye el anexo del Reglamento 2019/452, por el que se establece un marco 
para el control de las inversiones extranjeras directas en la Unión.
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Obrigação de Reconhecimento Contratual de Recapitalização Interna – Casos impra-
ticáveis

Regulamento Delegado (UE) 2021/1527 da Comissão, de 31 de maio (JOUE L 329/2, de 17 
de setembro de 2021)

O Regulamento Delegado (UE) 2021/1527 da Comissão, de 31 de maio de 2021 (o “Regulamento 
2021/1527”), teve como objetivo concretizar o disposto no artigo 55.º n.º 2 da Diretiva 2014/59/
UE, do Parlamento e do Conselho, de 15 de maio de 2014. 

O referido artigo 55.º indica que, quando é impraticável, juridicamente ou de outra forma, incluir 
as disposições contratuais previstas no n.º 1, referentes à obrigação de reconhecimento contratual 
de recapitalização interna (as “Cláusulas”), a instituição ou entidade em causa deverá notificar a 
autoridade de resolução. 

De modo a permitir um nível adequado de convergência, e permitindo às autoridades de resolu-
ção ter em conta as diferenças nos mercados relevantes, veio o Regulamento 2021/1527 definir, 
no seu artigo 1.º, os casos em que é impraticável incluir as disposições contratuais (v.g. quando 
a inclusão for ilegal no país em causa, quando a instituição ou entidade não puder alterar essas 
disposições contratuais, entre outras). 

Por outro lado, o Regulamento 2021/1527 esclarece ainda que a relutância da contraparte em 
incluir as cláusulas contratuais ou o aumento do preço do instrumento ou acordo não deve, por si 
só, bastar para considerar impraticável a inclusão dessas disposições. 

Cabe ainda referir que mesmo que se considere que não é impraticável incluir as Cláusulas, a sua 
inclusão poderá ser dispensada caso a autoridade de resolução entenda que não é necessária para 
assegurar a resolubilidade da instituição ou entidade.  

De outro modo, a autoridade de resolução pode, também, decidir pela obrigatoriedade da inclu-
são da Cláusula nas disposições contratuais que regem um passivo relevante, desde que não se 
verifique nenhuma das situações de impraticabilidade já referidas e contanto que se verifique uma 
das condições seguintes: 

i.	 O montante nominal do passivo criado pelo acordo ou instrumento relevante seja superior 
a € 20.000.000; ou, 

ii.	 O prazo de vencimento residual do acordo ou instrumento seja igual ou superior a seis 
meses.

Por fim, o Regulamento 2021/1527 veio estabelecer que o prazo razoável para a decisão por parte 
da autoridade de resolução é de três meses a contar da data em que a autoridade de resolução 
recebe a notificação, podendo este prazo ser prorrogável nas situações previstas no seu artigo 3.º. 

O Regulamento 2021/1527 entrou em vigor no dia 7 de outubro de 2021.
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[España]

Bonos garantizados y distribución transfronteriza de fondos

Real Decreto-ley 24/2021, de 2 de noviembre, de transposición de directivas de la Unión 
Europea en las materias de bonos garantizados, distribución transfronteriza de organismos 
de inversión colectiva, datos abiertos y reutilización de la información del sector público, 
ejercicio de derechos de autor y derechos afines aplicables a determinadas transmisiones en 
línea y a las retransmisiones de programas de radio y televisión, exenciones temporales a 
determinadas importaciones y suministros, de personas consumidoras y para la promoción 
de vehículos de transporte por carretera limpios y energéticamente eficientes (BOE de 3 de 
noviembre de 2021)

El Real Decreto-ley transpone directivas de la Unión Europea en las materias, entre otras, de bo-
nos garantizados, distribución transfronteriza de organismos de inversión colectiva, datos abiertos 
y reutilización de la información del sector público.

Directivas sobre bonos garantizados y distribución transfronteriza de fondos

La norma establece qué entidades pueden emitir bonos garantizados (esto es, las entidades de 
crédito), armoniza los criterios y condiciones de emisión, el conjunto de cobertura que sirve como 
garantía, las reglas aplicables en caso de insolvencia y resolución, el organismo de control del 
conjunto de cobertura y la obligación de disponer de un colchón de liquidez.

La norma permite las estructuras intragrupo de bonos garantizados, realizadas por varias entida-
des que forman parte del mismo grupo, así como la utilización de activos de cobertura adquiridos 
de otras entidades. 

Se precisa la composición mínima de activos que debe incorporar cada bono emitido, garantizan-
do al inversor que el valor de la totalidad de los pasivos esté cubierto por el de los derechos de 
créditos correspondientes a los activos integrados, más un colchón de liquidez, formado por acti-
vos de elevada liquidez que puedan cubrir las salidas netas del programa de bonos garantizados 
durante los siguientes 180 días.

Asimismo, se definen los elementos para la valoración de los activos que forman parte del con-
junto de cobertura, debiendo realizarse la valoración de cada activo en el momento en que se 
incorpore al conjunto de cobertura, y actualizándose periódicamente su valor.

La norma establece también las características propias de los distintos tipos de bonos garantizados.

Los activos deberán estar perfectamente identificados mediante un registro especial que deberá 
llevar la entidad y que supervisará el órgano de control del conjunto de cobertura.

Con el fin de incrementar la protección de los inversores, se establece un régimen de supervisión 
reforzado, sobre la base de dos ejes: por una parte, la entidad emisora deberá designar un ór-
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gano independiente de control permanente del conjunto de cobertura, que podrá ser interno o 
externo y deberá ser autorizado por el Banco de España para cada programa de emisión; y, por 
otra parte, se designa al Banco de España como organismo supervisor, encargado de realizar un 
control continuo, desde la autorización del órgano de control hasta la propia autorización de cada 
programa de emisión.

Adicionalmente, se regula la actuación en caso de concurso o resolución de la entidad emisora, 
estableciéndose la segregación del conjunto de la cobertura del patrimonio de la entidad y for-
mando un patrimonio separado del que se retribuirá a los bonistas. Se designa asimismo a un 
administrador especial encargado de realizar la gestión de este patrimonio separado.

Finalmente, se establece un régimen sancionador para dotar al supervisor de la capacidad de 
reacción frente a posibles incumplimientos. 

Distribución transfronteriza de fondos

El Real Decreto-ley introduce medidas para facilitar y agilizar las condiciones de los gestores de 
fondos que operan en el mercado interior y para facilitar la comercialización de organismos de 
inversión colectiva a inversores de otros Estados miembros, eliminando la exigencia de presencia 
física local en el Estado miembro de destino.

Se aclaran las condiciones para el cese de la comercialización de fondos organismos de inversión 
colectiva y de fondos alternativos en el Estado miembro de destino.

Finalmente, se introduce una regulación de la precomercialización de los fondos alternativos con 
el fin de armonizar sus condiciones en todos los Estados miembros.

Acceso a la abogacía y procura

Ley 15/2021, de 23 de octubre, por la que se modifica la Ley 34/2006, de 30 de octubre, 
sobre el acceso a las profesiones de Abogado y Procurador de los Tribunales, así como la Ley 
2/2007, de 15 de marzo, de sociedades profesionales, el Real Decreto-ley 5/2010, de 31 de 
marzo, por el que se amplía la vigencia de determinadas medidas económicas de carácter 
temporal, y la Ley 9/2014, de 9 de mayo, General de Telecomunicaciones (BOE de 25 de 
octubre 2021)

La reserva de actividad para el ejercicio de la procura se flexibiliza, permitiendo que también las 
personas profesionales de la abogacía puedan ejercer como procuradores, asumiendo la repre-
sentación técnica de las partes y desarrollando el resto de las funciones que son propias de la pro-
cura para la cooperación y auxilio de los tribunales, aunque no de forma simultánea al ejercicio de 
la profesión de la abogacía. Habilita a las sociedades profesionales multidisciplinares el ejercicio 
simultáneo de la abogacía y la procura para poder ofertar y prestar un servicio integral de defensa 
y representación, fija un máximo de 75.000 euros como cuantía global de los derechos devenga-
dos por una persona profesional de la procura en un mismo asunto y establece, además, que el 
sistema arancelario de la procura no podrá fijar un límite mínimo.
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Normas técnicas de auditoría

Resolución de 14 de octubre de 2021, del Instituto de Contabilidad y Auditoría de Cuentas, 
por la que se publican las Normas Técnicas de Auditoría, resultado de la adaptación de las 
Normas Internacionales de Auditoría para su aplicación en España, “Consideración de las 
disposiciones legales y reglamentarias en la auditoría de estados financieros”, NIA-ES 250 
(revisada), “Identificación y valoración del riesgo de incorrección material”, NIA-ES 315 (re-
visada) y “Utilización del trabajo de los auditores internos”, NIA-ES 610 (revisada) (BOE de 
21 de octubre de 2021)

La resolución publica las normas técnicas de auditoría, resultado de la adaptación de las normas 
internacionales de auditoría para su aplicación en España, y en particular las siguientes: (i) “Con-
sideración de las disposiciones legales y reglamentarias en la auditoría de estados financieros”, 
NIA-ES 250; (ii) “Identificación y valoración del riesgo de incorrección material”, NIA-ES 315; y (iii) 
“Utilización del trabajo de los auditores internos”, NIA-ES 610. En consecuencia, deroga el conte-
nido anterior de estas mismas normas técnicas de auditoría (i. e., las correspondientes a la NIA-ES 
250, la NIA-ES 315 y la NIA-ES 610).

CNMV. Informes anuales de gobierno corporativo y de remuneraciones de conseje-
ros de cotizas

Circular 3/2021, de 28 de septiembre, de la Comisión Nacional del Mercado de Valores, por la 
que se modifica la Circular 4/2013, de 12 de junio, que establece los modelos de informe anual 
de remuneraciones de los consejeros de sociedades anónimas cotizadas y de los miembros del 
consejo de administración y de la comisión de control de las cajas de ahorros que emitan va-
lores admitidos a negociación en mercados oficiales de valores; y la Circular 5/2013, de 12 de 
junio, que establece los modelos de informe anual de gobierno corporativo de las sociedades 
anónimas cotizadas, de las cajas de ahorros y de otras entidades que emitan valores admitidos 
a negociación en mercados oficiales de valores (BOE de 9 de octubre de 2021)

La Ley 5/2021, de 12 de abril, por la que se modifica el texto refundido de la Ley de Sociedades de 
Capital, aprobado por el Real Decreto Legislativo 1/2010, de 2 de julio, y otras normas financieras, 
en lo que respecta al fomento de la implicación a largo plazo de los accionistas en las sociedades 
cotizadas, traspone la Directiva (UE) 2017/828 del Parlamento Europeo y del Consejo, de 17 de 
mayo de 2017, por la que se modifica la Directiva 2007/36/CE en lo que respecta al fomento de 
la implicación a largo plazo de los accionistas en las sociedades cotizadas, ha introducido algu-
nos cambios en materia de gobierno corporativo y retribuciones de los consejeros, lo cual hace 
necesario modificar los modelos de informe de remuneraciones de los consejeros y de gobierno 
corporativo de las sociedades cotizadas.

Por ello, el Consejo de la Comisión Nacional del Mercado de Valores, en el ejercicio de sus fa-
cultades y a través de la circular 3/2021 modifica (i) las referencias que en la circular se realizan 
a mercados oficiales de valores, que deberán entenderse realizadas a mercados regulados y los 
anexos I y  III del apéndice I de la Circular 4/2013, que establece los modelos de informe anual 
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de remuneraciones de los consejeros de sociedades anónimas cotizadas y de los miembros del 
consejo de administración y de la comisión de control de las cajas de ahorros que emitan valores 
admitidos a negociación en mercados oficiales de valores; y (ii) las referencias que en la circular 
se realizan a mercados oficiales de valores, que deberán entenderse realizadas a mercados regu-
lados y los anexos I y V del apéndice II de la Circular 5/2013, que establece los modelos de informe 
anual de gobierno corporativo de las sociedades anónimas cotizadas, de las cajas de ahorros y 
de otras entidades que emitan valores admitidos a negociación en mercados oficiales de valores. 
Además, deroga las normas segunda y cuarta de la Circular 5/2013.

Instituciones de inversión colectiva

Circular 2/2021, de 28 de septiembre, de la Comisión Nacional del Mercado de Valores, 
sobre requerimientos de información estadística a los fondos del mercado monetario de la 
Unión Europea (BOE de 8 de octubre de 2021)

Regula los requerimientos de información estadística a los fondos del mercado monetario de la 
Unión Europea. Deroga:

i.	 La Circular 2/1998, sobre requerimientos de información estadística a las instituciones de 
inversión colectiva de la Unión Monetaria Europea.

ii.	 La Circular 1/2007, sobre requerimientos de información estadística a las instituciones de 
inversión colectiva de la Unión Europea, que modifica parcialmente la Circular 2/1998, 
sobre requerimientos de información estadística a las instituciones de inversión colectiva 
de la Unión Monetaria Europea.

iii.	 La Circular 4/2014, por la que se modifica la Circular 1/2007, sobre requerimientos de 
información estadística a las instituciones de inversión colectiva de la Unión Europea, que 
modifica parcialmente la Circular 2/1998, sobre requerimientos de información estadística 
a las instituciones de inversión colectiva de la Unión Monetaria Europea.

[Portugal]

Regime Jurídico das Sociedades de Investimento Mobiliário para Fomento da Economia

Decreto-Lei n.º 72/2021, de 16 de agosto de 2021 (DR 158 Série I, de 16 de agosto de 2021)

Foi publicado em Diário da República o Decreto-Lei n.º 72/2021, de 16 de agosto (“DL 72/2021”), 
que procede à revisão do regime jurídico das sociedades de investimento mobiliário para fomento 
da economia (“SIMFE”), criadas e reguladas através do Decreto-Lei n.º 77/2017, de 30 de junho.

As SIMFE são uma figura concebida pelo Governo, em 2017, no âmbito do Programa Capitalizar, 
com o objetivo de proporcionar às pequenas e médias empresas acesso a financiamento em mer-
cado de capitais e consequente alargamento da sua base de financiadores, através da aquisição 
de dívida emitida por essas pequenas e médias empresas.
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Deste modo, o Governo pretende tornar mais atrativo o regime das SIMFE, revendo alguns pon-
tos do seu regime e clarificando algumas opções legislativas efetuadas no seu diploma de cria-
ção. Assim, salientamos as seguintes alterações ao regime jurídico das SIMFE introduzidas pelo  
DL 72/2021:

i.	 Alteração da qualificação das SIMFE, as quais deixarão de ser consideradas organismos 
de investimento coletivo comum e passarão a ser qualificadas como sociedades de investi-
mento alternativo especializado (em consequência, passará a ser aplicado, com as neces-
sárias adaptações, o Regime Jurídico do Capital de Risco, do Empreendedorismo Social e 
do Investimento Especializado, previsto na Lei n.º 18/2015, de 4 de março, na sua versão 
consolidada, designadamente em matéria de supervisão e regulamentação, requisitos de 
idoneidade e experiência profissional dos órgãos de administração e fiscalização, bem 
como em matéria de impostos sobre o rendimento);

ii.	 Autorização para que as ações representativas do capital social da SIMFE possam estar ad-
mitidas à negociação, não apenas em mercado regulamentado, mas também em sistema 
de negociação multilateral;

iii.	 Permissão de coinvestimento, através de contitularidade de instrumentos financeiros ou 
através de investimento simultâneo nos projetos;

iv.	 Ampliação do escopo de possíveis investimentos das SIMFE, através de: (i) por um lado, 
redução da parcela mínima de investimento em empresas elegíveis, de 70% para 50%; 
e (ii) por outro lado, passam a ser consideradas como empresas elegíveis para investi-
mento pelas SIMFE as empresas emitentes de ações emitidas à negociação em mercado 
regulamentado ou em sistema de negociação multilateral que, no último ano civil (ao 
invés de nos últimos 3 anos), tenham tido uma capitalização bolsista média inferior a  
€ 100.000.000 (ao invés de € 50.000.000);

v.	 Ampliação do escopo da composição do património das SIMFE, permitindo que o mesmo 
seja composto, para além de ações e partes sociais em empresas elegíveis e obrigações 
e outros valores mobiliários representativas de dívida, também por (i) valores mobiliários 
representativos de quase-capital; (ii) unidades de participação ou ações representativas 
do capital de organismos de investimento coletivo e fundos de capital de risco cujos do-
cumentos constitutivos prevejam o investimento de pelo menos 50% do respetivo capital 
em empresas elegíveis; e (iii) créditos concedidos a sociedades em que participem ou se 
proponham a participar; e

vi.	 Flexibilização das operações proibidas e dos limites de investimento, através de (i) aumen-
to do limite máximo de investimento numa única de empresa de 15% para 30% do ativo 
da SIMFE; (ii) aumento do limite máximo de endividamento de 10% para 30% do ativo da 
SIMFE; (iii) diminuição da obrigação do seu investimento incidir sobre empresas elegíveis 
de 50% para 20%; e (iv) autorização para aquisição de imóveis quando a transação ocorra 
em resultado da execução de garantias associadas a créditos detidos pela SIMFE ou quan-
do sejam objeto de dação em cumprimento.
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A supervisão e a regulamentação das SIMFE mantêm-se competências da CMVM, não carecendo 
as SIMFE já constituídas de novo procedimento administrativo de autorização junto da mesma.

O DL 72/2021 entrou em vigor no dia 1 de setembro de 2021.

Facilitação do Acesso e Utilização de Informações Financeiras e de Outro Tipo no 
Âmbito de Infrações Penais

Lei n.º 54/2021, de 13 de agosto (DR 157, Série I, de 13 de agosto de 2021)

Foi publicada em Diário da República a Lei n.º 54/2021, de 13 de agosto (“Lei 54/2021”), que 
transpõe a Diretiva (UE) 2019/1153, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 
2019 (“Diretiva 2019/1153”), que estabelece normas destinadas a agilizar e simplificar a utilização 
de informações financeiras e de outro tipo para efeitos de prevenção, deteção, investigação ou 
repressão de determinadas infrações penais, alterando adicionalmente o RGICSF.

No âmbito da Lei 54/2021, foram implementadas medidas que visam facilitar:

i.	 O acesso e consequente utilização de informações financeiras e informações sobre contas 
bancárias pelas autoridades competentes para efeitos de prevenção, deteção, investigação 
ou repressão de infrações penais graves;

ii.	 O acesso pelas Unidades de Informação Financeira (“UIF”) a informações de natureza 
policial para a prevenção e a luta contra o branqueamento de capitais, as infrações subja-
centes e o financiamento do terrorismo; e

iii.	 A cooperação entre UIF.

No que concerne as informações relativas a contas bancárias, podem estas ser acedidas e pes-
quisadas pelas autoridades judiciárias, pelo Departamento Central de Investigação e Ação Penal 
(“DCIAP”), pela UIF ou pelo Gabinete de Recuperação de Ativos, quando tal for necessário para o 
exercício das respetivas atribuições e competências para fins de prevenção, deteção, investigação 
ou repressão de uma infração penal grave, ou de apoio a uma investigação criminal sobre uma 
infração penal grave, incluindo a identificação, a deteção e o congelamento ou a apreensão de 
bens relacionados com essa investigação. 

O acesso e a pesquisa de informações sobre contas bancárias só podem ser efetuados, caso a caso, 
por quem tenha sido especificamente designado e autorizado para esse efeito por cada autori-
dade competente. Adicionalmente, é garantida a confidencialidade dos dados obtidos no acesso 
e pesquisa de informações sobre contas bancárias, ficando obrigados ao dever de sigilo todos os 
que com eles tenham contacto.

São também reforçados os mecanismos de cooperação e de troca de informação entre as auto-
ridades judiciárias e as UIF nacionais, tal como entre autoridades judiciárias de diferentes Esta-
dos-Membros de informações prestadas pelas UIF (mediante pedido, que será avaliado casuisti-
camente). No entanto, o intercâmbio de informações entre UIFs de diferentes Estados-Membros, 
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que possam ser relevantes para o tratamento ou a análise de informações relacionadas com o 
terrorismo ou com a criminalidade organizada associada ao terrorismo, é apenas possível em 
casos excecionais e urgentes. 

A Lei 54/2021 entrou em vigor dia 13 de setembro de 2021.

Recuperación y resolución de empresas de servicios de inversión. Convenio de cola-
boración FROB / CNMV

Resolución de 27 de diciembre de 2021, de la Presidencia del FROB, por la que se publica la 
Adenda de prórroga y modificación del Convenio de colaboración con la Comisión Nacional 
del Mercado de Valores, en materia de recuperación y resolución de empresas de servicios 
de inversión (BOE de 3 de enero de 2022)

En cumplimiento de lo dispuesto en el artículo 48.8 de la Ley 40/2015, de 1 de octubre, de Ré-
gimen Jurídico del Sector Público, se publica la adenda de prórroga y modificación del Convenio 
de colaboración con la Comisión Nacional del Mercado de Valores, en materia de recuperación 
y resolución de empresas de servicios de inversión suscrita con fecha 22 de diciembre de 2021. 

Consejo de Ministros. Proyecto de Ley del Deporte

Proyecto de Ley de Deporte (Consejo de Ministros de 17 de diciembre de 2021) 

El Proyecto reconoce expresamente el derecho a la actividad física y al deporte como actividades 
esenciales, promueve la igualdad y la inclusión en todos los niveles, dota de seguridad y estabili-
dad a las distintas figuras de personas deportistas, actualiza el modelo de las diferentes entidades 
y unifica las funciones públicas y privadas de las organizaciones deportivas, para lo que regula, 
entre ellas, las competencias del propio Consejo Superior de Deportes. Además de la dimensión 
social, incluye también aspectos como la transición ecológica y la innovación digital en el sector, 
regula el estatus, derechos y obligaciones de las personas deportistas, y establece, entre otras co-
sas, la definición de deportista profesional (esto es, el que está dado de alta en el correspondiente 
régimen y que percibe ingresos por su práctica deportiva habitual) y no profesional (el que realiza 
su actividad dentro de una entidad, pero sin categoría profesional) y la de deportista de alto nivel 
y de alto rendimiento.

En relación con los derechos, destacan los aspectos relativos a la representación y participación, la 
cobertura de salud, un sistema de permisos y licencias en el ámbito escolar y laboral, y el acceso a 
estudios y convenios con empresas y centros educativos para garantizar una carrera deportiva es-
table. Por su parte, los deberes de los deportistas están principalmente orientados al juego limpio, 
la lucha contra el fraude y la necesidad de proyectar una imagen positiva.

Respecto a las obligaciones de las entidades deportivas, la nueva ley elimina la obligación de 
transformación en sociedad anónima deportiva para participar en competiciones profesionales, 
optando por un modelo libre, y desaparece la obligatoriedad del aval bancario del 15 % del pre-
supuesto de gasto, pudiendo establecer los clubes el porcentaje de aval que crean oportuno.
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En el ámbito de las ligas profesionales, el texto establece medidas de gobernanza y transparencia, 
y la obligación de contar con mecanismos de control económico.

Congreso de los Diputados. Fomento del ecosistema de las empresas emergentes. 
Startups

Proyecto de Ley de fomento del ecosistema de las empresas emergentes (BOCG de 27 de 
diciembre de 2021)

El Proyecto de Ley tiene como objeto establecer un marco normativo específico para apoyar la 
creación y crecimiento de empresas emergentes en España y establecer un sistema de seguimien-
to y evaluación de sus resultados sobre el ecosistema español de empresas emergentes.

En particular, define el concepto de startup y se dirige a las empresas de nueva creación o de 
menos de cinco años (siete años en el caso de empresas de biotecnologías, energía, industriales y 
otros sectores estratégicos o que hayan desarrollado tecnología propia diseñada íntegramente en 
España), independientes de otras empresas, que no coticen en un mercado de valores, no distri-
buyan ni haya distribuido beneficios, tengan carácter innovador y tengan un volumen de negocios 
anual de hasta cinco millones de euros. En aras de la agilidad administrativa, prevé la gratuidad 
de aranceles respecto a notarios y registradores, en la constitución de sociedades limitadas y en 
la publicación en el Boletín Oficial del Registro Mercantil (BORME), la creación de la empresa por 
medios telemáticos y la no obligatoriedad de obtener el número de identificación de extranjeros 
(NIE) para los inversores no residentes, exigiendo únicamente que tanto ellos como sus represen-
tantes obtengan los números de identificación fiscal (NIF). 

Además, regula una serie de incentivos fiscales.

Como incentivo social, elimina durante tres años la doble cotización a la Seguridad Social en caso 
de pluriactividad para emprendedores que trabajen de forma simultánea para un empleador por 
cuenta ajena.

Asimismo, el Proyecto de Ley recoge otras medidas en favor de las empresas emergentes, como 
el fomento de la compra pública innovadora o la exención de la causa de disolución cuando las 
pérdidas dejen reducido su patrimonio neto a una cantidad inferior a la mitad del capital social, 
siempre que no sea procedente solicitar la declaración de concurso, hasta que no hayan transcu-
rrido tres años desde su constitución.

Con miras a la circulación del conocimiento, hace una regulación general y básica sobre los entor-
nos de prueba regulados basados en el sandbox del sector financiero. En ese sentido, se permitirá 
la prueba de innovaciones de las startups durante un año, en un entorno controlado, para evaluar 
la utilidad, viabilidad y el impacto de innovaciones tecnológicas en los diferentes sectores de ac-
tividad productiva.

Por último, recoge un mecanismo de revisión continua y la creación del Foro Nacional de Empre-
sas Emergentes, como espacio de encuentro entre el sector y las Administraciones públicas.
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A estos efectos, el Congreso ha acordado encomendar su aprobación con competencia legislativa 
plena a la Comisión de Asuntos Económicos y Transformación Digital. 

Congreso de los Diputados. Creación y crecimiento de empresas

Proyecto de Ley de Creación y Crecimiento de Empresas (BOCG de 17 de diciembre de 2021)

El Congreso acuerda encomendar su aprobación con competencia legislativa plena a la Comisión 
de Asuntos Económicos y Transformación Digital. Asimismo, establece un plazo de enmiendas, por 
un período de quince días hábiles, que finaliza el día 7 de febrero de 2022.

El Proyecto modifica:

i.	 Los artículos 4, 5 y 23 de la Ley de Sociedades de Capital aprobado por el Real Decreto 
Legislativo 1/2010.

ii.	 Los artículos 13, 15 y 16 y el primer párrafo del apartado 1 del artículo 22 de la Ley 14/2013 
de Apoyo a los Emprendedores y su Internacionalización.

iii.	 Los artículos 2, 4 y 5, el apartado 1 del artículo 9, los artículos 10 a 15, 17, 18, 26 a 28, 
las disposiciones adicionales primera, segunda, quinta, sexta, novena, la disposición final 
cuarta y las letras b, c y f del anexo de la Ley 20/2013 de Garantía de la Unidad de Mercado.

iv.	 El apartado 6 del artículo 127 ter, los apartados uno y dos del artículo 127 quater de la Ley 
29/1998 Reguladora de la Jurisdicción Contencioso-Administrativa.

v.	 El artículo 2 de la Ley 15/2010 de modificación de la Ley 3/2004 por la que se establecen 
medidas de lucha contra la morosidad en las operaciones comerciales.

vi.	 El apartado 4 del artículo 13 de la Ley 9/2017 de Contratos del Sector Público, por la que 
se transponen al ordenamiento jurídico español las Directivas 2014/23/UE y 2014/24/UE.

vii.	 El artículo 2 bis de la Ley 56/2007 de Medidas de Impulso de la Sociedad de la Informa-
ción.

viii.	 Los apartados 1 y 2 del artículo 40 de la Ley 35/2003 de Instituciones de Inversión Colec-
tiva.

ix.	 El artículo 5, el apartado 2 del artículo 9, el apartado 3 de los artículos 21, 26 y 42, el apar-
tado 1 del artículo 43, los apartados 2 y 4 del artículo 75 y el artículo 85 de la Ley 22/2014 
por la que se regulan las entidades de capital-riesgo, otras entidades de inversión colec-
tiva de tipo cerrado y las sociedades gestoras de entidades de inversión colectiva de tipo 
cerrado, y por la que se modifica la Ley 35/2003 de Instituciones de Inversión Colectiva.
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Por su parte, añade:

A.	 La disposición adicional decimoprimera de la Ley 29/1998 Reguladora de la Jurisdicción 
Contencioso-Administrativa.

B.	 Nuevos grupos y epígrafes en el anexo de la Ley 12/2012 de medidas urgentes de liberali-
zación del comercio y de determinados servicios.

C.	 El apartado 3 al artículo 217 de la Ley 9/2017 de Contratos del Sector Público, por la que 
se transponen al ordenamiento jurídico español las Directivas 2014/23/UE y 2014/24/UE.

D.	 El apartado 3 bis al artículo 13 de la Ley 38/2003 General de Subvenciones.

E.	 El título V (artículos 46 a 56) en la Ley 5/2015 de Fomento de la Financiación Empresarial.

F.	 Los artículos 4 bis, 40 bis y 74 bis de la Ley 22/2014 por la que se regulan las entidades 
de capital-riesgo, otras entidades de inversión colectiva de tipo cerrado y las sociedades 
gestoras de entidades de inversión colectiva de tipo cerrado, y por la que se modifica la Ley 
35/2003 de Instituciones de Inversión Colectiva.

Suprime el artículo 4 bis de la Ley de Sociedades de Capital aprobado por el Real Decreto Legisla-
tivo 1/2010 y el capítulo VI de la Ley 20/2013 de Garantía de la Unidad de Mercado.

Finalmente, deroga el título XII y las disposiciones adicionales cuarta, quinta y sexta de la Ley 
de Sociedades de Capital aprobada por el Real Decreto Legislativo 1/2010 y el título V de la Ley 
5/2015 de Fomento de la Financiación Empresarial.

Inversiones Exteriores. Declaraciones, memorias anuales y expedientes de autoriza-
ción 

Orden ICT/1408/2021, de 14 de diciembre, por la que se modifica el artículo 47 de la Orden 
de 28 de mayo de 2001, del Ministerio de Economía, por la que se establecen los proce-
dimientos aplicables para las declaraciones de inversiones exteriores y su liquidación, así 
como los procedimientos para la presentación de memorias anuales y de expedientes de 
autorización (BOE de 17 de diciembre de 2021)

La Orden modifica los apartados 2 y 4 del artículo 47 de la Orden de 28 de mayo de 2001, por la 
que se establecen los procedimientos aplicables para las declaraciones de inversiones exteriores 
y su liquidación, así como los procedimientos para la presentación de memorias anuales y de ex-
pedientes de autorización.
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Consejo de Ministros. Proyecto de Ley Concursal 

Proyecto de Ley de Reforma de la Ley Concursal (BOE de 12 de diciembre de 2021) 

Este Proyecto de Ley aprobado por el Consejo de Ministros tiene como objetivo la transposición 
de la Directiva europea de reestructuración e insolvencia, e introduce otras reformas en el ámbito 
concursal.

Se trata de un texto dirigido a garantizar que las empresas viables que se hallen en dificulta-
des financieras tengan acceso a un procedimiento efectivo de reestructuración preventiva que 
les permita continuar su actividad; que los empresarios o personas físicas insolventes puedan ver 
exoneradas sus deudas después de un periodo de tiempo razonable, favoreciendo la segunda 
oportunidad; y que el procedimiento concursal incremente su eficiencia, reduciendo, entre otros 
factores, su duración.

Presta especial atención a las microempresas, que dispondrán de un procedimiento específica-
mente adaptado a sus necesidades y características.

Además, el Proyecto regula los siguientes aspectos: 

Planes de reestructuración

Los planes de reestructuración (sustitutos de los actuales acuerdos de refinanciación) son uno de 
los elementos centrales de la Directiva de insolvencia y de la reforma de la Ley Concursal para 
facilitar que las empresas deudoras viables dispongan de un instrumento eficaz para evitar la in-
solvencia o salir de ella.

Se trata de un instrumento preconcursal, dirigido a empresas con dificultades financieras, que 
favorece una reestructuración en un estadio más temprano que el de los actuales instrumentos, 
cuando se detecten indicios de probabilidad de insolvencia, frente a la actual exigencia de que 
esta sea inminente.

El plan de reestructuración constituye un mecanismo flexible, ágil desde el punto de vista proce-
dimental. En concreto, posibilita el arrastre de clases acreedoras disidentes, esto es, las que no 
votan a favor del plan, incluyendo también las correspondientes salvaguardas para los acreedores.

Asimismo, el Proyecto de Ley introduce un nuevo procedimiento de insolvencia único para autó-
nomos y microempresas de menos de diez trabajadores, más rápido, digitalizado y con un coste 
muy reducido. Este procedimiento se caracteriza por la simplificación del proceso concursal y por 
su carácter modular, y ofrece dos itinerarios posibles. Tras un periodo de negociación con los 
acreedores de un máximo de tres meses debe optarse por un plan de continuación rápido y flexi-
ble, si hay posibilidad de un acuerdo, o, en su defecto, por una liquidación ordenada, pero rápida, 
a través de una plataforma on line. Este procedimiento únicamente debe utilizarse para liquidar 
empresas que son insolventes.
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Segunda oportunidad

El Proyecto reforma en profundidad el procedimiento de segundaoportunidad, el cual está dirigi-
do a personas físicas y autónomos en concurso, con el objetivo de incentivar a los beneficiarios a 
continuar con su actividad laboral o empresarial.

Además, introduce medidas adicionales a las previstas en la Directiva de insolvencia, entre las 
que destaca la posibilidad de exoneración sin liquidación previa del patrimonio del deudor y con 
un plan de pagos a los acreedores, permitiendo al deudor, bajo ciertas condiciones, mantener su 
vivienda habitual y, si fuera autónomo, continuar con su actividad.

El plan de pagos tendrá una duración máxima de tres años, que se ampliará a cinco años cuando 
no se enajene la vivienda habitual del deudor.

Asimismo, se amplía la relación de deudas exonerables y se eliminan o se relajan ciertas restriccio-
nes para poder acceder a las exoneraciones.

El Proyecto de Ley incluye la reforma del procedimiento concursal para incrementar su eficacia. 
Con este objetivo se introducen numerosas modificaciones dirigidas a agilizar el procedimiento y a 
facilitar la aprobación de un convenio cuando la empresa sea viable, facilitar la venta de unidades 
productivas o, en su caso, su liquidación. Entre las medidas para agilizar el procedimiento y redu-
cir su duración, la reforma prevé incentivos en la retribución del administrador concursal condi-
cionados a la celeridad y agilidad del procedimiento, y penalizaciones si la gestión no es eficiente, 
lo que se producirá si el procedimiento dura más de doce meses por causa que le sea imputable.

Además, se modifica la Ley Orgánica del Poder Judicial. Como complemento necesario para las 
medidas de eficiencia contenidas en el Proyecto de Ley, resulta imprescindible descargar de com-
petencias a los juzgados mercantiles y a las secciones especializadas de las audiencias provinciales. 
Estas medidas requieren la modificación de la Ley Orgánica del Poder Judicial, por lo que se pre-
senta una segunda reforma, como ley orgánica, complementaria a la de la Ley Concursal.

Entre las medias más destacadas, la reforma contempla que los juzgados de los casos sobre condi-
ciones generales de la contratación y sobre protección de los consumidores y ciertas reclamacio-
nes en materia de transportes (retrasos de aerolíneas, equipajes, etc.) pasen de los juzgados de lo 
mercantil a los juzgados de primera instancia.

Por último, el concurso de las personas naturales no empresarias vuelve a ser conocido por el 
juzgado de lo mercantil.
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Banco de España. Conducta de mercado y transparencia 

Circular 4/2021, de 25 de noviembre, del Banco de España, a entidades de crédito y otras 
entidades supervisadas, sobre modelos de estados reservados en materia de conducta de 
mercado, transparencia y protección de la clientela, y sobre el registro de reclamaciones 
(BOE de 1 de diciembre de 2021)

La Circular (i) fija el contenido y la periodicidad de los modelos de estados reservados en materia 
de conducta de mercado, transparencia y protección de la clientela que deberán remitir al Banco 
de España las entidades de crédito y otras entidades supervisadas; (ii) determina el contenido mí-
nimo de la información que dichas entidades deberán tener a disposición del Banco de España en 
materia de reclamaciones; y (iii) deroga, con fecha 1 de julio de 2023, el apartado 1 de la norma 
12 de la Circular 2/2019, del Banco de España, sobre los requisitos del Documento Informativo de 
las Comisiones y del Estado de Comisiones, y los sitios web de comparación de cuentas de pago, y 
que modifica la Circular 5/2012, a entidades de crédito y proveedores de servicios de pago, sobre 
transparencia de los servicios bancarios y responsabilidad en la concesión de préstamos.

Código de buenas prácticas para mejorar la solvencia de autónomos y empresas, y 
extensión del vencimiento de los préstamos con aval público

Resolución de 30 de noviembre de 2021, de la Secretaría de Estado de Economía y Apoyo a 
la Empresa, por la que se publica el Acuerdo del Consejo de Ministros de 30 de noviembre 
de 2021, por el que se adaptan las condiciones y se extienden los plazos de solicitud de los 
avales regulados por los Reales Decretos-leyes 8/2020, de 17 de marzo, y 25/2020, de 3 
de julio, y se modifica el Código de Buenas Prácticas para el marco de renegociación para 
clientes con financiación avalada previsto en el Real Decreto-ley 5/2021, de 12 de marzo 
(BOE de 1 de diciembre de 2021)

La Resolución publica el Acuerdo del Consejo de Ministros de 30 de noviembre de 2021, por el 
que se adaptan las condiciones y se extienden los plazos de solicitud de los avales regulados por 
los Reales Decretos-leyes 8/2020 y 25/2020 y se modifica el Código de Buenas Prácticas para el 
marco de renegociación para clientes con financiación avalada previsto en el Real Decreto-ley 
5/2021.

Se extiende hasta el 1 de junio de 2022 la posibilidad de que autónomos y empresas soliciten las 
líneas de avales. Se amplía, a su vez, el umbral de acumulación de ayudas, que pasa de 1,8 millo-
nes de euros a 2,3 millones por beneficiario con carácter general.

Además, se modifica el Código de Buenas Prácticas para que los afectados por el volcán de La 
Palma que tengan suscritos créditos avalados por el Instituto de Crédito Oficial (ICO) puedan aco-
gerse a la moratoria aprobada por la situación de emergencia establecida en el Real Decreto-ley 
20/2021.

Respecto de los cambios en el Código de Buenas Prácticas para las entidades financieras, se des-
tacan los siguientes aspectos: 
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i.	 Se modifica el Código de Buenas Prácticas, que es de adhesión voluntaria y regula el mar-
co de reestructuración de la financiación de clientes con préstamos con aval público, para 
reforzar las medidas establecidas para que autónomos y empresas puedan continuar con 
su actividad, manteniendo la estabilidad financiera.

De esta forma, se extiende hasta el 1 de junio de 2022 el plazo para que autónomos y em-
presas soliciten la ampliación del periodo de amortización y/o la conversión del préstamo 
en uno participativo y, hasta el 1 de junio de 2023, la solicitud de transferencias directas 
para la reducción del principal.

ii.	 Establece diferentes medidas de apoyo a la solvencia, entre las que se encuentran la ex-
tensión adicional del plazo de vencimiento de los préstamos que cuenten con aval públi-
co; la posibilidad de que, por acuerdo entre la entidad financiera y la empresa, se pueda 
convertir el préstamo avalado en un préstamo participativo, manteniendo la cobertura del 
aval público; y la realización de transferencias directas a autónomos y empresas para la 
reducción del principal de la financiación avalada contraída durante la pandemia, acom-
pañada de una quita proporcional de la parte no avalada, y sujeto igualmente a acuerdo 
entre las partes.

Además, modifica:

A.	 El anexo I del Acuerdo del Consejo de Ministros de 22 de diciembre de 2020, que estable-
ce las condiciones aplicables y requisitos a cumplir del cuarto tramo de la línea de avales 
liberados al amparo del Real Decreto-ley 25/2020.

B.	 El anexo I del Acuerdo del Consejo de Ministros de 25 de mayo de 2021, por el que se 
establecen los términos y condiciones del sexto tramo de la línea de avales a financiación 
concedida a empresas y autónomos con la finalidad principal de financiar inversiones.

C.	 El apartado 5 del cuerpo, los anexos I, II, III y IV del Acuerdo de Consejo de Ministros de 
11 de mayo de 2021, por el que se aprueba el Código de Buenas Prácticas para el marco 
de renegociación para clientes con financiación avalada previsto en el Real Decreto-ley 
5/2021, de 12 de marzo, de medidas extraordinarias de apoyo a la solvencia empresarial 
en respuesta a la pandemia de la COVID-19.
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Entidades de crédito y empresas de servicios de inversión 

Real Decreto 1041/2021, de 23 de noviembre, por el que se modifican el Real Decreto 
2606/1996, de 20 de diciembre, sobre fondos de garantía de depósitos de entidades de cré-
dito; y el Real Decreto 1012/2015, de 6 de noviembre, por el que se desarrolla la Ley 11/2015, 
de 18 de junio, de recuperación y resolución de entidades de crédito y empresas de servicios 
de inversión, y por el que se modifica el Real Decreto 2606/1996, de 20 de diciembre, sobre 
fondos de garantía de depósitos de entidades de crédito (BOE de 24 de noviembre de 2021)

El Real Decreto transpone la Directiva 2019/879, por la que se modifican la Directiva 2014/59/UE, 
en relación con la capacidad de absorción de pérdidas y de recapitalización de las entidades de 
crédito y empresas de servicios de inversión, y la Directiva 98/26/CE.

i.	 Modifica el Real Decreto 2606/1996 sobre Fondos de Garantía de Depósitos de Entidades 
de Crédito. 

En concreto, introduce modificaciones con el fin de otorgar mayor flexibilidad al Fondo 
de Garantía de Depósitos de Entidades de Crédito en relación con el método de cálculo y 
aprobación de derramas, garantiza la cobertura del Fondo de Garantía de Depósitos de los 
depósitos realizados por las entidades de crédito, por las sociedades y agencias de valores 
y por las sociedades gestoras de carteras y empresas de asesoramiento financiero por 
cuenta de sus clientes, y atribuye al Fondo de Garantía de Depósitos la facultad de compro-
bar la corrección de la información sobre los depósitos admisibles y garantizados de cada 
depositante, así como la utilizada para determinar la base de cálculo de las aportaciones al 
Fondo de Garantía de Depósitos.

ii.	 Modifica el Real Decreto 1012/2015 por el que se desarrolla la Ley 11/2015 de recupera-
ción y resolución de entidades de crédito y empresas de servicios de inversión, y por el 
que se modifica el Real Decreto 2606/1996 sobre Fondos de Garantía de Depósitos de 
Entidades de Crédito, con el objeto de adaptar el Real Decreto a la nueva terminología 
empleada por la Directiva (UE) 2019/879.

iii.	 Modifica el capítulo I con el fin de asegurar que se realice una valoración del activo y el 
pasivo de la entidad por un experto independiente designado por el FROB no solo con 
carácter previo a la adopción de cualquier medida de resolución, sino también al ejercicio 
de las facultades de amortización o conversión de instrumentos de capital y pasivos admi-
sibles pertinentes.

iv.	 Modifica la sección 1.ª del capítulo III, relativa a la planificación de la resolución. 

Por un lado, se determina qué situaciones de estrés deberán tomarse en consideración, 
necesariamente, a la hora de identificar los instrumentos y facultades de resolución a in-
cluir en los planes de resolución. Por otro lado, se establece que las entidades deberán 
incluir en sus planes de resolución una estimación del requerimiento mínimo de fondos 
propios y pasivos admisibles y, si ha lugar, de su requerimiento de subordinación, junto 
con un calendario que prevea una fecha límite para su cumplimiento, sin perjuicio de los 
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periodos transitorios que pudiera establecer la autoridad de resolución preventiva. Asimis-
mo, se introducen modificaciones respecto a los elementos que han de ser incluidos en 
relación con los planes de resolución de grupos.

v.	 Modifica la sección 2.ª del capítulo III, relativa a la evaluación de la resolubilidad. 

Se establecen los criterios técnicos para el cálculo del importe máximo distribuible a efec-
tos de las restricciones en materia de distribuciones en caso de que una entidad no cumpla 
con los requisitos combinados de colchones de capital evaluados en conjunción con el 
MREL (Minimum Required Eligible Liabilites). Asimismo, se continúan reforzando los me-
canismos de cooperación entre las autoridades de resolución comunitarias, estableciendo 
protocolos claros para realizar dicha evaluación en el caso de los grupos que permita, 
en la mayoría de los casos, obtener una decisión conjunta consensuada de los distintos 
supervisores.

En el capítulo VI, se abunda en los requisitos de colaboración e intercambio de información con las 
autoridades de resolución en lo atinente a los requisitos de notificación y consulta en la aplicación 
consolidada de emisiones de instrumentos admisibles para cumplir con el MREL y, en el capítulo 
VIII, se modifica el régimen y la dinámica de funcionamiento de los colegios de autoridades de 
resolución europeos. Se crea también un nuevo capítulo X al objeto de introducir el nuevo marco 
para la determinación del requerimiento mínimo de fondos propios y pasivos admisibles.

Por último, se prevé la fijación por parte la autoridad de resolución preventiva de un periodo 
transitorio para el cumplimiento del MREL, cuya fecha límite para el cumplimiento íntegro del 
requerimiento será el 1 de enero de 2024, y que deberá incluir un objetivo intermedio a cumplir 
por las entidades el 1 de enero de 2022.

CNMV. Operaciones vinculadas 

Preguntas y respuestas sobre el régimen de comunicación de operaciones vinculadas regu-
ladas en el Capítulo VII BIS DEL Título XIV de la Ley de Sociedades de Capital (15 de noviem-
bre de 2021)

La CNMV ha publicado un documento de preguntas y respuestas con criterios interpretativos sobre 
el régimen de comunicación de operaciones vinculadas reguladas en el capítulo VII bis del título 
XIV de la Ley de Sociedades de Capital. 

[Portugal]

Alterações ao Código de Valores Mobiliários

Decreto-Lei n.º 221/XIV, de 3 de dezembro (DR 50, Série II, de 3 de dezembro de 2021)

Foi publicado o Decreto-Lei n.º 221/XIV, de 3 de dezembro (“DL 221/XIV”), que altera, nomeada-
mente, o Código dos Valores Mobiliários.
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As alterações mais relevantes decorrentes deste diploma são essencialmente as mesmas que já re-
sultavam da Proposta de Lei n.º 94/XIV/2.ª, de 14 de maio, analisada na edição do Boletim UM-PC 
de maio de 2021, disponível aqui.

O DL 221/XIV entra em vigor no dia 2 de janeiro de 2022.

Direito ao Esquecimento – Pessoas que Tenham Superado ou Mitigado Situações de 
Risco Agravado de Saúde ou Deficiência

Lei n.º 75/2021, de 18 de novembro (DR 224, Série I, de 18 de novembro de 2021)

A Lei n.º 75/2021, de 18 de novembro (“Lei 75/2021”) consagra o direito ao esquecimento rela-
tivamente a pessoas que tenham superado ou mitigado situações de risco agravado de saúde ou 
de deficiência, proibindo práticas discriminatórias e alterando a Lei n.º 46/2006, de 28 de agosto, 
e o NRJCS. 

Neste sentido, estabelece o artigo 3.º da Lei 75/2021 que, no âmbito da contratação de crédito 
à habitação e crédito aos consumidores, bem como na contratação de seguros obrigatórios ou 
facultativos associados aos referidos créditos, as pessoas que tenham superado ou mitigado situa-
ções de risco agravado de saúde ou deficiência:

i.	 Não podem ser sujeitas a um aumento de prémio de seguro ou exclusão de garantias de 
contratos de seguro; 

ii.	 Têm direito a que não seja recolhida ou objeto de tratamento, em contexto pré-contratual, 
nenhuma informação de saúde relativa à situação médica que originou o risco agravado 
de saúde ou a deficiência. 

Contudo, para que opere este direito ao esquecimento — e sem prejuízo de poderem ser esta-
belecidos prazos mais favoráveis ao consumidor no que toca ao Acordo Nacional de Acesso ao 
Crédito e a Seguros, previsto pelo novo artigo 15.º-A, n.º 7 do NRJCS — , é necessário que tenham 
decorrido, de forma ininterrupta:

i.	 10 anos desde o término do protocolo terapêutico, no caso de risco agravado de saúde ou 
deficiência superada; 

ii.	 5 anos desde o término do protocolo terapêutico, no caso de a patologia superada ter 
ocorrido antes dos 21 anos de idade; 

iii.	 Dois anos de protocolo terapêutico continuado e eficaz, no caso de risco agravado de saú-
de ou deficiência mitigada. 

Relativamente às alterações levadas a cabo na Lei n.º 46/2006, de 28 de agosto, passou a ser ins-
tituído que a prática de qualquer ato discriminatório, assim como a violação do Acordo Nacional 
de Acesso a Crédito e a Seguros já mencionado, constitui contraordenação punível com coima. 

https://www.uria.com/documentos/circulares/1425/documento/12375/Boletim_UM_maio_2021.pdf?id=12375
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Em virtude desta Lei, foi também alterado o NRJCS no que toca às práticas discriminatórias e à 
cessação do contrato de seguro. 

A Lei 75/2021 entrará em vigor a 1 de janeiro de 2022.

Regime de Prevenção e Combate à Atividade Financeira Não Autorizada

Lei n.º 78/2021, de 24 de novembro (DR 228, Série I, de 24 de novembro de 2021)

Foi publicada a Lei n.º 78/2021, de 24 de novembro (“Lei 78/2021”) que estabelece um quadro 
complementar de proteção do consumidor perante a oferta de produtos, bens ou a prestação de 
serviços financeiros por pessoa ou entidade não habilitada a exercer essa atividade.

Desde logo, fica esclarecido que é considerada “atividade financeira não autorizada” a “tentativa 
ou a prática de atos ou o exercício profissional de atividade regulada pela legislação do setor 
financeiro sem habilitação ou sem registo, assim como a tentativa ou a prática de outros factos 
permissivos legalmente devidos ou fora do âmbito que resulta da habilitação, do registo ou desses 
facto”.

É previsto, no artigo 2.º, um dever geral de abstenção dotado de uma dupla vertente:

i.	 Abstenção de, por qualquer meio, difundir, aconselhar ou recomendar os produtos, bens 
ou serviços em causa; e

ii.	 Comunicação imediata do facto à ASF, ao BdP ou à CMVM, consoante os casos.

Em matéria de publicidade dirigida à comercialização de produtos, bens ou prestação de serviços 
financeiros, passa a haver uma total restrição da sua legitimidade a entidades habilitadas para essa 
atividade (ou pessoas que atuem por sua conta), e são também concebidos deveres, em especial, 
para os órgãos de comunicação social ou outros organismos semelhantes. 

Os advogados, conservadores, notários, solicitadores, oficiais de registo e as câmaras de comércio 
e indústria (com exceção dos que atuem por conta de entidades autorizadas pelos supervisores 
financeiros) ficam sujeitos, nos casos descritos no artigo 4.º da Lei 78/2021, aos seguintes deveres: 

i.	 Dever de consulta do registo público de entidades autorizadas disponível no sítio do BdP;

ii.	 Dever de fazer constar do documento a celebrar se o ato, contrato ou documento em 
causa é ou não celebrado no âmbito do exercício de uma atividade financeira reservada a 
entidades habilitadas junto do BdP;

iii.	 A partir de 1 de março de 2020 devem comunicar eletronicamente ao BdP a informação 
sobre as escrituras públicas, documentos particulares autenticados ou documentos com 
assinatura por si reconhecida em que intervenham e que se reconduzam aos casos descri-
tos no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 78/2021.
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Por outro lado, nos contratos de mútuo civil de valor superior a € 2500, a entrega do dinheiro 
mutuado deverá ser realizada através de instrumento bancário, devendo constar do documento 
utilizado a menção da data e do instrumento bancário utilizado, assim como as informações ne-
cessárias à sua rastreabilidade documental ou informática. 

Encontram-se ainda previstos outros deveres de comunicação e, em caso de tentativa ou promo-
ção de atividade financeira não autorizada, as autoridades de supervisão financeira podem de-
terminar, preventivamente, o bloqueio do acesso a sítios eletrónicos, o bloqueio do protocolo de 
Internet ou do sistema de nomes de domínio, ou a remoção de determinado conteúdo específico 
ilícito.

A Lei 78/2021 entra em vigor a 1 de janeiro de 2022.

Procedimentos Relativos a Participações Qualificadas

Aviso do Banco de Portugal n.º 6/2021, de 2 de novembro (DR, 2.ª Série, n.º 212, Parte E, 
de 02-11-2021)

O Aviso do BdP n.º 6/2021, de 2 de novembro (“Aviso 6/2021”) revoga o Aviso n.º 5/2010 e regula 
as informações e os elementos que devem ser comunicados ao BdP no âmbito dos procedimentos 
relativos a aquisição, aumento ou diminuição de participações qualificadas.

Este regime é aplicável a todas as pessoas, singulares e coletivas, ou outras entidades, que se 
configurem como propostos adquirentes, adquirentes, propostos alienantes ou alienantes de par-
ticipações qualificadas, considerando-se como tal as pessoas, singulares e coletivas, ou outras 
entidades, obrigadas às comunicações previstas nos artigos 102.º, 104.º e 107.º do RGICSF, bem 
como no artigo 38.º do RJSPME, consoante aplicável.

De entre as várias alterações, são de destacar as seguintes: 

i.	 Foi atualizada a lista de elementos e informações que devem acompanhar as comuni-
cações de aquisição e aumento de participações qualificadas; 

ii.	 Foi esclarecido que o disposto no presente Aviso 6/2021 se aplica não apenas aos propos-
tos adquirentes de uma participação qualificada direta, mas também a todos os participan-
tes indiretos, intermédios e beneficiários efetivos;

iii.	 Foi igualmente definido que o presente Aviso 6/2021 é aplicável aos procedimentos de 
comunicação prévia da aquisição de participação qualificada regulados no RJSPME;

iv.	 Foram definidos os elementos mínimos que devem instruir os restantes procedimentos 
de comunicação relativos à diminuição de participação qualificada, à aquisição de partici-
pações superiores a 5% em instituição de crédito e à concretização dos projetos de aqui-
sição ou aumento de participação qualificada previamente comunicados;
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v.	 Foi incluída menção expressa aos requisitos formais aplicáveis aos documentos de ins-
trução dos procedimentos, designadamente no que respeita a documentos oficiais redigi-
dos noutras línguas e emitidos por autoridades estrangeiras.

Contudo, a apresentação dos elementos previstos neste Aviso 6/2021 poderá ser dispensada, ca-
suisticamente, pelo BdP, oficiosamente ou mediante requerimento devidamente fundamentado.

O Aviso 6/2021 do BdP entrou em vigor no dia 3 de novembro de 2021, mas por força da disposi-
ção transitória do artigo 12.º do Aviso 6/2021 aos procedimentos pendentes à data de entrada em 
vigor do presente Aviso 6/2021, é aplicável o disposto no Aviso do BdP n.º 5/2010.

Recomendações sobre Gestão da Continuidade de Negócio

Carta Circular do Banco de Portugal n.º CC/2021/00000047, de 7 de outubro de 2021

Circular da Autoridade dos Seguros e Fundos de Pensões n.º 5/2021, de 7 de outubro de 
2021

Circular da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, de 7 de outubro de 2021

Foram publicadas as Recomendações sobre Gestão da Continuidade de Negócio revistas (as “Re-
comendações”), aprovadas pelo Conselho Nacional de Supervisores Financeiros (“CNSF”) no pas-
sado dia 20 de setembro de 2021.

As Recomendações foram elaboradas conjuntamente pelas três entidades reguladoras do setor 
financeiro, o BdP, a ASF e a CMVM, que compõem o CNSF, e divulgadas pelas referidas entidades 
através da Carta Circular do BdP n.º CC/2021/00000047, de 7 de outubro de 2021, da Circu-
lar da ASF n.º 5/2021, de 7 de outubro de 2021 e Circular da CMVM, de 7 de outubro de 2021, 
respetivamente. Adicionalmente, as Recomendações procedem à revisão das recomendações às 
instituições financeiras sobre gestão da continuidade de negócios emitidas pelo CNSF em 2010 e 
divulgadas pelas entidades reguladoras a 3 de dezembro de 2010, as quais deixam agora de vigo-
rar, por forma a promoverem a sua atualização face às referências legislativas e regulamentares 
vigentes.

As Recomendações enquadram-se no âmbito da iniciativa Better Regulation e refletem os princí-
pios internacionais relevantes nesta matéria, em especial no âmbito da harmonização europeia da 
regulação financeira, baseando-se em diversos diplomas, tanto de soft law, tais como orientações 
ou pareceres das autoridades reguladoras a nível europeu do setor segurador, do setor bancário 
e do setor dos mercados e instrumentos financeiros, como de hard law, como Diretivas ou Regu-
lamentos no mesmo âmbito.

Deste modo, as Recomendações consubstanciam um conjunto de boas práticas genéricas que 
o CNSF considera que devem ser implementadas e aprofundadas pelas instituições do setor fi-
nanceiro e que têm como objetivo garantir que as mesmas dispõem de planos de contingência e 
de continuidade de negócio que assegurem a capacidade para operarem numa base contínua e 
minimizarem perdas na eventualidade de uma perturbação grave da sua atividade, e deverão ser 
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implementadas de acordo com a natureza das suas atividades, dimensão e complexidade, modelo 
organizativo e perfil de risco, tendo em consideração o princípio da proporcionalidade.

Por outro lado, as instituições devem ser capazes de demonstrar a adequação da adoção de solu-
ções não condizentes com o quadro de orientações ora estabelecido, em especial, que as mesmas 
oferecem pelo menos o mesmo grau de resiliência daquelas que são previstas nas Recomenda-
ções.

Ademais, a componente tecnológica assume uma grande preponderância nas Recomendações, 
em face da forte inovação de base tecnológica e da progressiva automatização e digitalização 
dos processos operacionais, comerciais e de gestão das instituições financeiras. Assim, de forma 
transversal a todo o setor financeiro, releva a proposta de Regulamento do Parlamento Europeu 
e do Conselho relativo à resiliência operacional digital do setor financeiro, que visa assegurar que 
todas as entidades do sistema financeiro dispõem dos mecanismos necessários para mitigar riscos, 
em particular de ciberataques.

Para efeitos do quadro legal e regulamentar nacional, as Recomendações complementam o dis-
posto nos seguintes diplomas, onde se estabelece, essencialmente, a obrigatoriedade quanto à 
existência de um plano de continuidade de negócio:

i.	 Regime jurídico de acesso e exercício da atividade seguradora e resseguradora, aprovado 
pela Lei n.º 147/2015, de 9 de setembro;

ii.	 Regime jurídico da constituição e do funcionamento dos fundos de pensões e das entida-
des gestoras de fundos de pensões, aprovado pela Lei n.º 27/2020, de 23 de julho;

iii.	 Normas Regulamentares da ASF n.os 14/2005-R 3, de 29 de novembro, e 8/2009-R, de 
4 de junho;

iv.	 Aviso n.º 3/2020 do BdP;

v.	 Código dos Valores Mobiliários; e

vi.	 Regime Geral dos Organismos de Investimento Coletivo.

Finalmente, descrevemos abaixo as principais alterações introduzidas pelas Recomendações:

i.	 A introdução de requisitos e expetativas de supervisão relativos ao governo interno das 
instituições, à subcontratação de serviços, processos ou funções de negócio críticos, e à 
supervisão do risco associado às tecnologias de informação e comunicação (“TIC”) e à 
segurança;

ii.	 Uma abordagem revista e adaptada aos principais riscos para a continuidade da atividade 
e segurança das instituições decorrente da crescente digitalização do sistema financeiro, 
que tem resultado na maior utilização e dependência das instituições das TIC e de outras 
tecnologias inovadoras, alertando para procedimentos que garantam a cibersegurança e a 
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resiliência operacional das instituições face a ataques externos, na ótica de deteção e pre-
venção de eventos disruptivos em complemento à capacidade de recuperação e resposta;

iii.	 A previsão de boas práticas apreendidas no contexto da pandemia de Covid-19, incluindo 
o reforço da relevância de os procedimentos de recuperação e resposta considerarem 
diferentes estratégias de recuperação adaptadas aos múltiplos cenários (por exemplo o 
recurso ao teletrabalho), e a necessidade de contemplar com adequada criticidade e para 
múltiplos cenários, igualmente, os procedimentos de reporte interno ao órgão de adminis-
tração e externo ao supervisor, com adequada exatidão e tempestividade; e

iv.	 A clarificação de alguns requisitos, nomeadamente no que respeita ao planeamento da 
continuidade de negócio de instituições inseridas num grupo, à incorporação da continui-
dade de negócio no quadro de gestão de riscos das instituições e à consideração adequada 
dos riscos associados à subcontratação de processos e funções críticos.

As Recomendações entraram em vigor no dia da sua publicação, a 7 de outubro de 2021.

Regulamentação da linha de apoio à tesouraria para micro e pequenas empresas

Portaria n.º 192-A/2021, de 14 de setembro (DR 179, Série I, de 14 de setembro de 2021)

Nos termos da Lei n.º 75 -B/2020, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 
2021, foi determinada a criação de uma linha de apoio à tesouraria para micro e pequenas empre-
sas (“Linha de Apoio MPE”) que se encontrassem em situação de crise empresarial. 

Através do Decreto-Lei n.º 64/2021, de 28 de julho, o Governo aprovou a criação da Linha de 
Apoio MPE, sob a gestão do IAPMEI, remetendo para Portaria a respetiva regulamentação. 

A presente Portaria entrou em vigor no dia 15 de setembro de 2021.

Orientações específicas relativas ao plano de recuperação e resiliência 

Portaria n.º 193/2021, de 15 de setembro (DR 180, Série I, de 15 de setembro de 2021)

O Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio (“DL 29 -B/2021”), veio estabelecer o modelo de go-
vernação dos fundos europeus atribuídos a Portugal através do Plano de Recuperação e Resiliên-
cia (“PRR”) no âmbito do Mecanismo de Recuperação e Resiliência (“MRR”) da União Europeia 
para o período 2021-2026, remetendo para a regulação, por portaria, das orientações específicas 
relativas ao circuito financeiro aplicável aos apoios recebidos da União Europeia a título de em-
préstimo.

A presente Portaria entrou em vigor no dia 16 de setembro de 2021.
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2.	 Jurisprudencia

[España]

Cancelación de hipoteca

Resolución de 4 de octubre de 2021, de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe Pú-
blica (en adelante, “DGSJFP”) (BOE de 3 de noviembre de 2021)

Este expediente está relacionado con una hipoteca inscrita en garantía de un préstamo cuyo plazo 
final de vencimiento fue el día 2 de noviembre de 2003. La hipoteca se podrá cancelar por caduci-
dad una vez transcurridos 21 años a partir de esa fecha. Sin embargo, no aparece en el clausulado 
de la hipoteca ningún pacto relativo a la posible cancelación por caducidad de tal derecho real de 
garantía ni a fecha del expediente habría transcurrido el plazo.

El recurso tiene por objeto la negativa de la registradora a inscribir la cancelación de la hipoteca 
en virtud de una instancia suscrita por uno de los codueños de la finca gravada, por entender que 
no había transcurrido el plazo de prescripción de las correspondientes acciones, en los términos 
establecidos en el párrafo quinto del artículo 82 de la Ley Hipotecaria.

La DGSJFP confirma la nota de la registradora.

Inscripción de una escritura de liquidación de una sociedad declarada en concurso

Resolución de 4 de octubre de 2021, de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe Pú-
blica (BOE de 3 de noviembre de 2021)

La presente resolución tiene por objeto una escritura de liquidación de una sociedad declarada 
en concurso. El día 1 de octubre de 2019 se dictó auto (el cual fue rectificado por otros autos de 
fechas 7 de noviembre y 1 de diciembre siguientes) en virtud del cual se declara la conclusión del 
concurso por insuficiencia de bienes y se decreta la extinción de la sociedad, así como el cierre de 
su hoja registral en el Registro Mercantil de Segovia.

El recurso tiene por objeto la calificación del registrador en virtud de la cual saca a la luz dos 
defectos en la escritura de liquidación: “(i) aun existiendo bienes para liquidar, no consta un pro-
nunciamiento del juez del concurso en el que ponga de manifiesto que existen bienes que se van a 
liquidar a favor de los socios y determine si procede la posible rehabilitación del mismo; y (ii) la falta 
de comparecencia de los liquidadores en el otorgamiento de la liquidación, cuyo cargo y liquidación 
debe inscribirse en el Registro Mercantil”.

Respecto al primero de los defectos, la DGSJFP señala que en este supuesto se deduce del conteni-
do del Registro que se pone de manifiesto el conocimiento de la existencia de las fincas registrales 
en sede concursal. Por lo tanto, el registrador señala que no se trata de un supuesto en el que los 
bienes (titularidad de la concursada) no han sido tenidos en cuenta en la tramitación del concurso 
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o que han aparecido con posterioridad, ni tampoco el presupuesto para la reapertura del concur-
so, ni procede solicitar del juzgado que se pronuncie sobre la posibilidad de su rehabilitación. No 
hay duda de que el Juzgado de lo Mercantil, al acordar la conclusión del concurso, ha entendido 
que no concurren los presupuestos para la reapertura.

Con base a lo anterior, la DGSJFP concluye que el primer defecto debe ser revocado.

En relación con el segundo defecto, la registradora ha exigido que, en el otorgamiento de la liqui-
dación, comparezcan los liquidadores, cuyo cargo deberá constar inscrito en el Registro Mercantil 
(y ello con independencia de que la disolución de la sociedad se haya producido en el seno de un 
procedimiento concursal).

La DGSJFP señala que en el caso de este expediente se da la particularidad de que, con anterio-
ridad a la conclusión del concurso por insuficiencia de la masa activa, el Juzgado dictó Decreto 
el día 4 de junio de 2018, en virtud del cual se acordaba abrir la fase de liquidación del concurso 
(con la suspensión de las facultades administración y disposición de los administradores que se-
rían sustituidos por la administración concursal), así como la disolución de la compañía mercantil 
concursada.

Posteriormente, por medio de un auto de fecha 1 de octubre de 2019 (que fue posteriormente 
rectificado por otros dos autos de fecha 7 de noviembre y 1 de diciembre), se acuerda la conclu-
sión del concurso por insuficiencia de bienes, el cese de las limitaciones de las facultades del órga-
no de administración y disposición de los administradores, y se decreta la extinción de la compañía 
y el cierre de su hoja registral en el Registro Mercantil de Segovia.

Habiéndose practicado la inscripción correspondiente en la hoja registral de la sociedad, el cargo 
de administrador no está vigente cuando se acuerda la conclusión del concurso, siendo el ad-
ministrador concursal el último órgano inscrito encargado de la gestión y representación de la 
sociedad, cuyo cargo también habrá cesado por efecto de la conclusión conforme al artículo 483 
del Real Decreto Legislativo 1/2020, de 5 de mayo, por el que se aprueba el texto refundido de la 
Ley Concursal (“Ley Concursal”).

Ante esta situación la DGSJFP señala que cabe, o bien aplicar la misma solución apuntada en la 
Resolución de 2 de septiembre de 2019, entendiendo que el cese del administrador concursal 
implica la reactivación de las facultades del órgano de administración para convocar junta general 
que acuerde dicha disolución y el nombramiento de liquidador, o bien entender que, dado que 
dichos órganos sociales han sido cesados, debe renovarse el nombramiento del liquidador, cuyo 
acuerdo habrá de tomarse conforme a las reglas aplicables al tipo social de que se trate, entre las 
que se encuentra la celebración de la junta universal de socios.

La DGSJFP apunta en su resolución que en el presente expediente los interesados afirman (sin 
acreditarlo) ser los únicos socios de la compañía, procediendo a la liquidación del haber residual 
social. No obstante, a su entender, para llevar a cabo la liquidación, es preciso el nombramiento 
de un liquidador y su previa inscripción en el Registro Mercantil, ya que la liquidación societaria 
complementaria, fuera del concurso, no debe quedar al margen del Registro Mercantil. Por tanto, 
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a estos efectos, el cierre de la hoja registral, por su propia configuración, debe admitir posibles 
asientos posteriores (tal y como ha exigido la registradora). 

Por lo tanto, concluye que el segundo de los defectos observados debe confirmarse.

Convocatoria de junta 

Resolución de 4 de octubre de 2021, de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe Pú-
blica (BOE de 3 de noviembre de 2021)

En este expediente se estudia si puede ser objeto de inscripción la disposición de los estatutos de 
una sociedad limitada que prevé que las juntas generales deban ser convocadas mediante carta 
remitida por correo certificado con acuse de recibo y con una antelación, salvo para los casos de 
transformación, fusión, cesión y escisión, de quince días. A juicio del registrador, tal disposición 
no es inscribible porque no deja a salvo lo establecido en el artículo 98 de la Ley 3/2009, de 3 de 
abril, sobre modificaciones estructurales de las sociedades mercantiles (“LME”), en virtud del cual 
se impone la obligación de que, para el traslado internacional del domicilio social, la convocatoria 
se publique en el Boletín Oficial del Registro Mercantil y en uno de los diarios de gran circulación 
en la provincia en la que la sociedad tenga su domicilio, con dos meses de antelación como míni-
mo a la fecha prevista para la celebración de la junta. Por tanto, no es posible remitirse al régimen 
convencional de los estatutos.

La DGSJFP desestima el recurso porque entiende que la previsión del artículo 98 de la LME tiene 
un carácter inderogable, así como por la exigencia de claridad y precisión de los asientos regis-
trales (cuyos pronunciamientos tienen alcance erga omnes), y, por lo tanto, no entiende que no 
puede acceder al Registro la cláusula discutida, ya que —en conexión con la presunción de exacti-
tud y validez del contenido del Registro— generaría la duda sobre cuál es la forma y la antelación 
requeridas para convocar una junta general cuyo objeto sea decidir sobre el traslado internacional 
del domicilio social.

Aumento de capital de una sociedad limitada 

Resolución de 29 de septiembre de 2021, de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (BOE de 28 de octubre de 2021)

El debate de este recurso gira en torno a si es posible admitir el acceso al Registro Mercantil de 
una ampliación de capital desembolsada mediante la aportación por parte de uno de los cónyuges 
de un matrimonio divorciado de una vivienda de carácter privativo, pero que, conforme a lo dis-
puesto en el artículo 96 del Código Civil (“CC”), está gravada por un derecho de uso reconocido 
por sentencia firme a los hijos comunes y al otro cónyuge, sin que medie el asentimiento de este 
último. Al respecto, el registrador aclara que ha sido declarado por la doctrina de este órgano que 
“el derecho de uso sobre la vivienda familiar lo integra: por un lado, un derecho ocupacional y por 
otro, una limitación de disponer que implica que el titular dominical de la vivienda no podrá disponer 
de ella sin el consentimiento del titular del derecho de uso o, en su caso, autorización judicial (último 
párrafo del artículo 96 del CC)”.
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No obstante lo anterior, la DGSJFP indica que (desde el punto de vista mercantil) se cumplen las 
condiciones exigidas por el artículo 58 del Real Decreto Legislativo 1/2010, de 2 de julio, por el 
que se aprueba el texto refundido de la Ley de Sociedades de Capital (“LSC”) para las aportacio-
nes sociales (en especial, respecto de las no dinerarias). Además, del título presentado resulta con 
toda claridad que los socios y el administrador fueron conscientes de los derechos que se aportan 
y de la existencia del derecho de uso y disfrute en favor de los beneficiarios indicados, extremos 
que fueron tomados en consideración por aquellos para la valoración de la aportación in natura 
y la cobertura de la cifra de capital (y, en su caso, de la prima de asunción). Lo que de verdad 
importa a efectos de proceder o no a la inscripción en el Registro Mercantil es si el bien que se 
aporta es o no un bien o un derecho patrimonial susceptible de valoración económica. Y como es 
afirmativo, debería de inscribirse sin más. 

Por tanto, la DGSJFP acuerda estimar el recurso y revocar la nota de calificación impugnada.

Préstamo hipotecario. Cifra de responsabilidad hipotecaria 

Resolución de 8 de septiembre de 2021, de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (BOE de 18 de octubre de 2021)

En este expediente se discute si está correctamente fijada la cifra de responsabilidad hipotecaria 
por los conceptos correspondientes a intereses, intereses de demora y costas y gastos en una 
escritura de novación y ampliación de préstamo hipotecario, donde se fija la responsabilidad por 
intereses ordinarios y de demora con referencia a la cantidad ampliada, por tipos máximos dis-
tintos a los de la hipoteca inicial, y a continuación se suman estas nuevas responsabilidades a las 
iniciales ya garantizadas. Asimismo, se fijan unas cifras de responsabilidad hipotecaria para costas 
judiciales y gastos extrajudiciales, en unos casos disociadas (hipoteca primitiva) y en otros casos 
unificadas (ampliación de la hipoteca y cifras totales).

La registradora señala que del contenido de las distintas estipulaciones de la escritura de amplia-
ción de capital no parece claro que la voluntad de las partes haya sido la constitución de una nueva 
y segunda hipoteca, sino más bien la modificación de la hipoteca existente, cuyo régimen es el que 
considera aplicable. A continuación, señala que parece que lo que efectivamente se ha pretendido 
es la unificación de la garantía de las dos obligaciones pactadas (préstamo primitivo y ampliación) 
bajo el mismo y único derecho real de hipoteca. No obstante, ello debe ser aclarado porque, tal 
como se ha pactado, no es posible trasladar la nueva responsabilidad hipotecaria al folio real de la 
finca gravada, ya que ello exigiría la solicitud expresa de los interesados, que sea viable por la no 
existencia de terceros y que exista un régimen uniforme en cuanto a los tipos de interés ordinarios 
y moratorios, y, en su caso, los plazos aplicables a la respectiva responsabilidad hipotecaria. Y en 
el supuesto que se califica se han determinado unos límites de cobertura hipotecaria por intereses 
ordinarios y moratorios que no responden a un régimen homogéneo.

A lo anterior se añade que, en todo caso, sea cual sea la opinión que de forma abstracta se pueda 
tener acerca de la cuestión, la concurrencia de esta incertidumbre con la repetida necesidad de 
claridad de los asientos registrales imponen la aclaración de la escritura por parte del acreedor en 
el sentido de indicar si quiere que se inscriba la ampliación de la hipoteca como una sola hipoteca 
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sumada a la anterior o que se inscriba como segunda hipoteca con distinto rango. En el primer 
caso, como indica la registradora calificadora, debe recalcularse de forma uniforme la responsabi-
lidad hipotecaria total por intereses ordinarios y moratorios, aplicando el mismo régimen de plazo 
y tipos máximos al antiguo y al nuevo principal.

Esta voluntad contractual podría deducirse de la propia interposición del recurso contra la cali-
ficación registral por parte de la entidad acreedora, pero, en este caso, al haberse interpuesto el 
recurso por el notario autorizante en términos jurídicos, no es posible extraer esa conclusión.

En consecuencia, la DGSJFP confirma la nota de calificación.

Nombramiento de administradores mancomunados. Mayorías

Resolución de 8 de septiembre de 2021, de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (BOE de 18 de octubre de 2021)

El objeto de este expediente es la inscripción de un acuerdo social relativo al nombramiento de 
dos administradores mancomunados en una sociedad anónima. El acuerdo se adoptó en junta 
universal con el voto a favor del 75 % de los votos correspondiente a las acciones concurrentes y 
el voto en contra del restante 25 %. 

El régimen estatutario exige, con carácter general para la junta de accionistas, tanto un quorum 
mínimo de asistencia como una mayoría reforzada para la adopción de acuerdos. Por lo tanto, 
para la válida constitución de la junta, cualesquiera que sean los acuerdos a considerar, será 
necesaria la concurrencia, presentes o representados, de accionistas que posean al menos el 85 % 
del capital suscrito con derecho a voto, en primera convocatoria, y el 80 % en segunda convoca-
toria (artículo 14 de los estatutos sociales). Además, para la aprobación de acuerdos, se impone 
una mayoría cualificada de más del 75 % de los votos emitidos, “excepto en aquellos casos en que 
la Ley exigiera otro número determinado de votos” (artículo 16 de los estatutos sociales). 

El obstáculo advertido por la registradora para la inscripción del acuerdo social se encuentra en la 
mayoría de votos por la que se toma el acuerdo (75 % de los votos presentes), y no por el quorum 
de asistencia (el 100 %), ya que “el voto favorable del 75% del capital social no cumple lo estable-
cido en los estatutos sociales, que exigen una mayoría de más del 75% de los votos emitidos”. No 
obstante lo anterior, los recurrentes entienden que los socios que representan el 25 % del capital 
social que no votaron a favor de la reelección y nombramiento del órgano de administración a fa-
vor de los aquí recurrentes, utilizan sin duda alguna su participación como un verdadero derecho 
de veto, y proponen que, en este caso, se aplique la falta de previsión estatutaria de que las mayo-
rías reforzadas del 75 % sea de aplicación para todos los acuerdos de reelección y nombramiento 
del órgano de administración, evitando con ello una situación de acefalia de la sociedad contraria 
a lo dispuesto en el artículo 28 de la LSC.

La DGSJFP desestima el recurso sobre la base de dos argumentos. En primer lugar, porque entien-
de que el porcentaje del 25 % ostentado por la minoría no está en poder de un único accionista, 
de forma que bastaría que uno solo de esos socios votara a favor del acuerdo para que, sin llegar 
a la unanimidad, resultara aprobado. En segundo lugar, porque, en palabras de la Resolución de 
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13 de enero de 1994 de dicha Dirección General, “el refuerzo de las mayorías no plantea problemas 
siempre que no alcance los aledaños de la unanimidad”. El artículo 201.3 de la LSC, al prever que 
los estatutos sociales puedan elevar las mayorías y los quorum de asistencia legalmente estable-
cidos, a diferencia del régimen legal previsto para las sociedades de responsabilidad limitada, no 
impide de manera expresa llegar a la unanimidad. No obstante, la imposición de ese límite resulta 
absolutamente innecesaria al ser la junta general el órgano encargado de decidir por “la mayoría 
legal o estatutariamente establecida en los asuntos propios de su competencia” (artículo 159.1 de la 
LSC), y resultar contraria a ello la exigencia de unanimidad. En definitiva, con la frontera indicada, 
los estatutos pueden reforzar las mayorías legalmente previstas, aunque, en una determinada 
coyuntura de distribución del capital, la adopción de acuerdos requiera el respaldo de todos los 
socios.

En definitiva, en virtud de lo expuesto la Dirección General acuerda desestimar el recurso y confir-
mar la nota de calificación impugnada. 

Consejeros y cargos de la junta general y el consejo de administración

Resolución de 23 de diciembre de 2021, de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (en adelante, “DGSJFP”) (BOE de 4 de enero de 2022)

En el presente expediente se resuelve no practicar las inscripciones correspondientes a los acuer-
dos de renovación de consejeros y cargos adoptados por la junta general y el consejo de adminis-
tración de una sociedad anónima. El registrador argumenta que, fuera de los casos de cooptación, 
el nombramiento de consejero debe realizarse por el plazo determinado en los estatutos sociales, 
que es de seis años, por lo que no es posible el nombramiento de los consejeros por plazo de 
seis meses (artículo 221.2 Ley Sociedades de Capital y artículo 124.3 del Reglamento del Registro 
Mercantil).

La DGSJFP indica que la cuestión planteada en este expediente se encuentra regulada en el ar-
tículo 221.2 de la LSC en los siguientes términos: “Los administradores de la sociedad anónima 
ejercerán el cargo durante el plazo que señalen los estatutos sociales, que no podrá exceder de seis 
años y deberá ser igual para todos ellos. Los administradores podrán ser reelegidos para el cargo, 
una o varias veces, por períodos de igual duración máxima”.

La DGSJFP, confirmando la calificación del registrador, indica que, en consonancia con la claridad 
de la norma transcrita, es doctrina consolidada (resoluciones de 9 de diciembre de 1996, 29 de 
septiembre de 1999 y 9 de febrero de 2013) que la junta general, al proceder al nombramiento 
de un administrador, no puede fijar un plazo de duración del cargo de administrador inferior al 
establecido en los estatutos, fundamentando tal decisión tanto en la contundencia de los términos 
legales específicamente referidos al tema como en la circunstancia de ser una mención necesaria 
de los estatutos sociales (artículo 23 de la LSC) y en la ilimitada facultad de destitución por la junta 
general (artículos 223 y 224 de la LSC).
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Objeto social. Criptomonedas

Resolución de 16 de diciembre de 2021 de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (BOE de 29 de diciembre de 2021)

Se rechaza la inscripción de la constitución de una sociedad limitada que tiene por objeto social, 
entre otras actividades: 

i.	 La generación de monedas electrónicas y criptoactivos en general mediante la minería in-
formática de ellos, o del uso de otras técnicas, con medios propios o ajenos, y la prestación 
de servicios a terceros para la generación de monedas electrónicas o criptoactivos, a través 
de la cesión de potencia de cálculo o de otras formas de colaboración. 

ii.	 La inversión, gestión y explotación de negocios relacionados con monedas virtuales o crip-
toactivos. 

iii.	 La compraventa de valores, divisas y criptomonedas (…). 

iv.	 El asesoramiento, comercialización, implementación y mantenimiento de proyectos (…) 
en el ámbito de la generación e intercambio de monedas digitales (…).

El notario autorizante de la escritura de constitución recurre ante la DGSJFP apelando, en resu-
men, al principio de libertad de empresa y de autonomía de la voluntad y a la ausencia de carácter 
de moneda de curso legal de las denominadas monedas virtuales, conocidas vulgarmente como 
criptomonedas.

En el presente expediente, la DGSJFP dilucida si pueden formar parte de las actividades que inte-
gran el objeto social de una sociedad de capital las que se refieren a las monedas virtuales sin ne-
cesidad de obtener autorización administrativa previa de la autoridad competente, y en concreto 
resuelve si las actividades contenidas en el objeto social de la sociedad cuya inscripción se solicita 
pueden ser consideradas como reguladas a los efectos de exigir la acreditación de la inscripción 
en el registro especial del Banco de España.

Antes de analizar cada una de ellas, la DGSJFP resalta que de la regulación legal resulta con clari-
dad que solo están sujetas al requisito de inscripción en el registro del Banco de España las socie-
dades que realicen la actividad de cambio de moneda virtual por moneda fiduciaria o la actividad 
de proveedor de servicios de custodia de monederos electrónicos; en ambos casos, por cuenta de 
terceros.

Teniendo en cuenta lo anterior, la primera actividad a que se refiere el objeto social es el de gene-
ración de monedas electrónicas y criptoactivos, actividad que claramente no queda comprendida 
en ninguna de las actividades señaladas. Por ello, en relación con el punto a) del objeto social, la 
DGSJFP estima el recurso.

En relación con el punto b) del objeto social (i. e., la inversión, gestión y explotación de nego-
cios relacionados con monedas virtuales o criptoactivos), la DGSJFP desestima el recurso, ya que 
entiende que es inadmisible comprender como objeto social la realización de cualquier actividad 
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relacionada con las monedas virtuales, ya que alguna de dichas actividades está regulada y sujeta 
a inscripción en el Registro del Banco de España.

En relación con el punto c) del objeto social (i. e., la compraventa de valores, divisas y criptomo-
nedas), la DGSJFP estima el recurso, pues la adquisición por cuenta propia no es una actividad 
regulada y no existe indicio alguno de que la actividad se lleve a cabo en régimen de servicios a 
terceros.

Finalmente, y en relación con el punto d) del objeto social (i. e., el asesoramiento, comercializa-
ción, implementación y mantenimiento de proyectos en el ámbito de la generación e intercambio 
de monedas digitales), se desestima el recurso. La DGSJFP entiende que por su generalidad pue-
den incluir actividades recogidas en los apartados sexto y séptimo del artículo 1 de la Ley 10/2010 
de prevención del blanqueo de capitales y de la financiación del terrorismo.

Cese de administrador

Resolución de 14 de diciembre de 2021 de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (BOE de 29 de diciembre de 2021)

En el presente expediente se pretende hacer constar en el Registro Mercantil el cese por dimi-
sión del recurrente en su cargo de administrador único de una sociedad limitada. El registrador 
suspende la práctica del asiento solicitado porque la sociedad figura dada de baja provisional en 
el Índice de Entidades de la Agencia Estatal de Administración Tributaria y porque la hoja de la 
sociedad ha sido cerrada, conforme al artículo 378 del Reglamento del Registro Mercantil, por 
falta de depósito de las cuentas anuales. El recurrente alega que puede practicarse la inscripción 
de su cese como administrador por tratarse de una de las excepciones expresamente incluidas en 
el referido precepto reglamentario. 

La DGSJFP insiste (vid., por todas, la resolución de 14 de noviembre de 2013) en que no pueden 
confundirse las consecuencias de este cierre registral provocado en el ámbito de las obligaciones 
de naturaleza fiscal con las del cierre que se deriva de la falta de depósito de cuentas anuales (ar-
tículo 282 de la Ley de Sociedades de Capital, así como el artículo 378 y la disposición transitoria 
quinta del Reglamento del Registro Mercantil), respecto del cual se admite expresamente como 
excepción la inscripción del cese o la dimisión de administradores, aunque no el nombramiento 
de quienes hayan de sustituirlos en dicho cargo. Por lo demás, la distinta solución normativa res-
pecto de los efectos del cierre registral por falta de depósito de cuentas y por baja en el Índice de 
Entidades de la Agencia Estatal de Administración Tributaria en relación con el cese y renuncia 
de administradores, está plenamente justificada, dado que en el segundo caso se produce por un 
incumplimiento de obligaciones fiscales por parte de la sociedad, acreditado por certificación de 
la Administración Tributaria, de las que puede responder el administrador, por lo que no debe 
facilitarse su desvinculación frente a terceros. 

La DGSJFP desestima el recurso y confirma la calificación impugnada.
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Acuerdos societarios. Mayorías y forma de convocatoria de la junta

Resolución de 13 de diciembre de 2021 de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (BOE de 29 de diciembre de 2021)

La registradora, invocando los artículos 97 y 112 del Reglamento del Registro Mercantil, señala, 
como primer defecto, que la certificación del acta comprensiva de los acuerdos adoptados en 
junta general carece de las menciones relativas a las mayorías con que han sido aprobados los 
acuerdos. Respecto a este defecto, la DGSJFP recuerda la resolución de 13 de octubre de 2015, en 
la que se recoge que no es necesario que en la certificación consten de manera directa y explícita 
las mayorías con que se hubieran adoptado los correspondientes acuerdos, bastando con que este 
dato se desprenda con claridad de sus términos. En este caso, el extremo requerido no aparece 
reflejado con claridad en su texto, donde únicamente figura que asistieron dos socios, titulares del 
80 % de los derechos de voto, y que las decisiones se tomaron “sin oposición alguna”, conjetura 
en la que cabe tanto el supuesto de que los dos socios hayan votado a favor como el de que algu-
no de ellos lo haya hecho en blanco o se haya abstenido. 

La DGSJFP desestima el recurso en relación con el primer defecto y confirma la nota de califica-
ción.

El segundo defecto aducido se refiere a la circunstancia de que no consta acreditada la remisión 
del texto íntegro de la convocatoria de junta a la totalidad de los socios conforme al procedi-
miento previsto en los estatutos y la antelación de la comunicación. La DGSJFP considera que la 
trascendencia de las infracciones referentes a la forma y plazo previo de la convocatoria (artículos 
173 y 176 de la Ley de Sociedades de Capital, respectivamente) habrá de apreciarse en función de 
la ocultación que hayan causado sobre el emplazamiento para celebrar la asamblea, los temas a 
tratar o la antelación de la puesta en conocimiento. Acorde con tal orientación, en la resolución 
de la DGSJFP de 9 de septiembre de 2015 ya se indicó que “no cabe descartar la posibilidad de que 
un defecto de convocatoria pueda entenderse irrelevante si consta indubitadamente la aceptación 
a que la junta se lleve a cabo en términos que excluyan perjuicio a los derechos individuales de los 
socios”. Además, en cuanto a la eventual impugnación de los acuerdos, el artículo 206.5 de la Ley 
de Sociedades de Capital priva de legitimación para hacerlo a quienes, habiendo tenido ocasión 
de denunciarlos en el momento oportuno, no lo hubieran hecho.

En el caso analizado consta en la certificación y en la escritura que a los dos socios asistentes se 
les citó de manera personal con anterioridad a la convocatoria, que concurrieron a la junta y que 
tomaron parte en las decisiones “sin oposición alguna”, es decir, sin haber denunciado ningún 
defecto de convocatoria. En consecuencia, el segundo defecto opuesto en la nota de calificación 
es revocado y la DJSJFP estima el recurso parcialmente.
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Liquidación y extinción de una sociedad

Resolución de 2 de diciembre de 2021 de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (BOE de 22 de diciembre de 2021)

El objeto del presente recurso es determinar si puede inscribirse una escritura de liquidación y 
extinción de una sociedad, en cuyo historial registral consta una nota marginal de revocación del 
número de identificación fiscal y otra de baja en el índice de entidades jurídicas, además de no 
haberse presentado la autoliquidación correspondiente. 

El recurrente estima que la escritura debe inscribirse para dar cumplimiento a la sentencia judicial 
que declaró la nulidad de la sociedad, por no haberse constituido legalmente al no comparecer 
dos socios a su constitución. La DGSJFP desestima el recurso y confirma la nota de calificación. 

En relación con la revocación del número de identificación fiscal, señala que la disposición adi-
cional sexta de la Ley 58/2003, de 17 diciembre, General Tributaria, en su cuarto apartado, según 
redacción dada por el artículo 13.25 de la Ley 11/2021, dispone que “cuando la revocación se 
refiera al número de identificación fiscal de una entidad, su publicación en el «Boletín Oficial del 
Estado» implicará la abstención del notario para autorizar cualquier instrumento público relativo a 
declaraciones de voluntad, actos jurídicos que impliquen prestación de consentimiento, contratos y 
negocios jurídicos de cualquier clase, así como la prohibición de acceso a cualquier registro público, 
incluidos los de carácter administrativo, salvo que se rehabilite el número de identificación fiscal. El 
registro público en el que esté inscrita la entidad a la que afecte la revocación, en función del tipo de 
entidad de que se trate, procederá a extender en la hoja abierta a dicha entidad una nota marginal 
en la que se hará constar que, en lo sucesivo, no podrá realizarse inscripción alguna que afecte a 
aquella, salvo que se rehabilite el número de identificación fiscal”.

Respecto a la baja en el índice de entidades jurídicas, la DGSJFP recuerda que de acuerdo con el 
artículo 119.2 de la Ley 27/2014, de 27 de noviembre, del Impuesto sobre Sociedades y el artículo 
96 del Reglamento del Registro Mercantil vigente la nota marginal de cierre por baja provisional 
en el Índice de Entidades, no se podrá practicar ningún asiento en la hoja abierta a la sociedad 
afectada, a salvo las excepciones citadas en dicha normativa (i. e., los asientos ordenados por la 
autoridad judicial o aquellos que hayan de contener los actos que sean presupuesto necesario 
para la reapertura de la hoja, así como los relativos al depósito de las cuentas anuales).

En cuanto a la no acreditación de la autoliquidación del Impuesto de Transmisiones Patrimoniales 
y Actos Jurídicos Documentados, establece el artículo 254.1 de la Ley Hipotecaria que ninguna 
inscripción se hará en el Registro de la Propiedad sin que se acredite previamente el pago de los 
impuestos establecidos o que se establecieren por las leyes, si los devengare el acto o contrato 
que se pretenda inscribir.
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Constitución de una sociedad limitada. Objeto social

Resolución de 17 de noviembre de 2021 de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (BOE de 3 de diciembre de 2021)

El objeto de este expediente consiste en dilucidar si puede formar parte de las actividades que 
integran el objeto social de una sociedad de capital el comercio al por mayor de productos farma-
céuticos (correspondiente con el CNAE 4646), sin necesidad de obtener autorización administra-
tiva previa de la autoridad competente. 

La DGSJFP indica que cuando la realización de una actividad determinada precise de la obtención 
de una autorización administrativa que actúe de título habilitante, su ausencia determina que tal 
actividad no será posible ni lícita, dos de los requisitos que para todo objeto de contrato imponen 
los artículos 1271 y 1272 del Código Civil. La ausencia del título habilitante no puede quedar su-
plida por el hecho de que el artículo estatutario cuya inscripción se pretenda comprenda, como 
ocurre en el supuesto de hecho, la previsión de que si la ley exige una autorización o licencia 
administrativa no se podrá iniciar dicha actividad sin su obtención. 

Para la DGSJFP dicha previsión no puede tener el efecto taumatúrgico de convertir lo ilícito en lí-
cito ni puede tener el alcance de dejar para un momento posterior lo que la ley exige de presente, 
soslayando un régimen que por expresa declaración legal es imperativo. Lo contrario llevaría al 
absurdo de poder comprender en el objeto social cualquier actividad con la simple previsión de 
que, de ser precisos requisitos especiales, se llevarían a cumplimiento, dejando vacíos de conteni-
do principios esenciales del Registro Mercantil y del tráfico jurídico como el principio de veracidad 
y exactitud y el de publicidad frente a terceros.

La DGSJFP desestima el recurso y confirma la nota de calificación del registrador.

Retribución de administradores

Resolución de 16 de noviembre de 2021 de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (BOE de 3 de diciembre de 2021)

En el presente expediente se decide sobre la inscripción de una cláusula estatutaria referida al 
órgano de administración de una sociedad limitada que, a juicio del registrador, presenta dos 
problemas.

El primero problema es la falta de concreción del número de administradores, tanto si son so-
lidarios como mancomunados o, en su defecto, el mínimo y el máximo de los que podrán ser 
nombrados. Es importante destacar, como así se hace en el recurso, y no ha sido cuestionado por 
el registrador en su informe, que el párrafo controvertido no era una novedad del acuerdo de la 
junta general que se eleva a escritura pública, sino que estaba inscrito en los mismos términos que 
ahora generan la controversia desde la constitución de la sociedad el año 2007, es decir, antes del 
Real Decreto Legislativo 1/2010, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley de Sociedades 
de Capital. El segundo defecto atiende al régimen de retribución de los administradores, al enten-
der el registrador que la cláusula no es suficientemente clara, pues, de un lado, señala la gratuidad 
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del cargo de administrador, solo por el desempeño de las facultades inherentes a dicho cargo que 
sean indelegables, pero, de otro lado, dispone la posible existencia de una posible retribución, 
cuyos conceptos no detalla, por prestaciones distintas a las indelegables como administrador.

Para la DGSJFP, el primer defecto no puede ser confirmado y afirma que ningún motivo hay para 
privar a la cláusula de la presunción de validez del acto inscrito en el Registro Mercantil. Además, 
tampoco existe una contradicción con norma imperativa actual que haga imposible su aplicación. 
Simplemente, al hacer el nombramiento de administradores, la sociedad no vendrá constreñida 
por una disposición estatutaria que obligaría, caso de optar por un número distinto, a modificar 
antes los estatutos, con sometimiento a exigencias más rigurosas de procedimiento y de mayorías. 
En ese sentido, la sociedad tiene derecho a mantener aquel régimen especial, solo por razón de 
la fecha de la inscripción.

En relación con el segundo defecto, la DGSJFP indica que la cláusula estatutaria objeto de debate 
podría haber sido más clara. Pero, interpretada en su conjunto y del modo más adecuado para 
que produzca efecto, resulta indubitado que el cargo de administrador es gratuito para todos los 
administradores, sin perjuicio de la remuneración que pueda corresponderles por prestaciones 
distintas a las indelegables como administrador, que no cabe sino entender que se trata de ser-
vicios o relaciones laborales ajenos a las facultades inherentes al cargo de administrador, sin que 
nada se exprese que conduzca a concluir, como hace el registrador en su calificación, que aquellos 
sean derivados de su condición de administradores. Que al final esta retribución “extragestora” 
quede sujeta al control de la junta general en cuanto a la fijación de su límite máximo, o que se 
distribuya a criterio de los mismos administradores, en consideración a las funciones y responsa-
bilidades que individualmente asuman, pero necesariamente al margen de la gestión y represen-
tación propias del cargo, ya que esta exclusión es presupuesto de la misma retribución, no ha de 
verse como un indicio de remuneración oculta por administrar, sino como una peculiaridad a la 
cual se han de someter los administradores que estén dispuestos a prestar esos otros servicios. Por 
ello, este defecto también debe ser revocado.

La DGSJFP estima el recurso y revoca la nota de calificación impugnada.

Convocatoria de junta general. Derecho de información

Resolución de 15 de noviembre de 2021 de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (BOE de 3 de diciembre de 2021)

El presente recurso se refiere a la inscripción de un acuerdo de ampliación de capital por compen-
sación de créditos, aprobado por unanimidad de los asistentes a la junta general extraordinaria de 
una sociedad anónima deportiva, celebrada con un porcentaje de asistencia superior al 99 %. El 
defecto alegado por el registrador se centra en el mutismo de la convocatoria sobre el requisito 
adicional exigido para las sociedades anónimas por el artículo 301.3 de la Ley de Sociedades de 
Capital, sobre la puesta a disposición de los accionistas de una certificación del auditor de cuentas 
de la sociedad acreditativa de que, una vez verificada la contabilidad social, resultan exactos los 
datos ofrecidos por los administradores sobre los créditos a compensar, y en la falta de mención 
del derecho que corresponde a todos los socios de examinar en el domicilio social el informe de 
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los administradores, así como el de pedir la entrega o el envío gratuito de tales documentos. El 
tema debatido afecta exclusivamente al derecho de información requerido en la convocatoria, 
pues tanto el informe de los administradores como la certificación del auditor de cuentas se en-
cuentran incorporados a la escritura y no se les achaca en la nota ningún defecto.

La DGSJFP indica que, según el artículo 204.3.b) de la Ley de Sociedades de Capital, para que las 
deficiencias observadas en la convocatoria puedan tener trascendencia invalidante del acuerdo 
correspondiente, exige que la información incorrecta o no facilitada hubiera sido esencial para el 
ejercicio razonable por parte del accionista o socio medio, del derecho de voto o de cualquiera de 
los demás derechos de participación. 

En definitiva, lo que demanda del intérprete es un análisis sobre la relevancia de la información 
omitida para que, objetivamente, un accionista medio pueda adoptar una decisión fundada sobre 
el ejercicio de los derechos sociales; en este caso, el de asistencia y voto. Para la DGSJFP, debe 
tenerse en cuenta que las características identificadoras de la ampliación de capital por compen-
sación de créditos son las que, por mandato del artículo 301.2 de la Ley de Sociedades de Capital, 
debe incluir el informe de los administradores, mientras que la certificación del auditor no tiene 
otra misión que la auxiliar de constatar la adecuación de la operación propuesta a los datos con-
tables. 

Concluye la DGSJFP indicando que no debe reconocerse relevancia invalidante a la mera falta de 
mención, en el texto de la convocatoria, de la puesta a disposición de los socios de tal certificación. 
Además, añade que el acuerdo fue adoptado por unanimidad de todos los asistentes a la junta, 
que representaban más del 99 % del capital de la sociedad, de suerte que los socios que no vota-
ron a favor, menos del 1 % del capital, carecen de legitimación para impugnar el acuerdo (artículo 
206.1 de la Ley de Sociedades de Capital).

La DGSJFP acuerda estimar el recurso y revocar la nota de calificación impugnada.

Cláusulas estatutarias. Objeto social

Resolución de 15 de noviembre de 2021 de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe 
Pública (BOE de 3 de diciembre de 2021)

La cuestión debatida en este expediente gira en torno a dos incisos del artículo estatutario de-
limitador del objeto social de una sociedad limitada. En uno de ellos se incluyen las labores de 
“consultoría y servicios relacionados con el desarrollo empresarial, la estrategia comercial y las fi-
nanzas”, y en el otro se dice que “las actividades también incluyen la inversión y participación en 
otras sociedades y otras propiedades, incluida entre otras, como opciones de compra de acciones, 
criptomonedas e inmuebles”. A criterio del registrador, los fragmentos transcritos establecen como 
actividades del objeto social el asesoramiento en inversión financiera, que está reservado, en 
exclusiva, por los artículos 143, 144 del Real Decreto Legislativo 4/2015, de 23 de octubre, por el 
que se aprueba el texto refundido de la Ley del Mercado de Valores, a las empresas de servicios 
de inversión, cuyos requisitos, autorización e inscripción en los correspondientes registros admi-
nistrativos esta sociedad no cumple.
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Para la DGSJFP resulta evidente que la expresión cuestionada no contiene indicio alguno que 
permita relacionar el objeto descrito con el asesoramiento en materia de inversión, actividad que 
—según ha quedado expuesto— es la que caracteriza a las que la ley denomina empresas de ase-
soramiento financiero y que se encuentra sometida a autorización. En definitiva, el objeto social 
de “consultoría y servicios relacionados con el desarrollo empresarial, la estrategia comercial y las 
finanzas” no debe entenderse incluido en la prohibición del artículo 144.1 de la Ley del Mercado 
de Valores, por cuanto en los propios estatutos se dispone que “quedan excluidas todas aquellas 
actividades sujetas a legislación que exija el cumplimiento de requisitos específicos que no reúna la 
sociedad”, de donde se deduce que no quiere constituirse una sociedad sujeta a la citada Ley de 
Mercado de Valores.

En relación con el segundo inciso cuestionado, la DGSJFP establece que es necesario advertir 
que la actividad a que se refiere el texto controvertido no consiste en la prestación de servicios a 
terceros, sino en la inversión del patrimonio de la propia compañía. Para la DGSJFP es evidente 
que, en tal caso, no existe prestación alguna de servicios de inversión, que en todo caso exige un 
tercero que los reciba. Así lo confirma artículo 138.1 de la Ley de Mercado de Valores al definir las 
de servicios de inversión como “aquellas empresas cuya actividad principal consiste en prestar ser-
vicios de inversión, con carácter profesional, a terceros sobre los instrumentos financieros señalados 
en el artículo 2”.

La DGSJFP estima el recurso y revoca la nota de calificación impugnada.

Cancelación de hipoteca

Resolución de 13 de octubre de 2021 de la Dirección General de Seguridad Jurídica y Fe Pú-
blica (BOE de 12 de noviembre de 2021)

Los hechos a tener en cuenta en la resolución de este expediente son los siguientes:

i.	 La sociedad Grupo Isolux Corsan era titular de la finca registral 55.500, gravada con cuatro 
hipotecas.

ii.	 Grupo Isolux Corsan fue declarada en situación concursal.

iii.	 Mediante auto de 27 de enero de 2020, se autoriza la venta de la referida finca a la socie-
dad Grupo Isolux EPC, también declarada en situación concursal, constando aprobado el 
convenio y teniendo la sociedad facultades de administración y disposición, previa autori-
zación o conformidad de la administración concursal.

iv.	 En mandamiento judicial, de fecha 11 de enero de 2021, emitido por el Juzgado de lo Mer-
cantil en sede del concurso ordinario del Grupo Isolux EPC, se ordena la cancelación de las 
hipotecas que gravan la finca registral 55.500.

El registrador entiende que para cancelar las hipotecas es necesario el respeto de los derechos 
del acreedor privilegiado, la Agencia Estatal de Administración Tributaria, y se argumenta que 
dicho acreedor debe consentir la transmisión por debajo del tipo de subasta (artículo 210 del 
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texto refundido de la Ley Concursal), ya que, de lo contrario, se entiende que hay subsistencia del 
gravamen conforme al artículo 212 del mismo cuerpo legal, con acumulación de deudores en caso 
de créditos tributarios. 

Además, el registrador argumenta que el acreedor privilegiado debe recibir el precio de la trans-
misión, especificando las medidas tomadas para la satisfacción de su crédito de acuerdo con los 
artículos 213 y 225 del texto refundido de la Ley Concursal. Es decir, deben especificarse las canti-
dades que se han entregado al acreedor, dado que es preciso, en defecto de asunción de deuda, 
que se satisfagan los créditos con garantía real.

El recurrente entiende que se trata de un aspecto que ya ha comprobado el juez del concurso y 
que es una cuestión que escapa de la calificación registral y así lo confirma la DGSJFP, la cual en-
tiende que, si en el procedimiento judicial se ha considerado que se habían cumplido los requisitos 
que la Ley Concursal prevé para que se pueda llevar a cabo la cancelación de las hipotecas exis-
tentes sobre la finca, entendiendo que los acreedores con privilegio especial afectados han tenido 
la intervención adecuada en el proceso concursal, excede de las facultades de calificación que el 
artículo 100 del Reglamento Hipotecario otorga a los registradores el discrepar de esta valoración 
y entender incumplidos dichos requisitos.

La DGSJPF estima el recurso y revoca la nota del registrador.

[Portugal]

Alteração das circunstâncias – Covid-19

Acórdão de 7 de outubro de 2021 (Processo n.º 46168/20.0YIPRT.G1) – TRG

No processo em referência, o TRG foi chamado a decidir um recurso relacionado com o instituto 
da alteração de circunstâncias (artigo 437.º, n.º 1, do CC) e a sua aplicação em virtude da pande-
mia provocada pela Covid-19. 

A autora (cedente) e a ré (cessionária) celebraram, em fevereiro de 2019, um contrato de cedên-
cia de exploração de um estabelecimento comercial de atividade turística e espaço rural. 

Como consequência da declaração de pandemia mundial relacionada com a Covid-19 em março 
de 2020 e do decretamento, também em março de 2020, do estado de emergência nacional em 
Portugal, a cessionária informou a cedente, em abril de 2020, de que deixara de auferir rendi-
mentos da sua atividade na unidade turística e que, por esse motivo, iria suspender o pagamento 
da renda desse mês e dos meses seguintes se a situação pandémica se mantivesse. 

Face ao pedido, a cedente apenas se mostrou disponível para aceitar propostas que passassem 
pelo diferimento parcial das rendas ou pelo pagamento progressivo do respetivo valor. Perante a 
falta de pagamento da cessionária, a cedente pediu a sua condenação no pagamento dos montan-
tes não pagos (relativos aos meses de abril, maio e junho de 2020), acrescidos de juros de mora 
vencidos e vincendos.
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O tribunal a quo determinou a condenação da cessionária ao pagamento diferido, mas integral, 
dos montantes não pagos relativos àqueles meses e respetivos juros.

A cessionária apresentou recurso, sustentando que deveria o tribunal ter decidido pela redução a 
metade do valor das rendas relativas àqueles meses e no diferimento do seu pagamento ao longo 
dos 12 meses seguintes, em duodécimos.

O TRG confirmou que a Covid-19 constitui “um exemplo manifesto de alteração de circunstâncias 
geral e totalmente alheia a condutas ou áreas de influência das partes, e a cujo domínio e con-
trolo escapam absolutamente”. Observou que o cerne do artigo 437.º, n.º 1, do CC é a locução 
“princípios da boa-fé”, sendo que, nas circunstâncias em causa nos autos, “a boa-fé impõe que a 
pandemia existente não deva ser aproveitada unilateralmente por um dos sujeitos em detrimento do 
outro, nem penalize arbitrariamente uma das partes (visto que a alteração das circunstâncias, como 
se disse já, é totalmente alheia a qualquer das partes, devendo ser vista como um risco a que ambos 
os contraentes estão sujeitos). Assim sendo, a repercussão jurídica da Covid-19 deve ser repartida 
por igual (igualdade não no sentido formal — no sentido de matematicamente igual —, mas antes 
material, ou seja, de forma equitativa) de forma a que não se criem desequilíbrios na distribuição 
do risco contratual.”. 

Coincidindo com o tribunal recorrido que o regime previsto na Lei n.º 4-C/2020, de 6 de abril, não 
era aplicável em virtude da impossibilidade de aplicação analógica de normas excecionais, o TRG 
decidiu também que se justificava uma modificação do contrato no que respeita aos meses em 
que a renda não fora paga, a qual deveria pautar-se por um critério de equidade. Contudo, uma 
vez que a atividade da ré não ficara paralisada, mas grandemente diminuída, nos meses de abril 
a junho de 2020, e que os meses de julho e agosto de 2020 representaram um novo arranque 
da atividade, o qual trouxe um significativo aumento da faturação (ainda que não tinha permitido 
compensar as perdas anteriores e pagar os montantes vencidos), entendeu que não havia razões 
para o não pagamento integral das prestações em dívida, por tal provocar um desequilíbrio ina-
ceitável a favor da cessionária na distribuição do risco contratual. 

Não obstante, determinou que o diferimento do pagamento das prestações em falta para o perío-
do imediatamente posterior a agosto de 2020 não era suficiente para distribuir o risco contratual 
de forma equitativa, decidindo no sentido de diferir o pagamento das prestações de abril de 2020 
para janeiro de 2021, altura até à qual a ré se encontrou em normal atividade, com o lucro adve-
niente das épocas festivas, e das prestações de maio e junho de 2020 para junho e julho de 2021, 
tendo em conta que em janeiro de 2021 se entrara num novo estado de emergência, sendo os 
respetivos juros moratórios contados também desde 1 de janeiro, 1 de junho e 1 de julho de 2021, 
respetivamente.
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1.	 Legislación

[España]

Profesiones de abogado y procurador de los tribunales

Ley 15/2021, de 23 de octubre, por la que se modifica la Ley 34/2006, de 30 de octubre, 
sobre el acceso a las profesiones de Abogado y Procurador de los Tribunales, así como la Ley 
2/2007, de 15 de marzo, de sociedades profesionales, el Real Decreto-ley 5/2010, de 31 de 
marzo, por el que se amplía la vigencia de determinadas medidas económicas de carácter 
temporal, y la Ley 9/2014, de 9 de mayo, General de Telecomunicaciones (BOE de 25 de 
octubre de 2021)

La Ley 15/2021 tiene como fin flexibilizar el acceso a la procura y adaptarlo a las previsiones del 
derecho europeo. De este modo se pretende ahorrar costes tanto a los profesionales de la aboga-
cía como de la procura y dinamizar un mercado que se encuentra saturado.

Con este fin, la Ley que ahora se aprueba modifica la Ley 34/2006, de 30 de octubre, en el sentido 
de permitir que los profesionales de la abogacía puedan ejercer como procuradores, y reforma 
la Ley 2/2007, de 15 de marzo, con el objeto de habilitar a las sociedades profesionales para que 
oferten simultáneamente servicios de abogacía y de procura.

Por otro lado, la Ley 15/2021 también fija un arancel máximo que podrán percibir los procura-
dores por sus servicios en un único asunto. Con este propósito, se modifica el Real Decreto-ley 
5/2010, de 15 de marzo.

El articulado de la Ley publicada en el BOE se completa con tres disposiciones transitorias que 
regulan el régimen aplicable a aquellos profesionales que ya estén incorporados a los colegios 

*  Esta sección ha sido coordinada por Eduardo Trigo Sierra y Antonio José Moya Fernández, y en su elaboración han participado Sonia Borges Fernández, 
Guillermo García Berdejo, Miguel Ángel Cepero Aránguez, Linda Guerra Henríquez, Carlos Francés Bataller, Eduardo Soria Salvo, Xuan Wu Zhuo, Jorge 
Azagra Malo, David García Martín, Miguel Moratinos López, Kevin Kumar Rohira Abad, Borja Sabater Torrontegui, Alberto Bermejo Nieto, Francisco José 
Caamaño Rodríguez, Marcos Aurelio Rodrigo Henfling, Mariana de la Rosa Riera, Jorge Izquierdo Fernández, Valentina Johanna Pacella Garay, Javier 
Alberite Carreño, Eduardo Martínez Albors, Laia Climent Sanchís, Paula Caramés Rodríguez, Ramón Riera Quesada y Laura Barroso Lucas, del Área de 
Derecho Público, Procesal y Arbitraje de Uría Menéndez (Madrid, Barcelona, Valencia y Bilbao).
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profesionales de abogados y procuradores o que estén en condición de incorporarse, el régimen 
aplicable a los cursos de formación de abogacía y procura que ya estuvieran iniciados en el mo-
mento de la entrada en vigor de la Ley 15/2021 y el momento de la entrada en vigor de las limita-
ciones de los aranceles de los procuradores.

Modificación de las condiciones de acceso a las profesiones de procura y abogacía

i.	 El primer artículo de la Ley 15/2021 modifica diversos preceptos de la Ley 34/2006. La Ley 
34/2006 establecía unos requisitos y formación diferenciados para el acceso a las profe-
siones de abogacía y procura, de modo que existía un máster y un examen de acceso a la 
profesión diferentes para quienes quisieran ser abogados o procuradores.

ii.	 Sin embargo, la Ley ahora aprobada modifica la norma anterior en el sentido de exigir un 
mismo título académico y una misma capacitación para el ejercicio de las dos profesiones. 
De esta manera, existirá un único título profesional que permitirá ejercer indistintamente 
como abogado y como procurador.

iii.	 Por otro lado, la Ley en cuestión hace referencia expresa a que para la obtención del título 
universitario para el acceso a las profesiones de abogado y procurador será necesario 
obtener un título oficial de máster universitario que necesariamente deberá incluir la rea-
lización de prácticas externas.

iv.	 Finalmente, cabe señalar que la Ley 15/2021 matiza que una misma persona no podrá 
ejercer simultáneamente como abogado y como procurador. 

Modificación de la Ley 2/2007, de 15 de marzo, de sociedades profesionales

i.	 La Ley 2/2007 establece que las sociedades profesionales únicamente podrán ejercer va-
rias actividades profesionales en aquellos casos en los que su desempeño no haya sido 
declarado incompatible por norma de rango legal.

ii.	 La Ley que ahora entra en vigor introduce una excepción a la norma anterior con el fin de 
habilitar a las sociedades multidisciplinares para ejercer simultáneamente la abogacía y la 
procura de manera que puedan prestar a sus clientes un servicio íntegro de representación 
y de defensa procesal.

iii.	 Sin embargo, con el fin de no poner en riesgo la independencia e imparcialidad de los 
abogados y procuradores, la Ley 5/2021 prevé que los estatutos de las sociedades profe-
sionales cuyo objeto sea tanto la representación como la defensa de los clientes deberán 
contener las previsiones necesarias para que los abogados y procuradores puedan actuar 
con independencia, autonomía e imparcialidad.

iv.	 Como consecuencia de la entrada en vigor de esta norma, los despachos de abogados 
pueden incorporar como socios profesionales a procuradores, y las asociaciones profe-
sionales de la procura también podrán incorporar a abogados con la condición de socios 
profesionales.
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Fijación de un arancel máximo que podrán percibir los procuradores

i.	 La reforma efectuada por la Ley 15/2021 también afecta al Real Decreto-ley 5/2010, de 
31 de marzo. Concretamente, la Ley que es objeto de análisis establece que los derechos 
totales devengados por los procuradores por su actuación en un único asunto, actuación 
o proceso no podrán exceder de 75.000 euros, salvo en casos excepcionales sometidos a 
justificación y autorización del juez.

ii.	 La reforma del Real Decreto-ley 5/2010 también contempla que no se podrán fijar unos 
límites mínimos para los derechos devengados por los procuradores en relación con las 
actuaciones profesionales que realicen.

Disposiciones transitorias de la Ley 15/2021

El articulado de la Ley 15/2021 finaliza con tres disposiciones transitorias:

A.	 La disposición transitoria primera establece que las disposiciones de la Ley 15/2021 tam-
bién serán de aplicación a quienes, en el momento de la entrada en vigor de la Ley, estu-
vieran ya incorporados a un colegio de abogados o en condiciones de hacerlo y a quienes 
formaran parte de un colegio de procuradores o estuvieran en condiciones de hacerlo. No 
obstante, en el caso de los procuradores, será necesario que se encuentren en posesión 
del título de grado en derecho y que superen un curso de capacitación profesional y una 
prueba de evaluación en los dos años siguientes a la entrada en vigor del real decreto que 
lo regule.

B.	 Por otro lado, la disposición transitoria segunda se refiere a los cursos de formación de 
abogacía y procura que ya estuvieran iniciados en el momento de la entrada en vigor de la 
Ley 15/2021 y los correspondientes al curso académico 2021-2022, así como a las pruebas 
de evaluación para el ejercicio de ambas profesiones que ya estuvieran convocadas a la 
entrada en vigor de la Ley 15/2021. De acuerdo con este precepto, los cursos de formación 
y pruebas de evaluación referidos se regirán por el régimen anterior a la entrada en vigor 
de la Ley 15/2021.

En esta disposición se precisa también que quienes superen los cursos de formación y la 
prueba de evaluación para el ejercicio de la profesión de abogado podrán ejercer la profe-
sión de procura, mientras que quienes superen los cursos de formación y la prueba de eva-
luación para el ejercicio de la profesión de procurador únicamente podrán ejercer como 
abogados si cumplen con los requisitos establecidos en la disposición transitoria primera.

C.	 Finalmente, la disposición transitoria tercera contempla que el establecimiento de un aran-
cel máximo que podrán percibir los procuradores únicamente será de aplicación a los pro-
cedimientos que se inicien a partir de la entrada en vigor de la Ley 15/2021. Por otro lado, 
la prohibición de establecimiento de un arancel mínimo regirá los procedimientos que se 
inicien a partir de la entrada en vigor de la norma por la que se modifique el Real Decreto 
1373/2003, de 7 de noviembre.
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Medidas urgentes en el orden sanitario, social y jurisdiccional

Real Decreto-ley 21/2021, de 26 de octubre, por el que se prorrogan las medidas de protec-
ción social para hacer frente a situaciones de vulnerabilidad social y económica (BOE de 27 
de octubre de 2021)

El pasado mes de mayo de 2021 se aprobó el Real Decreto-ley 8/2021, de 4 de mayo, por el que se 
adoptan medidas urgentes en el orden sanitario, social y jurisdiccional, una norma que tenía por 
objeto establecer un paraguas normativo de protección para la ciudadanía —y particularmente 
para aquella que se encuentra en una especial situación de vulnerabilidad—, después de transcu-
rrir el periodo más duro de la pandemia del COVID-19.

Por medio del Real Decreto que ahora se aprueba, el Gobierno opta por extender hasta la prima-
vera de 2022 algunas de las medidas aprobadas en su día. En particular, el Real Decreto pivota en 
torno a tres grandes apartados: (i) las medidas de protección de personas en situación de especial 
vulnerabilidad en el ámbito de los suministros y en las situaciones de pobreza energética; (ii) las 
medidas de protección del inquilino de una finca urbana, cuando se vea comprometido su dere-
cho al acceso a la vivienda; y (iii) el refuerzo de la protección de las personas víctimas de violencia 
de género.

Medidas de protección en materia de suministros y situaciones de pobreza energética

El Real Decreto-ley 8/2021 estableció una prohibición de cortar los suministros esenciales (de 
electricidad, agua y gas natural) a aquellos consumidores domésticos que tuvieran la considera-
ción de “vulnerable, vulnerable severo o en riesgo de exclusión social”. 

En ese sentido, se considerará que un consumidor es vulnerable cuando su renta (o la renta con-
junta de la unidad familiar) sea igual o inferior a 1,5 veces el IPREM, siempre que en la unidad 
familiar no exista ningún menor; 2 veces el IPREM si, a pesar de no existir un menor, uno de los 
consumidores vulnerables es un discapacitado con al menos un 33 % de discapacidad o sea una 
víctima de violencia de género o del terrorismo; 2 veces el IPREM, si hubiera un menor en la 
unidad familiar; o 2,5 veces el IPREM, en caso de que haya dos menores en la unidad familiar. De 
igual modo, será considerado consumidor en riesgo de exclusión social aquel que sea atendido 
por los servicios sociales y que financie al menos el 50 % del importe de la factura del suministro 
que no puede pagar. 

El Decreto-ley ahora aprobado, consciente de que la recuperación económica ya se ha iniciado, 
pero que todavía no lo está haciendo con el vigor necesario como para que las familias más vul-
nerables vuelvan a disponer de ingresos suficientes con los que hacer frente al pago de los sumi-
nistros, ha previsto que se amplíe la vigencia temporal de la prohibición de cortar los suministros, 
a que se hacía referencia ut supra, hasta el 28 de febrero de 2022. 
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Medidas de protección en materia de vivienda

El Real Decreto-ley que se ha publicado en el BOE establece diversas medidas de protección de las 
personas que arrienden u ocupen una finca urbana, a los efectos de evitar que los efectos nocivos 
de la pandemia del COVID-19 en la economía puedan derivar en una situación de pérdida de la 
vivienda habitual sin existir una alternativa habitacional. Así, hasta el 28 de febrero de 2022:

A.	 Quedan en suspenso los juicios verbales (incluyendo los plazos para la celebración de 
vistas y para la ejecución de lanzamientos) que tengan por objeto reclamar cantidades 
que la parte inquilina adeude a la parte arrendataria o por los que se pretenda la recupe-
ración de la posesión de la finca arrendada, bien sea en supuestos de incumplimiento de 
las obligaciones contractuales o de simple expiración del plazo de vigencia del contrato de 
arrendamiento. 

B.	 Para que opere la suspensión referida ut supra, la persona arrendataria deberá acreditar 
que se encuentra en alguna de las situaciones de vulnerabilidad económica. Existirá vulne-
rabilidad económica en el sentido previsto en la norma cuando: 

•	 el arrendador esté en situación de desempleo, de ERTE o de reducción de su jornada por 
motivo de cuidados a familiares a su cargo y, además, en el mes anterior a la solicitud 
su renta no supere 3 veces el IPREM (se incrementará un 0,1 por cada hijo o mayor a 
cargo); y

•	 el desembolso que debe realizar para el pago de la renta arrendaticia (más los suminis-
tros básicos) resulte igual o superior al 45 % de los ingresos netos que perciba la unidad 
familiar. 

Además, de manera previa a la resolución de la suspensión por medio de auto, el letrado 
de la administración de justicia deberá recabar de la administración competente en mate-
ria de servicios sociales los informes preceptivos sobre la situación económica y social de 
la persona solicitante, a los efectos de que la administración pueda pronunciarse sobre la 
situación de vulnerabilidad social que se pretende evitar con la suspensión de estos pro-
cedimientos judiciales.

C.	 Quedan en suspenso los procedimientos de desahucio y de lanzamiento de las personas 
precaristas que ocupen una vivienda sin tener justo título para permanecer en la finca. 
Para que se pueda suspender el lanzamiento en estos casos, será necesario que:

•	 la propiedad de la finca urbana ocupada por el solicitante del lanzamiento sea un “gran 
tenedor” (esto es, una persona jurídica o física que sea titular de más de diez viviendas);

•	 la persona ocupante se encuentre en una situación de vulnerabilidad económica (según 
las condiciones descritas ut supra); y

•	 la persona ocupante justifique la entrada y permanencia en la finca por motivos de 
especial necesidad, lo que será oportunamente ponderado por el juez encargado de 
pronunciarse sobre la suspensión.
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D.	 Quedarán forzosamente prorrogados por seis meses aquellos contratos de arrendamiento 
en los que, hasta el 28 de febrero de 2022, finalice el periodo de prórroga obligatoria o 
de prórroga tácita previstos en los arts. 9.1. y 10.1 de la Ley 29/1994, de 24 de noviembre, 
de Arrendamientos Urbanos. En todos estos casos, el inquilino podrá solicitar al arrenda-
dor —que lo deberá aceptar forzosamente— una prórroga de las condiciones pactadas 
contractualmente, por un periodo máximo de seis meses.

Medidas de protección de las víctimas de violencia de género

Queda igualmente prorrogada hasta el 28 de febrero de 2022 la vigencia de la Ley 1/2021, que 
estableció que tendrían el carácter de esencial los siguientes servicios dirigidos a la atención y 
protección de las víctimas de violencia de género o contra la mujer:

i.	 Información y asesoramiento jurídico 24 h, por medios telefónicos y telemáticos, a las mu-
jeres víctimas de violencia por razón de género.

ii.	 Servicio de teleasistencia a las víctimas de delitos contra la libertad sexual o de violencia 
machista.

iii.	 Servicio de acogida de víctimas.

iv.	 Servicio de seguimiento telemático de las medidas cautelares impuestas, así como de las 
penas de prohibición de aproximación a víctimas de violencia contra la mujer.

v.	 Cualquier otro servicio de naturaleza presencial que la Ley 1/2021 haya considerado básico 
para la protección de las víctimas. 

Protección social para hacer frente a situaciones de vulnerabilidad social y econó-
mica. Desahucios

Orden de 26 de octubre de 2021, del Consejero de Planificación Territorial, Vivienda y Trans-
portes del País Vasco, sobre reconocimiento de la compensación a las personas arrendado-
ras y propietarias afectadas por la suspensión del procedimiento de desahucio y de los lan-
zamientos para hogares vulnerables sin alternativa habitacional (BOPV de 3 de noviembre 
de 2021)

El Real Decreto-ley 21/2021, de 26 de octubre, por el que se prorrogan las medidas de protección 
social para hacer frente a situaciones de vulnerabilidad social y económica, estableció que hasta el 
28 de febrero de 2022 las personas propietarias de fincas urbanas verán en suspenso su derecho 
a solicitar a su inquilino el pago de las rentas que no se hubieran abonado o el lanzamiento del 
ocupante de la vivienda, bien por incumplimiento de las obligaciones que incumben al arrenda-
tario u ocupante de la finca, bien por la expiración del plazo contractual de vigencia de la relación 
arrendaticia. Sin embargo, la aprobación de esa suspensión lleva aparejado el reconocimiento del 
derecho de las comunidades autónomas de establecer esquemas de compensación a los propie-
tarios de vivienda que se vean afectados por esta suspensión.
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En el caso concreto del País Vasco, la consejería de Planificación Territorial, Vivienda y Transportes 
ha aprobado una orden que regula, precisamente, el ejercicio de ese derecho de compensación 
en el ámbito territorial de la Comunidad Autónoma Vasca. En particular, el Gobierno vasco faculta 
a los titulares de fincas a solicitar una compensación equivalente al valor medio que corresponde-
ría cobrar (o que se ha dejado de cobrar) por el arrendamiento de una finca análoga en la misma 
zona en la que esta se encuentre. 

Además de regular el quantum de la indemnización, la orden establece que las solicitudes de-
berán cursarse a través de un formulario normalizado que se pone a disposición de todos los 
ciudadanos en la sede virtual del Gobierno vasco, así como el conjunto de documentos que se 
deberán acompañar para que la solicitud de compensación pueda ser otorgada. En concreto, se 
establece que el peticionario de la compensación deberá acompañar al formulario normalizado 
los siguientes documentos:

i.	 Nota simple del Registro de la Propiedad, acreditativa de la condición de titular de la finca 
por parte de quien solicita la indemnización.

ii.	 Una exposición razonada de la compensación que se solicita, debiendo el solicitante jus-
tificar que la cantidad solicitada corresponde con el valor medio que correspondería al 
alquiler de la vivienda que se ha visto afectada por el plazo de suspensión previsto en la 
normativa estatal.

iii.	 Una declaración responsable que permita al propietario de la finca acreditar que cumple 
con todos los requisitos que la normativa autonómica exige para que pueda prosperar la 
solicitud.

iv.	 Una copia del auto que acuerda la suspensión del procedimiento judicial de reclamación 
de rentas o de recuperación de la posesión de la finca, así como de la resolución judicial 
por la que se alce esta suspensión (si existiera).

v.	 Una copia del informe elaborado por los servicios sociales, acreditativo de la condición de 
persona vulnerable del inquilino de la finca.

vi.	 Una copia del contrato de arrendamiento de la finca.
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[Portugal]

Combate à fraude e à contrafação de meios de pagamento que não em numerário

Lei n.º 79/2021, de 24 de novembro  (DR 228, Série I, de 24 de novembro de 2021)

A Lei n.º 79/2021, de 24 de novembro, procede à transposição da diretiva (UE) 2019/73 do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, relativa ao combate à fraude e à contra-
fação de meios de pagamento que não em numerário, alterando, nesse sentido, o Código Penal, 
o Código de Processo Penal, a Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro, que aprova a Lei do Ciber-
crime, e outros atos legislativos.

A ratio legis da diretiva supracitada, agora transposta para o ordenamento jurídico português, 
passa pela necessidade de suprir lacunas e diferenças legislativas entre os Estados-Membros nos 
domínios da fraude e da contrafação de meios de pagamento que não em numerário, tendo em 
conta a proliferação da inovação na economia digital a que se tem vindo a assistir nos últimos 
anos, principalmente nas tecnologias de pagamento.

Neste sentido, destaca-se o aditamento à Lei n.º 109/2009, de 15 de Setembro (Lei do Cibercri-
me), dos artigos 3.º-A, 3.º-B, 3.º-C, 3.º-D, 3.º-E, 3.º-F e 3.º-G, criando, assim, novos tipos incrimi-
nadores, nomeadamente:

A.	 Contrafação de cartões ou outros dispositivos de pagamento;

B.	 Uso de cartões ou outros dispositivos de pagamento contrafeitos;

C.	 Aquisição de cartões ou outros dispositivos de pagamento contrafeitos;

D.	 Atos preparatórios da contrafação; e 

E.	 Aquisição de cartões ou outros dispositivos de pagamento obtidos mediante crime infor-
mático.

Em consequência deste aditamento, a Lei em referência procedeu à alteração e revogação de al-
gumas normas legais, entre as quais destacamos a alteração aos artigos 11.º, 61.º, 74.º, 99.º, 221.º, 
225.º, 267.º e 368.º-A do Código Penal, a alteração aos artigos 187.º, 202.º e 215.º do Código de 
Processo Penal e ainda a revogação dos artigos 265.º, n.º 3 e 278.º-A, n.º 3 do Código Penal.

A Lei 79/2021 entrará em vigor no dia 24 de Dezembro de 2021.
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2.	 Jurisprudencia

[España]

El Pleno de la Sala Primera del Tribunal Supremo se pronuncia sobre el alcance 
de la potestad revisora del registrador en un supuesto de inscripción de una sen-
tencia declarativa de dominio de una finca adquirida por usucapión
Sentencia del Tribunal Supremo, Pleno de la Sala de lo Civil, de 9 de septiembre de 2021

La controversia gira en torno al ámbito de la calificación registral en un caso en el que se pretende 
la inscripción en el Registro de la Propiedad de una sentencia dictada en rebeldía, que declara la 
prescripción contra tabulas sobre un inmueble. El registrador demandado denegó la inscripción 
de la sentencia por considerar que, en el juicio declarativo que la originó, no se había constituido 
debidamente la relación jurídico-procesal, al haberse dirigido la demanda exclusivamente frente a 
la herencia yacente y los ignorados herederos, y no contra el administrador de la herencia desig-
nado judicialmente o contra un posible heredero que pudiera actuar en nombre de los ausentes o 
desconocidos (incluidos el Estado o la Comunidad Autónoma). 

El Tribunal Supremo aclara que, si bien es cierto que la facultad revisora del registrador (artículos 
18 de la Ley Hipotecaria y 100 del Reglamento Hipotecario) no le permite entrar al fondo de la 
resolución judicial en la que se basa el mandamiento de cancelación, sí se extiende, evidentemen-
te, a la comprobación del pleno cumplimiento “de los requisitos legales que preservan los derechos 
de los titulares de los derechos inscritos en el registro cuya cancelación se ordena por el tribunal”, 
lo que, llevado al caso, implica la verificación por el registrador de que la titular registral del bien 
usucapido o sus herederos han tenido posibilidad de ser parte del procedimiento. 

No obstante lo anterior, el Alto Tribunal concluye que (i) la administración judicial de la herencia 
se encuentra prevista en nuestro ordenamiento jurídico para casos muy tasados, careciendo de 
justificación legal tanto su aplicación analógica a un supuesto como el analizado (en el que la 
titular de la finca había fallecido hacía más de treinta años) como, en consecuencia, la denega-
ción de la inscripción por no haberse dirigido la demandante frente a una administración judicial 
nunca designada; y (ii) aunque, en principio, podían existir indicios sobre los eventuales derechos 
sucesorios del Estado en la sucesión intestada de la titular de la finca, lo cierto es que al tiempo de 
la apertura de la sucesión regía la Compilación del Derecho civil de Cataluña en su redacción de 
1960, cuyo artículo 257 establecía un plazo de prescripción para la aceptación de la herencia de 
treinta años, por lo que el eventual derecho del Estado se habría extinguido cuando se interpuso 
la demanda. 
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El Tribunal Supremo confirma la eficacia frente a terceros de la condición resolu-
toria de un contrato de permuta de suelo por obra futura, inscrita en el Registro, 
que no puede verse perjudicada por unas novaciones (llevadas a cabo en contrato 
privado) que no habían accedido a él

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 21 de septiembre de 2021 

El Tribunal Supremo resuelve un caso en que concurren las siguientes circunstancias: en el año 
2003 las partes formalizan un contrato de permuta de solar por obra futura en el que pacta como 
condición resolutoria el incumplimiento de las obligaciones contractuales de la cesionaria, que-
dando a favor de los cedentes lo construido, en concepto de daños y perjuicios. 

Las principales obligaciones de la cesionaria (parte demandada) eran llevar a cabo la construcción 
del inmueble y entregar al cedente parte de lo construido. El plazo para dicha entrega se pactaba 
en dos años desde la obtención de la licencia de obras.

En el año 2005 la cesionaria otorga escritura pública de declaración de obra nueva y división 
horizontal y se inscribe la condición resolutoria pactada en cada una de las fincas registrales. Más 
o menos coetáneamente, las partes pactan en contrato privado alargar el plazo de entrega dos 
años más.

En 2006, tras un cambio en la empresa constructora, las partes de la permuta (de nuevo, en 
contrato privado) fijan la fecha máxima para la entrega de la construcción el 29 de julio de 2008. 
Para el caso de incumplirse esa fecha, pactan una penalidad por retraso y la opción del cedente 
de, transcurrido un año de retraso, optar por una prórroga de seis meses aplicando la penalidad 
o acogerse a la condición resolutoria del contrato original.

Incumplida la obligación de entrega, en el año 2011, las cedentes otorgaron acta notarial de re-
querimiento a la cesionaria, declarando resuelto el contrato. 

Posteriormente, en 2013, interpusieron demanda para que se declarase resuelto el contrato de 
permuta, se cancelasen las inscripciones registrales (hipotecas y anotaciones preventivas de em-
bargo) posteriores a la inscripción de la condición resolutoria, a excepción de la de obra nueva, la 
de división horizontal y la de adjudicación de las fincas resultantes a las demandantes en la pro-
porción pactada en la permuta, y se condenase a la demandada a entregar la posesión de todo lo 
edificado. La demanda se amplió posteriormente para dirigirla a todos los titulares de derechos 
inscritos afectados por la cancelación solicitada. 

Esta fue estimada parcialmente en primera y segunda instancia, y se declaró resuelto el contrato 
de permuta, pero sin que ello pudiera resultar oponible a los terceros con derechos inscritos en 
el registro.

En la sentencia (que casa los pronunciamientos de instancia), el Alto Tribunal comienza por reite-
rar que, conforme a su jurisprudencia (STS 644/2010, de 15 de octubre, entre otras) sobre condi-
ciones resolutorias, cuando los contratantes atribuyen a la falta de pago el carácter de condición 
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resolutoria explícita ex artículo 11 LH, su inscripción en el registro provoca la plena oponibilidad 
frente a terceros y rige el principio de prioridad y preferencia registral. 

El Tribunal Supremo también recuerda que (i) esta doctrina es igualmente aplicable cuando la 
prestación del adquirente que se garantiza mediante condición resolutoria sea de hacer (como en 
este caso, la ejecución y entrega de parte de la obra); (ii) el derecho del cedente es personal, pero 
su eficacia frente a terceros puede obtenerse por medio de las garantías del artículo 11 LH; y (iii) 
la oponibilidad de los derechos inscritos en el registro está delimitada por el contenido que consta 
inscrito en el registro (art. 38, párrafo primero LH). 

Sobre la base de estas premisas, la sentencia se adentra en el análisis de aquello que se había 
inscrito en el registro: una condición resolutoria que se podía ejercitar incumplida la obligación 
de la cesionaria de entregar lo pactado en el plazo de dos años desde la obtención de la licencia.

Siendo esto así, y dado que, conforme a los hechos probados, la licencia se había obtenido el 9 de 
agosto de 2005, el incumplimiento no podía producirse hasta el 9 de agosto de 2007. 

Por tanto, puesto que la comunicación extrajudicial que resolvía el contrato se realizó en 2011 y 
la demanda se interpuso en 2013, el derecho resolutorio no se ejercitó en términos distintos a 
lo inscrito en el registro, porque se ejercitó transcurrido (sobradamente) ese plazo de dos años 
desde la licencia de obras. Por ello, el Alto Tribunal concluye que los terceros no tenían derecho 
alguno a no verse afectados por el ejercicio de un derecho resolutorio no prescrito ni caducado, 
cuyo ejercicio no se oponía a lo inscrito en el registro.

Para finalizar, el Tribunal Supremo analiza si en el caso de autos resultaría de aplicación a la con-
ducta de la demandante la doctrina del retraso desleal en el ejercicio de un derecho, para concluir 
que ello no puede ser aceptado porque:

i.	 Hubo un requerimiento extrajudicial en julio de 2011.

ii.	 Los pactos novatorios de 2005 y 2006 son consistentes con el interés de mantener la re-
lación contractual, sin que puedan ser interpretados como renuncias.

iii.	 De estos contratos privados no se desprende ningún elemento que permitiera a la ce-
sionaria tener la confianza de que no se ejercitaría la condición resolutoria. De hecho, en 
el de 2006 se confirma el pacto.

iv.	 La condición no incluía pacto alguno sobre la duración de su ejercicio y ni estaba pres-
crita ni próxima a prescribir.

v.	 El derecho de que se trata es un derecho inscrito en el registro con asiento vigente en 
el momento de interposición de la demanda y la consiguiente presunción de existencia 
del derecho en los términos inscritos. No consta cancelación del asiento ni solicitud de 
cancelación.

vi.	 El mero retraso en el cumplimiento (entrega de la cosa) no siempre produce la frustra-
ción del negocio conforme a la jurisprudencia del Tribunal Supremo.
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Como consecuencia de todo lo anterior, el Tribunal Supremo revoca la sentencia recurrida, asume 
la instancia y estima el recurso de apelación interpuesto, lo que conduce a la estimación de la 
demanda.

El Tribunal Supremo declara que, en los supuestos de titulización de activos, tanto el 
banco hipotecante como el fondo a favor del que se haya titulizado la deuda tienen 
legitimación activa para promover un juicio declarativo contra el deudor en situa-
ción de impago

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 20 de octubre de 2021

El supuesto de hecho parte de la suscripción de un préstamo hipotecario entre una entidad finan-
ciera y la parte demandada. En el año 2013, la deudora comienza a impagar las cuotas derivadas 
del préstamo, razón por la cual, en el año 2017, la entidad financiera inicia un juicio ordinario 
por el que solicitó la declaración de vencimiento anticipado del préstamo y el cobro total de lo 
adeudado. 

Antes del inicio del procedimiento judicial (en el año 2015), la entidad financiera había titulizado 
el crédito hipotecario objeto de controversia a favor de un fondo. Esta circunstancia fue opuesta 
por la parte demandada para alegar la existencia de una falta de legitimación activa de la entidad 
financiera ex artículo 10 de la Ley de Enjuiciamiento Civil.

La Sala Primera del Tribunal Supremo (si bien, en un pronunciamiento que no constituye en sí 
mismo jurisprudencia por no ser dictada por el Pleno) pone fin a la disparidad de criterios que 
existía entre las Audiencias Provinciales (que venían aceptando o rechazando la existencia de le-
gitimación activa de la entidad emisora con base en diferentes argumentos) y se posiciona a favor 
de aquellos tribunales que venían aceptando la existencia de una legitimación activa de la entidad 
financiera.

En su sentencia, el Tribunal Supremo recuerda que, en el proceso de titulización, el banco emisor 
sigue siendo titular del préstamo o crédito hipotecario, pues conserva “la custodia y administra-
ción del préstamo o crédito hipotecario” y viene “obligado a realizar cuantos actos sean necesarios 
para la efectividad y buen fin del mismo”. Además, tendrá la obligación de transferir al titular de la 
participación hipotecaria los flujos económicos estipulados en la emisión de esa participación, de 
acuerdo con las condiciones establecidas. 

En consecuencia, para el Tribunal Supremo, la entidad emisora, en cuanto acreedora hipotecaria, sigue 
ostentando la legitimación activa “ordinaria” para promover un procedimiento de ejecución hipotecaria  
—que será lo habitual— u otro procedimiento judicial que sea procedente, como es el caso del 
juicio declarativo ordinario, para reclamar las cantidades adeudadas.

A su vez, el fondo, que estará igualmente interesado en el cobro de la deuda, podrá ostentar tam-
bién legitimación activa para reclamar al deudor hipotecario las cantidades adeudadas, bien de 
forma conjunta con el emisor de las participaciones, o bien subrogándose en su posición cuando 
el emisor no promueva el proceso, o este quede paralizado. En este segundo caso, la reclamación 
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por subrogación del fondo lo será únicamente por la cuota del crédito que corresponda a su por-
centaje de participación en él.

Litisconsorcio pasivo necesario de los deudores ocupantes de la vivienda adjudicada 
en el procedimiento de desahucio por precario que sigue a un procedimiento de 
ejecución hipotecaria en que la entidad financiera acreedora cedió el remate a una 
sociedad íntegramente participada

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 25 de octubre de 2021

En esta sentencia, el Tribunal Supremo conoce del recurso extraordinario por infracción procesal 
formulado por el ocupante de una vivienda adjudicada que había sido demandado (sin presencia 
de los restantes ocupantes) en un proceso de desahucio por precario instado por la entidad a que 
se había cedido el remate de la ejecución hipotecaria previamente seguida frente a aquellos.

El recurrente invocaba la infracción de la figura del litisconsorcio pasivo necesario (art. 12.2 de 
la Ley 1/2000, de 7 de enero de Enjuiciamiento Civil —“LEC”—), al considerar que la demanda 
debía haberse dirigido también frente a su cónyuge, deudora y ocupante de la vivienda.

Los antecedentes analizados por el Tribunal Supremo son los siguientes: (i) el demandado y su 
cónyuge adquirieron la vivienda para su sociedad de gananciales, y formalizaron un préstamo con 
garantía hipotecaria; (ii) la vivienda fue ejecutada a instancias de la entidad financiera acreedora; 
y (iii) la entidad financiera se adjudicó la vivienda y cedió el remate a una sociedad íntegramente 
participada.

Transcurridos cinco años desde la adjudicación, sin haber solicitado la entrega de la posesión ex 
art. 675 de la LEC, la cesionaria del remate interpuso demanda de desahucio por precario frente 
a uno solo de los cónyuges y los ignorados ocupantes.

El Tribunal Supremo razona que la ocupante no demandada tiene un interés directo y no reflejo 
en el resultado del procedimiento, derivado de la misma y única relación jurídico-material (la 
eventual suspensión del derecho del adjudicatario o cesionario a obtener la posesión del inmue-
ble) y, por tanto, debió ser oída. En consecuencia, el Alto Tribunal estima el recurso y declara la 
nulidad de la sentencia, acordando retrotraer las actuaciones a la fase del acto del juicio para, con 
estimación del litisconsorcio, proceder conforme a derecho.

El Tribunal Supremo considera que un supuesto error sobre la solidaridad del con-
trato de fianza carece de esencialidad para anular el contrato por vicio en el consen-
timiento

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 2 de noviembre de 2021

El Tribunal Supremo analiza un supuesto en que los fiadores de un préstamo hipotecario ejercitan 
una acción de nulidad por vicio en el consentimiento del contrato de fianza por error. El error se 
hace pivotar sobre el supuesto desconocimiento del carácter solidario de la fianza otorgada.
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En primera y segunda instancia, se estima la pretensión de los fiadores y se declara la nulidad de 
la fianza.

En la sentencia, tras recordar su doctrina general sobre los requisitos que han de concurrir en el 
error para que pueda tener eficacia invalidante del consentimiento, el Tribunal Supremo concluye 
que “si la propia ley permite que el derecho de excusión no forme parte del negocio jurídico de fian-
za, a lo sumo el error se proyectaría sobre su consecuencia: la solidaridad, pero no sobre la fianza 
en sí”.

En consecuencia, para el Alto Tribunal, el error sobre el carácter solidario de la fianza no puede 
considerarse que supere el requisito de esencialidad (esto es, que recaiga sobre la sustancia de la 
cosa que fuera objeto del contrato). Por ello, con estimación del recurso interpuesto, revoca los 
pronunciamientos de instancia y desestima la demanda.

El Tribunal Supremo establece que el régimen de los intereses de demora de la Ley 
3/2004, de 29 de diciembre, por la que se establecen medidas de lucha contra la 
morosidad en las relaciones comerciales, no se altera ni deja de resultar de aplica-
ción por el hecho de que el crédito que esté sujeto a dicho régimen sea objeto de 
cesión a un tercero

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 3 de noviembre de 2021

El artículo 5 de la Ley 3/2004, de 29 de diciembre, por la que se establecen medidas de lucha con-
tra la morosidad en las operaciones comerciales (la “Ley 3/2004”), determina que “el obligado al 
pago de [una] deuda dineraria surgida como contraprestación en operaciones comerciales incurrirá 
en mora y deberá pagar el interés pactado en el contrato o el fijado por [dicha] Ley automáticamente 
por el mero incumplimiento del pago en el plazo pactado o legalmente establecido, sin necesidad de 
aviso de vencimiento ni intimación alguna por parte del acreedor”.

En la sentencia referenciada, el Tribunal Supremo aborda la cuestión jurídica relativa a si el de-
vengo de estos intereses de demora se ve interrumpido por el hecho de que la deuda surgida sea 
objeto de cesión a un tercero. 

Frente al criterio mantenido por la Audiencia Provincial en el caso de autos, el Tribunal Supremo 
concluye que el régimen de los intereses de demora de la Ley 3/2004 no se altera por el hecho de 
que el crédito a ellos sujeto sea objeto de cesión a un tercero.

Con referencia a su sentencia n.º 103/2021, de 25 de febrero, la Excma. Sala comienza por reiterar 
que el artículo 5 de la Ley 3/2004 introduce una doble especialidad en relación con la regulación 
de la mora contenida en nuestro Código Civil. Por un lado, porque el devengo de estos intereses 
se genera automáticamente por el mero incumplimiento del pago en el plazo previsto. Y, por otro, 
porque en defecto de pacto, el interés remuneratorio consiste en sumar ocho puntos porcentuales 
al tipo de interés aplicado por el Banco Central Europeo en su última operación de financiación, 
frente al interés legal del art. 1108 del Código Civil.
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Establecido lo anterior, el Alto Tribunal recuerda (i) que la regla general en nuestro derecho es 
la libre transmisibilidad los derechos y obligaciones, salvo pacto en contrario, siendo la cesión 
de créditos un negocio jurídico válido; y (ii) que una vez perfeccionada la cesión, el cesionario 
adquiere la titularidad del crédito cedido con el contenido contractual que tenía en origen, por lo 
que puede exigir dicho crédito al deudor cedido sin ninguna restricción o limitación.

En consecuencia, a partir de estos principios y la doctrina jurisprudencial de la Excma. Sala respec-
to a los efectos de la cesión de créditos y los derechos accesorios transmitidos en su virtud, el Alto 
Tribunal concluye que el hecho de que los intereses moratorios generados por el crédito cedido 
estén sujetos a la Ley 3/2004 no constituye ningún obstáculo para que queden integrados entre 
el contenido obligacional cedido, a excepción de que se hubiera excluido esta circunstancia por 
pacto en contrario. Y ello es así por los siguientes motivos:

i.	 Lo determinante para aplicar el régimen de los intereses de demora de la Ley 3/2004 es 
que en su origen la deuda en situación de morosidad se haya generado en el marco de 
las relaciones comerciales entre empresas (o entre empresas y Administraciones) a que se 
refiere su art. 3.

ii.	 La aplicabilidad de ese régimen legal, de carácter imperativo, no puede quedar enervada 
por el hecho de que, después de su nacimiento, el crédito se ceda a un tercero, que se 
subroga en la titularidad del crédito sin alterar su contenido, ni respecto del nuevo acree-
dor (que adquiere la titularidad del crédito con el mismo contenido que tenía el acreedor 
cedente, permaneciendo incólume la relación obligatoria), ni respecto del deudor cedido 
(que mantiene las excepciones que tuviera contra el cedente y que se liberará pagando lo 
debido, cualquiera que haya sido el precio de la cesión).

iii.	 Entre las excepciones a la aplicación del régimen del art. 3 de la Ley 3/2004, no figura 
ninguna relacionada con la cesión del crédito.

A ello, el Tribunal Supremo añade que, además, otra interpretación conduciría a un resultado 
contrario a la propia finalidad de la Ley 3/2004 de reducir la morosidad en las relaciones comer-
ciales y servir como efecto disuasorio sobre el deudor, pues este efecto se vería frustrado respecto 
de los deudores cedidos si, por el mero hecho de la cesión, estos vieran novado su crédito sin 
justificación.

Aplicación del nuevo régimen de guarda legal y provisión de apoyos previsto en la 
Ley 8/2021, de 2 de junio, por la que se reforma la legislación civil y procesal para el 
apoyo a las personas con discapacidad en el ejercicio de su capacidad jurídica 

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil (Sección Pleno), de 8 de septiembre de 2021

La Sala 1.ª del Tribunal Supremo aplica por primera vez en esta sentencia la novedosa Ley 8/2021, 
de 2 de junio, que reforma la legislación civil y procesal para el apoyo a las personas con discapa-
cidad en el ejercicio de su capacidad jurídica. 
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El objeto de la litis consistía en que el demandado, ante un diagnóstico de síndrome de Dióge-
nes, había visto modificada su capacidad mediante la declaración de incapacidad. El Juzgado de 
Primera Instancia acordó que la Comunidad Autónoma del Principado de Asturias ostentaría la 
condición de tutora del demandado. Asimismo, se acordó como medida de apoyo la asistencia 
en el orden y la limpieza del domicilio del demandado, para lo que se autorizó a la Comunidad 
Autónoma tutora. 

El Tribunal Supremo, aplicando por primera vez la Ley 8/2021, acuerda dejar sin efectos la de-
claración de incapacidad, modifica el régimen de guarda legal de tutela a curatela y establece 
que, para la provisión judicial de apoyos, se debe contar en todo caso con la voluntad, deseos y 
preferencias del interesado. 

En relación con esta última cuestión, en el caso concreto el Alto Tribunal concluye que, si bien 
deben tenerse en cuenta los deseos y preferencias del demandado, ello no conlleva que siempre y 
en todo caso deban de satisfacerse; más aún cuando el demandado padece un trastorno psíquico 
y mental que lleva asociada la falta de conciencia de la enfermedad. 

Por ello, confirma las medidas de apoyo adoptadas en primera instancia y las complementa con 
algunas de las propuestas durante el procedimiento que resultan necesarias para garantizar la 
efectividad de las medidas adoptadas en un principio. En concreto, se acuerda la revisión cada seis 
meses del resultado de las medidas y la incidencia práctica que hayan podido tener.

El Tribunal Supremo, en virtud del principio de prevalencia de la voluntad de la per-
sona con discapacidad, confirma la designación de curador realizada en escritura 
pública por parte de la persona objeto de las medidas de apoyo 

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 19 de octubre de 2021

Esta sentencia, dictada también con posterioridad a la entrada en vigor de la Ley 8/2021, de 2 de 
junio, que reforma la legislación civil y procesal para el apoyo a las personas con discapacidad 
en el ejercicio de su capacidad jurídica, confirma la designación de curador realizada en escritura 
pública por parte de la persona objeto de las medidas de apoyo.

El objeto de la litis consistía en que la demandada designó por vía testamentaria como tutores, 
en orden sucesivo, a tres de sus hijos, con exclusión expresa de sus otros tres hijos y de cualquier 
asociación, pública o privada u organismo similar. 

El Juzgado de Primera Instancia acordó nombrar como tutor de la demandada a la Agencia Madri-
leña para la Tutela de Adultos. La Audiencia Provincial revocó la sentencia de instancia al conside-
rar que era el deseo de la demandada y de sus hijos que los tutores fuesen miembros de la familia 
y no una institución pública. Sin embargo, al considerar que tres de los hijos de la demandada no 
se llevaban bien con los otros tres hijos, pero sí entre ellos, la Audiencia Provincial nombra como 
tutores mancomunados a uno de los hijos de cada grupo. 

El Tribunal Supremo asume la instancia y estima el recurso de casación, revocando la sentencia 
de la Audiencia Provincial. El Alto Tribunal entiende que debe respetarse la autocuratela (deno-
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minada “autotutela” con anterioridad a la Ley 8/2021) de la demandada a la hora de designar a 
aquellas personas que deban prestarle el apoyo necesario. La Sala Primera entiende que el juez 
únicamente puede prescindir de los deseos y preferencias de la persona objeto de las medidas de 
apoyo si lo hace de forma motivada y existen circunstancias graves desconocidas por la persona 
que las estableció o alteración de las causas por ella expresadas. 

El Alto Tribunal concluye que en este caso no se da ninguna causa legal para prescindir del criterio 
preferente de la demandada en favor de una de sus hijas, con la que convive y que le presta todos 
los apoyos necesarios. Asimismo, en atención a la Ley 8/2021, el Alto Tribunal deja sin efecto la 
declaración de incapacidad de la demandada y sustituye su tutela por la figura de la curatela.

El Tribunal Supremo declara que el laudo arbitral que impone una obligación pe-
cuniaria a una sociedad mercantil no tiene efectos de cosa juzgada en relación con 
la eventual reclamación de responsabilidad solidaria frente a la sociedad resultante 
de una escisión parcial de aquella que tiene lugar en un momento posterior y que, 
en principio, la existencia de una situación concursal de la primera tampoco impide 
dirigirse frente a la segunda, en su condición de deudor solidario

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 20 de octubre de 2021

El Tribunal Supremo analiza en esta resolución dos cuestiones jurídicas de carácter formal: 

i.	 En primer lugar, si un laudo arbitral que condena a una sociedad de capital al pago de 
una obligación pecuniaria tiene efectos de cosa juzgada que impida un litigio posterior en 
que se exija responsabilidad solidaria a la sociedad resultante de una escisión parcial de 
aquella. 

ii.	 En segundo lugar, si, con independencia de lo anterior, el hecho de que esa sociedad 
condenada por el laudo haya sido posteriormente declarada en concurso impide que el 
acreedor pueda entablar una acción contra la sociedad resultante de la escisión parcial de 
la concursada para exigirle la responsabilidad solidaria.

En relación con la primera de las cuestiones, el Alto Tribunal concluye que no cabe predicar del 
laudo dictado un efecto de cosa juzgada en su vertiente negativa (art. 222.1 LEC) porque (i) es 
evidente que la sociedad demandada en el segundo procedimiento (en la medida en que surge 
tras haberse dictado el laudo) no fue parte del primer proceso y (ii) tampoco puede considerarse 
que exista una identidad objetiva entre las pretensiones de uno y otro proceso. 

En concreto, respecto a este último requisito, el Tribunal Supremo advierte que, si bien en el ar-
bitraje previo el fundamento de la pretensión ejercitada se situaba en la existencia de un acuerdo 
entre las partes cuyo cumplimiento se interesaba, en este segundo proceso el fundamento de la 
pretensión radicaría en la existencia de una operación de modificación estructural (escisión par-
cial) posterior al propio nacimiento de la obligación declarada por el laudo.
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Por su parte, en relación con la segunda de las cuestiones, el Tribunal Supremo recuerda que la 
apertura del concurso de acreedores solo impide que se ejerciten acciones de contenido patrimo-
nial contra el concursado y contra las personas previstas en los apartados 2.º y 3.º del artículo 50 
de la Ley 22/2003, de 9 de julio, Concursal (“LC”), actual artículo 136 del Real Decreto Legislativo 
1/2020, de 5 de mayo, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley Concursal (“TRLC”). 

El Alto Tribunal advierte que la propia normativa concursal (art. 97.4.3.º LC) contempla casos en 
que pueda existir una modificación de la lista de acreedores como consecuencia de un pago reali-
zado por el avalista, fiador o deudor solidario (artículo 97.4.3.º LC). Y, además, recuerda que el art. 
135 LC, en relación con la eficacia del convenio concursal respecto de los obligados solidariamente 
con el concursado, fijaba con claridad que: 

A.	 aquellos acreedores que no hubiesen votado a favor del convenio no quedaban vinculados 
por este en cuanto a la subsistencia plena de sus derechos frente a los obligados solidaria-
mente con el concursado (y frente a sus fiadores o avalistas), quienes no podrían invocar 
ni la aprobación ni los efectos del convenio en perjuicio de aquellos (art. 135.1 LC); y 

B.	 que la responsabilidad de los obligados solidarios (y de los fiadores o avalistas del concur-
sado) frente a los acreedores que hubiesen votado a favor del convenio se regiría por los 
convenios que sobre el particular hubieran establecido y, a falta de estos pactos, por las 
normas aplicables a la obligación que hubieran contraído. 

En consecuencia, para el Alto Tribunal, ni siquiera la existencia de un convenio permitirá concluir, 
por sí mismo, que el acreedor no se pueda dirigir contra el obligado solidariamente con el deudor. 
Para alcanzar esta conclusión habrá de estarse a cuál fue el voto del acreedor en cuestión y, caso 
de que hubiera sido favorable a la aprobación del convenio, tomar en consideración qué prevén 
los pactos celebrados entre el acreedor y el obligado solidario y, a falta de estos, qué prevén las 
normas aplicables a la obligación que hubiera contraído.

Por todo ello, a la vista de que óbices procesales estimados por la Audiencia Provincial para la 
tramitación de la reclamación no pueden resultar atendibles, el Alto Tribunal estima el recurso 
extraordinario por infracción procesal y devuelve los autos a la segunda instancia para el dictado 
de una resolución que se pronuncie sobre el fondo del asunto (i. e., si existe, o no, una responsa-
bilidad solidaria de la resultante de la escisión parcial).

La Sala Primera del Tribunal Supremo reitera la improcedencia de que, en el mar-
co de una calificación concursal culpable, se condene al cómplice a cubrir el déficit 
concursal, distinguiendo dicho régimen de responsabilidad de la indemnización de 
los daños y perjuicios

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 26 de octubre de 2021 

El caso de referencia versa sobre la compra de las acciones de una sociedad, que se efectúa con 
su asistencia financiera, de modo que esta amortiza el principal e intereses de la financiación ex-
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terna que había sido recabada por su nuevo accionista. Posteriormente, la sociedad adquirida fue 
declarada en situación legal de concurso de acreedores.

El Juzgado de lo Mercantil calificó el concurso como culpable por diversas causas. En primer lugar, 
por considerar que la asistencia financiera que había sido prestada por la sociedad concursada, 
además de constituir una conducta prohibida por el artículo 150 de la Ley de Sociedades de Capi-
tal, agravó su estado de insolvencia. En segundo lugar, porque también fueron detectadas irregu-
laridades contables en la concursada. Y, por último, por haber incumplido el deber de depositar 
las cuentas anuales de diversos ejercicios económicos.

El Juzgado declaró que el nuevo accionista de la sociedad concursada presentaba la condición de 
cómplice y, juntamente con el administrador de la sociedad concursada, fue condenado solida-
riamente a la cobertura del déficit concursal y a indemnizar los daños y perjuicios causados. La 
Audiencia Provincial confirmó la sentencia en primera instancia. 

Tras ello, tanto el accionista como la concursada y su administrador interpusieron sus respectivos 
recursos de casación. En el marco de su resolución, el Tribunal Supremo analiza primero que el 
límite temporal de dos años se aplica respecto de la responsabilidad de las personas que hubieran 
tenido la condición de administrador de la concursada, pero no respecto de los actos que hubie-
ran realizado. Por ello, en el caso concreto, la asistencia financiera prestada por la concursada 
puede ser considerada a los efectos de la calificación concursal. Lo relevante —destaca el Alto Tri-
bunal— es la relación de causalidad entre la conducta examinada y la agravación de la insolvencia 
de la concursada; y en el caso analizado los efectos de la asistencia financiera se extendieron hasta 
la propia declaración del concurso. 

Por último, el Tribunal Supremo distingue las exigencias legales aplicables a la responsabilidad 
por cobertura del déficit concursal con respecto a la condena a indemnizar daños y perjuicios, y 
determina que no cabe condenar al cómplice por la primera. 

El acreedor que no acepte el convenio de acreedores no se verá condicionado por 
sus términos en la reclamación del crédito contra el fiador. Si el acreedor ha acep-
tado el convenio, los efectos en los derechos del acreedor en su reclamación contra 
el fiador dependerán de lo pactado y, en defecto de lo pactado, del régimen legal 
general aplicable 

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 29 de septiembre de 2021 

Una entidad financiera había concedido a la concursada un préstamo mercantil por 60.000 euros 
con la fianza solidaria del administrador de la concursada. La entidad financiera comunicó el ven-
cimiento de la póliza e interpuso demanda de juicio ordinario solicitando la declaración de venci-
miento anticipado de la póliza y la condena al fiador al pago del saldo deudor (26.341,38 euros) 
junto con los intereses moratorios desde la interpelación judicial. Después de la interposición de la 
demanda contra el fiador, el Juzgado de lo Mercantil aprobó un convenio de acreedores. 
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El Juzgado de Primera Instancia núm. 2 de Manacor desestimó la demanda interpuesta por la 
entidad financiera al estimar que esta no había acreditado que no hubiera aceptado el convenio 
aprobado. La Audiencia Provincial de Palma de Mallorca confirmó la anterior sentencia, enten-
diendo que la carga de la prueba recaía en la entidad financiera.

El Tribunal Supremo estima el recurso extraordinario por infracción procesal de la entidad finan-
ciera porque entiende que la aprobación del convenio fue un hecho posterior que se puso en 
conocimiento del Juzgado en la audiencia previa y que si el demandado pretendía que este hecho 
nuevo incidiera en la acción ejercitada con la demanda, era su carga acreditar no solo la existencia 
del convenio y su aprobación judicial, sino también que el acreedor lo había aceptado. 

A continuación, el Tribunal Supremo entra a analizar el fondo del asunto y concluye que, al no ha-
ber acreditado el demandado que el acreedor hubiera aceptado el convenio, sería de aplicación lo 
dispuesto en el apartado primero del artículo 135 de la LC. Este artículo disponía que, si el acree-
dor no hubiera votado a favor del convenio, este no afectaría a los derechos que tuviera frente 
a los obligados solidariamente con el concursado y frente a sus fiadores o avalistas. Por tanto, el 
Tribunal Supremo entiende que la entidad financiera tenía derecho a reclamar en su totalidad la 
obligación garantizada por el fiador.

Finalmente, el Alto Tribunal razona que, incluso aunque el acreedor hubiera aceptado el convenio, 
las consecuencias serían las mismas porque el apartado segundo del artículo 135 LC no preveía 
que la aceptación del convenio conllevase la pérdida de los derechos frente a los obligados soli-
darios y los fiadores o avalistas, sino que la responsabilidad de estos se debía regir por las normas 
que regulan las obligaciones que hubieran contraído o por los convenios que sobre el particular 
se hubieran establecido. Esta interpretación se habría confirmado a través del artículo 399.2 del 
Real Decreto Legislativo 1/2020, de 5 de mayo, por el que se aprueba el Texto Refundido de la Ley 
Concursal, que dispone que, en caso de aceptación de la propuesta de convenio por el acreedor, 
los efectos en los derechos frente a otros obligados solidarios, fiadores o avalistas dependerán de 
lo pactado y, en defecto de pacto, del régimen legal general.

En el caso de autos, la propia póliza de afianzamiento establecía que las quitas y esperas que se 
aprobasen por convenio en el concurso del deudor no impedirían la plena subsistencia de los 
derechos del acreedor frente a los fiadores no concursados. Por ello, el Tribunal Supremo estima 
el recurso de apelación, dejando sin efecto la sentencia de primera instancia, y condena al deman-
dado al pago de las cantidades solicitadas en la demanda.

El cumplimiento de las obligaciones de un contrato pendiente de ejecución por am-
bas partes puede exigirse con cargo a la masa, sin perjuicio de que se haya incluido 
como crédito concursal la devolución de las cantidades entregadas en ejecución del 
contrato en caso de resolución contractual

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 29 de septiembre de 2021

En el supuesto de autos, la concursada había suscrito un contrato privado de compraventa de finca 
urbana consistente en un solar resultante del proyecto de reparcelación en un polígono industrial. 
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El precio se pagaría de la siguiente forma: un 50 % mediante pagarés; un 25 % a los quince días 
siguientes del requerimiento de la vendedora, tras la inscripción de la reparcelación; y el 25 % al 
otorgarse la escritura pública de compraventa.

Posteriormente, la vendedora se declaró en concurso y en la lista de acreedores se incluyó un 
crédito concursal ordinario del comprador que no fue impugnado y correspondiente al importe 
del 50 % del precio que se había satisfecho hasta la declaración de concurso. 

El comprador interpuso demanda incidental en la que solicitaba, con carácter principal, que la 
concursada cumpliese con el contrato y entregase la parcela y, subsidiariamente: (i) que se otor-
gase por mandato judicial la escritura de transmisión de la parcela en el estado en el que se en-
contraba sin que el comprador tuviera que pagar más cantidades; (ii) que se declarase la vigencia 
del contrato de compraventa; y (iii) que se declarase la resolución del contrato con posterioridad 
a la declaración de concurso. 

El Juzgado de Primera Instancia desestimó la demanda incidental al entender que el contrato de 
compraventa se había incumplido antes de la declaración de concurso y, por tanto, no se podía 
exigir su cumplimiento. Sin embargo, la Audiencia Provincial de Valencia revocó la sentencia de 
instancia estimando la acción ejercitada con carácter principal de cumplimiento del contrato.

La administración concursal interpuso recurso de casación por dos motivos, de los que solo fue 
admitido aquel por el que denunciaba infracción del artículo 97.1 de la Ley 22/2003, de 9 de ju-
lio, Concursal (“LC”), ya que el crédito concursal ordinario del comprador incluido en la lista de 
acreedores no se había impugnado.

El Tribunal Supremo entiende que el contrato era de tracto único y que, en el momento de la de-
claración de concurso, estaba pendiente de cumplimiento por ambas partes porque la vendedora/
concursada tenía que entregar la finca y la compradora/acreedora debía pagar la mitad del precio 
acordado. Así, las obligaciones de la concursada tenían la condición de créditos contra la masa 
según lo dispuesto en el artículo 61.2 de la LC y su declaración en concurso no le eximió de las 
obligaciones asumidas ni del derecho de la compradora a exigir su cumplimiento.

Lo anterior no se ve afectado por que la administración concursal hubiera incluido el crédito de 
restitución de las cantidades entregadas a cuenta en la lista de acreedores porque se trata de 
obligaciones distintas y, por tanto, no es de aplicación la jurisprudencia contenida en la sentencia 
n.º 500/2016, de 19 de julio. En ese caso se había ejercitado la acción de resolución del contrato 
de compraventa estando la vendedora en concurso de acreedores; mientras que, en este caso, la 
obligación de la concursada cuyo cumplimiento se solicitaba, la entrega de la finca en las condi-
ciones pactadas, es distinta de la obligación de restitución de las cantidades recibidas a cuenta del 
precio y derivada de una resolución contractual que no se ha instado.
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El Tribunal Supremo determina que la limitación al cobro de los honorarios del ad-
ministrador concursal de la DT 3.ª de la Ley 25/2015 resulta de aplicación a los con-
cursos iniciados antes de su entrada en vigor

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 28 de septiembre de 2021

En esta sentencia el Tribunal Supremo establece cómo debe aplicarse la disposición transitoria tercera de la 
Ley 25/2015,de 28 de julio, de mecanismo de segunda oportunidad (“Ley 25/2015”), que, entre 
otras cuestiones, limitó el cobro de honorarios del administrador concursal durante la fase de li-
quidación a un plazo de doce meses, salvo que el juez, de manera motivada y previa audiencia de 
las partes, acordase la prórroga de ese plazo hasta un máximo de seis meses adicionales. 

El procedimiento que es resuelto por la sentencia se inició mediante un incidente concursal pro-
movido por el letrado de la Tesorería General de la Seguridad Social (“TGSS”) en el que se defen-
día que, aunque el concurso se hubiera iniciado antes de la entrada en vigor de la Ley 25/2015, 
el límite de doce meses para los honorarios de la administración concursal debía considerarse de 
aplicación.

Tanto el juez del concurso como la Audiencia Provincial rechazaron la demanda incidental promo-
vida por la TGSS al entender que lo que se pretendía era una aplicación retroactiva de una norma 
no favorable o restrictiva de derechos.

El Tribunal Supremo revoca la sentencia de la Audiencia Provincial y decide estimar la demanda 
incidental de la TGSS al entender que la limitación a los honorarios de la administración concur-
sal prevista en la Ley 25/2015 también resulta de aplicación a los concursos iniciados antes de su 
entrada en vigor. La Excma. Sala alcanza esta conclusión sobre la base de los siguientes razona-
mientos:

i.	 En primer lugar, concluye que, si bien es cierto que el artículo 2.3 del Código Civil establece 
la irretroactividad de las leyes salvo indicación contraria, deben distinguirse los casos de 
“irretroactividad auténtica” —situaciones producidas y ya consumadas antes de la entra-
da en vigor—, donde la irretroactividad opera plenamente, e “irretroactividad impropia”  
—situaciones o relaciones jurídicas actuales pero no concluidas—, donde la licitud o ilici-
tud de la disposición que pretende aplicarse es el resultado de una ponderación de bienes 
llevada a cabo de forma casuística. 

En la medida en que el devengo de los honorarios del administrador concursal se produce 
con carácter mensual mientras dure la tramitación de la fase de liquidación del concurso, 
el Tribunal Supremo considera que la limitación de la Ley 25/2015 debe afectar a los dere-
chos de cobro que nazcan desde su entrada en vigor (irretroactividad impropia), pero no 
a los anteriores (irretroactividad auténtica). 

ii.	 En segundo lugar, la Sala establece que la aplicación de esta limitación temporal a los de-
rechos de cobro que nazcan después de su entrada en vigor está alineada y cumple con la 
ratio de la norma; es decir, evitar la prolongación en el tiempo de los concursos en fase de 
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liquidación más allá de los doce meses y tratar de que esta prolongación no genere más 
costes para la masa activa del concurso.

iii.	 Finalmente, el Tribunal Supremo concluye que la disposición transitoria tercera de la Ley 
25/2015 resulta de aplicación al caso al no haberse visto derogada por la entrada en vi-
gor del RDLeg 1/2020, de 5 de mayo, toda vez que esta cuestión no aparece mencionada 
expresamente en el apartado 2 de su disposición derogatoria única y no se advierte que 
concurra el presupuesto genérico de la derogación (por no haberse alterado el régimen 
legal vigente, tal y como se dispone en la disposición transitoria única, apartado 1.º, del 
RDLeg 1/2020).

El Tribunal Supremo repasa algunas cuestiones prácticas relacionadas con las con-
secuencias que pueden derivarse de la calificación de un concurso como culpable

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 22 de septiembre de 2021

En el marco de un concurso de persona jurídica, tras el incumplimiento del convenio concursal 
aprobado, se procedió a la apertura de la fase de liquidación y de la correspondiente sección 
de calificación. La administración concursal solicitó la declaración de concurso culpable y la im-
posición de diversas condenas a determinadas personas físicas y jurídicas relacionadas con la 
concursada, quienes se opusieron en tiempo y forma. El Juzgado y, posteriormente, la Audiencia 
Provincial acogieron las pretensiones de la administración concursal, por lo que varios de los con-
denados decidieron interponer recursos extraordinarios por infracción procesal y de casación. En 
esta resolución, el Alto Tribunal analiza uno por uno todos los motivos de dichos recursos y llega 
a las siguientes conclusiones:

i.	 La graduación de la inhabilitación prevista en el art. 172.2.2.º de la antigua Ley Concursal 
(Ley 22/2003, de 9 de julio, Concursal —“LC”—) es una facultad discrecional del tribunal 
que puede atender a diferentes criterios, y no es posible realizar un control de dicha dis-
crecionalidad en casación, salvo que el tribunal de instancia haya incurrido en evidente y 
notorio error de hecho o haya resuelto de forma caprichosa, desorbitada o injusta.

ii.	 La responsabilidad del art. 172.2.3.º LC es de naturaleza resarcitoria y se anuda no solo a la 
conducta de haber obtenido indebidamente bienes y derechos del patrimonio del deudor, 
sino también a otras conductas que pueden ocasionar daños y perjuicios a la sociedad por 
dolo o culpa grave. Por ello, en todos esos casos la condena a indemnizar debe responder 
a los perjuicios realmente ocasionados.

iii.	 Los socios pueden ser condenados a título personal como cómplices por su propia parti-
cipación en unas conductas que hayan ocasionado daños y perjuicios, sin que ello vulnere 
el principio de responsabilidad limitada de los socios ni la propia personalidad jurídica de 
las sociedades de capital.
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El Tribunal Supremo determina que en operaciones de compraventa con precio apla-
zado el vendedor puede ser considerado como persona especialmente relacionada 
con el concursado, al poder tener el aplazamiento del precio una finalidad análoga 
a la financiación del comprador

Sentencia del Tribunal Supremo, Sala de lo Civil, de 22 de junio de 2021

El caso analizado por el Tribunal Supremo tiene su origen en la venta por parte del demandante 
a la sociedad concursada, de la cual también era socio, de una finca con aplazamiento del pago 
de parte del precio. En la demanda se impugna la calificación como subordinado de este crédito y 
se solicita modificar la lista de acreedores con la finalidad de que sea clasificado como un crédito 
con privilegio especial.

Tanto en primera como en la segunda instancia se desestimó la demanda planteada por el socio 
de la sociedad concursada.

El Tribunal Supremo confirma las sentencias de instancia y establece que, toda vez que el deman-
dante es una persona especialmente relacionada con la concursada, y teniendo en este caso el 
aplazamiento del pago del precio de la compraventa una finalidad análoga a la de financiación al 
comprador, el crédito debe ser calificado como subordinado.

La Sala Primera establece que el art. 92.5.º de la Ley Concursal excluye de la excepción a la regla 
de la subordinación los créditos de los que fueran titulares las personas especialmente relacio-
nadas con el concursado en que pueda apreciarse una analogía o semejanza con el contrato de 
préstamo tanto por motivo de la “naturaleza jurídica” del acto como por motivo de su “finalidad 
económica”, por tratarse de un negocio destinado a la “financiación del concursado”.

Así, cuando el precio es aplazado, ya sea en su totalidad o en parte, el pago solo sería exigible 
llegado el día del vencimiento del plazo que se había fijado previamente. El aplazamiento de 
este precio podría entonces responder a una finalidad económica de financiación del vendedor 
al comprador, de tal manera que la suspensión temporal del pago del precio de la compraventa 
tenga como consecuencia un derecho de crédito del vendedor contra el comprador por el importe 
del precio aplazado.

Por todo ello, el Tribunal Supremo concluye que en el caso analizado se dan las circunstancias 
que permiten justificar esta finalidad económica de financiación a la sociedad compradora, que 
posteriormente fue declarada en concurso de acreedores. Entre ellas, la significativa parte del 
precio que fue aplazada, el elevado periodo de amortización y la refinanciación que supuso el 
reconocimiento de deuda formalizado después de vencido el plazo de pago previsto en el contrato 
de compraventa.
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Incidente concursal de impugnación del informe aprobado por la administración 
concursal: incremento de valor y exclusión de la unidad productiva

Sentencia de la Audiencia Provincial de Cuenca (Sección 1.ª), de 8 de junio de 2021 

Esta sentencia resuelve el recurso de apelación interpuesto por un acreedor privilegiado, en el 
marco de un incidente concursal de impugnación del informe presentado por la administración 
concursal, en que el recurrente pide que se aumente el valor de dos bienes inmuebles que inte-
gran la masa activa (sobre los que recaen las hipotecas de las que es acreedor el recurrente) y que 
se excluya de la unidad productiva —cuya venta directa ha sido autorizada— uno de los referidos 
inmuebles (compuesto de un solar y unas edificaciones).

En relación con la primera cuestión, la Audiencia Provincial de Cuenca establece que el inventario 
elaborado por la administración concursal ex art. 198.1 TRLC debe incorporar un avalúo de los 
bienes que sea conforme con su valor de mercado y con indicación del valor resultante de deducir 
gravámenes, cargas, garantías reales, etc. (art. 201 TRLC). Asimismo, añade que la impugnación 
del avalúo de los bienes incluidos en el inventario pasa porque el impugnante “suministr(e) al 
tribunal una valoración alternativa”, pues en él recae la carga de la prueba de conformidad con el 
art. 217 LEC.

La Audiencia entiende que el recurrente cumple con el esfuerzo probatorio exigido (aportando 
dos informes de tasación pericial emitidos por peritos de una entidad tasadora oficialmente ins-
crita y otros informes de valoración de los inmuebles extraídos de la oficina del Catastro) y que 
las valoraciones alternativas presentadas por el acreedor privilegiado permiten concluir que “los 
valores que se fijan para la venta y que han sido impugnados en este incidente se alejan excesiva-
mente de la realidad, y están muy lejos de los de mercado; una valoración por un precio tan bajo 
puede resultar contraria a los intereses del concurso”.

Sin embargo, estima parcialmente el recurso y acuerda que se realice una nueva valoración por un 
perito judicial “con el fin de conseguir una realización ágil de los bienes y hacer una oferta atractiva, 
conjugada con la necesidad (d)el mayor beneficio para el concurso”.

En relación con la segunda cuestión, en la sentencia se define el concepto de “unidad productiva” 
como “el conjunto de medios organizados para el ejercicio de una actividad económica esencial o 
accesoria” (art. 200 TRLC) que “se compone de elementos materiales e inmateriales que están vin-
culados entre sí y están afectos a la actividad de la empresa”.

La Audiencia Provincial de Cuenca estima el recurso de apelación en este extremo por entender 
que el bien inmueble objeto del incidente, que había sido incluido en la unidad productiva, debe 
quedar fuera de ella por no resultar claro “el destino o uso industrial de las edificaciones que cons-
tan en este solar”.
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[Portugal]

Contraordenações – Prestação de informação à CMVM – suspensão do prazo de 
prescrição

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 500/2021 (DR 183/2021, Série II de 20 de agosto de 
2021)

No acórdão em apreço, o TC começou por apreciar a alegada (in)constitucionalidade dos artigos 
7.º, 388.º, n.º 1, alínea a), e 389.º, n.º 1, alínea c), todos do CVM, quando interpretados no sentido 
de que a prestação de informação à CMVM que não seja completa, verdadeira, atual, clara, ob-
jetiva e lícita ou a omissão dessa prestação gera uma contraordenação muito grave, punível com 
coima até ao limite máximo de cinco milhões de euros.

Pese embora tenha reconhecido que o princípio da tipicidade, consagrado no artigo 29.º, da CRP, 
é aplicável no domínio do direito de mera ordenação social, o TC salientou que a exigência de 
determinabilidade do tipo de ilícito não tem, no domínio contraordenacional, a mesma rigidez e 
densidade que apresenta no direito criminal. Por isso, é suficiente um “mínimo de determinabili-
dade” que permita identificar os comportamentos descritos em tipos contraordenacionais e a cor-
respondente sanção, podendo a identificação dos ilícitos ser efetuada mediante conceitos jurídicos 
indeterminados ou cláusulas gerais. A esta luz, o TC concluiu que o complexo normativo formado 
pelos artigos 7.º, 388.º, n.º 1, alínea a) e 389.º, n.º 1, alínea c), todos do CVM não comporta vio-
lação do princípio da tipicidade. 

Neste seguimento, o TC concluiu também que não se mostravam violados os princípios da propor-
cionalidade e da determinabilidade das sanções, dada a essencialidade do cumprimento do dever 
de colaboração para a supervisão e fiscalização do mercado de valores mobiliários, por forma a 
assegurar a sua integridade e transparência, conferindo à sanção aplicável a elasticidade necessá-
ria a acomodar os distintos níveis de desvalor da conduta.

De seguida, o TC apreciou a alegada inconstitucionalidade do artigo 7.º, n.os 3 e 4, da Lei 
n.º 1-A/2020, de 19 de março (com a redação conferida pelos artigos 2.º e 6.º, n.º 2, da  
Lei n.º 4-A/2020, de 6 de abril e artigos 8.º e 10.º da Lei n.º 16/2020, de 29 de maio), quando in-
terpretado no sentido de que a causa de suspensão do prazo de prescrição do procedimento con-
traordenacional aí prevista é aplicável aos processos a correr termos por factos cometidos antes 
do início da respetiva vigência, por violação do princípio da proibição de aplicação retroativa da 
lei penal de conteúdo desfavorável.

A este propósito, o TC salientou que foi o particular contexto originado pela pandemia de CO-
VID-19 que esteve subjacente à fixação de “(...) uma causa de suspensão da prescrição que não so-
mente é transitória, como se destinou a vigorar apenas e só durante o período em que se mantivesse 
o condicionamento à atividade dos tribunais”. No entender do TC, tal solução não colide com a 
proibição da retroatividade in pejus, na medida em que “a sua invocação deixará de ter fundamen-
to se o evento em causa se situar no mais elevado grau daquilo que não é por natureza antecipável, 
como sucede com a paralisação do sistema de administração da justiça penal ditada pelo súbito e 
inesperado surgimento de uma pandemia à escala global”.
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Por todo o exposto, o TC decidiu não julgar inconstitucional: (i) a norma resultante da conjugação 
dos artigos 7.º, 388.º, n.º 1, alínea a), e 389.º, n.º 1, alínea c), todos do CVM, quando interpre-
tados no sentido de preverem que a prestação de informação à CMVM que não seja completa, 
verdadeira, atual, clara, objetiva e lícita ou a omissão dessa prestação gera uma contraordenação 
muito grave, punível com coima até ao limite máximo de cinco milhões de euros; nem (ii) a norma 
do artigo 7.º, n.os 3 e 4, da Lei n.º 1-A/2020, quando interpretada no sentido de que a causa de 
suspensão do prazo de prescrição do procedimento contraordenacional aí prevista é aplicável aos 
processos a correr termos por factos cometidos antes do início da respetiva vigência.
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1.	 Legislación

[España]

Se actualiza la normativa sobre medidas de protección contra las plagas, controles y 
otras actividades oficiales en la materia

Real Decreto 739/2021, de 24 de agosto, por el que se dictan disposiciones para la aplicación 
en España de la normativa de la Unión Europea relativa a las medidas de protección contra 
las plagas de los vegetales y los controles y otras actividades oficiales en dicha materia (BOE 
de 17 de septiembre de 2021)

Este Real Decreto establece las disposiciones necesarias para la aplicación en España del Regla-
mento (UE) 2016/2031 del Parlamento Europeo y del Consejo, de 26 de octubre de 2016, relativo 
a las medidas de protección contra las plagas de los vegetales, y del Reglamento (UE) 2017/625 
del Parlamento Europeo y del Consejo, de 15 de marzo de 2017, relativo a los controles y otras 
actividades oficiales realizados para garantizar la aplicación de la legislación sobre alimentos y 
piensos, y de las normas sobre salud y bienestar de los animales, sanidad vegetal y productos 
fitosanitarios en el territorio nacional. Al mismo tiempo, deroga todas aquellas normas nacionales 
que han quedado desfasadas por la evolución de la normativa europea en materia de sanidad 
vegetal. 

Este Real Decreto no se aplica a Ceuta y Melilla por no formar parte del territorio aduanero de la 
Unión Europea, y solo parcialmente a las islas Canarias, que se encuentran sometidas a un régi-
men fitosanitario específico, además de ser una región ultraperiférica de la Unión.

De conformidad con la normativa europea, el Real Decreto establece determinadas medidas para 
que las autoridades competentes controlen los distintos tipos de plagas, determinando las actua-
ciones que se deben realizar según su clasificación y gravedad, los controles oficiales (i. e., inspec-
ciones dirigidas a la revisión documental y/o física o de identidad mediante la que se comprueba 
el cumplimiento de la normativa por parte de los operadores profesionales registrados) y otras 

*  Esta sección ha sido coordinada por Beatriz Cocina y redactada por Alejandro Abad Chamorro y Carla Bravo Gil de Antuñano, del Área de Derecho 
Mercantil de Uría Menéndez.
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actividades oficiales (i. e., inspecciones visuales de plagas, toma de muestras realizadas durante 
las inspecciones, así como el análisis de dichas muestras para la comprobación de la presencia de 
plagas, labores de prospección, prevención y contención de dichas plagas, actividades de erra-
dicación y la concesión de autorizaciones o aprobaciones). Se regulan también los programas 
nacionales de erradicación o control de la propagación de plagas (que serán elaborados por 
la Dirección General de Sanidad de la Producción Agraria del Ministerio de Agricultura, Pesca 
y Alimentación) y las actuaciones de los laboratorios oficiales y los laboratorios nacionales de 
referencia, así como las obligaciones de comunicación de agricultores, particulares y operadores 
profesionales.

Se mantiene el Comité Fitosanitario Vegetal como organismo de coordinación básico en materia 
sanitaria a escala nacional, en el que están representadas las autoridades competentes de todas las 
comunidades autónomas para poder debatir y consensuar las cuestiones relativas a la lucha contra 
las plagas y enfermedades vegetales y, de esta forma, dar una respuesta coordinada y armónica 
en todo el territorio.

Regulación del proceso de inclusión en el Sistema Valenciano de Salud de biomarca-
dores moleculares con fines asistenciales previstos en la cartera común del Sistema 
Nacional de Salud

Decreto 170/2021, de 15 de octubre, del Consell, de regulación y organización de la realiza-
ción de análisis genéticos y biomarcadores moleculares con fines asistenciales (DOGV de 25 
de octubre de 2021)

El Decreto 170/2021 tiene como objeto regular el proceso de inclusión de biomarcadores mole-
culares en la red sanitaria del Sistema Valenciano de Salud. Se regula el proceso de inclusión de 
biomarcadores que ya están incluidos en la cartera común de servicios del Sistema Nacional de 
Salud, esto es, no estamos ante una prestación complementaria del Sistema Valenciano de Salud. 
En concreto, el proceso se refiere a la inclusión de biomarcadores para análisis genéticos presin-
tomáticos, análisis genéticos diagnósticos, análisis genéticos de portadores y análisis de farmaco-
genética y farmacogenómica.

En particular, el Decreto 170/2021:

i.	 Crea la comisión técnica asesora de evaluación de biomarcadores moleculares, cuya fun-
ción principal será proponer a la dirección general competente en materia de cartera de 
servicios la incorporación o exclusión de biomarcadores moleculares en el catálogo de 
prestaciones. 

La comisión técnica deberá basar su propuesta de inclusión o exclusión en la evidencia 
científica sobre su eficacia, efectividad, seguridad, eficiencia e impacto presupuestario. 
Además, deberá valorar la necesidad de impartir formación específica a quienes deban 
solicitar e interpretar las pruebas, definir los circuitos asistenciales y proponer los labora-
torios que realizarán las pruebas.
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La comisión técnica podrá solicitar la incorporación o exclusión de biomarcadores mole-
culares a iniciativa propia o a través de demanda motivada por las personas responsables 
de las unidades clínicas de las instituciones sanitarias del Sistema Valenciano de Salud, las 
empresas con intereses en el ámbito de la Comunitat Valenciana (respecto de los biomar-
cadores moleculares que comercialicen), las asociaciones de pacientes y familiares legal-
mente constituidas, las sociedades científicas y otros grupos de interés.

ii.	 Determina los requisitos técnicos que, además de la autorización sanitaria para la actividad 
genética, deberán tener los laboratorios autorizados para la realización de análisis genéti-
cos de biomarcadores moleculares (entre otros, capacidad de investigación o integración 
con los servicios clínicos de procedencia del paciente).

2.	 Jurisprudencia

[Unión Europea]

Conceptos de “biocida” y “sustancia activa”

Sentencia del Tribunal de Justicia (Sala Primera), de 14 de octubre de 2021, en el asunto 
C-29/20

Esta sentencia tiene por objeto una petición de decisión prejudicial planteada por el Tribunal 
Superior Regional de lo Civil y Penal de Colonia, Alemania, en el procedimiento entre Biofa AG 
(“Biofa”) y Sikma D. Vertriebs GmbH und Co. KG (“Sikma”), respecto de la interpretación de los 
artículos 3 y 9 del Reglamento (UE) n.º 528/2012 del Parlamento Europeo y del Consejo, de 22 de 
mayo de 2012, relativo a la comercialización y el uso de los biocidas (el “Reglamento 528/2012”). 

El artículo 3 del citado Reglamento define “biocida” como “toda sustancia o mezcla, en la forma en 
que se suministra al usuario, que esté compuesta por, o genere, una o más sustancias activas, con la 
finalidad de destruir, contrarrestar o neutralizar cualquier organismo nocivo, o de impedir su acción 
o ejercer sobre él un efecto de control de otro tipo, por cualquier medio que no sea una mera acción 
física o mecánica” (énfasis añadido), y como “sustancia activa” “toda sustancia o microorganismo 
que ejerza una acción sobre o contra organismos nocivos”.

Biofa, sociedad mercantil alemana, desarrolla y comercializa biocidas. Uno de estos biocidas (In-
sectoSec®) contiene la sustancia activa denominada “tierra de diatomeas” o “kieselguhr” (la “sus-
tancia activa controvertida”). Con arreglo al Reglamento 528/2012, Biofa solicitó a la Comisión 
la aprobación de la sustancia activa controvertida, que le fue concedida mediante el Reglamento 
de Ejecución 2017/794, como sustancia activa existente en biocidas del tipo de producto 18. De 
la resolución de la Comisión se desprende que Biofa fue incluida en la lista de proveedores del 
Reglamento 528/201. Es la única productora de esta sustancia activa. 
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Sikma, por su parte, comercializa el producto denominado “HS Mikrogur”, que contiene también 
la sustancia activa controvertida. Dado que Sikma no se abastece de la sustancia controvertida 
de Biofa, esta última interpuso ante el tribunal competente una acción de cesación de práctica 
de competencia desleal. En apoyo de su recurso, Biofa alegó que la actuación de la sustancia 
activa controvertida contenida en el producto comercializado por Sikma no se limita a permitirle 
cumplir su función mediante una mera acción física o mecánica. Por consiguiente, consideraba 
que dicho producto debía calificarse de “biocida” y, por lo tanto, su comercialización por Sikma 
constituía una práctica comercial ilegal con arreglo al derecho nacional e infringía, por otra parte, 
las disposiciones de dicho Reglamento 528/2012. Según Sikma, el producto que comercializa no 
puede calificarse de “biocida” en la medida en que la acción de la sustancia activa controvertida 
es únicamente física o mecánica.

Mediante su cuestión prejudicial, el órgano jurisdiccional remitente pregunta, en esencia, si el 
Reglamento 528/2012 debe interpretarse en el sentido de que un producto, cuya finalidad es des-
truir, contrarrestar o neutralizar cualquier organismo nocivo, que contenga una sustancia activa 
aprobada en virtud de un reglamento de ejecución de la Comisión, no está comprendido, por el 
mero hecho de esa aprobación, en el concepto de “biocida”, de modo que corresponde al tribunal 
nacional competente comprobar si ese producto cumple todos los requisitos establecidos en el 
artículo 3 del Reglamento 528/2012 para quedar comprendido en tal concepto.

Pues bien, el TJUE explica que, del tenor literal del artículo 3, apartado 1, letra a), primer guion, 
del Reglamento 528/2012, se desprende que un producto debe calificarse de “biocida” si cumple 
tres requisitos: (i) dicho producto debe estar compuesto por una o más “sustancias activas”, ya sea 
porque las contenga o las genere; (ii) dicho producto debe perseguir determinadas finalidades, 
a saber, destruir, contrarrestar o neutralizar cualquier organismo nocivo, o impedir su acción o 
ejercer sobre él un efecto de control de otro tipo; y (iii) el modo de actuación del mismo produc-
to debe ser “cualquier medio que no sea una mera acción física o mecánica”. Estos tres requisitos 
tienen carácter cumulativo, de modo que la presencia, en el producto de que se trate, de una 
sustancia activa no tiene, por sí sola, el efecto de conferirle la condición de “biocida”.

Ahora bien, el TJUE puntualiza que “el hecho de que un producto contenga una sustancia acti-
va aprobada mediante un reglamento de ejecución de la Comisión, conforme al […] Reglamento 
528/2012, debe considerarse un indicio significativo de que el producto en cuestión puede conside-
rarse un ‘biocida’”. En efecto, el modo de actuación de una sustancia activa se examina durante 
su procedimiento de aprobación. Con tal motivo, se comprueban las condiciones establecidas en 
el artículo 4 del Reglamento 528/2012 y, en particular, solo se aprobará una sustancia activa si al 
menos uno de los biocidas que contienen esa sustancia activa cumple los criterios de autorización 
de los biocidas establecidos en el artículo 19 de dicho Reglamento. Es decir, la finalidad de una 
sustancia activa, por definición, es ejercer “una acción sobre o contra organismos nocivos” y solo se 
aprueba en la medida en que se demuestre que puede servir para crear un producto que ejerza 
sobre o contra tales organismos una acción que no sea física o mecánica.

En estas circunstancias, el TJUE entiende que “si la composición de un producto determinado es 
idéntica a la del biocida representativo que contiene la sustancia activa […] el tribunal nacional que 
conoce del asunto está obligado a calificar ese producto determinado de ‘biocida’”.
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En el caso que nos ocupa, Biofa mencionó, en su solicitud de aprobación de la sustancia activa 
controvertida, un biocida representativo, compuesto al 100 % de esa sustancia activa. De ello se 
desprende que, si la composición del producto comercializado por Sikma es idéntica a la del bioci-
da representativo, ese producto deberá considerarse un «biocida», de conformidad con el Regla-
mento 528/2012, sin que Sikma pueda oponer válidamente que la sustancia activa que contiene 
su producto sirve exclusivamente para permitirle cumplir su función mediante una mera acción 
física o mecánica sobre o contra organismos nocivos. En caso contrario (esto es, si la composición 
de un producto no es idéntica a la del biocida presentado como representativo en el momento de 
la solicitud de aprobación de la sustancia activa que contiene), corresponde al tribunal nacional 
competente comprobar si ese producto cumple todos los requisitos establecidos en el artículo 3 
del Reglamento 528/2012 para quedar comprendido en el concepto de “biocida”.

[España]

Información accesible a través del sistema de verificación de medicamentos

Sentencia núm. 822/2021, de 9 de junio, del Tribunal Supremo (Sala de lo Contencioso- 
Administrativo, Sección 4.ª)

En esta sentencia, el TS resuelve el recurso contencioso-administrativo interpuesto por la Asocia-
ción Española de Distribuidores de Medicamentos de Comercialización Paralela (AEDMCP) contra 
el Real Decreto 717/2019, de 5 de diciembre, por el que se modifica el Real Decreto 1345/2007, 
de 11 de octubre, por el que se regula el procedimiento de autorización, registro y condiciones de 
dispensación de los medicamentos de uso humano fabricados industrialmente (“RD 1345/2007”). 
En particular, el objeto del recurso son los preceptos del RD 1345/2007 que regulan el sistema 
de verificación y autenticación de medicamentos, que traen causa de la Directiva 2011/62/UE, del 
Parlamento Europeo y del Consejo, de 8 de junio, que modifica la Directiva 2001/83/CE por la que 
se establece un código comunitario sobre medicamentos para uso humano, en lo relativo a la pre-
vención de la entrada de medicamentos falsificados en la cadena de suministro legal (la “Directiva 
2001/83/CE”). Esta Directiva vino a exigir la presencia de dispositivos de seguridad en el envase 
de determinados medicamentos de uso humano, consistentes en un identificador único y un dis-
positivo contra manipulaciones, para permitir su identificación y la verificación de su autenticidad, 
así como la comprobación de que el envase no ha sido manipulado.

En España, el sistema de verificación y autenticación de medicamentos descansa en un repositorio 
nacional que contendrá toda la información sobre los identificadores únicos de los medicamentos 
comercializados en España que deban llevarlos y de todas las operaciones que los distintos agen-
tes realicen sobre ellos. Este repositorio es gestionado por una entidad privada sin ánimo de lucro. 
Se trata de la sociedad Sistema Español de Verificación de Medicamentos (SEVeM, S.L.), de la que 
son socios la Asociación Nacional Empresarial de la Industria Farmacéutica (FARMAINDUSTRIA), 
la Asociación Española de Medicamentos Genéricos (AESEG), el Consejo General de Colegios Ofi-
ciales de Farmacéuticos de España y la Federación de Distribuidores Farmacéuticos (FEDIFAR).

La recurrente alega, por un lado, que el artículo 94.7 del Real Decreto Legislativo 1/2015, de 24 de 
julio, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley de garantías y uso racional de los medi-
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camentos y productos sanitarios (“Ley de Garantías”), es contrario al artículo 54 bis de la Directiva 
2001/83/CE, ya que permite utilizar el sistema de verificación de medicamentos para unos fines 
que la Directiva no autoriza. Y ello porque, afirma, el reembolso que contempla el artículo 54 bis 
es el que discurre desde los fabricantes de medicamentos a las oficinas de farmacia, no el que 
fluye al revés, desde estas a los laboratorios. En particular, la información que el SEVeM aporta se 
extiende a todos los medicamentos no falsificados y permite conocer si han sido o no dispensados 
en España, con lo que pone a disposición de la industria farmacéutica información sobre los medi-
camentos objeto de exportación o de comercialización paralela; y, en relación con ello, alega, por 
otro lado, que, a través del sistema de verificación de medicamentos, SEVeM, S.L. (que, según la 
recurrente, adolece de falta de representatividad, al estar representados los fabricantes, los mayo-
ristas y los farmacéuticos, pero no los comercializadores paralelos —en particular, la AEDMPC—) 
accede a los datos del mercado paralelo que existen en el espacio común europeo, dándose un 
conflicto entre los laboratorios y los comercializadores paralelos.

La Sala desestima el recurso contencioso-administrativo, con base en lo siguiente:

i.	 El discurso que desarrolla la recurrente es confuso: no está claro si se centra en sostener 
el derecho de la AEDMPC a integrarse en SEVeM, en combatir la incompatibilidad con el 
derecho de la Unión Europea de la utilización del sistema de verificación de la autenticidad 
de los medicamentos para el reembolso que deban hacer las oficinas de farmacia a ma-
yoristas y a laboratorios, o en defender que el doble precio de los medicamentos ha sido 
declarado contrario al derecho de la Unión Europea.

ii.	 Respecto de las alegaciones sobre el doble precio, la Sala, sin detenerse en profundidad, 
las descarta afirmando que “El juego de los reembolsos que discute la demanda se debe a 
que, efectivamente, hay una diferencia en el régimen de precios de medicamentos financia-
dos públicamente según se dispensen o no en el Sistema Nacional de Salud. Por lo demás, no 
es contrario al Derecho de la Unión Europea que la financiación pública incida en el precio 
al que se dispensan, como viene a admitir la recurrente”.

iii.	 Respecto de la participación de la recurrente en el SEVeM: la Sala entiende que no consta 
que el SEVeM se haya negado a aceptar su participación, pero, de ser el caso, la AEDMPC 
podrá combatir esa negativa, bien ante la AEMPS —a la que corresponde la supervisión 
de SEVeM—, bien por los cauces que considere adecuados para su derecho. Ahora bien, 
la Sala insiste en que la participación o la falta de ella de la AEDMPC en SEVeM no guarda 
relación con la cuestión de la compatibilidad del artículo 94.7 de la Ley de Garantías con el 
derecho de la Unión Europea y, en particular, con el artículo 54 bis de la Directiva 2001/83/
CE y que sí suscita, sin embargo, “un elemento de duda sobre el resto de los argumentos, ya 
que puede dar a entender que la compatibilidad sobre la que se discute no se daría de estar 
la Asociación Española de Distribuidores de Medicamentos de Comercialización Paralela en 
el SEVeM”.

iv.	 Respecto de la falta de relación del reembolso desde las oficinas de farmacia a los labo-
ratorios con el propósito al que sirve el sistema de repositorios (la detección de medi-
camentos falsificados): explica la Sala que el reembolso que tiene lugar en la dirección 
contraria no parece preocupar a la recurrente y que, además, ni la Directiva 2001/83/CE ni 
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el Reglamento Delegado (UE) 2016/161 de la Comisión (el “Reglamento Delegado”), que 
la complementa, añaden ningún adjetivo ni explicación al reembolso. El Tribunal concluye 
que el artículo 54 bis de la Directiva 2001/83/CE, si bien es cierto que exige a la Comisión 
que se ocupe de proteger la información comercial de carácter confidencial, “no toda la 
información comercial es de carácter confidencial y, aunque dice la demanda que, por defini-
ción, la trazabilidad del medicamento a efectos comerciales —que es lo que contempla el uso 
del sistema de verificación para fines de reembolso entre farmacias y laboratorios— incluye 
información comercial de naturaleza confidencial, no precisa de qué información se trata y, 
en todo caso, no se deduce esa conclusión de los artículos 38 y 39 del Reglamento Delegado. 
En efecto, los datos distintos de los suyos a los que pueden acceder fabricantes y mayoristas 
son solamente los de los países donde se comercializan los medicamentos y los mayoristas 
que los distribuyen, de acuerdo con los artículos 38.2 y 33.2 del Reglamento Delegado, y no 
parece confidencial ni uno ni otro, pero, en todo caso, el acceso a tal información no tiene 
que ver con el artículo 94.7 sino con la Directiva y con el Reglamento Delegado”.

Publicidad farmacéutica desde el momento de la autorización de comercialización

Sentencia núm. 246/2021 de 30 junio del Tribunal Superior de Justicia del País Vasco 

En la sentencia núm. 246/2021, el Tribunal Superior de Justicia del País Vasco (“TSJPV”) afirma 
que ni la orden autonómica vasca dictada el 10 de febrero de 2020, que regula la visita médica 
de los delegados de la industria farmacéutica (la “Orden”), ni el Real Decreto 1416/1994 por el 
que se regula la publicidad de los medicamentos de uso humano (el “RD 1416/1994”) exigen para 
la validez de la publicidad de un medicamento que el Ministerio de Sanidad haya resuelto sobre 
su financiación pública. El momento que determina la licitud del inicio de los actos de publicidad 
(como es la visita médica) es la concesión de la autorización de comercialización del medicamen-
to. Desde ese momento, se podrán llevar a cabo visitas médicas aunque el medicamento no cuen-
te aún (o no vaya a contar) con resolución sobre su financiación por el Sistema Nacional de Salud.

El art. 4 de la Orden impone a los delegados la obligación de poner a disposición del profesional 
sanitario al que visitan “ficha técnica autorizada de cada uno de los medicamentos que presenten; 
acompañando datos sobre los ensayos clínicos (fundamentalmente estudios pivotales), las diferentes 
formas farmacéuticas y sus dosis, su régimen de prescripción, indicación y dispensación, informes 
de posicionamiento terapéutico, seguridad y plan de prevención de riesgos, las informaciones sobre 
precio, condiciones de la prestación farmacéutica del Sistema Nacional de Salud, en su caso, y, cuan-
do sea posible, la estimación del coste del tratamiento” (subrayado añadido) .

El TSJPV resuelve que el art. 4 de la Orden no establece la ineluctable necesidad de informar en 
todo caso de las condiciones de financiación, de forma que, mientras la decisión de financiación 
esté pendiente, el derecho a dar a conocer el medicamento mediante la vista médica quede en 
suspenso. Al contrario, el precepto litigioso no condiciona las visitas a que se haya tramitado la 
decisión de precio y financiación. La precisión de “en su caso” conduce a que la recta interpre-
tación del precepto es que, en el supuesto de que el medicamento esté financiado a cargo de la 
Seguridad Social, surge la obligación de informar sobre sus condiciones de financiación.
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El TSJPV puntualiza que la anterior interpretación es extensible a la norma nacional, esto es, el 
RD 1416/1994, cuyo artículo 10.2 es esencialmente similar al texto reseñado del artículo 4 de la 
Orden. 

Como consecuencia de esta sentencia, la Asociación Nacional Empresarial de la Industria Far-
macéutica establecida en España (Farmaindustria) aprobó el pasado 23 de septiembre de 2021 
la modificación de la pregunta 10 del Anexo V – Consultas sobre la interpretación del Código de 
Buenas Prácticas, estableciendo lo siguiente: “En los supuestos en los que, tras la autorización de 
comercialización, esté pendiente una resolución de financiación y precio en el ámbito del SNS, la 
promoción de un nuevo medicamento o de una nueva indicación no constituye infracción del Código 
siempre que la publicidad dirigida a las personas facultadas para prescribir o dispensar medicamen-
tos incluya la información de tal circunstancia”. 
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Tributario





233

Tributario*

Noviembre 2021 - Enero 2022 

1.	 Legislación

Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) - Programa “IVAucher” - Alargamento do 
Âmbito de Aplicação 

Decreto Regulamentar n.º 6-A/2021 de 8 de setembro (DR 175, Série I, 1.º Suplemento, de 
8 de setembro de 2021)

O Decreto Regulamentar em referência altera as condições especificas de funcionamento do pro-
grama «IVAucher» previstas no Decreto Regulamentar n.º 2-A/2021, alargando o seu âmbito de 
aplicação a todas entidades que operem nos setores do alojamento, cultura e restauração. Em 
concreto, acrescenta às atividades económicas abrangidas pelo programa «IVAucher»: (i) o co-
mércio a retalho de discos, CD, DVD, cassetes e similares, em estabelecimentos especializados, 
com a Classificação Portuguesa de Atividade Económica (CAE) principal 47630; (ii) a edição de 
livros com o CAE 58110; e, (iii) as associações culturais e recreativas com o CAE 94991. 

O Decreto Regulamentar estabelece ainda que a adesão e utilização do regime passa a poder ter 
lugar em entidades terceiras na área de pagamentos autorizadas pela entidade operadora, desig-
nadamente entidades participantes no sistema de compensação interbancária do Banco de Portu-
gal, limitando o período para o reembolso do montante para a conta bancária do consumidor ao 
prazo máximo de dois dias úteis após o pagamento.

União Europeia (UE) - Lista de jurisdições não cooperantes para efeitos fiscais

Conclusões do Conselho sobre a lista revista da UE de jurisdições não cooperantes para efei-
tos fiscais (JOUE C 413I de 12 de outubro de 2021)

Nas Conclusões em referência, o Conselho aprova: (i) o relatório do Grupo do Código de Conduta, 
que consta do documento 12212/21; (ii) a lista revista da UE de jurisdições não cooperantes para 
efeitos fiscais; e; (iii) o ponto da situação relativamente aos compromissos assumidos pelas juris-
dições cooperantes relativamente à aplicação dos princípios da boa governação fiscal.

*  Esta sección ha sido coordinada por Catarina Fernandes Jdel Área de Fiscal y Laboral de Uría Menéndez (Lisboa).
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IVA - Declaração periódica - Anexo R -  Contabilista Certificado Independente

Portaria n.º 206/2021 de 14 de outubro (DR 200, Série I, 14 de outubro de 2021)

A presente Portaria altera a Portaria n.º 221/2017, de 21 de julho, aprovando os novos modelos da 
declaração periódica do IVA e do anexo R, a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 29.º do 
Código do IVA (CIVA) e as respetivas instruções de preenchimento.

A Portaria em referência aprova ainda os novos modelos de anexos das regularizações do cam-
po 40 e do campo 41, que fazem parte integrante da declaração periódica do IVA, bem como as 
respetivas instruções de preenchimento, prevendo a intervenção de contabilista certificado inde-
pendente na certificação prevista no artigo 78.º-D do CIVA para efeitos da dedução do imposto 
respeitante a créditos de cobrança duvidosa e a créditos considerados incobráveis. 

A presente Portaria entrou em vigor no dia 15 de outubro de 2021, produzindo efeitos retroativos 
a 22 de julho de 2021.

Imposto sobre os Produtos Petrolíferos e Energéticos - Redução Extraordinária

Portaria n.º 208-A/2021 de 15 de outubro (DR 201, Série I, 15 de outubro de 2021)

A presente Portaria procede à primeira alteração da Portaria n.º 301 -A/2018, de 23 de novembro, 
determinando uma redução extraordinária, a vigorar até 31 de Janeiro de 2022, das taxas do Im-
posto sobre os Produtos Petrolíferos e Energéticos aplicáveis à gasolina com teor de chumbo igual 
ou inferior a 0,013 g por litro, classificada pelos códigos NC 2710 11 41 a 2710 11 49, e ao gasóleo, 
classificado pelos códigos NC 2710 19 41 a 2710 19 49. 

A presente Portaria entrou em vigor no dia 16 de outubro de 2021.

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) / Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Coletivas (IRC) - Coeficientes de Desvalorização da Moeda - Atua-
lização para o ano de 2021

Portaria n.º 220/2021 de 22 de outubro (DR 206, Série I, de 22 de outubro de 2021)

A Portaria em referência procedeu à atualização dos coeficientes de desvalorização da moeda a 
aplicar aos bens e direitos alienados durante o ano de 2021, cujo valor deva ser atualizado nos 
termos dos artigos 47.º do Código do IRC e 50.º do Código do IRS, para efeitos de determinação 
da matéria coletável em sede de IRS e de IRC.
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Isenção de Imposto Do Selo - Operações de Reestruturação ou Refinanciamento - 
Créditos em Moratória 

Lei n.º 70/2021, de 4 de novembro (DR 214, Série I, de 4 de novembro de 2021)

A Lei em referência vem estabelecer uma isenção de Imposto do Selo aplicável às operações de 
reestruturação ou refinanciamento dos créditos em moratória. 

Nos termos da referida Lei, beneficiam de uma isenção de Imposto do Selo os factos tributários 
ocorridos após 14 de setembro de 2021 e previstos nas verbas 10 e 17.1 da Tabela Geral do Imposto 
do Selo, no âmbito de operações de reestruturação ou refinanciamento de créditos em moratória, 
sempre que o encargo do imposto seja de uma entidade beneficiária da moratória legal prevista 
no Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de março de 2020.

A Lei em referência estabelece ainda que a isenção do Imposto do Selo não se aplica aos emprés-
timos adicionais para cobertura de necessidades de liquidez.

A presente Lei entrou em vigor no dia 5 de novembro de 2021.

IVA - Programa “IVAucher” - Alargamento do Âmbito de Aplicação do Setor dos 
Combustíveis - “AUTOvoucher”

Decreto-Lei n.º 92-A/2021, de 8 de novembro (DR 216, Série I, de 8 de novembro de 2021)

O Decreto-Lei em referência veio estabelecer um subsídio financeiro, de natureza transitória e 
excecional, a atribuir aos cidadãos nos seus consumos no setor dos combustíveis, denominado de 
“AUTOvoucher”, com recurso à plataforma de suporte ao Programa “IVAucher”.

Nos termos do referido Decreto-Lei,  os consumidores beneficiários podem utilizar, entre novem-
bro de 2021 e o final de março de 2022, um saldo “AUTOvoucher” em consumos de combustíveis, 
de montante correspondente a € 0,10 por litro, com um limite mensal de 50 litros, em consumos 
elegíveis em postos de abastecimento aderentes.

Quanto aos consumidores beneficiários deste subsídio, o  Decreto-Lei em análise estabelece que 
são todos aqueles que tenham aderido ao programa “IVAucher”.

O Decreto-Lei em análise entrou em vigor no dia 9 de novembro de 2021, produzindo efeitos 
desde 1 de novembro de 2021.

Despacho n.º 11020-A/2021, de 10 de novembro (DR N.º 218/2021, 2º Suplemento, Série II, 
de 10 de novembro de 2021)

O Despacho em referência determina que a fase de utilização do benefício «AUTOvoucher» tem 
início no dia 10 de novembro de 2021 e termina no dia 31 de março de 2022, inclusive.  
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O referido Despacho estabelece ainda que a comparticipação deste benefício opera no primeiro 
consumo mensal, dispensando-se o montante mínimo de consumo elegível.

IRC – Declaração periódica de rendimentos Modelo 22

Despacho n.º 10911/2021, de 9 de novembro (DR 217, Série II, de 9 de novembro de 2021)

O Despacho em referência altera a declaração periódica de rendimentos Modelo 22, respetivos 
anexos e instruções de preenchimento.

Imposto do Selo – Declaração Mensal – Instruções de Preenchimento 

Portaria n.º 245/2021 de 10 de novembro (DR 200, Série I, 10 de novembro de 2021)

A presente Portaria altera e republica o modelo oficial da Declaração Mensal de Imposto do Selo 
e respetivas instruções de preenchimento a que se refere o n.º 2 do artigo 52.º- A do Código do 
Imposto do Selo, de modo a acomodar, designadamente, o regime do justo impedimento de curta 
duração, previsto no artigo 12.º-A do Estatuto dos Contabilistas Certificados e a cessação de vigên-
cia e criação de algumas isenções de Imposto do Selo.

A Portaria em referência entrou em vigor no dia 11 de novembro de 2021.

IVA - UE - Cooperação Administrativa - Combate à Fraude Fiscal 

Regulamento de Execução (UE) 2021/2007 da Comissão, de 16 de novembro de 2021

O presente Regulamento estabelece as regras de execução do Regulamento (UE) n.º 904/2010 
do Conselho relativo à cooperação administrativa e à luta contra a fraude no domínio do IVA, no 
que respeita ao regime especial das pequenas empresas.

Assim, são definidos os pormenores e as especificações relativas ao acesso que um Estado-Mem-
bro (EM) da UE deve conceder à autoridade competente de outro EM às informações, tais como 
os dados de identificação e o valor das entregas de bens ou das prestações de serviços efetuadas 
pelo sujeito passivo.

Preços de Transferência - Princípio da Plena Concorrência - Operações entre Sujei-
tos Passivos de IRS ou IRC e Outras Entidades Relacionadas

Portaria n.º 268/2021 de 26 de novembro (DR 230, Série I, 26 de novembro de 2021)

A presente Portaria procede à revisão da regulamentação dos preços de transferência nas ope-
rações efetuadas entre um sujeito passivo do IRS ou do IRC e qualquer outra entidade, sujeita ou 
não a estes impostos, com a qual esteja em situação de relações especiais, quando pelo menos 
uma das partes tenha relação com o território nacional.
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A Portaria acolhe as conclusões resultantes dos trabalhos da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE) neste domínio no âmbito de aplicação do princípio da plena 
concorrência e da adoção do método mais apropriado na determinação dos preços de transferên-
cia, determinando alterações tanto às obrigações de documentação dos preços de transferência 
como ao procedimento de ajustamento correlativo de lucros entre empresas associadas.

Relativamente às obrigações de documentação de preços de transferência, as alterações são sig-
nificativas, sendo de destacar a dispensa desta obrigação (i) para sujeitos passivos cujo montante 
total anual de rendimentos seja inferior a € 10.000.000 ou, quando o sujeito passivo ultrapasse 
aquele valor, (ii) para operações vinculadas cujo valor no período não exceda, por contraparte, € 
100.000 e, na sua globalidade, € 500.000, de acordo com o seu valor de mercado (salvo entida-
des residentes em territórios com regime fiscal claramente mais favorável às quais não é aplicável 
qualquer dispensa).

Já para entidades que não ficam dispensadas da obrigação declarativa, o processo de documen-
tação deverá passar a incluir um Dossier Principal ou Master File e um Dossier Específico ou Local 
File, com as informações constantes do Anexo I da Portaria. As entidades qualificadas como micro, 
pequenas e médias empresas poderão elaborar apenas um dossier simplificado.

Quanto ao procedimento de ajustamento correlativo, a Portaria prevê um procedimento amigável 
que permitirá aos sujeitos passivos demonstrar junto da Autoridade Tributária e Aduaneira (“AT”) 
situações desconformes a Acordos para Evitar a Dupla Tributação que os prejudiquem, com vista 
à sua correção.

A Portaria entrou em vigor no dia 27 de novembro de 2021, salvo no que concerne às obrigações 
acessórias dos sujeitos passivos, que deverão produzir efeitos para os períodos de tributação que 
se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2021.

IRC - Acordos Prévios sobre Preços de Transferência

Portaria n.º 267/2021, de 26 de novembro (DR 230, Série I, 26 de novembro de 2021)

A presente Portaria procede à revogação da Portaria 620-A/2008, de 16 de julho, e à revisão 
da regulamentação dos procedimentos de celebração de acordos prévios sobre preços de trans-
ferência (APPT) celebrados entre sujeitos passivos e a AT, permitindo ao sujeito passivo assegurar 
previamente que o método por si utilizado para determinação dos preços de transferência fixados 
em operações com entidades relacionadas é aceite pela AT.

Entre as alterações introduzidas pela Portaria destacam-se, em particular: (i) a clarificação das 
fases (preliminar e da proposta) do processo de celebração dos acordos com a AT; (ii) a fixação de 
prazos máximos do procedimento (i.e. 180 dias em caso de acordo prévio unilateral ou 360 dias 
em caso de acordo prévio bilateral ou multilateral, ambos os prazos contados desde a aceitação 
formal da proposta pela AT); e, (iii) a possibilidade de os acordos de preços de transferência pode-
rem abranger exercícios anteriores relativamente aos quais já tenha sido submetida a declaração 
anual de rendimentos Modelo 22. 
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A Portaria define ainda que o sujeito passivo fica vinculado a adicionais obrigações de documen-
tação que permitam o controlo, por parte da AT, do cumprimento do acordo e os termos em 
poderá ocorrer a revisão e resolução do acordo.

A Portaria em referência entrou em vigor no dia 27 de novembro de 2021.

IRS - Declaração Modelo 37 – Novo Modelo

Portaria n.º 276/2021 de 30 de novembro (DR 232, Série I, 30 de novembro de 2021)

A presente Portaria procedeu à alteração da Declaração Modelo 37 destinada ao cumprimento 
da obrigação declarativa prevista no artigo 127.º do Código do IRS, referente a juros de habitação 
permanente, prémios de seguros, comparticipações em despesas de saúde, planos de poupança 
reforma e fundos de pensões e regimes complementares, e respetivas instruções de preenchi-
mento.

A Portaria alterou a Declaração Modelo 37, por forma a, entre outros, criar novos códigos de iden-
tificação de aquisições de contrato de seguro financeiro do ramo vida, de adesões individuais a um 
fundo de pensões aberto e ou contribuições para o regime público de capitalização, efetuadas ao 
abrigo do n.º 7 do artigo 10.º do Código do IRS e a acomodar situações de justo impedimento de 
curta duração de Contabilistas Certificados previsto no artigo 12.º A do Estatuto dos Contabilistas 
Certificados.

As alterações introduzidas pela Portaria entraram em vigor no dia 1 de janeiro de 2022.

Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) -  Declaração Modelo 25 – Donativos Recebidos

Portaria n.º 275/2021 de 30 de novembro (DR 232, Série I, 30 de novembro de 2021)

A Portaria em referência procedeu à revisão das instruções de preenchimento da Declaração Mo-
delo 25, destinada à declaração, pelas respetivas entidades beneficiárias, dos donativos recebidos, 
nos termos e para os efeitos previstos no artigo 66.º do EBF.

A Portaria entrou em vigor no dia 1 de janeiro de 2022.

2.	 Doutrina administrativa

IRS - Dispensa de Coima - Entrega da Declaração Modelo 3 do IRS do Ano de Imposto 
de 2020 Fora de Prazo 

Ofício-Circulado N.º 60357/2021 de 23 de setembro do Gabinete do Subdiretor-Geral
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O Oficio Circulado em referência estabelece que os serviços da AT devem proceder à dispensa 
de coima, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 32.º do Regime Geral das Infrações 
Tributárias (RGIT) “(...) nas situações em que seja apresentada defesa nos processos de contraor-
denação, cuja infração seja a entrega fora do prazo da declaração Modelo 3 do IRS do ano de 2020 
(...)” e o prazo de cumprimento da obrigação tenha ocorrido entre os dias 1 e 26 de julho de 2021 
(incluindo estes dias). 

IVA – Prazos de entrega das declarações periódicas e de pagamento - Código Único 
de Documento e Faturas 

Ofício-Circulado n.º 30243 de 11 de novembro de 2021 

O presente Ofício-Circulado procede à divulgação, para efeitos internos, de diversas informações 
na sequência do Despacho n.º 351/2021-XXII do Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos 
Fiscais, de 10 de novembro de 2021, que determinou o reajustamento do calendário fiscal de 
2021/2022. 

O referido Ofício Circulado estabelece que os prazos para a entrega das declarações periódicas 
do IVA:

i.	 mensais, referentes aos meses de setembro a dezembro de 2021 e de janeiro a abril de 
2022, são alargados até ao dia 20 do segundo mês seguinte àquele a que respeitam as 
operações; e,

ii.	 trimestrais, referentes aos períodos de julho a setembro (terceiro trimestre) e outubro a 
dezembro (quarto trimestre) de 2021 e de janeiro a março (primeiro trimestre) de 2022, 
são alargados até ao dia 20 do segundo mês seguinte ao trimestre a que respeitam as 
operações.

O Ofício-Circulado em referência esclarece ainda que se o dia 20 de cada mês coincidir com fim 
de semana ou feriado, deve entender-se que o prazo apenas termina no primeiro dia útil seguinte.

Relativamente aos prazos para pagamento do IVA, pode ler-se no referido Ofício-Circulado que:

i.	 o pagamento do imposto apurado nas declarações periódicas referentes ao mês de se-
tembro de 2021 e ao período de julho a setembro (terceiro trimestre) de 2021 pode ser 
efetuado até ao dia 30 de novembro de 2021; 

ii.	 o pagamento do imposto apurado na declaração periódica relativa ao mês de outubro de 
2021 pode ser efetuado até ao dia 30 de dezembro de 2021, 

iii.	 o prazo para proceder ao pagamento do imposto apurado nas declarações periódicas 
referentes aos meses de novembro a dezembro de 2021, aos meses de janeiro a abril de 
2022 e aos períodos trimestrais de outubro a dezembro (quarto trimestre) de 2021 e de 
janeiro a março (primeiro trimestre) de 2022 pode ser efetuado até ao dia 25 do segundo 
mês seguinte ao mês ou ao trimestre a que respeitam as operações.
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Esclarece-se ainda que se o termo do prazo para pagamento do IVA ocorrer em fim de semana ou 
feriado, deve entender-se que o mesmo termina no primeiro dia útil seguinte.

O referido Ofício estabelece ainda que o cumprimento de aposição do Código Único de Docu-
mento (ATCUD) e de comunicação de séries fica suspenso durante o ano de 2022, sem prejuízo 
de os sujeitos passivos poderem proceder à aposição do ATCUD em todas as faturas e demais 
documentos fiscalmente relevantes.

Por fim, resulta do Ofício-Circulado que até 30 de junho de 2022 as faturas em PDF são conside-
radas faturas eletrónicas para todos os efeitos previstos na legislação fiscal.

3.	 Jurisprudência

Recurso por Oposição de Acórdãos - Densificação do conceito de “Jurisprudência 
mais Recentemente Consolidada do Supremo Tribunal Administrativo” 

Acórdão de 3 de setembro de 2021 (Processo nº 0264/16.8BEMDL) - STA

No processo, o Supremo Tribunal Administrativo (STA) foi chamado a pronunciar-se sobre a ad-
missibilidade de recurso por oposição de acórdãos, nos termos e para os efeitos previstos no 
artigo 284.º Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

Não obstante ter considerado preenchido o requisito de existência de contradição entre o acór-
dão recorrido e o acórdão invocado como fundamento sobre a mesma questão fundamental de 
direito, o STA decidiu não conhecer do mérito do recurso por considerar que a jurisprudência 
constante do Acórdão recorrido estava em linha com a orientação mais recentemente consolidada 
do STA, nos termos do artigo 284.º, n.º 3 do CPPT. 

No entendimento do STA para que se considere que existe “jurisprudência mais recentemente 
consolidada do STA”: (i) a mesma deve constar de acórdão do Pleno assumido pela generalidade 
dos Conselheiros em exercício na Secção; ou, (ii) deve existir uma sequência ininterrupta de várias 
decisões no mesmo sentido, obtidas por unanimidade em todas as formações da Secção.

O STA concluiu ainda que “(...) existe jurisprudência recentemente consolidada da Secção de Con-
tencioso Tributário do Supremo Tribunal Administrativo quando o Pleno da Secção se pronunciou há 
cerca de três meses sobre a questão, em acórdão proferido por unanimidade e, entretanto, a única 
alteração na composição da Secção foi a saída de um Conselheiro e não se vislumbram outras cir-
cunstâncias que permitam antever a possibilidade de mudança do sentido decisório aí consignado.” 
tendo, em consequência, decidido não tomar conhecimento do mérito do recurso por oposição 
de acórdãos apresentado pela AT.
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Pedido de Dispensa de Prestação de Garantia - Obrigação de conhecimento do pe-
dido pela AT a todo o tempo

Acórdão de 10 de junho de 2021 (Processo n.º 02237/20.7BEBRG) - STA

No presente acórdão, o STA foi chamado a pronunciar-se sobre a questão de saber se o facto 
de um contribuinte ter apresentado um pedido de dispensa de garantia após o prazo de 15 dias 
contado desde a apresentação de um pedido de pronúncia arbitral contra os atos de liquidação, 
constante do artigo 170.º, n.º 1, do CPPT, exonera a AT do seu dever de decisão.

O  STA decidiu que “(...) o decurso de qualquer dos prazos previstos no artº 170º do CPPT não libera 
a Administração Fiscal de conhecer do pedido de prestação de garantia ou de dispensa de garantia, 
por entender que o pedido é extemporâneo. Enquanto estiver pendente a execução tais pedidos po-
dem sempre ser formulados e têm que ser apreciados”.

Concluiu, assim, o STA que: “Enquanto estiver pendente a execução tais pedidos [de dispensa de 
garantia ou de prestação de garantia] podem sempre ser formulados e têm que ser apreciados.”, 
tendo, em consequência,  indeferido a reclamação apresentada pela AT e mantendo a decisão 
sumária proferida pelo tribunal de primeira instância.

No entanto, é aposto um voto de vencido neste Acórdão nos termos do qual este entendimento 
do STA deve ser articulado com o disposto no artigo 170.º, n.º 2, do CPPT, devendo considerar-se 
que “(...) o contribuinte pode pedir a todo o tempo a dispensa da garantia, mas desde que invoque 
a superveniência dos seus fundamentos e respeite o referido prazo.”.

Prazo de prescrição de dívidas tributárias - Causas de suspensão e de interrupção - 
Declaração de insolvência

Acórdão n.º 731/2021 de 22 de Setembro de 2021 (Processo n.º 373/20) - TC 

No Acórdão em apreço, o Tribunal Constitucional (TC) foi, na sequência de recurso de Acórdão 
proferido pelo STA apresentado por um contribuinte, chamado a pronunciar-se sobre a incons-
titucionalidade do artigo 100.º do Código de Insolvência e de Recuperação de Empresas (CIRE), 
quando interpretado no sentido de que a declaração de insolvência suspende o prazo de pres-
crição das dívidas tributárias imputáveis ao devedor insolvente. Além disto, o TC também analisou 
a questão da inconstitucionalidade da norma constante do artigo 49.º, n.º 1, da LGT, na redação 
dada pela Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de dezembro, em conjugação com o artigo 2.º, alínea d), des-
ta mesma Lei e com o artigo 327.º, n.º 1, do Código Civil, quando interpretada no sentido de que 
o prazo de prescrição das dívidas tributárias após a interrupção operada pela citação não volta a 
correr enquanto não transitar em julgado a decisão que puser termo ao processo.

Quanto à primeira questão de inconstitucionalidade invocada, o TC julga não inconstitucional a 
norma do artigo 100.º do CIRE, convocando boa parte da fundamentação constante do acórdão 
n.º 709/2019.
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Assim, começa o TC por referir que “[d]eclarada a insolvência, é neste processo que todos os credo-
res do insolvente, incluindo aqueles que hajam instaurado já ações com vista ao reconhecimento dos 
seus créditos ou execuções que visem cobrá-los coercivamente, terão de reclamar os seus créditos, a 
fim de nesse processo serem reconhecidos, graduados e pagos a final, no todo ou em parte, através 
do produto da liquidação do património do devedor.” Nesta senda, explica o TC que a sentença de 
declaração de insolvência produz um efeito patrimonial relevante que é o de estabilizar o passivo, 
ocorrendo “o vencimento de todas as obrigações do insolvente não subordinadas a uma condição 
suspensiva bem como a garantia da sua exigibilidade durante o decurso do processo de insolvência.” 

Feito este enquadramento, o TC esclarece que, sendo a matéria da prescrição atinente às garan-
tias dos contribuintes, a competência para legislar sobre o regime legal da prescrição das dívidas 
tributárias, incluindo as causas de suspensão e de interrupção da prescrição, cabe à Assembleia 
da República (AR), nos termos do artigo 165.º, n.º 1, alínea i), da Constituição da República Portu-
guesa (CRP), apenas podendo o Governo legislar nesta matéria se estiver devidamente autorizado 
para o efeito. Conforme assinalou o TC, para que o Governo pudesse emanar o artigo 100.º do 
CIRE seria necessário que a Lei de autorização legislativa subjacente ao CIRE - Lei n.º 39/2003, de 
22 de Agosto (Lei n.º 39/2003) - contemplasse a possibilidade “(...) de edição de uma norma que 
torne oponível ao responsável tributário insolvente a suspensão da prescrição tributária por efeito 
da sentença que declara a insolvência” aquele estivesse compreendido no âmbito material da lei 
de autorização - o que, no entendimento do TC, se mostra verificado. Com efeito, explica o TC que 
“[o] mesm[o] se encontra compreendid[o] no âmbito material da autorização legislativa concedida 
ao Governo pela Lei n.º 39/2003, que, no n.º 2 do seu artigo 1.º, habilitou o Governo a conformar, 
em toda a sua extensão, a posição jurídica do devedor insolvente, através da definição da totalidade 
dos créditos da sua responsabilidade, incluindo, portanto, os de natureza tributária.” 

O TC acrescentou ainda que: “(...) tratando-se de dívida tributária do próprio insolvente, a natureza 
originária ou subsidiária da respetiva responsabilidade não assume, ao contrário do que sucedeu na 
hipótese apreciada no Acórdão n.º 557/2018, qualquer relevância. Do ponto de vista do conteúdo 
e limites da autorização contida na Lei n.º 39/2003, determinante é sim o facto de se tratar aqui 
de dívida tributária cobrada ao próprio devedor insolvente, e não, como se verificou, a um outro 
responsável tributário, estranho ao processo de insolvência que desencadeou a causa de suspensão 
do prazo prescricional.” 

Concluiu, assim, o TC que o artigo 100.º CIRE transpõe precisamente aquele último efeito para o 
domínio tributário e que, por conseguinte, não deve a interpretação normativa acima enunciada 
ser alvo de qualquer juízo de inconstitucionalidade.

Quanto à segunda questão de inconstitucionalidade relacionada com a natureza duradoura da in-
terrupção da prescrição tributária e, em concreto, à questão de saber se a “(...) dimensão interpre-
tativa adotada pela decisão recorrida – nos termos da qual o tribunal a quo resolveu o problema de 
saber qual o efeito da interrupção da prescrição prevista no n.º 1 do artigo 49.º da LGT com recurso 
ao artigo 327.º, n.º 1, do Código Civil, por aplicação subsidiária –, viola, nos termos expostos, o prin-
cípio da legalidade tributária (cf. artigo 103.º, nº 2 da CRP)”, o TC chamou à colação um extenso 
acervo jurisprudencial sobre normas semelhantes e, em concreto, o Acórdão n.º 6/2014 para con-
cluir, como no referido Acórdão, que: a “ “norma” extraída da literalidade do n.º 1 do artigo 49.º 
da LGT (em conjugação com o artigo 327.º, n.º 1, do Código Civil, aplicado subsidiariamente, nos 
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ternos do artigo 2.º, alínea d) da LCT) não corresponde a uma norma estranha ao sistema tributário, 
podendo ser extraída, nos termos expostos, por via de interpretação.”

O TC considerou que o que estava em causa no recurso era a questão de saber qual o efeito da 
interrupção do prazo de prescrição, sendo, no entendimento do TC, “(...) razoável entender que, 
tendo o legislador tributário previsto expressamente a figura da interrupção da prescrição e admi-
tido a aplicação, às relações jurídico-tributárias, do Código Civil (cf. o artigo 2.º, alínea d) da LGT), 
a falta de qualquer especificação sobre os efeitos da aludida interrupção, pode legitimamente ser 
entendida, no âmbito de uma interpretação sistemática da lei, como permitindo uma aplicação sub-
sidiária das disposições da lei civil que regulam os efeitos daquela figura, concretamente, e no que 
ora particularmente releva, dos artigos 326.º, n.º 1, e 327.º, n.º 1, do Código Civil.”.

O TC concluiu, assim, que a dimensão normativa questionada no recurso - atinente à análise dos 
efeitos da interrupção da prescrição prevista no n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral Tributária (LGT) 
com recurso, por aplicação subsidiária, ao artigo 327.º, n.º 1, do Código Civil (CC) - não deve ser 
julgada inconstitucional por violação do princípio da legalidade fiscal.

Assim, o TC decidiu julgar não inconstitucionais: (i) a norma do artigo 100.º do CIRE “(...) na 
interpretação segundo a qual a declaração de insolvência suspende o prazo prescricional das dí-
vidas tributárias imputáveis ao devedor insolvente”; e, (ii) a norma do artigo 49.º, n.º 1, da LGT, 
na redação dada pela Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de dezembro, em conjugação com o artigo 2.º, 
alínea d), desta mesma Lei e com o artigo 327.º, n.º 1, do CC, “na interpretação segundo a qual o 
prazo de prescrição das dívidas tributárias interrompido com a citação não volta a correr enquanto 
não transitar em julgado a decisão que puser termo ao processo” tendo, em consequência, negado 
provimento ao recurso.

Imposto Do Selo – Verba 27.1 da Tabela Geral do Imposto do Selo – Trespasse –  
Exclusão em Função do Carácter Acessório do Bem Arrendado

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 10 de novembro de 2021, Processo  
n.º 02120/17.3BELRS 

No presente Acórdão, o STA foi — na sequência de recurso, interposto pela AT, de uma sentença 
do Tribunal Tributário de Lisboa —, chamado a pronunciar-se sobre a questão de saber se a entra-
da em espécie no capital social de uma sociedade, mediante a transmissão de um estabelecimento 
comercial na qual o único direito de arrendamento transmitido tinha como objeto um pequeno 
corredor de acesso às instalações onde funcionava o estabelecimento comercial, configurava um 
trespasse de um estabelecimento comercial nos termos e para os efeitos previstos na Verba 27.1 
da Tabela Geral do Código do Imposto do Selo. 

O STA entendeu que não se verificam os pressupostos de incidência da referida verba na medida 
em que o ”carácter secundário e acessório do “bem arrendado” (...) é insuficiente e desadequado 
para caracterizar o negócio jurídico como um trespasse. Com efeito, está em causa não o espaço 
onde o estabelecimento labora, cuja transmissão foi expressamente excluída (...), mas apenas um 
espaço secundário, de acesso ao espaço onde o estabelecimento labora, de tamanho reduzido (...) 
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face à área onde o estabelecimento labora (...) e que tem natureza acessória, pois não é sequer a via 
de acesso principal ao espaço do estabelecimento.”

Em face do exposto, decidiu o STA negar provimento ao recurso interposto pela AT, mantendo-se 
a sentença do Tribunal Tributário de Lisboa que havia ordenado a anulação do ato de liquidação 
de Imposto do Selo e a restituição do imposto indevidamente pago pelo contribuinte. 
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1.	 Jurisprudencia

El Tribunal de Justicia confirma su jurisprudencia preexistente sobre las circunstan-
cias que deben llevar a los tribunales de última instancia a plantear cuestiones pre-
judiciales

Sentencia del Tribunal de Justicia de 6 de octubre de 2021, en el asunto C-561/19, Consorzio 
Italian Management e Catania Multiservizi y Catania Multiservizi

El Tribunal de Justicia en formación de Gran Sala se ha pronunciado sobre la obligación de los 
tribunales de última instancia de plantear una cuestión prejudicial, en una aclamada sentencia 
que sigue a la propuesta del Abogado General Michel Bobek de revisar la jurisprudencia existente 
sobre esta cuestión. Entre otros aspectos, Bobek denunciaba la difícil aplicación práctica de los 
criterios desarrollados en el asunto 283/81 Cilfit, que llegaba a calificar como impossibilium nulla 
est obligatio, proponiendo nuevos criterios.

El Tribunal de Justicia, lejos de adoptar la propuesta de Bobek, opta por reiterar la jurisprudencia 
Cilfit, con arreglo a la cual, los tribunales cuyas decisiones no sean susceptibles de ulterior recurso 
a nivel nacional están obligados a plantear una cuestión prejudicial, salvo que constaten que dicha 
cuestión no es pertinente, que la disposición del derecho de la Unión ya ha sido interpretada por 
el Tribunal de Justicia o que la interpretación correcta del derecho de la Unión se impone con tal 
evidencia que no deja lugar a ninguna duda razonable. Este último criterio —también conocido 
como la doctrina del acto claro— no está exento de debate dado su carácter subjetivo y el amplio 
margen del que disponen los tribunales nacionales para su apreciación.

Ahora bien, la sentencia, además de confirmar la jurisprudencia preexistente, realiza alguna pre-
cisión sobre el examen que debe realizar el juez nacional para determinar si se encuentra ante un 
acto claro. En particular, puntualiza que, aunque en dicho ejercicio el juez nacional no está obli-
gado a realizar un examen de cada una de las versiones lingüísticas de la disposición del derecho 
de la Unión en cuestión, sí debe tener en cuenta las divergencias que le consten, en particular 
aquellas que hayan expuesto las partes. Asimismo, el Tribunal de Justicia pide a los jueces de últi-
ma instancia que fundamenten en su resolución la concurrencia de una de las tres circunstancias 

*  Esta sección ha sido coordinada por Edurne Navarro Varona y elaborada por Patricia Cano Gámiz.
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que le eximen de plantear una cuestión prejudicial, lo cual hasta ahora no había sido siempre 
motivado suficientemente en la práctica.

Nuevos pronunciamientos del Tribunal de Justicia y del Tribunal constitucional pola-
co en el marco de la saga sobre la independencia judicial en Polonia 

Sentencia del Tribunal de Justicia de 6 de octubre de 2021, en el asunto C-487-19, W. Ż., 
Autos de la vicepresidenta del Tribunal de Justicia de 6 y 27 de octubre de 2021, en el asunto 
C-204/21 R, Comisión/Polonia, y Resolución del Tribunal Constitucional polaco de 7 de oc-
tubre de 2021, en el asunto K 3/21

En los últimos dos meses, se han producido novedades relevantes en el marco de la saga polaca 
sobre la independencia judicial que han tenido gran impacto en el panorama europeo.

El 6 de octubre de 2021, la Gran Sala del Tribunal de Justicia dictó sentencia en el asunto C-487/19 
W. Ż. en la que declaró que el traslado de un juez sin su consentimiento a otra sección podría 
resultar contrario a los principios de inamovilidad e independencia judicial. El mismo día, la vice-
presidenta del Tribunal de Justicia confirmó su auto previo de 14 de julio en el asunto C-204/21 R 
Comisión/Polonia, en el que había ordenado la suspensión cautelar de varias disposiciones sobre 
el funcionamiento de la Sala Disciplinaria del Tribunal Supremo polaco. Al igual que había suce-
dido tras la publicación del primer auto, la reacción a estas resoluciones no se hizo esperar. Al día 
siguiente, el Tribunal Constitucional polaco publicó una resolución sin precedentes, solicitada por 
el Gobierno polaco, en la que declaró que las disposiciones de los Tratados eran contrarias a la 
constitución polaca y que la Unión Europea se estaba extralimitando en sus competencias. 

La resolución del Tribunal Constitucional polaco, que choca frontalmente con un principio tan 
básico del derecho de la Unión como el principio de primacía, no ha hecho más que avivar el 
conflicto, que cada vez se vuelve más intenso, sobre el Estado de Derecho en Polonia. En el marco 
de este conflicto, a solicitud de la Comisión Europea, la vicepresidenta del Tribunal de Justicia ha 
dictado un nuevo auto el 27 de octubre de 2021 en el que se acuerda imponer a Polonia una multa 
diaria de un millón de euros hasta que implemente las medidas cautelares acordadas en el asunto 
C-204/21 R Comisión/Polonia. 
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